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N.°  I.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  3  dc  Janeiro  de 
1852.  —  Prohibe  que  passem  Praças 
da  Companhia  dArtifices  para  oulros 
Corpos  sem  aulorisação  do  Ministério 
da  Guerra  

N.°  2.  — Aviso  de  3  de  Janeiro  de  1852.'  — 
Veda  cpjc  os  Cadetes  contribuão  para 
as  musicas  dos  Corpos  ,  e  que  se  des- 
conte aos  voluntários  e  engajados 
quantia  alguma  para  as  mesmas  mu- 

N.°  3.  —IMPÈRIÒ'.'—' Circular*  de  4  de  'ja- 
neiro de  1852.  —  Prescreve  a  maneira, 
por  que  se  deve  executar  o  Decreto 
n.°  898  desta  data ,  pelo  qual  sã  o  al- 
teradas algumas  das  disposições  do 
Regulamento  n.°  797  de  18  de  Junho 
de  1851  

N.°  4.  -FAZENDA. -Em' o' de'}ànei'ro'<iè 
1 852.  —  Sobre  o  modo  por  que  se  deve 
proceder  quando  for  necessário  cobrar 
executivamente  o  que  devem  os  Colle- 
ctados  antes  de  encerrado  o  exercício. 

N.°  5.  -  IMPÉRIO.  -  Aviso  de  7  de  Janeiro 
de  18o2.  —Declara  que  os  Escrivães 
de  Paz  não  devem  cobrar  emolu- 
mentos pelas  certidões,  de  que  tratão 
os  Arts.  23  c  24  do  Regulamento  n.° 
798  dc  18  de  Junho  do  anuo  passado. 

IS."  G.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  9  de  Janeiro 
dc    1852.  —  Determina  que  os  Offi- 


ciaes  encarregadas  de  inspeccnonar  os 
Corpos  nas  Províncias  inspeccionem 
também  os  Hospitaes  on  Enfermarras 
Militares  ,  e  os  Arsenaes,  ou  Depósitos 

de  Artigos  berlicos.  •  •  •  •  •  - 

N  •    7.   —Circular  de  10  de  Janeiro  de  1852. 

Remette  exemplares  do  Almanack  ,  e 
modelos  de  Informações  semestres. . .  » 
]Sj  <»   8.   _  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  10  de  Janeiro 
de  1852.—  Estabelece  as  gratificações 
mensaes  de  50^000  ao  Amanuense, 
e  dc  3035)000  ao  Continuo,  servindo 
de  Porteiro  da  Secretaria  da  Com- 
in issão  de  Engenheiros  ,  creada  nesta 
Côrte  pelo  Art.  2.»  do  Decreto  n.° 
598  de  14  de  Setembro  de  18o0...  • 
N  -    <l    — GUERRA.  —  Circular  de  13  de  Ja- 
neiro de  1852.  — Aos  Presidentes  das 
Províncias.  —  Determina  que  se  pro- 
ceda nos  termos  da  Lei  n.°  631  de  18 
de  Setembro  de  1851  contra  as  pes- 
soas que  seduzirem  Soldados  para  de- 
sertarem ,  ou  lhes  derem  asy1©..... 
N  o  10    _  Circular  de  13  de  Janeiro  de  1852. 

Previne  aos  Presidentes  das  Províncias 
que  todas  as  ordens  para  pagamentos  , 
ou  objectos  que  digão  respeito  as 
Thesourarias ,  irão  em  Portarias  aos 
respectivos  Inspectores,  devendo  vir 
a  correspondência  dos  mesmos  Inspe- 
ctores por  intermédio  das  Presidências. 

N  .  )  i,   IMPÉRIO.  —  Aviso  de  13  de  Janeiro 

de  1852.  —  Approva  a  decis2o  dada 
pelo  Presidente  da  Provincia  de  Santa 
Catharina  á  duvida  do  Presidente  da 
Camara  Municipal  da  Cidade  do  Des- 
terro, sc  devia  convocar  e  juramentar 
novos  Supplentes,  no  impedimento 
dos  Vereadores  c  seus  Supplentes,  para 
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se  proceder  no  dia  marcado  á  apura- 
ção geral  de  votos  para  Membros  da 
Assembléa  Provincial   í> 

N.°  12.  — Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1852. 

Ordena  que  desde  o  1 do  corrente 
nenhum  baptisado  se  faça  sem  as  for- 
malidades prescriptas  no  Regulamento 
n.°  798  de  18  de  Junho  de  1851  ;  e 
declara  que ,  quanto  ao  registro  dos 
óbitos ,  não  se  refere  o  Regulamento 
se  não  aos  que  occoí  errem  cTora  em 
diante   10 

N.u   13.  — Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1852. 

Approva  as  gratificações  annuaes  de 
cem  mil  réis,  e  de  quatrocentos  mil 
réis ,  concedidas  pela  Mm.*  Camara 
Municipal  desta  Cidade  ,  a  1.a  ao  Fiscal 
da  Freguezia  de  Santa  Rita  ,  e  a  se- 
gunda ao  Ajudante  do  Porteiro  da 
mesma  Camara   11 

N.°  14.  —  FAZENDA. —  Em  15  de  Janeiro 
de  1852.  —  Nenhum  direito  tem  os 
Supplentes  dos  Juizes  Municipaes  á 
gratificação  dos  Juizes  de  Direito, 
quando  interinamente  servem  esse  lu- 
gar  12 

IS."  15.  — Em  15  de  Janeiro  de  1852. —  Praças 
para  arrematação  de  mercadorias  que 
nas  Alfandegas  se  mandão  vender  em 
leilão    » 

N.°  16.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  17  de  Janeiro 
de  1852.  —  Ao  Presidente  da  Provín- 
cia do  Maranhão.  Declara  que  nas 
causas  oriundas  de  divida  ou  contracto 
mercantil,  he  competente  para  os  Ne- 
gociantes em  geral  o  Fòro  Commer- 
cial   14 

N.°  17.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  21  de  Ja- 
neiro de  1852:. — Manda  observar  ua 
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Enfermaria  Provisória  do  Deposito  de 
Recrutas  o  Regulamento  de  17  de  Fe- 
vereiro de  1832,  e  nella  fazerem  dia 
os  segundos  Cirurgiões  . ... 

N.o   ,|g#   Aviso  de  21   de  Janeiro  de  1852. 

Declara  que  podem  continuar  a  ser 
examinados  na  fórma  do  Art.  30  do 
Regulamento  de  31  de  Março  de  1851  , 
ainda  quando  já  o  tenlião  sido  ,  todos 
os  indivíduos  do  Exercito  que  esti- 
verem nas  circumstancias  indicadas 
no  mesmo  Regulamento  

N.o  i<j.  — Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1852. 

Manda  gravar  e  estampar  na  Litho- 
graphia"  do  Archivo  Militar  os  dese- 
nhos que  forem  apresentados  pelo 
Redactor  do  Periódico  da  Sociedade 
Auxiliadora  da  Industria  Nacional, 
fazendo  unicamente  esta  a  despeza  do 


jN.°  20.  — Aviso  de  22  de  Janeiro  de  1852. 

Declara  que  nenhum  prejuízo  soffre- 
rão  em  suas  antiguidades  os  Magis- 
trados ,  que  forem  Membros  da  Junta 
de  Justiça  Militar  ;  e  que  tém  direito 
á  todos  os  seus  vencimentos  

N.°  21.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  23  de  Ja- 
neiro de  1852.  —  Approva  a  delibe- 
ração que  tomou  a  Junta  Central  de 
ílygiene  Publica  de  distribuir  por 
todos  os  seus  Membros  as  visitas  sa- 
nitárias ,  de  modo  que  cada  bum 
exerça  inspecção  em  differente  dis- 
tricto   

N.°  22.  —  FAZENDA. —  Em  23  de  Janeiro  de 
1852.  —  Como  se  procede  com  as 
mercadorias  recolhidas  ás  Alfandegas 
em  consequência  de  naufrágio  

N."  23.  —  Em  23  de  Janeiro  de  1852.  — A 
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Junta  Directora  da  Associação  Com- 
mercial  da  Bahia  ,  não  lie  competente 
para  representar  pelos  Commerciantes 
nas  suas  questões  particulares,  perante 
as  Autoridades  e  Tribunaes   20 

24.  —Em  24  de  Janeiro  de  1852.  —  Á 
conta  da  renda  da  Illustrissima  Ca- 
mara Municipal  arrecadada  pela  Al- 
fandega ,  deve  ser  incluída  no  balanço 
que  se  remette  ao  Thesouro ,  para 
ser  por  elle  paga   21 

25.  — Em  24  de  Janeiro  de  1852.  —  A 
renda  da  (ilustríssima  Camara  Muni- 
cipal arrecadada  pela  Recebedoria 
deve  vir  incluída  no  Balanço  mensal 
que  remette  ao  Thesouro,  para  ser 
por  elle  paga   22 

26.  — Em  24  de  Janeiro  de  1852. —A 
Alteração  dos  ordenados  das  Thesou- 
rarias  pelo  Decreto  de  22  de  Novembro 
nada  entende  com  os  Procuradores 
Fiscaes ,  como  Procuradores  da  Fa- 
zenda ,  e  bem  assim  com  os  mais  Em- 
pregados do  Juizo  dos  Feitos   » 

27.  —Em  26  de  Janeiro  de  1852.— Re- 
commenda  a  execução  do  Cap.  212 
do  Regimento  de  Fazenda  sobre  títu- 
los ou  certidões  de  dividas   23 

28.  —  Em  28  de  Janeiro  de  1 852,  —  Sobre 
procurações  passadas  e  assignadas  pelo 
Presidente  e  Secretario  do  Conselho 

de  Direcção  do  Banco  do  Brasil ....  25 

29.  —Em  28  de  Janeiro  de  1852.-  Os 
Thesoureiros  das  Recebedorias  estão 
sujeitos  ao  ponto   20 

30.  —Em  28  de  Janeiro  de  1852.— Sobre 
a  intelligencia  do  Artigo  54  do  De- 
creto de  20  de  JNovembro  de  1850..  » 

31.  —Em  29  de  Janeiro  de  1852.— Sobre 
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apprehensões  fóra   do  caso  de  fla-  ^ 

No  32  £?Em  30'  de  Janeiro  de  1*852.  —  Sobre 
accumulação  de  vencimentos  do  Em- 
pregado de  Repartição  extincta  com 
os  de  outro  emprego.............. 

No   33.  _Em  31  de  Janeiro  de  1852.  —  bello 

das  partilhas  de  bens  por  herança  .  30 

N  °  34  —  Em  31  de  Janeiro  de  1852.  —  Sello 
que  devem  pagar  os  Estatutos  do  Banco 

do  Brasil  W  "  c"  " 

jjo  35  —Em  31  de  Janeiro  de  1852.  — So- 
bresalentes   que  se  devem  conceder 

livres  de  direitos  •  •  á1 

36  — GUERRA.  — Circular  de  31  de  Ja- 
neiro de  1852  —Aos  Presidentes  das 
Províncias.  Ordena  que  sejão  presos 
correccionalmente  os  Officiaes  do  Corpo 
de  Engenheiros  que  não  apresentarem, 
para  serem  remettidos  á  Secretaria 
dEstado  dos  Negócios  da  Guerra  ,  os 
Relatórios  das  Commissões  civis  e  mi- 
litares ,  de  que  são  incumbidos  ,  até 
15  dias  depois  do  prazo  marcado  no 

Aviso  de  4  de  Julho  de  1846   32 

N  o  37.  _  Circular  de  31  de  Janeiro  de  1852. 

Aos  Presidentes  das  Provindas.  Declara 
que  os  Sargentos  e  Cadetes  perten- 
centes ás  diversas  armas  do  Exercito, 
podem ,  para  execução  do  Artigo  28 
do  Regulamento  de  31  de  Março  de 
1851  ,  fazer  exame  em  qualquer  das 

mesmas  armas   33 

N.o  38.  — Circular  de  31  de  Janeiro  de  1852. 

Aos  Presidentes  das  Províncias ,  em 
<pie  ha  Companhias  de  Pedestres.  — 
Manda  nomear  hum  Official  de  con- 
fiança, que  as  inspeccione  annual- 
mente   n 
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IN.0  39.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  do  !.°  de  Feve- 
reiro de  1852.  —  Dá  diversas  provi- 
dencias sobre  o  regimen  interno  e  ad- 
ministração económica  do  Collegio  de 
Pedro  Segundo   35 

IN."  40.  — Circular  do  1.°  de  Fevereiro  de 
1852.  —  Declara  que  devendo  as  Cer- 
tidões das  Actas  de  que  faz  menção 
o  Art.  127  da  Lei  de  19  de  Agosto  de 
1846  reputar-se  como  Sentença  pas- 
sada em  julgado  para  a  cobrança  das 
multas  de  que  trata  o  mesmo  Art.  , 
aos  Juizes  Municipaes  não  compele 
mais  do  que  fazer  eífectivo  o  paga- 
gamenlo  da  multa,  sem  entrar  no 
conhecimento  da  justiça  ou  injustiça 
com  que  ella  for  imposta   38 

N.°  41..  — Aviso  de  3  de  Fevereiro  de  1852. 

Approva  a  decisão  aífirmativa  do  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, sobre  a  duvida  da  Camara  Mu- 
nicipal da  Villa  do  Pão  Bonito,  de 
poderem  os  seus  Fiscaes  continuar  a 
exercer  o  emprego  alem  dos  quatro 
annos  por  que  são  nomeados   39 

N,"  42.  —  FAZENDA.  —  Em  3  de  Fevereiro  de 
1852.  —  Não  são  considerados  mari- 
nhas os  lerrenos  que,  casual  ou  arti- 
ficialmente ,  acerescerem  ás  quinze 
braças  contadas  do  lugar  onde  chegão 
as  marés  medias   40 

N.°  43.  — Em  7  de  Fevereiro  de  1 852.  —  Sobre 

a  annullaçâo  de  letras  de  reexportação.  41 

N.°  44.  —  IMPÉRIO.  — Aviso  de  9  de  Feve- 
reiro de  1852.  —  Declara  que  á  vista 
do  disposto  no  Art.  67  dos  Estatutos 
das  Escolas  de  Medicina  ,  não  he  li- 
cito compellir  os  estudantes,  que  qui- 
zerem  matricular-se ,  a  fazer  no  mes- 
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mo  dia  ou  conjuctamente  os  exames 

de  todos  os  preparatórios   42 

N»  45  _  GUERRA.  —Aviso  de  9  de  Feve- 
reiro de  1852.  —  Declara  que  no  ser- 
viço de  preparar  cartuxame  devem 
ser  empregados  quaesquer  operários 
que  não  sejão  aprendizes  menores. . .  43 

jvj.o   40,   Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1852. 

Declara  que  nenhum  OíFicial  do  Exer- 
cito ,  qualquer  que  seja  a  sua  Classe, 
tem  direito  á  ajuda  de  custo,  quando 
viaja  dentro  da  mesma  Província  em 
que  residir  •  •  " 

N.°  47.  —  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1852. 

Declara  que,  não  se  achando  revo- 
gado o  §  9.°  do  Alvará  de  21  de 
Outubro  de  1763  a  respeito  de  qual- 
quer Militar,  por  maioria  de  razão 
deve  a  sua  disposição  ser  appheada 
ao  Commandante  das  Armas,  primeira 
Autoridade  Militar  da  Província,  sem- 
pre que  se  der  a  hypothese  de  ter  de 
depor  perante  algum  Magistrado  civil.  44 

jH    /,.§.  —  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1852. 

Declara  que  o  Arsenal  de  Guerra  não 
deve  fornecer  pólvora  para  fim  algum 
sem  autorisação  da  Presidência,  e  re- 
quisição do  Commandante  das  Armas  , 
ou  Autoridades  da  Guarda  Nacional.  45 

N  o        _  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1852. 

Declara  qual  o  limite  da  Côrte  para 
a  residência  dos  Officiaes  do  Estado- 
maior  ,  e  da  3.a  Classe ,  e  que  os  da 
4.a  Classe  não  necessitào  de  licença 
senão  do  Quartel  General,  para  re- 
sidir fóra  dos  ditos  limites  ;  mas  que 
os  de  todas  as  outraã  Classes  precisão 
para  isso  de  licença  da  Secretaria  d'Es- 
lado   40 
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N.°  50.  —  Aviso  de  10  de  Fevereiro  de  1852. 

Manda  que  o  fornecimento  de  farda- 
mento para  os  Corpos  da  Guarnição 
de  Mato  Grosso  seja  feito  pelo  Arsenal 
do  da  dita  Província ;  e  dá  providen- 
cias a  respeito   47 

N.°  51.  —  MARINHA.  —  Aviso  de  10  dtí  Fe- 
vereiro de  '1852.  — Manda  pôr,  pro- 
visoriamente, em  execução  o  Regu- 
lamento para  a  Praticagem  da  Pro- 
víncia do  Pará   to 

N.°  52.  — FAZENDA.  —  Em  10  de  Fevereiro 
de  1852. —Participações  das  Thesou- 
rarias  ao  Thesouro  do  que  occorrer 

sobre  Pensionistas   57 

N.°  53.  —Em  12  de  Fevereiro  de  i 852.'—  So- 
bre ancoragem,  e  intelligencia  da  pa- 
lavra carga  de  que  se  serve  o  Art. 
2.°  do  Regulamento  de  20  de  Ju- 
lho de  1844   58 

N.°  54.  —Em  13  de  Fevereiro  de  1852.— Òs 
aposentados,  ainda  dependendo  de  ap- 
provação  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa, continuão  a  vencer  os  orde- 
nados que  lhes  compete   59 

.°  55.  —  Em  14  de  Fevereiro  de  1852.—  Ap- 
prehensões  feitas  a  bordo  em  acto  de 

busca   CO 

.  50.  —  LM  PE  RIO.  —  Aviso  de  1 0  de  Feverei- 
ro de  1852. —  Declara  á  Illustrissima 
Camara  Municipal  desta  Cidade  que 
para  o  serviço  de  que  trata  o  Art.  5(J 
do  Regulamento  da  Junta*  de  Hygiene 
Publica,  não  lie  necessário  que  ella 

nomeie  hum  Fiscal  especial   Gl 

"  57.  —  FAZElNDA.  —  Em  17  de  Fevereiro 
de  1852. —  O  Imposto  de  ligitimação 
he  extensivo  a  todo  o  Império..."..  02 
0    58.  —  Em  10  de  Fevereiro  de  1852.  —  So- 
bre legalisaçào  de  manifestos   03 
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59   IMPÉRIO. —  Aviso  de  19  de  Fevereiro 

de  185^  —  Declara  ao  Juiz  de  Paz  da 
Freeuezia  de  Sant'Anna  ,  que  d'ora  cm 
diante  cada  folha  de  alistamento  ge- 
ral dos  votantes  deve  ser  assinada 
por  toda  a  Junta  Qual  ificad  ora ... 
60.  L MARINHA. -Aviso  de  20  deFeve- 
reiro  de  1852,-Manda  observar  as  Ta- 
beliãs para  o  fornecimento  dos  ob- 
jectos precisos  á  bordo  das  Barcas  de 

Vapor  do  Estado  •  •  •  

61  —IMPÉRIO.  — Aviso  de 21  delevereiro 
de  4  852.  —  Regula  o  transporte  da 
correspondência  Official  e  particular 
entre  este  Império  e  o  Estauo  Orien- 
tal do  Uruauay  •  •  ■  '  •  • " 

62.  -MARINHA.  -  Aviso  de21  deleve- 
reiro  de  1852.  -  Manda  que  a  Tabel  a 
dos  objectos,  que  pela  4.*  Secção  do 
Almoxarifado  de  Marinha  se  fornecem 
aos  Navios  cVArmada ,  se  addicionem 
lenços  de  seda  preta,  e  sapatos,  para 
a  marinhagem  •  •  ■  

63  -FAZENDA.  -  Em  25  de  ievereiro 
de  4852  —  Sobre  a  nomeação  dericis, 
Contínuos,  e  Correios  da  Thesoura- 
raria  do  Pará  •' ' 

64  -  GUERRA.  -  Em  25  de  Fevereiro 
de  1852.—  Determina  que  no  Ob- 
servatório Astronómico  se  recebão,  a 
fim  de  serem  regulados ,  os  Chrono- 
metros  pertencentes  á  Repartição  da 
Marinha  •  •  ■ ■ ■  ■ •  

65  —  Em  27  de  Fevereiro  de  1852.  —  te- 
clara como  se  deve  abonar  o  farda- 
mento aos  recrutas  do  Corpo  d  Artí- 
fices, e  aos  do  Deposito  

•    66.  —  FAZENDA.  —  Em  28  de  Fevereiro 


de  1S52  —  Subre  as  licenças  dos  Em- 
pregados de  Fazenda   71 

N.°  67,  —GUERRA.  — Em  28  de  Fevereiro  de 
1852. —  Manda  que  as  disposições  do 
Decreto  n.°  832  do  I."  de  Outubro 
de  1851  ,  sejão  applicaveis  aos  Cirur- 
giões d'Àrniada  comprehendidos  na 
relação  que  baixou  com  o  Decreto 
de  28  de  Junho  do  dito  anuo   72 

N.°  68.  —  FAZElNDA.—  Em  o  1."  de  Março 
de  1852. — Sobre  a  intelligencia  do 
Decreto  n.°  67G  de  5  de  Julho  de 
1850;  e  competência  dos  Presidentes 
para  conhecerem  das  multas  impos- 


tas pelas  Repartições  fiscaes   73 

N.°  69.  —  Em  o  1.°  de  "Março  de  1852.— 

Sobre  a  intelligencia  do  Decreto  n." 

676  de  5  de  Julho  de  1850   76 

N.°   70.  —  Em   2  de   Março  de  1852. —As 


multas  provenientes  de  apprehensões , 
sendo  eslas  julgadas  definitivamente 
improcedentes  decahem  ipso  facto: 
nem  se  podem  separar  da  apprehensão 
que  as  motivou  ,  senão  quando  esta 
lie  definitivamente  julgada  proceden- 
te, competindo  neste  caso  o  conhe- 
cimento do  recurso  privativamente 
ao  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional : 
verificando-se  o  caso  do  Art.  156  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1 836, 
o  processo  competente  he  o  de  multa, 
e  não  o  de  apprehensão  do  Art.  155, 
posto  que  ambos  os  Artigos  compre - 
hendão   huma  só  espécie ,  figurada 

em  bypotheses  inversas   79 

N.°  71.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  Março 
de  1852. — Declara  que  na  Guarda 
Nacional  não  se  conta  como  tempo 
de  serviço,  o  passado  no  Exercito...  81 
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N.°  72.  —  FAZENDA.  —  Em  I  I  de  Março  de 
1852.  —  Vencimento  dos  Empregados 
das  Thesourarias  que  servem  interi- 
namente  82 

N.°  73.  —  Em  12  de  Março  de  1852. —  Os 
Balanços  das  Contadorias  de  Marinha 
devem  ser  apresentados  ás  Thesoura- 
rias devidamente  classificados   » 

IS.0  74.  —  Em  15  de  Março  de  1852.  —  Sobre 
o  modo  de  se  proceder  ao  consumo 
dos  géneros  avariados   83 

N.°  75.  Em  15  de  Março  de  1852.  —  Emolu- 
mentos dos  Titulos  dos  Empregados 
de  Fazenda   85 

N.°  76.  —  Em  15  de  Março  de  1852.  —  Ar- 
bitramento das  fianças  dos  Thesou- 
reiros  das  Thesourarias   86 

N."  77.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  16  de  Março 
de  1852.  — Ao  Presidente  de  S.  Paulo. 
Marca  os  emolumentos  que  ,  em  vista 
da  expressão  —  arrazoados  escriptos  — 
de  que  usa  o  Art.  23  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841  ,  e  na  confor- 
midade do  §  3.°  do  Art.  472  do  Re- 
gulamento de  31  de  Janeiro  de  1842, 
competem  aos  Promotores  Públicos.  » 

N.°  78.  —  FAZENDA.  — Em  17  de  Março  de 
1852.  —  Nos  Orçamentos  deve  funda- 
mentar-se  o  augmento  ou  diminuição  . 
das  despezas   88 

N.°  79.  —  Em  17  de  Março  de  1852.— Pro- 
curações para  cobrança  de  juro  de 
Apólices  nas  Caixas  filiaes  de  Amor- 
tisacão   » 

N.°  80.  —  Ém  17  de  Março  de  1852. —  Sobre 
o  arbitramento  das  fianças  dos  The- 
soureiros  das  Thesourarias   89 

N.°  81.  —  Em  18  de  Março  de  1852.  —  Es- 
cripturação  dos  dinheiros  dos  Cofies 
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dos  Orphãos  recolhidos  nas  CoIIccío- 
rias  ,  sua  remessa  para  as  Thesoura- 
nas,  e  entrega  conforme  as  depreca- 
das  

82.  —Em  18  de  Março  de  1852.'— Sobre 
o  Sello  dos  Tilulos  dos  Empregados 
quando  tem  augmento  de  vencimento 
nos  mesmos  empregos ,  e  das  quan- 
tias que  os  Thesoureiros  tem  para 
quebras   

83.  — Em  18  de  Março  de  1852.  —  Ir- 
regularidade na  liquidação  da  des- 
peza  de  expediente  do  Commando 
Superior  da  Guarda  Nacional,  por 
não  ser  Geral  

84.  —  Ern  20  de  Março  de  1852.  — Ex- 
plicação sobre  as  disposições  do  De- 
creto de  20  de  Novembro"  que  manda 
inflingir  pena  aos  Empregados  por 
desobediência  e  insubordinação  

85.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  22  de  Março 
de  1852.  —  Declara  que  os  Capellães 
contractados  podem  usar  dos  distin- 
ctivos  dos  do  Exercito  

86.  — FAZENDA.  —  Em  23  de  Março"  de 
1852.  —  Sobre  a  remessa  de  maços 
Oíficiaes  ás  Legações  Estrangeiras  "na 
Corte  

87.  —  Em  26  de  Março  de  1852.  —  Sobre 
concessão  de  Cartas  de  alforria  a  es- 
cravos da  Nação  

88.  —  Em  27  de  Março  de  1852.  —  Os 
livros  de  ausentes,  de  que  trata  o 
Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842, 
estão  isentos  do  imposto  do  Sello. .. 

89.  —  GUERRA. —Aviso  de  30  de  Março 
de  1852.  —  Determina  que,  as  licenças 
concedidas  a  quaes(juer  indivíduos 
para  estudarem  na  Escola  Militar  Cur- 
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SOs  superiores  aos  das  respectivas  ar- 
mas, só  se  verifiquem  depois  de  con- 
cluídos os  das  armas  a  que  perten- 
cerem  9  / 

N.°  90.  —  FAZENDA.  —  Em  31  de  Março  de 
1852.  —  Imposto  sobre  licenças  con- 
cedidas para  o  exercicio  de  qualquer 
industria   " 

N.°  91.  —Em  o  i.°de  Abril  de  185-2.  — So- 
bre direitos  e  sello  de  gratificações 
des  Militares    99 

N.°  92.  —  Em  o  1."  de  Abiil  de  1852.— Sello 
das  licenças  que  concedem  os  Tarocbos 
a  outros  Sacerdotes  para  fazerem  casa- 
mentos,  administrar  baptismos,  &c.  100 

N.°  93.  —  Em  o  1."  de  Abril  de  1852.— 
Entrega  de  juros  de  dinbeiros  de 
Orphãos   101 

N.°  94.  —  Em  o  1.°  de  Abril   de  1852.— 

Registro  e  matricula  das  embarcações.  102 

N.°  95.  —  Em  3  de  Abril  de  1852.  — Paga- 
mento de  soldo  aos  Oíficiaes  refor- 
mados ,  ainda  que  não  apresentem 
as  Patentes  de  reforma   105 

N.°  96.  —  Em  5  de  Abril  de  1852. —Sello 

dos   livros  dos  Carcereiros   » 

N.°  97.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  5  de  Abril 
de  1852. — Ao  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo.  —  Declara  que  no  caso 
de  averiguações  policiaes  ex-olficio , 
de  que  não  resulta  acção  ou  processo 
criminal,  as  Camaras  Municipaes  não 
são  obrigadas  ao  pagamento  de  custas.  106 

N.°  98.  —  IMPÉRIO. —Aviso  de  6  de  Abril 
de  1852.  —  Approva  as  Posturas  da 
Ulm.a  Camara  Municipal  desta  Cidade  , 
estabelecendo  as  dimensões  com  que 
só  be  permillido  assentar  cantaria 
em  frente  dos  prédios  nas   ruas  de 
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quarenta  ou  mais  palmos  de  largura 
em  toda  sua  extensão ;  e  marcando 
o  peso  que  devem  conduzir  os  carros 
ou  carroças  puxados  por  hum  ou  dous 
animaes   107 

N.°  99.  —  FAZENDA.  —  Em  13  de  Abril  de 
1852.  —  Matricula  dos  Empregados 
de  Fazenda   108 

N.°  100. —Em  13  de  Abril  de  1852.  — Sobre 
a  entrega  das  sommas  para  as  des- 
pezas  das  Pagadorias   109 

N.°  101.  —Em  13  de  Abril  de  1852.—  Re- 
vogação das  Instrucções  dadas  pela 
Thesouraria  do  Amazonas  para  a  ar- 
recadação de  rendas   » 

N.°  102.  —  Em  H  de  Abril  de  1852.  —  Sello 
a  que  são  sujeitas  as  Provisões  dos 
Vigários  da  Vara   111 

N.°  103.  —  GUERRA.  —  Aviso  Circular  de  15 
de  Abril  de  1852. —  Ao  General,  e 
Presidentes  das  Provincias  de  S.  Pe- 
dro ,  S.  Paulo,  Maranhão,  e  Minas 
Geraes.  Determina  que  se  mande  pro- 
ceder no  principio  de  cada  semestre 
á  inspecção  de  saúde  naquelles  Olh- 
ciaes,  que  por  doentes  se  achão  na 


2.a  Classe   112 

N.°  104. —FAZENDA. —  Em  17  de  Abril  de 
1852.  —  Attestados  de  frequência  não 

pagão  Sello   » 

N.°  105. —Em  17  de  Abril  de  1852.  —  Pa- 
gamento das   côngruas  dos  Ministros 

e  mais  Empregados  da  Cathedral  .  113 

N.°  106. —  Em  17  de  Abril  de  1852. —Sobre 
accumulação  de  vencimentos  de  Pro- 
motor Publico  e  de  Procurador  Fiscal.  » 
N.°  107. —Em  17  de  Abril  de  1852.  —  Ar- 
rematações feitas  nos  Arsenaes  de 
Guerra  e  Marinha   114 
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408.  —Em  19  de  Abril  de  1852.  —  Sello  de 
Certidões  de  Actos  judiciaes,  de  que 
trata  o  Art.  35  do  Regulamento  de  10 
de  Julho  de  1850  •••  H5 

109.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  19  de  Abril 
'  de  1 852.  —  Declara  :  1 .°  que  aos  Capi- 
tães dos  Portos  ou  a  quem  suas  vezes 
fizer  ,  incumbe  a  rubrica  dos  livros  , 
que  os  Mestres  das  embarcações  devem 
ter:  2.°  que  o  Tribunal  do  Commercio 
nenhuma  dependência  tem  da  matri- 
cula no  Consulado  ouMesas  de  Rendas, 
para  verificar  o  registro  das  embar- 
cações :  3.°  que  do  Ministério  da  Fa- 
zenda se  tem  solicitado  a  expedição 
das  convenientes  ordens,  para  que  as 
Estações  fiscaes ,  nos  portos  onde  não 
houver  Capitanias,  se  incumbão  de 
fazer  a  matricula,  e  de  rubricar  os  li- 
vros, que  exige  o  Código  Commercial.  116 

110.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  19  de  Abril 
de  \  852.  —  Declara  que  os  Secretários 
dos  Corrlmándos  d'  Armas  não  devem 
perceber  emolumentos  alguns ,  e  que 
a  despeza  com  o  expediente  que  fizerem 
os  Ajudantes  d'Ordens  ou  Oíficiaes  em- 
pregados nos  Quartéis  Generaes  devem 
ser  por  conta  das  gratificações  que  se 
mandão  abonar  aos  Secretários  ;  e  que 
a  que  fizerem  os  Ajudantes  d'Ordens 
das  Presidências  deve  ser  abonada  pelas 
Secretarias  das  mesmas  Presidências.  118 

o  4  4  4,  —  FAZENDA.  —  Em  21  de  Abril  de 
4852.  —  Execução  do  Decreto  de  5  de 
Dezembro  de  184-9  a  respeito  dos  Mili- 
tares responsáveis  por  dinheiros  Pú- 
blicos  •  •  •  1  ^ 

.°  112.  —  Em  21  de  Abril  de  1852. —  Sobre 

despacho  de  pólvora   » 
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N.°  113.  —  Em  22  de  Abril  de  1852.  —  Revo- 
gação da  Ordem  de  21  de  Fevereiro  de 
1835  a  respeito  da  indemnisação  dos 
Cofies  Geraes  pelos  subsidios  dos  De- 
putados Provinciaes   120 

N.°  1  li.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  23  de  Abril 
de  1852.  —  Declara  que  o  Forte  do 
Campinho,  onde  se  aclia  o  Laboratório 
Pyrotechnico ,  fica  pertencendo  ao  Ar- 
senal de  Guerra   121 

N.°  1  15.  —  JUSTIÇA.  —  Resolução  de  Consulta 
de  24  de  Abril  de  J852.  —  Declara  que 
o  mister  de  avaliador  não  he  Officio 
de  Justiça,  e  que  is  partes  cabe  o  direi- 
to de  louvarem-se  para  as  avaliações.  » 

N.o  1 1 6.  —  MARINHA.  —  Aviso  de  26  de  Abril 
1852.  —  Declara  ao  Commandante  em 
Chefe  da  Esquadra  do  Rio  da  Prata, 
que,  tanto  nos  dias  de  Gala,  como 


em  qualquer  outro,  deve  trazer  pen- 
dente ao  pescoço  a  Medalha,  de  que 
trata  o  Decreto  n.°  947  do  1 .9  do  cor- 
rente ;  e  que  esta  Medalha  será  forne- 
cida pelo  Governo   123 

N.°  117.— GUERRA.  —  Em  26  de  Abril  de 
1852.  — Manda  que  os  Commandantes 
das  Fortalezas  fiscalizem  as  obras,  que 

nellas  se  fizerem   » 

N.°  1  18.—  Aviso  de  27  de  Abril  de  1852. — 
Determina  que  os  operários  da  officina 
de  espingardeiros  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Corte  sejão  pagos  segundo  o  valor 
do  feitio  das  obras   124  ■ 


N.o  119.  —  FAZENDA.  —  Em  27  de  Abril  de 
1852.  —  Os  Empregados  das  Alfande- 
gas tem  direito  á  porcentagem  do  ren- 
dimento do  Sello  do  papel  

N.°  120.  —  Em  28  de  Abril  de  1852.  —Sobre 
o  pagamento  do  imposto  de  venda  de 
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carne  verde  nas  Praças  de  mercados 
pertencentes  ás  Camaras  Municipaes.  125 

N.°  12'J.  —  Em  29  Abril  de  1852.  —  A  despeza 

de  conduccão  de  presos  he  Provincial.  » 

N.°  1 22.  —  Em  30  de  Abril  de  1 852.  —  Sello 

dos  Livros  Mestres  dos  Commerciantes.  126 

N.°  123.  — Em  7  de  Maio  de  1852.—  Sobre 

matricula  das  embarcações   127 

N.e  124.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  8  de  Maio 
de  1852.  —  Determina  que  os  Com- 
mandantes  dos  Corpos  inspeccionem 
as  obras  que  se  fizerem  nos  respecti- 
vos Quartéis   128 

N.°  1 25.  —  FAZENDA.  —  Em  10  de  Maio  de 
1852.  —  Negociantes  matriculados  po- 
dem passar  procurações  por  seu  pró- 
prio punho  ,  ou  somente  assigna-las.  « 

N.°  126.— Em  12  de  Maio  de  1 852.  —  Presta- 
ções aos  Administradores  dos  Correios 
para  as  despezas  que  não  adimittem 
demora   1 29 

N.°  1 27.  —  Em  1 5  de  Maio  de  1 852.  —  Os  Ins- 


pectores das  Alfandegas  devem  corres- 
ponder-se  directamente  com  os  Juizes 
Municipaes  sobre  apprehensões  que 
lhes  não  pertença  julgar,  ministran- 


do-lhes  os  esclarecimentos   » 

N.°128.  — Em  17  de  Maio  de  1852.—  As 
penas  de  resíduo  pertencem  á  Renda 
Geral   130 

N.°  129.— Em  17  de  Maio  de  1852.  —  Sobre 
o  vencimento  de  ordenado  de  Ma- 
gistrados removidos   131 

N.°  130.  —  Circular   n.°   13  de  17  de  Maio 


de  1852.  ■ —  Declara  somente  revoga- 
do o  §  3.°  da  Ordem  de  25  de  No- 
vembro de  1836  na  parte  concernen- 
te aos  Membros  das  Camaras  Legisla- 
tivas que  forem  Empregados  Geraes.  132 


N.°  131.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  17  de  Maio 
de  1852.  —  Estabelece  regras  para  se 
fazerem  as  compras  dos  géneros,  de 
que  precisar  o  Arsenal  de  Guerra  da 
CôrLe,   132 

N.°  132. —  Aviso  de  17  de  Maio  de  1852.  — 
Declara  que  o  Aviso  de  23  de  Abril 
ultimo  não  mandou  que  o  Director 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  tives- 
se ingerência  nos  trabalhos  do  Labo- 
ratório do  forte  do  Campinho,  mas 
simplesmente  que  considerasse  o  dito 
Forte  independente  do  Quartel  Ge- 
neral ,  e  comprenliendido  no  nume- 
ro dos  edifícios  á  cargo  do  mesmo 
Arsenal   133 

N.°  133. —  Aviso  de  17  de  Maio  de  1852.— 
Manda  reunir  em  hum  só,  na  Capi- 
tal de  S.  Paulo,  os  depósitos  de  arti- 
gos bellicos  existentes  na  mesma  Ca- 
pital,  em  Santos,  e  em  S.  Sebastião.  134 

N.°  134.  —  FAZENDA.  —  Em  19  de  Maio  de 
1852.  —  As  arrematações  dos  bens 
adjudicados  á  Fazenda   Nacional  de- 


vem ser  feitas  a  dinheiro  á  vista...  » 
N.°  135.  —  Circular  n.°  14  de  21   de  Maio  de 
1852.  —  Marca-se    o  prazo    de  tres 
annos  para  se  verificar  o  consumo  de 

espingardas  com  baionetas   135 

N.°  13G.  —  Em  28  de  Maio  de  1852.  —  Sobre 
a    validade   de  procurações  passadas 

em  Paiz  extfáhgeiro   » 

N.°  137. —Em  29  de  Maio  de  1852. —  Sobre 

franquias  de  embarcações   136 

N.o  138.  —  Em  29  de  Maio  de  1852.  —  Sello 
de  processos  policiaes   antes   do  seu 

julgamento   137 

N.°  139.  — Em  7  de   Junho  de   1852.— So- 
bre averbação  dos  recibos  dc  soldo..  139 
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N.o  ^o.  _  Em  7  de  Junho  de  1852.  —  A  por- 
centagen  dos  Empregados  deve  entrar 
na  conta  quando  se  liquidão  dividas 
de  exercícios  lindos   140 

N.°  141.  —  GUERRA.  —  Circular  aos  Presi- 
dente das  Províncias  e  ao  Comman- 
dante  da  Armas  da  Corte,  de  7  de 
Junho  de  1 852.  —  Declara  que  ne- 
nhum Corpo  do  Exercito  tem  o  direi- 
to de  recusar  os  objectos  que  lhes 
forem  fornecidos ,  por  qualquer  mo- 
tivo que  seja.   141 

N.°  142.  —  FAZENDA.  —  Em  8  de  Junho  de 
1852.  m  Sobre  mercadorias  vindas 
em  Navio  de  Guerra   » 

N.°  143. —Em  9  de  Junho  de  1852.  —  So- 
bre a  conferencia  dos  manifestos  nas 
Mesas  do  Consulado   142 

N.°  144.  —  Em  9  de  Junho  de  1852.  —  Paga- 
mentos feitos  pelas  Collectorias   143 

N.°  145. —Em  9  de  Junho  de  1852. —  So- 
bre direito  que  devem  pagar  os  Em- 
pregados despachados  que  já  antes 
servião   144 

N.°  146. —Em  9  de  Junho  de  1852.  —  Sobre 
os  Títulos  dos  Fieis  dos  Thesoureiros 
das  Thesourarias . . ,   » 

N.°  147. —  Em  11  de  Junho  de  1852. —  Nos 
desembaraços  das  embarcações  deve- 
se  declarar  se  entrarão  em  lastro...  145 

N.°  148.  —  Em  12  de  Junho  de  1852.  —  De 
quando  se  deve  contar  o  prazo  para 
vencimento  das  letras  de  reexporta- 
ção  146 

N.°  149.  —  GUERRA.  —  Circular  de  12  de  Ju- 
nho de  1852.  — Approva,  para  o  uso 
das  Escolas  primarias  dos  Menores  do 
Arsenal  de  Guerra ,  e  dos  Corpos  ,  em 
que  as  houver,  o  Compendio  d'  Ari- 


Xxiii 


tlimetica  cio  Lente  da  Academia  de 
Marinha  José  Joaquim  d'Avila   t46 

N.°  150.— Aviso  de  14  de  Junho  de  1852.  — 
Determina  que  com  os  mappas  mensaes 
dos  Corpos  de  Mato  Grosso  vèníião  tam- 
bém os  dos  cavallos  do  Corpo  de  ca- 
vallaria   1 47 

JN."  151.  —  FAZENDA.  ■ —  Em  16  de  Junho  de 
1852.  —  Sobre  o  vencimento  dos  Em- 
pregados que  substituem  outros  em 
seus  impedimentos,  gratificação  ao 
substituto  do  Procurador  Fiscal ,  &c. .  » 

N.°  1 52.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  1  7  de  Junho 
de  1852.  —  Approva  os  preços  de  pas- 
sagens designados  na  Tabeliã  annexa. .  149 

N.°  153.  —  Circular  de  19  de  Junho  de  1852. 

Aos  Presidentes  ,  e  Commandante  das 
Armas  da  Corte  (mutatis  mutandis). 
Determina  que  os  Officiaes  do  Estado 
Maior,  empregados  como  Officiaes  En- 
genheiros, remeltâo  ao  Commandante 
deste  Corpo  dous  relatórios  das  obras  a 
seu  cargo ,  a  fim  de  ficar  hum  archi- 
vado  ,  e  outro  subir  á  Secretaria  de 
Estado  por  intermédio  do  Comman- 
dante das  Armas  da  Corte   150 

N.°  154.  — JUSTIÇA.  —  Aviso  de  22  de  Ju- 
nho de  1 852.  —  Ao  Vice-Presidente 
da  Província  do  R.io  de  Janeiro.  —  De- 
clara a  maneira  por  que  deve  ser  ob- 
servado o  Art.  42  do  Regulamento  das 
Correições ,  acerca  da  prestação  de 
contas  testamentárias  ,   » 

N.°  155.  —  FAZENDA.  —  Em  22  de  Junho  de 
1852.  — Os  Conhecimentos  dos  géne- 
ros fornecidos  aos  Arsenaes  estão  isen- 
tos de  sello   1 52 

N.°  156. —  Em  23  de  Junho  de  1852. —Re- 
vogação do  Art.  12  do  Regulamento  de 
14  de  Janeiro  de  1832   « 


XXIV 


N.°  157. —  Em  23  de  Junho  de  1852. —So- 
bre sello  de  contractos  de  obras ,  e 
outas  celebrados  com  as  Administra- 
ções Provinciaes   153 

N.°  158  — Em  23  de  Junho  de  1852. —  Os 
contractos  de  obras  e  quaesquer  ou- 
tros celebrados  com  as  Administrações 
Provinciaes  estão  comprenhedidos  no 
Art.  7.°  §  1."  do  Regulamento  de  10 
de  Julho  de  1850   154 

N."  159.  —  Em  23  de  Junho  de  1852.—  Deve- 
se  observar  a  disposição  do  Regi- 
mento de  10  de  Outubro  de  1754, 
a  respeito  do  numero  de  letras  e  li- 
nhas que  deve  conter  cada  pagina 
das  Certidões  passadas  nas  Thesou- 
rarias   » 

N.°  160. —  Em  23  de  Junho  de  1852.—  As 
certidões,  de  que  trata  o  Art.  12  do 
Regulamento  de  14  de  Janeiro  de  1832, 
devem  ser  remettidas  directamente  ao 
Thesouro  e  Thesourarias   1 55 

N.°  161 .  —  GUERRA. —  Circular  de  26  de  Ju- 
nho de  1852. — Declara  que  os  Oíii- 
ciaes  do  Corpo  de  saúde,  quando 
servirem  cumulativamente  em  Hospi- 
taes  ou  Enfermarias  Militares  ,  e  em 
Corpos,  terão  direito,  alem  das  van- 
tagens estabelecidas  nos  Arts.  24  e 
25  do  Regulamento  de  22  de  Feve- 
reiro de  1851 ,  ás  que  anteriormente 
se  abonavão  por  este  serviço   156 

N.°  162.  —  FAZENDA.  —  Em  26  de  Junho  de 
1852.  —  Sobre  o  pagamento  de  sello  e 
direitos  das  Patentes  Militares   » 

N.°  163. —Em  30  de  Junho  de  1852.—  Os 
contractados  para  qualquer  serviço 
não  pagão  sello  nem  direito   158 

N.°  164.  —  Em  30  de  Junho  de  1852.—  So- 
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bfé  a  cobrança  dos  emolumentos  dos 
Títulos  e  das  Certidões   159 

M.°  105.—  Ern  30  de  Junho  de  1852.  —  Addi- 
tamento  ao  Regulamento  de  25  de 
Dezembro  de  1850  n.°  253   160 

N,°  106. —FAZENDA.  — Em  o  1 .»  de  Julho  de 
1852. — Sobre  fianças  dos  Adminis- 
tradores dos  Correios  e  outros   1G7 

N.°  167.  —Em  o  1.°  de  Julho  de  1852.  —  Sobre 
o  modo  de  escrípturar  a  prata  que 
do  Thesouro  se  remette  á  Casa  da 
Moeda  para  ser  amoedada   1GS 

N.°  16S.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  do  1."  de  Julho 
de  1852.  —  Ao  Presidente  da  Provín- 
cia de  São  Paulo.  —  Appfova  a  deci- 
são dada  pelo  mesmo  Presidente  ao 
Juiz  Minicipal  de  Pindamonhangaba , 
acerca  de  inquirição  de  novas  teste- 
munhas em  processos  crimes,  fixando 
assim  a  intelligencia  dos  Arts.  2'JO  e 
201  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro 
de  1842   1G0 

N.°  169  —  GUERRA.  —  Circular  do  1."  de 
Julho  de  1852. —  Determina  que  sejio 
remei  tidos  á  Secretaria  d'  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  as  fés  de  Offieio 
dos  OíBciaes  ,  que ,  pertencendo  ao 
Quadro  do  Exercito,  se  acharem  em- 
pregados nos  Corpos  Policiaes  das  Pro- 
vincias,  ou  ás  Ordens  dos  Presidentes, 
ou  de  quaesquer  outras  Autoridades.  170 

N.°  170. —Aviso  de  2  de  Julho  de  1852.— 
Declara  que  não  he  licito  tolher-se  o 
direito ,  que  tenhão  os  Cadetes  e  Infe- 
riores de  passar  pelos  exames  exigidos 
no  Regulamento  de  31  de  Marco  de 
1851   171 

N.°  171.—  Aviso  de  2  de  Julho  de  1852.— 
Declara  que  o  Oíficial  que  commanda 
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Companhia  não  pôde  simultaneamente 
exercer  esse  commanclo ,  e  outras  func- 
ções   171 

N.°  172.  —  FAZENDA.  —  Em  2  de  Julho  de 
1852.  —  Explica  a  Portaria  de  11  de 
Junho ,  a  respeito  dos  certificados  ou 
bilhetes  de  correntes,  que  se  passão 
ás  Embarcações  pela  Alfandega   172 

N.°  1 73.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  3  de  Julho 
de  1852.  — Declara  que  aos  Inferiores 
das  Companhias  de  Inválidos  compe- 
tem os  vencimentos  que  tinhão  antes 
de  para  ellas  passarem   173 

N.°  174.  — Aviso  de  3  de  Julho  de  1852.— 
Manda  que  na  Fabrica  Nacional  da 
Estrella  os  preços  da  pólvora  sejão 
regulados  pela  Tabeliã  annexa  ao  mes- 
mo Aviso   » 

N.°  1 75.  —  FAZENDA.  —  Em  3  de  Julho  de 
1852.  —  Marca  provisoriamente  o  pra- 
zo para  o  recurso  de  multas   175 

N.°  176. —Em  3  de  Julho  de  1852. —  Sobre 
sello  de  contracto  para  abertura  de 
estrada,  e  prestação  da  fiança  ,  » 

N.°  177. —Em  10  de  Julho  de  1852. —  Sobre 
a  multa  de  que  trata  o  Art.  36  da 
Lei  n.°  628  de  17  de  Setembro  de 
1851   176 

N.°  178. —  Em  12  de  Julho  de  1852.—  A 
Ordem  de  15  de  Dezembro  do  anno 
passado  não  obriga  o  Governo  a  con- 
formar-se  com  as  propostas  dos  Chefes 
das  Repartições,  e  por  isso  devem  os 
Presidentes  de  Províncias  continuara 
remetter  os  requerimentos  dos  que  so- 
licitarem empregos   177 

N.°  179.  —  Em  12  de  Julho  de  1852.  —  Sobre 

preferencias  nas  descargas  dos  navios.  1 78 

N.°  180. —Em  13  de  Julho  de  1852. —Sobre 
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o  peso  bruto  de  caixas  com  mercúrio 
doce  dentro  de  barricas  de  resina  de 
pinho   178 

181.  — Em  13  de  Julho  de  1852. —Vira- 
dores incluídos  na  lista  dos  sobresalen- 

tes   179 

182.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  14  de  Julho 
de  1852. — Determina  que,  sempre 
que  o  Commandante  das  Armas  da 
Côrte  communicar  que  algum  Official 
marcha  em  serviço,  a  Pagadoria  das 
Tropas  lhe  ajuste  as  contas,  pagando- 
lhe  o  mez  que  correr,  abonando-lhe 
a  ajuda  de  custo  pelo  minimo  ,  se  a 
viagem  for  por  terra ,  e  permittindo- 
lhe  que  consigne  até  dous  terços  do 
seu  soldo   180 

183.  — Aviso  de  15  de  Julho  de  1852.  — 
Determina  que  os  indivíduos  que  fize- 
rem propostas  para  a  venda  de  fazen- 
das ao  Arsenal  de  Guerra,  declarem 
nellas  se  sujeitão-se  ás  condições  im- 
postas pelo  Aviso  de  13  deste  mez, 
e  que  ás  informações  do  Director  do 
Arsenal  a  respeito  dos  preços  e  quali- 
dades das  fazendas  propostas  sejão  ex- 
plicitas  181 

184.  —FAZENDA. —Em  15  de  Julho  de 
1852. — Não  ha  recurso  das  decisões 
do  Inspector  d'  Alfandega  quando  o 
axame  da  questão  foi  confiada  a  Fei- 
tores e  Peritos,  ou  Práticos  do  Com- 
mercio   » 

185.  — Em  15  de  Julho  de  1852. — Avaria 
de  mercadorias  causada  desde  o  anco- 
radouro de  descarga  até  a  sua  entrada 

na  Alfandega   1 82 

1 86.  —  Em  1 6  de  Julho  de  1 852.  —  Venci- 
mentos de  Thesoureiros  das  Alfandegas 
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no  tempo  que  exercem  as  {'micções  de 

Deputados  Provinciaes   183 

N.°  187. —Em  -16  de  Julho  de  1852.  —  Sobre 
nomeação  de  árbitros  para  o  exame  de 
que  traia  o  Art.  20  do  Fiegulamento 
de  17  de  Novembro  de  1844,  e  qual  a 
Autoridade  superior  ao  Inspector  da 


Alfandega    18's- 

N.°  188.  — Em  17  de  Julho  de  1852.  — Base 
pai  a  arbitramento  das  fianças  dos  Col- 
lectores,  Administradores  de  Rendas 

e  seus  Escrivães   185 

iN.0  189.— Em  17  de  Julho  de  1852.  —  Sobre 

cobrança  de  divida  activa   180 

IN."  190. —JUSTIÇA.  — Aviso  de  17  de  Julho 
de  1852.  — Ao  Presidente  da  Província 
de  São  Paulo.  —  Declara  que  as  dispo- 
sições do  Art.  10  §  1."  do  Código 
Criminal,  são  lambem  applicaveis  aos 
escravos  menores   187 


N.°  191.— Aviso  de  17  de  Julho  de  1852. — 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  São  Pau- 
lo. —  Declara  que  na  apresentação  dos 
recursos,  tanto  na  superior  como  na 
inferior  Instancia,  se  não  deve  contar 
o  tempo  em  que  o  Juizo  estiver  impedi- 
do ,  e  são  applicaveis  aos  Promotores 
Públicos  as  disposições  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841 ,  Art.  72  até  77.  188 

N.°  192. —  Aviso  de  21  de  Julho  de  1852.— 
Ao  Reverendo  Bispo  de  S.  Paulo,  de- 
clarando-lbe  que  não  se  julga  conve- 
niente preterir  o  meio  regular  marca- 
do no  Alvará  de  14  de  Abril  de  1781 
para  a  nomeação  e  apresentação  dos 
Benefícios  e  Dignidades  Ecclesiasticas.  190 
193.  —  Aviso  de  23  de  Julho  de  1852.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 
Deelaja  que  os  Delegados  e  Subdelega- 
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dos  não  podem  chamar  assessores,  e 
que  para  estes  cargos  de  policia  não 
podem  ser  nomeados  analphabetos. .  191 

N.u  1 94.  —  FAZENDA .  —  Em  27  de  Julho  de 
1 852.  —  Sobre  os  direitos  que  se  devem 
cobrar  do  metal  de  forro  de  huma 
Galera  condemnada  por  innavegavel, 
sendo   reexportado   193 

N.°  195.  — Em  27  de  Julho  de  1 852. —Direitos 
que  se  devem  cobrar  do  producto  de 
objectos  arrematados  de  huma  embar- 
cação vendida  em  leilão  por  innave- 
gavel  195 

N.°  I9G.  —  Em  28  de  Julho  de  1852.  —  Revali- 
dação de  sello  pago  a  pessoa  incom- 
petente  196 

N.°  197.  —  Em2l  de  Agosto  de  1852.  —So- 
bre sello  e  direitos  de  gratificações  de 
Militares  pelos  exercícios   199 

N.°  198. —  Em  21  de  Agosto  de  1852. —Bai- 
xa na  matricula  de  escravos  que  mor- 
rerem  200 

N.°  I99.  —  Em  23  de  Agosto  de  1852.  — Sel- 
lo de  licença  concedida  pelo  Prela- 
do Diocesano  para  baptismo  cm  al- 
iar particular   201 

N.°  200.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  24  de  Agos- 
to de  1852.  —  Declara  ao  Comman- 
dânte  das  Armas  da  Córte  que  os1.os 
e  2.0S  Cadetes  podem  usar  de  farda- 
mento de  patino  fino,  e  de  sobreca- 
sacas do  mesmo  panno;  c  que  os 
Officiaes  Inferiores  e  as  outras  Praças 
de  pret  devem  ,  tanto  em  serviço  co- 
mo fora  delle  ,  usar  unicamente  das 
peças  de  fardamento  que  lhes  forem 
distr  ibuídas  pelos  seus  Corpos  ou  Ar- 


senaes . 


02 


201.  —  Aviso  CitTuhir  de  25  de  Agosto  de 
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1852.  —  Manda  que  sejão  considera- 
dos ausentes  os  OíFiciaes  que  não  se 
apresentarem  nos  seus  Corpos  dentro 
de  certos  prazos  ,  salvo  se  tiverem 
para  isso  permissão  do  Governo....  203 

N.°  202.  —  FAZENDA.  —  Em  25  de  Agosto  de 
1852. — Sello  de  licenças  concedidas 
pelos  Vigários  para  casamentos,  ou 
receber  outro  qualquer  Sacramento  fo- 
ra da  Freguezia   204 

N.«  203.  —  Em  25  de  Agosto  de  1852.  —  So- 
bre multas  imposta  por  Collector  ao 
Juiz  de  Paz  por  lançar  despacho  em 
huma  petição  sem  estar  sellado  o  do- 
cumento  » 

N.°  204.  —  MARINHA.  —  Aviso  de  26  de  Agos- 
to de  1852. —Altera  o  Art.  20  do 
Regulamento  das  Capitanias  de  Por- 
tos de  19  de  Maio  de  1846,  quanto 
á  Provincia  do  Maranhão   205 

N.°  205.  —  JUSTIÇA. —  Aviso  de  30  de  Agosto 
de  1852. —  Ao  Vice-Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul.  Decla- 
ra que  sendo  o  Deputado  da  Junta  do 
Commercio  daquella  Provincia,  Del- 
fino Lourenço  de  Sousa  ,  1 .°  Supplen- 
te  do  Delegado  de  Policia  da  Cidade 
do  Rio  Grande ,  deve  ser  substituí- 
do nos  seus  impedimentos  pelos  Sup- 
plentes  que  se  lhe  seguirem  na  Dele- 
gacia, segundo  a  ordem  da  sua  de- 
signação  206 

N.°  206.  —  Aviso  de  30  de  Agosto  de  1852. 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  Per- 
nambuco, declarando  quaes  os  feria- 
dos que  no  fôro  commercial  se  devem 
observar   207 

N.°  207.— Aviso  de  31  de  Agosto  de  1852.— 
Ao  Vice-Presidente  da  Provincia  do 
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Rio  Grande  do  Sul.  Approva  a  deci- 
são por  elle  dada  provisoriamente  so- 
bre o  conflicto  de  jurisdicção  occor- 
rido  entre  o  Juiz  Municipal  e  o  do 
Civel  da  Cidade  de  Porto  Alegre , 
por  occasião  da  arrecadação  dos  bens 
do  fallecido  Negociante  não  matricu- 
lado ,  Serafim  de  Magalhães  Rhodes . .  209 

N.°  208.  —  FAZENDA.  —  Em  9  de  Setembro  de 
1852. —  Os  Commandantes  de  Navios 
da  Armada  devem  cumprir  e  fazer 
cumprir  os  Decretos  n.°  736  de  20  de 
Novembro  de  1850,  e  n.°  870  de  22 
de  Novembro  de  1 851  ,  bem  como  a 
Ordem  Circular  de  10  de  Dezembro 
deste  ultimo  anno   211 

N.tt  209.  —Em  9  de  Setembro  de  1 852.  —  Sobre 
a  fiscalisação  que  as  Thesourarias  de- 
vem exercer  nas  despezas  que  se  fazem 
pelos  Arsenaes   212 

N.°  210.  —  Em  11  de  Setembro  de  1852.—  A 
contribuição  para  o  Monte  pio  dos  Ser- 
vidores do  Estado  pôde  ser  recolhida 
ás  Thesourarias ,  e  remettida  por  meio 
de  saques  sobre  o  Thesouro   213 

N.°  211.  —Em  13  de  Setembro  de  1852.  —  So- 
bre isenção  de  direitos  de  machinas.  » 

N.°  212.  —Em  15  de  Setembro  de  1852.  — Pro- 
videncias sobre  os  terrenos  de  mari- 
nhas occupados  pelos  Religiosos  Bene- 
dictinos  da  Província  da  Bahia  214 

N.°  213.—  Em  15  de  Setembro  de  1852,-0 
Ari.  165  §  4.°  do  Código  do  Processo 
Criminal  somente  se  refere  a  ordena- 
dos fixos,  e  não  a  porcentagens  e  gra- 
tificações  215 

N.°  214. —Em  16  de  Setembro  de  1852. —As 
informações  semestraes  sobre  os  Em- 
pregados de  Fazenda  devem  ser  re- 
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mettidas  por  intermédio  dos  Presiden- 
tes de  Província   216 

N.°  215.  —  Em  16  de.  Setembro  de  1852.  — 
Sobre  a  restituição  de  sello  pago  por 
dispensas  matrirnoniaes,  e  recurso  per- 
mittido  aos  Exactores  nos  termos  do 
Art.  93  do  Regulamento  de  IO  de  Julho 
de  1850   » 

N.°  216.— Em  1S  de  Setembro  de  1852.—  A 
multa  do  Art.  32  do  Regulamento  de 
15  de  Junho  de  1844  deve  ser  pap,a 
pelo  contribuinte ,  que  findo  o  pra- 
zo marcado  no  Art.  31   satisfizer  o 


imposto  voluntariamente   217 

N.°  217.  — Em  18  de  Setembro  de  1852.  — So- 
bre a  transferencia  de  tmma  para  ou- 
tra embarcação  de  géneros  reexpor- 
tados ■   218 


N.°  218.  —  Em  20  de  Setembro  de  1852.  —  Nào 
he  necessária  autorisação  especial  pa- 
ra arrematação  dos  bens  de  Capellas 
vagas ,  incorporados  nos  Próprios  Na- 


cionaes   2I9 

N.°  219.  — Em  20  de  Setembro  de  1852.  — 

Sobre  Dizima  fia  Chancellaria   » 

N.°  220.  —  Em  22  de  Setembro  de  1852.  —  As 


Thesourarias  devem  dar  conta  sem 
perda  de  tempo  ao  Thesouro  dos  con- 
tractos que  se  ultimarem  nas  Provín- 
cias ,  na  conformidade  do  Decreto  de 
20  de  Novembro  de  1850  e  22  de 
Novembro  de  1851   220 

N.°  221.  —  MARINHA.  —  Aviso  de  22  de  Se- 
tembro de  1852. —  Manda  pôr ,  pro- 
visoriamente ,  em  execução  o  Regu- 
lamento para  a  praticagem  da  Barra  , 
e  Bahia  de  São  Marcos ,  na  Provín- 
cia do  Maranhão   » 

N.°  222.  —  FAZENDA.  —  Em  23  dc  Setembro 
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de  1852.  —  As  contas  da  despeza  com 
a  Policia  devem  ser  tomadas  pelas  The- 
sourarias  ,  e  revistas  pelo  Thesouro , 
sendo  por  este  tomadas  as  do  Chefe 
de  Policia  da  Côrte  e  Província  do 
Puo  de  Janeiro   227 

N."  223.  — Em  27  de  Setembro  de  1852.  —  Cor- 
tes de  Zuarte  ,  menores  em  superfície 
do  que  a  vara  quadrada ,  despachão-se 
por  factura   228 

N.°  224.  —  Em  27  de  Setembro  de  1852.  —  So- 
bre multas  por  falta  de  sello  do  Cor- 
reio em  embrulhos  com  dinheiro...  » 

N.°  225. —Em  29  de  Setembro  de  1852.  — 
Transferencias  de  Contas  de  dividas 
estão  sujeitas  ao  sello  proporcional. .  229 

N.°  226. —Em  30  de  Setembrode  1852.— Os 
Contadores  das  Thesourarias  são  sujei- 
tos ao  ponto   230 

N.°  227.— Em  4  de  Outubro  de  1852.  —  Crean- 
do  huma  Collectoria  na  Província  do 
Maranhão   231 

N.°  228.  —  Em  4  de  Outubro  de  1852.  —  Sobre 
duvidas  a  respeito  de  Sello  porpor- 
cional  a  que  estão  sujeitos  os  titulos 
da  3.a  Classe   232 

N.°  229. —Em  5  de  Outubro  de  1852. —Sobre 
os  vencimentos  das  pessoas  que  servi- 
rem interinamente  os  empregos  de  Pro- 
curadores Fiscaes   » 

N.°  230.  — MARINHA.  — Aviso  de  5  de  Outubro 
de  1852.  — Altera  os  Artigos  3."  e  1  \.° 
do  Regulamento  da  Bibliotheca  de  Ma- 
rinha   234 

N.°  231 .  —  FAZENDA.  —  Em  6  de  Outubro  de 
1852. —  Vencimentos  de  Empregados 
de  Fazenda  que  interinamente  servem 
por  outros     235 

N.°  232. —Em  6  de  Outubro  de  1852. —Sobre 
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revalidação  de  sello  que  se  não  pagou 
antes  da  posse  dos  empregos   235 

N.°  233.  — Em  9  de  Outubro  de  1852.— Direi- 
tos que  devem  pagar  os  Chefes  de  Poli- 
cia pelas  respectivas  gratificações. . . .  236 

N.°  234.  —Em  1 1  de  Outubro  de  1852.  —Reva- 
lidação do  Sello  dos  Titulos  dos  Lentes 
do  Seminário  Episcopal  do  Pará   237 

N.°  235.  — Em  13  de  Outubro  de  1852.  —  A 
porcentagem  deduzida  do  rendimento 
da  Siza  pertence  aos  Empregados  das 
Alfandegas  em  que  tal  renda  se  arre- 
cada   » 

N.°  236.— Em  18  de  Outubro  de  1852.  — Sobre 

sello  de  legitimações  e  adopções  238 

N.°  237.—  Em  18  de  Outubro  de  1852. —Sobre 
a  arrecadação  e  escripturação  da  taxa 
de  heranças  e  legados  na  parte  perten- 
cente á  Renda  Geral   239 

N.o  238.— Em  18  de  Outubro  de  1852.  —  Não 
se  deve  sacar  letras  sem  que  á  vista 
se  receba  a  sua  importância   240 

N.°  239.— Em  20  de  Outubro  de  1852.  —  Não 
se  considera  como  parte  do  rendimento 
do  prédio,  para  o  lançamento  da  Deci- 
ma, o  juro  do  dinheiro  dado  a  titulo 
de  luvas   » 

N.°  240.  — Em  21  de  Outubro  de  1852. —Sobre 
o  que  se  deve  praticar  a  respeito  de 
documento  de  despezas  passados  pelo 
extincto  Gommissai  iado  na  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul   241 

N."  241 .  —  Em  23  de  Outubro  de  1 852.  —  Sello 
.  . ,  ,de  escriptura  de  dissolução  de  socie- 
dade  243 

N.°  242. —Em  23  de  Outubro  de  1852.  — Co- 
brança dos  direitos  das  patentes  dos 
Offiçiaes  da  Guarda  Nacional   244 

N.°  243.  —  Em  25  de  Outubro  de  1852.  — Attes- 

tado  de  frequência  dos  Parochos....  245 
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N.°  244. —  Em  25  de  Outubro  de  1 852.  —  A 
Fazenda  Provincial  está  sujeita  ao  paga- 
mento de  2  por  °/0  de  dizima  da  Chan- 
cellaria   240 

N.°  245.  — Em  3  de  Novembro  de  1852.— 
Fornalbas  e  grelhas  para  caUleiras  de 
Engenhos  de  assucar  isentas  de  direi- 
tos  249 

N.°  246.  — Em  6  de  Novembro  de  1852.— 
Não  ha  obrigação  de  dar  deposito  ás 
mercadorias  que  as  embarcações  des- 
carregão  quando  precisão  concertar.  250 

N.°  247.  —  Em  8  de  Novembro  de  1852.— 
sobre  a  execução  do  Art.  135  do  Re- 
gulamento de  22  de  Junho  de  1836 
quanto  á  soltura  das  pessoas  presas  a 
bordo  das  embarcações  por  falta  de 
licença  logo  que  satisfação  a  multa.  251 

N.°  248.  —  Em  8  de  Novembro*  de  1S52.  — 
Sobre  a  licença  concedida  á  Illustris- 
sima  Camara  Municipal  para  abrir 
huma  picada  em  terrenos  da  Fazen- 
da da  Lagoa  de  Freitas   252 

N.°  249. —Em  9  de  Novembro  de  1852.  —  O 
abono  de  premio  a  marinheiros  en- 
gajados não  he  extensivo  aos  que  se 
destinão  para  os  barcos  de  vigia  á 
vela  das  Alfandegas   253 

N.°  250.  — Em  10  de  Novembro  de  1852.  — 
Os  enfermeiros  do  Hospital  Militar 
como  jornaleiros  não  são  sujeitos  ao 
pagamento  do  imposto  de  5  por  °/0  » 

N.°  251.  — Em  11  de  Novembro  de  1852,— 
Sobre  a  cobrança  dos  direitos  e  sello 
de  Empregados  que  os  não  havião 


pago. 


254 


N.°  252.  —  Em  13  de  Novembro  de  1852.— 
O  Juizo  dos  Feitos  he  o  competente 
para  as  justificações  de  que  trata  a 
Ordem  de  27   de  Julho  de  1844   256 
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N.°  253. —Em  13  de  Novembro  de  1852.— 
As  letras  de  reexportação  por  vencer 
devem  conservar-se  no  Cofre  das  Al- 
fandegas até  o  fim  do  Semestre  addi- 
cional  ao  exercício  em  que  forão  accei- 


tas   257 

N.°  254. — Em  15  de  Novembro  de  1852. — 
Declara-se  o  valor  de  que  he  devido 
o  imposto  de  2  por  0/„  de  Dizima  de 

Chancellaria   « 

N.°  255. — Em  15  de  Novembro  de  1852. — 
A  porcentagem  dos  empregos  das  Al- 
fandegas supprimidos  reverte  para  a 

Fazenda   258 

N.°  256.— Em  15  de  Novembro  de  1852.— 
Sobre  aforamentos  de  terrenos  de  ma- 
rinhas  259 

N.°  257. — Em  15  de  Novembro  de  1852. — 
Os  Promotores  Públicos  são  os  com- 
petentes para  dar  todas  e  quaesquer 
denuncias  de  delictos  públicos  e  par- 
ticulares em  que  interessar  a  Fazen- 
da Nacional   259 

N.°  258.  —Em  16  de  Novembro  de  1852.  — 
Sobre  o  prazo  de  30  dias  para  o  pa- 
gamento da  meia  siza   260 


N.°  259.  —  IMPÉRIO.  —  Em  17  de  Novem- 
bro de  1852.  —  Declara  ao  Juiz  de 
Paz ,  Presidente  da  Mesa  Parochial  de 
Sant'Anna  ,  que  as  listas  para  Eleitores 
que  estiverem  assignadas  pelos  respe- 
*  etivos  votantes  conlinuem  a  ser  apu- 
radas  26! 

N.°  260. —Aviso  de  18  de  Novembro  de  1852. 

Declara  que  não  se  verificou  ainda 
a  decretada  creação  da  Freguezia  da 
Caçaria  ,  devendo  por  isso  ficar  sus- 
tado todos  os  seus  effeitos   263 

N.°  26 1 .  —  FAZENDA.  —  Em  22  de  Novem- 
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bro  de  1 85â.  —  Sobre  o  lugar  em 
que  se  deve  eíTectuar  o  pagamento  de 
siza...   265 

N.°  262.  —  JUSTIÇA.  —  Em  24  de  Novembro 
de  1852.  — Ao  Presidente  da  Provin- 
da do  Espirito  Santo  ,  declarando  que 
os  Promotores  Públicos  são  competen- 
tes não  só  para  dar  todas  as  queixas 
e  denuncias  de  delictos  públicos  e 
particulares,  afiançáveis  ou  não,  em 
que  interessar  a  Fazenda  (Nacional , 
mas  também  para  promover  a  accu- 
sação  delles  e  execução  das  sentenças.  266 

N.°  263.  —  Aviso  de  25  de  Novembro  de 
1 852. —  Ao  Presidente  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  declarando  o 
modo  por  que  se  deve  proceder  a  res- 
peito dos  escravos  que  depuzerera  em 
Juizo  contra  a  seus  senhores   267 

N.°  264.  —  Aviso  de  27  de  Novembro  de  1852. 

Ao  Presidente  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça ,  declarando  que  a  Lei  de 
10  de  Junho  de  1835,  deve  ser  exe- 
cutada sem  recurso  algum  nos  casos 
de  Sentença  condemnatoria  contra  es- 
cravos, não  só  pelos  crimes  mencio- 
nados no  Art.  1.°  delia,  mas  lambem 
pelo  de  insurreição  ,  e  qnaesquer  ou- 
tros em  que  caiba  a  pena  de  morte. .  268 

N."  265.  — IMPÉRIO.  —  Aviso  de  30  de  Novem- 
bro de  1852. —  Autorisa  os  Cidadãos 
Marcellino  José  Coelho  ,  Joaquim  José 
dos  Santos  Júnior,  e  José  Pereira 
de  Bulhões  Carvalho  a  explorar  o  Rio 
Itabapuana ,  desde  a  sua  barra  até  á 
sua  cachoeira  ,  debaixo  das  condições 
enumeradas  no  mesmo  Aviso   270 

N.J  266.  —  FAZENDA.  —  Em  o  1 de  Dezem- 
bro de  1852.  —  He  incompatível  o 
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exercício  cumulativo  dos  empregos 
de  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Ge- 
ral,  e  Provincial  273 

N.o  267. —Em  3  de  Dezembro  de  1852.  —  As 
Folhas  e  Ferias  dos  Jornaes  e  Salários 
devem  conservar-se  nas  Pagadoiias  alé 
o  encerramento  do  Exercicio  ,  se  hou- 
ver até  essa  época  quantia  suficien- 
te para  o  seu  pagamento   » 

N."  268.  — Em  4  de  Dezembro  de  1852.  — So- 
bre o  modo  de  organisar  as  Folhas 
dos  vencimentos  dos  empregados,  e 
calcular  os  dias  do  mez  274 

N.°  269.  —  Em  6  de  Dezembro  de  1852.  —  Ins- 
trucções  para  os  arrendamentos  dos 
terrenos  da  Fabrica  da  Pólvora  da  Es- 
trella 275 

N.°  270. —Em  13  de  Dezembro  de  1852.  — 
Sobre  terrenos  de  extinctas  Aldeias 
de  índios  que  revertem  ao  Domínio 
Nacional   278 

N.°  271 .  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  1 6  de  Dezem- 
bro de  1852.  ■ —  Ao  Presidente  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo.  Resolve  a  duvida 
proposta  pelo  Juiz  de  Orphãos  da  Villa 
de  Castro ,  «  se  pela  disposição  do  Art. 
4.°  §  8."  do  Regulamento  n.°  143  de 
15  de  Marco  de  1842,  ficou  deroga- 
da  a  Ord.  L>  1 ."  Tit.  88  §  19,  poden- 
do entregar-se  os  dinheiros  dos  Or- 
phãos casados  sem  licença ,  embora 
não  tenhão  completado  a  idade  legal.  »  279 

JN."  272.  —FAZENDA.  —  Em  17  de  Dezembro 
de  1852.  —  Adiantamento  de  quantias 
para  o  preparo  dos  processos  em  que 
he  interessada  a  Fazenda  Nacional  aos 


Secretários  das  Relações   280 

N.°  273.  —  Em  18  de  Dezembro  de  1S52.  —  So- 
bre a  posse  de  terras  de  extinctas  Al- 
deias de  índios   281 
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N.e  274.  — JUSTIÇA.  —  Aviso  de  20  de  De- 
zembro de  1852.  — Ao  Juiz  de  Direi- 
to da  I  .a  Vara  Criminal  da  Côrte.  De- 
clara o  modo  por  que  devem  come- 
çar os  processos  de  responsabilidade 
dos  Empregados  de  Justiça   282 

N.°  275.  —  FAZENDA.  —  Em  22  de  Dezembro 
de  1 852.  —  Quem  deve  passar  atlesta- 
dos  de  exercício  aos  Administradores 
das  Fazendas  Nacionaes   283 

N.°  276. —  Em  23  de  Dezembro  de  1852.— 
Attestados  de  frequência  não  pagão 
sello   » 

N.°  277.— JUSTIÇA.— Aviso  de  23  de  Dezem- 
bro de  1852. — Ao  Presidente  da  Pro- 
vincia  de  Santa  Catharina.  Declara 
que  o  prazo  marcado  no  Art.  399  do 
Regulamento  de  31  de  Janeiro  de 
1842  para  os  Empregados  Públicos 
responderem  ás  queixas  contra  elles 
dadas ,  não  pôde  ser  prorogado  por 
ter  o  Empregado  de  responder  a  mais 
de  huma  queixa  ou  denuncia   284 

N.°  278. —FAZENDA.  — Em  24  de  Dezembro 
de  1852. — Empregados  de  extinctas 
Repartições  que  passão  a  servir  em 
Collectorias  não  perdem  o  direito  aos 
seus  empregos   285 

N.°  279.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  27  de  Dezem- 
bro de  1 852.  —  Ao  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco.  Declara  que  os 
réos  ausentes  fóra  do  Império  ,  ou  em 
lugar  não  sabido ,  pronunciados  em 
crime  que  não  admitte  fiança  ,  não  de- 
vem ser  submettidos  a  julgamento..  286 

N.°  280.  —  IMPÉRIO.  —  Em  28  de  Dezembro 
de  1852.  Approva  a  decisão  do  Presi- 
dente da  Província  do  Espirito  Santo, 
sobre  a  duvida  que  se  suscitara  de 


dever  ou  não  ser  José  Maria  Mereieka 
empossado  do  cargo  de  Vereador  da 
Camara  Municipal  da  Villa  de  Nova 
Almeida  para  que  fora  eleito   287 

N.°  281 .  —  FAZENDA.  —  Em  29  de  Dezembro 
de  1852.  —  Não  se  pôde  accumular  as 
funcções  de  Juiz  de  Paz  com  as  de  Pro- 
curador Fiscal   288 

N.°  282.  — JUSTIÇA.  —  Aviso  de  30  de  Dezem- 
bro de  1852. — Ao  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco.  Declara  que  as 
prescripções  em  matérias  commerciaes 
não  podem  ser  reguladas  pela  Legisla- 
ção Civil ,  por  ser  o  direito  commer- 
cial  excepcional ,  salvo  nos  casos  omis- 
sos  289 

N.°  283.  — FAZENDA. —  Em  31  de  Dezem- 
bro de  1852. —  Todas  as  espécies  de 
machados  despachão-se  pela  Tarifa.. .  920 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 
BRASIL. 

1852. 

TOMO  15  CADERNO  1.° 


N.°  1.  GUERRA.  —  Aviso  de  3  de  Janeiro  de  1852, 
Prohibe  que  passem  prams  da  Companhia  d' Artífices 
para  outros  Corpos  sem  autorização  do  Ministério 
da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  3  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — De  Ordem  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  declare  V.  Ex.  ao  Comman- 
dante  das  Armas  d'essa  Província,  que  lhe  he  pro- 
hibido  mandar  passar,  sem  expressa  autorisação 
do  Ministério  da  Guerra,  praças  da  Companhia  dc 
Artifices  para  outros  Corpos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  dc 
Sousa  e  Mello. — Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco. 


N .°  2. —  Aviso  de  3  de  Janeiro  de  1 852.  —  Veda  que  os 
Cadetes  conlribuão  para  as  musicas  dos  Corpos ,  e  que 
se  desconte  aos  voluntários  c  engajados  quantia  algu- 
ma para  as  mesmas  musicas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  3  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magcstade  o  Impera- 
dor Determina  que  V.  Ex.  não   permilta  que  os 


(  2  ) 


Cadetes  conlribuão  para  as  musicas  dos  Corpos, 
como  succede  no  4.°  Batalhão  d' Artilharia  a  pé, 
nem  que  se  desconte  aos  voluntários  e  engajados 
quantias  algumas  do  engajamento  para  o  mesmo 
fim  de  augmento  de  musica ,  como  se  vê  da  ins- 
pecção passada  ao  dito  Batalhão. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco. 

N.o  3.  —  IMPÉRIO.  —  Circular  de  4  de  Janeiro  de 
1852. —  Prescreve  a  maneira,  por  que  se  deve  executar 
o  Decreto  n.°  898  desta  data ,  pelo  qual  são  alteradas 
algumas  das  disposições  do  Regulamento  n.°  797  de  18 
de  Junho  de  1851. 

4.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  4  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  eExm.  Sr. —  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador Manda  remetter  a  V.  Ex.  a  inclusa  copia 
do  Decreto  n.°  898  datado  de  hoje,  pelo  qual 
Foi  servido  alterar  algumas  das  disposições  do  R.e- 
gulamento  n.°  797  de  18  de  Junho  próximo  pas- 
sado, sobre  a  organisação  do  Censo  Geral  "do  Impé- 
rio: E  Ha  por  bem  que  nas  ordens  e  providencias, 
que  quanto  antes  deverá  V.  Ex.  expedir  para  a 
prompta  execução  do  mesmo  Decreto ,  e  melhor 
observância  e  inlelligencia  do  citado  Regulamen- 
to, tenha  em  vista  as  seguintes  observações: 

l.a  Sendo  obvio  quanto  importa  que  as  ordens 
expedidas  pelas  Presidências  das  Províncias  em 
tudo  o  que  disser  respeito  á  organisação  do  Censo 
Geral  do  Império  não  contrariem  de  modo  algum 
as  Instrucções,  que  pelo  Director  Geral  do  Censo 
forem  dadas  aos  Directores  Provinciaesj  cumpre 
que  V.  Ex.  ,  no  uso  da  attribuição  que  lhe  con- 
fere o  §  3."  do  Artigo  2.°  do  citado  Regulamento, 


(  3  ) 

proceda  de  modo  que  suas  ordens  ao  Direclor 
Provincial  estejão  sempre  em  harmonia  com  as 
que  elle  houver  recebido  do  Director  Geral ,  a  quem 
nesta  data  se  ordena  que  para  esse  íim  remetta 
por  copia  á  Presidência  de  cada  Província  as  or- 
dens e  Instrucç.ões  que  houver  de  expedir  aos  Di- 
rectores Provinciaes. 

í.3  Para  que  possa  marcar-se  aos  Empregados 
na  organisação  do  Censo  a  gratificação,  que  lhes 
concede  o  Artigo  2G  do  Regulamento,  cumpre 
que  V.  Ex.,  tendo  em  altenção  todas  as  circum- 
s  ta  n  cias,  que  devem  ser  consideradas  no  traba- 
lho, que  tem  de  pesar  sobre  cada  hum  dos  mes- 
mos Empregados ,  proponha  para  os  de  cada 
categoria  a  gratificação ,  que  lhe  parecer  razoá- 
vel, regulai:do-a  pelas  seguintes  bases:  para  cada 
Director  Municipal  proporá  V.  Ex.  metade  da  gra- 
tificação, que  propuzer  para  o  Director  Provin- 
cial; e  para  os  Commissarios  de  Parochia  será 
proposta  a  gratificação  em  relação  ao  numero  de 
indivíduos,  que  alistarem;  com  a  diflerença  porém 
de  que  os  Commissarios  das  simples  Povoações  ou 
Freguezias  ,  cuja  população  for  mais  dispersa,  terão 
por  igual  numero  de  alistados  o  dobro  do  que  for 
arbitrado  para  os  Commissarios  das  Cidades  e 
Yillas,  cuja  população  for  mais  concentrada.  As- 
sim, por  exemplo,  se  forem  arbitrados  aos  Com- 
missarios das  Cidades  e  Villas  5$  por  cada  100 
indivíduos  alistados,  dever-se-ha  arbitrar  10íí)  aos 
Commissarios  das  outras  Povoações  por  igual  nu- 
mero de  alistados.  Além  disto  proporá  também 
V.  Ex.  huma  razoável  ajuda  de  custo  para  des- 
pezos  de  viagem  aos  Commissarios  das  Parochias 
longínquas,  que  tenhão  de  percorrer  grandes  dis- 
tancias. 

3.a  Com  a  proposta  das  mencionadas  gratifica- 
ções deverá  V.  Ex.  enviar  á  esta  Secretaria  de 
Estado  hum  Orçamento  de  todas  as  despezas  pro- 
váveis com  a  organisação  do  Censo  nessa  Provin- 
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cia ,  a  fim  de  que  se  possa  para  taes  despezas 
abrir  o  necessário  credito. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Monta- 
legre.—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 

Na  mesma  data  e  conformidade  aos  Presi- 
dentes das  demais  Províncias. 


N.°  4.  —  FAZENDA.  —  Em  5  de  Janeiro  de  1852.  — 

Sobre  o  modo  por  que  se  deve  proceder  quando  for  ne- 
cessário cobrar  executivamente  o  que  devem  os  Colle- 
ctados  antes  de  encerrado  o  exercido. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  fique  na 
intelligencia  de  que  todas  as  vezes  que  ,  por  qual- 
quer circumstancia,  for  necessário  promover  exe- 
cutivamente a  cobrança  do  que  deverem  os  Colle- 
ctados ,  antes  de  encerrar-se  o  exercício,  conforme 
o  Decreto  n.°  890  de  31  de  Dezembro  de  1851  ,  de- 
verá enviar  ao  Thesouro  huma  relação  nominal 
dos  devedores  com  declaração  de  seus  débitos,  es- 
pecificação da  importância  da  divida ,  da  proce- 
dência delia ,  e  das  multas  em  que  lenbão  incor- 
rido ,  para  ser  remettida  á  Directoria  Geral  da  Con- 
tabilidade ,  e  depois  de  se  abrirem  contas  correntes 
aos  mesmos  devedores,  na  3. a  Contadoria,  se  ex- 
trahirem  abi  as  Certidões  que  devem  ser  remet- 
tidas  para  o  Juizo  dos  Feitos,  por  intermédio  da 
Directoria  Geral  do  Contencioso.,  como  se  pratica 
a  respeito  de  toda  a  mais  divida  activa. 

Rio  em  5  de  Janeiro  de  1851.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  5.—  IMPÉRIO. —  Aviso  de  7  de  Janeiro  de  1852. 

Declara  que  os  Escrivães  de  Paz  não  devem  cobrar 
emolumentos  pelas  certidões ,  de  que  tratão  os  Arts.  23 
e  24  do  Regulamento  n."  798  de  18  de  Junho  do 
atino  passado. 

4  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  7  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  Ofíicio  de 
V.  Ex.  de  2  do  corrente,  em  que,  fazendo  subir 
ao  Alto  conhecimenao  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador que  o  Escrivão  do  Juizo  de  Paz  do  primei- 
ro Disctrito  da  Freguezia  de  São  José  exige  que  o 
Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  lhe  pague 
as  certidões  de  obilos  dos  fallecidos  no  mesmo  Hos- 
pital, e,  para  que  os  emolumentos  avultem  mais, 
tem  mandado  huma  certidão  de  cada  individuo, 
pede  que  seja  alliviada  a  Santa  Casa  desse  ónus 
por  não  ser  de  razão  que  taes  emolumentos  pague 
pelos  pobres,  que  trata  e  sepulta  gratuitamente: 
Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Declarar  a  V. 
Ex.  que  por  taes  certidões ,  que  são  as  de  que 
trata  o  Art.  23  do  Regulamento  n.°  798  de  18  de 
Junho  do  anno  passado,  bem  como  pelas  do  Art. 
24,  isto-he,  pelas  certidões  que  tem  de  ser  apre- 
sentadas aos  Parochos  para  administrarem  o  Ba- 
ptismo, e  aos  Administradores  dos  Cemitérios  para 
darem  á  sepultura  os  cadáveres,  não  devem  os 
Escrivães  de  Paz  cobrar  emolumentos  alguns ,  os 
quaes  só  e  unicamente  lhes  são  devidos  pelas  cer- 
tidões,' que  passarem  nos  casos,  de  que  reza  o 
Art.  17,  a  saber:  pelas  certidões  que  posterior- 
mente forem  pedidas  pelas' partes  para  outros  Uns, 
que  não  sejào  o  Baptismo,  e  enterra  mento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  José  Clemente  Pereira. 
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N.°  6.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  9  de  Janeiro  de 

1 852.  —  Determina  que  os  Officiaes  encarregados  de 
inspeccionar  os  Corpos  nas  Províncias  inspeccionem 
lambem  os  Hospitaes  ou  Enfermarias  Militares,  e  os 
Arsenaes ,  ou  Depósitos  de  Artigos  bcllicos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  9  de  Janeiro  de  1852. 

De  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de- 
claro a  V.  S.  que,  quando  for  a  alguma  Provín- 
cia ao  serviço  de  inspecção  de  Corpos  ,  inspeccio- 
ne também  o  Hospital  ou  Enfermaria  Militar, 
bem  como  o  Arsenal  de  Guerra,  se  o  houver,  ou 
deposito  de  Artigos  bellicos. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  è  Mello. —  Sr.  Manoel  de  Sousa  Pinto  de 
Magalhães. 

N.°  7. — Circular  de  10  de  Janeiro  de  1852.  —  Remette 
exemplares  do  Almanak ,  e  modelos  de  Informações 
semestres. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  10  de  Janeiro  de  1852. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Impera- 
dor Manda  remetter  a  V.  Ex.  exemplares  do  Al- 
manak Militar  do  anno  findo  de  1851  ,  e  model- 
los  de  Informações  semestres,  e  das  Instrucções 
explicativas,  para  serem  distribuídas,  ordenando 
V.  Ex.  mui  positiva  e  terminantemente  que  taes 
modelos  e  Instrucções  sejão  seguidas  restrictamen- 
te  na  escripturação  de  tão  importantes  docu- 
mentos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 
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N.°  8.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  10  de  Janeiro  de  1852. 

Estabelece  as  gratificações  mensacs  de  50®000  ao 
Amanuense,  c  de  30^000  ao  Continuo ,  servindo  de 
Porteiro  da  Secretaria  da  Commissão  de  Engenheiros , 
errada  nesta  Corte  pelo  Ari.  2."  do  Decreto  n.°  598 
de  14  de  Setembro  dc  1850. 

3.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  10  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  por  Portarias 
desta  data  nomeados  José  Carlos  de  Almeida  Tor- 
res para  o  lugar  de  Amanuense,  e  Evaristo  dos 
Santos  para  o  que  já  interinamente  oceupava  de 
Continuo,  servindo  de  Porteiro  da  Secretaria  da 
Commissão  de  Engenheiros  creada  nesta  Corte  pelo 
Art.  2.°  do  Decreto  n.°  598  de  14  de  Setembro 
de  1850,  o  primeiro  com  a  gratificação  mensal  de 
505/bOOO,  e  o  segundo  com  a  de  30$)000,  deven- 
do ser  a  deste  ultimo  abonada  desde  15  de  De- 
zembro do  anno  próximo  passado,  em  que.  entrou 
em  exercício:  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para 
seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.   Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  9.— GUERRA.  —  Circular  de  13  de  Janeiro 
de  1852.  —  Aos  Presidentes  das  Provindas.  — Deter- 
mina que  se  proceda  nos  termos  da  Lei  n."  631 
de  18  de  Setembro  de  i  851  contra  as  pessoas  que  se- 
duzirem soldados  para  desertarem ,  ou  lhes  derem  asylo. 

Rio  de  Janeiro,  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  13  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  repetidos  os  casos 
de  deserção  que  apparecem  no  Exercito  ,  nascidos 
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do  acoroçoamento  que  encontrão  os  desertores  no 
asylo,  que  não  duvidão  prestar-lhes  algumas  pes- 
soas, Determina  Sua  Magestade  o  Imperador  que 
V.  Es.  faça  proceder  contra  os  que  seduzirem 
soldados  para  desertarem  ou  llies  derem  asylo  na 
fórma  da  Lei  n.°  631  de  18  de  Setembro  de  1851. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. — Sr.  Presidente  da  Província  de.  .. 


N.°  10.  —  Circular  de  13  Janeiro  de  1852.  — Previne 
aos  Presidentes  das  Províncias  que  todas  as  ordens  para 
■pagamentos,  ou  objectos  que  digão  respeito  ás  The- 
somarias,  irão  em  Portarias  aos  respectivos  Inspe- 
ctores, devendo  vir  a  correspondência  dos  mesmos  Ins- 
pectores por  intermédio  das  Presidências. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  13  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Previno  a  V.  Ex.  de  que 
todas  as  ordens  para  pagamentos,  ou  objectos  que 
digão  respeito  ás  Thesourarias,  irão  dora  em 
diante  em  Portaria  aos  respectivos  Inspectores,  mas 
com  sobrescriptos  ás  Presidências ;  e  que  por  in- 
termédio das  mesmas  Presidências  deverá  vir  a 
correspondência  dos  ditos  Inspectores. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de, . . 
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N.°  1  I . — IMPÉRIO. — Aviso  de  13  de  Janeiro  de  1852. 
Approva  a  decisão  dada  pelo  Presidente,  da  Provin- 
da de  Santa  Catharina  á  duvida  do  Presidente  da 
Camara  Municipal  da  Cidade  do  Desterro  ,  se  devia 
concocar  c  juramentar  novos  Supplentes ,  no  impedi- 
mento dos  Vereadores  c  seus  Supplentes,  para  se  pro- 
ceder no  dia  marcado  á  apuração  geral  de  votos  para 
Membros  da  AssembUa  Provincial. 

1  .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  13  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a 
Sua  Magestade  o  Imperador,  com  o  Orneio  de  V. 
Ex.  de  20  de  Dezembro  ultimo,  sob  n,°  63,  os 
dous  outros,  por  copia,  que  o  acompanharão,  o  1.° 
em  que  o  Presidente  da  Camara  Municipal  dessa 
Cidade ,  ponderando  não  ser  possível ,  visto  o  im- 
pedimento de  alguns  Membros  da  referida  Camara 
e  seus  Supplentes  juramentados,  chamarem-se  im- 
mediatamente  outros  Supplentes  para  prestarem  ju- 
ramentos a  tempo,  em  numero  tal,  que  pudesse 
proceder  no  dia  1 0  do  dito  mez  á  apuração  ge- 
ral de  votos  para  Membros  da  Assembléa  Legisla- 
tiva Provincial,  recorreo  a  V.  Ex.  para  que  re- 
solvesse se  se  podia  transferir  para  outro  dia  se- 
melhante apuração;  e  o  2.°  em  que  V.  Ex. ,  em 
solução  a  este  objecto,  declarou  áquelle  Funccio- 
nario  que  devia  convocar  e  juramentar  as  pessoas 
que  tivessem  obtido  votos  para  Vereadores,  até 
completar  o  numero  legal  para  haver  Sessão,  a 
fim  de  proceder-se  á  sobredita  apuração  naquelle 
dia,  marcado  em  conformidade  do  Art.  85  da  Lei 
de  19  de  Agosto  de  1846;  e  quando  de  maneira 
alguma  este  processo  não  pudesse  ter  lugar,  trans- 
ferisse-o  para  o  dia  seguinte ,  fazendo  publico  isso 
mesmo  por  editaes  e  convidando  os  Cidadãos  para 
assistirem  a  semelhante  acto:  Houve  o  Mesmo  Au- 
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gueto  Senhor  por  bem  Approvar  esta  decisão  de 
V.  Ex.  O  que  lhe  eommunico  para  sen  conhe- 
cimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Ca- 
tharina. 


N.°  12.  —  Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1852.  — 
Ordena  que  desde  o  1.°  do  corrente  nenhum  bapli- 
sado  se  faça  sem  as  formalidades  prescriptas  no  Re- 
gulamento 798  de  18  de  Junho  de  1851  ;  e  de- 
clara que,  quanto  ao  registro  dos  óbitos,  não  se  re- 
fere o  Regulamento  se  não  aos  que  occorrerem  d'ora 
em  diante. 

4.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  14  de  Janeiro  da  1852. 

Em  solução  ás  duvidas  propostas  por  Vm. 
em  Officio  de  7  deste  mez,  tenho  de  declarar-lhe 
que  desde  o  dia  em  que  começou  a  executar-se 
o  Regulamento  do  registro  dos  nascimentos  e  óbitos, 
annexo  ao  Decreto  n.°  798  de  18  de  Junho  de 
1851,  isto  he,  desde  o  1.°  do  corrente,  nenhum 
baptisado  deverá  fazer-se ,  sem  que  se  cumprão 
as  formalidades  prescriptas  no  mesmo  Regulamen- 
to ,  embora  o  nascimento  do  que  houver  de  ba- 
ptisar-se  tenha  tido  lugar  o  anno  passado,  ou  em 
qualquer  outro  tempo ;  e  pelo  que  respeita  ao 
registro  dos  óbitos,  he  claro  que  o  Regulamento 
não  se  refere  se  não  aos  que  occorrerem  d'ora  em 
diante. 

Deos  Guarde  a  Vm.  — ■  Visconde  de  Mon- 
talegre. —  Sr.  Vigário  da  Fréguezia  de  Paquetá. 
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N.°  13.  —  Aviso  de  15  de  Janeiro  de  )  852. — 
Approva  as  gratificações  annuaes  de  cem  mil  réis,  c 
de  quatrocentos  mil  réis,  coiicedidas  pela  Illm*  Cama- 
ra Municipal  desta  Cidade,  a  1.a  ao  Fiscal  da  Frc- 
guezia  de  Santa  Rita,  e  a  segunda  ao  Ajudante  do 
Porteiro  da  mesma  Camara. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  15  de  Janeiro  de  1852. 

Sua  Magestade  o  Imperador ,  Âttendendo  ao 
que  a  Illm.1  Camara  Municipal  desta  Cidade  pon- 
dera em  seu  Officio  de  16  do  mez  passado,  Ha 
por  bem  Autorisa-1'a  para  poder  pagar  ao  Fiscal 
da  Freguezia  de  Santa  Rita  a  quantia  de  16^)670, 
e  ao  Ajudante  do  Porteiro  ,•  Francisco  Antonio 
Borges  de  Carvalho ,  a  de  66^670  ,  com  que 
vem  contemplados  na  relação  annexa  ao  seu  Offi- 
cio de  18  de  Novembro  ultimo,  por  conta  das 
gratificações  annuaes  de  cem  mil  réis  concedida 
ao  1.°  para  despezas  com  o  serviço  da  numeração 
de  seges ,  carros ,  carroças  e  embarcações  de  frete  : 
e  de  quatrocentos  mil  réis  conferida  ao  2.°  com 
a  obrigação  de  fazer  á  sua  custa  a  conducção  de 
officios,  bem  como  também  a  de  livros,  papel  e 
urnas  para  todo  o  Município;  as  quaes  gratifica- 
ções Ha  outrosim  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por 
bem  Approvar,  Mandando  com  tudo  advertir  á  re- 
ferida Camara,  que  muito  irregularmente  as  man- 
dara ella  até  aqui  abonar,  sem  que  previamente 
tivesse  sido  autorisada  a  faze-lo.  O  que  tudo  por 
esta  Secretaria  d'Estado  se  lhe  communica  para 
seu  conhecimento.  —  Visconde  de  Montalegre. 
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N.°  14.  —  FAZENDA .  —  Em  1  õ  deJaneiro  de  1852. 

Nenhum  direito  tem  os  Supplenlcs  dos  Juizes  Muni- 
cipaes  á  gratificarão  dos  Juizes  de  Direito,  quando 
interinamente  servem  esse  lugar. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  a  du- 
vida que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  dc  Fa- 
zenda da  Província  de  Goyaz  sujeitou  ao  conhe- 
cimento do  Thesouro  por  Oííicio  de  31  de  Maia 
do  anno  passado  ,  n.°  24,  lhe  declara  que  á  vista 
dos  Artigos  da  Lei  n.°  560  de  28  de  Junho,  e 
Regulamento  n.°  687  de  2G  de  Julho  de  1850  , 
nenhum  direito  tem  os  Supplentes  dos  Juizes  Mu- 
nicipaes  ao  percebi  mento  da  gratificação  dos  Juizes 
de  Direito,  quando  interinamente  exercem  esse  lu- 
gar, cabendo  a  dita  gratificação  única  e  exclusi- 
vamente aos  próprios  Juizes  Municipaes. 

Thesouro  Nacional  em  15  deJaneiro  de  1852, 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


N.°  15.  —  Em  15  de  Janeiro  de  1852.  — Praças  para 
arrematação  dc  mercadorias  que  nas  Alfandegas  sc 
mandão  vender  em  leilão. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  dc  Fazenda  da  Província 
de  Santa  Catharina ,  em  solução  ás  duvidas  pro- 
postas no  seu  Oííicio  n.°  159  de  29  de  Outubro 
ultimo:  1.°  que  nem  o  Art.  278  do  Regulamento 
de  22  de  Junho  de  1836  prohibe  que  haja  3.a,  4.1 
ou  mais  praças  para  a  arrematação  das  mercado- 
rias que  os  Inspectores  das  Alfandegas  tiverem  de 
mandar  vender  em  leilão  ,  quando  não  sc  verifi- 
car o  pagamento  do  preço  ofterecido  na  2.a  praça, 
nem  outra  providencia  se   pôde  dar ,  visto  que 
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não  se  exige  habilitação  previa  das  pessoas  admit- 
tidas  a  lançar  como  se  practiea  em  outros  leilões, 
e  ha  de  mais  a  pena  de  multa  em  favor  da  Fa- 
zenda ou  dos  interessados  em  certos  casos  do  Re- 
gulamento ,  a  qual  pôde  ser  considerada  como 
huma  indemnisação  do  prejuizo  resultante  da  demo- 
ra ,  que  houver  na  liquidação:  2."  que  a  dispo- 
sição do  Alvará  de  20  de  Junho  de  1774,  que 
manda  prender  o  arrematante ,  até  que  pague  o 
preço  da  arrematação  ,  deixou  de  ser  applicavel 
desde  a  publicação  do  Regulamento  das  Alfande- 
gas, pois  que  este,  tratando  da  mesma  matéria 
marcando  regras  ,  e  creando  penas  para  as  faltas 
e  abusos  que  se  pudessem  dar ,  revogou  aquella 
disposição  e  quaesquer  outras  em  contrario,  como 
he  expresso  no  Art.  320:  3."  que  os  3  dias,  que 
prefixa  o  Art.  278,  devem  ser  indistinctamente 
contados  daquclle ,  em  que  se  verificar  a  arrema- 
tação ,  como  bem  se  deduz  dos  Arts.  33  §  3."  , 
141,  145  §  6.°,  213  e  outros  que  mandando  con- 
tar somente  os  dias  úteis  fazem  delles  expressa 
menção.  O  que  o  Sr.  Inspector  communicará  ao 
da  Alfandega  para  seu  conhecimento,  advertindo-o 
outrosim  de  que ,  no  caso  de  que  trata  o  referido 
Oíficio ,  deveria  ter  executado  com  todo  o  rigor  o 
Art.  278,  mandando  pôr  em  custodia  o  arrema- 
tante ,  até  que  pague  a  multa ,  em  que  havia  in- 
corrido ,  e  não  mostrar-se  tão  condescendente , 
quando  o  procedimento  do  mesmo  arrematante  ma- 
nifestava o  designio  de  zombar  do  dito  Inspector  da 
Alfandega. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Janeiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 
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N.°  46.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  17  de  Janeiro  de 

1 852.  — Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão.  De- 
clara que  nas  causas  oriundas  de  divida  ou  contracto 
■mercantil ,  he  competente  para  os  Negociantes  em  geral 
o  Foro  Commercial 

3.a  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Piio  de  Janeiro  em  17  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  ao  Governo 
Imperial  o  OlTicio  de  V.  Ex.,  sob  n.°  130,  e  data  de 
7  de  Dezembro  ultimo ,  acompanhado  da  repre- 
sentação que  a  essa  Presidência  dirigirão  alguns 
Negociantes  não  matriculados,  solicitando  ver  de- 
finitivamente decidida  a  questão ,  se  aos  Com- 
merciantes  em  geral,  ou  se  tão  somente,  aos  ma- 
triculados, cabe  o  privilegio  do  Foro  Commer- 
cial para  as  causas  oriundas  de  divida  ou  contracto 
mercantil.  E  conformando-se  o  mesmo  Governo 
com  o  parecer  a  este  respeito  dado  pelo  Tribu- 
nal do  Commercio  da  Capital  do  Império ,  Manda 
declarar  a  V.  Ex. ,  que  nas  causas  de  que  se  trata 
he  competente,  para  os  Commercianies  em  geral, 
o  Fôro  Commercial ;  pois  ainda  que  o  Código  do 
Commercio  disponha  no  Artigo  quarto ,  que  nin- 
guém he  reputado  Commerciante  para  o  eíTeito 
de  gozar  da  protecção  que  elle  liberalisa  aos  Com- 
merciantes ,  sem  que  se  tenha  matriculado  em  al- 
gum dos  Tribunaes  do  Commercio ,  he  todavia 
certo  que  o  Fôro  Commercial ,  bem  que  conside- 
rado como  hum  privilegio  de  causa  por  utilida- 
de Publica  e  pela  natureza  da  Legislação ,  que  exi- 
ge huma  jurisdicção  especial ,  não  deve  ser  enten- 
dido como  protecção  ou"  liberalidade  no  sentido 
em  que  o  Artigo  do  referido  Código  ,  combinado 
com  todo  elle,  emprega  essa  palavra.  Esta  dou- 
trina he  fundada  nos  Artigos  10  e  11  do  Regu- 
lamento n.°  737,  nos  quaes  tratando-se  da  juris- 
dicção Commercial   em  razão  das  pessoas  c  dos 
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actos,  e  em  referencia  ao  Artigo  18  do  Titulo 
único  do  Código ,  somente  se  vê"  disposto  que  a 
competência  do  Foro  Commercial ,  nasce  da  na- 
tureza da  divida,  que  deve  ser  commercial,  e 
da  profissão  das  partes ,  das  quaes  pelo  menos  hu- 
ma  deve  ser  Commerciante,  seja  ou  não  matricu- 
lado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camara. — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Maranhão. 


N.°  17.—  GUERRA.  —  Aviso  de  21  de  Janeiro  de 
1852. —  Manda  observar  na  Enfermaria  Provisória 
do  Deposito  de  Recrutas  o  Regulamento  de  17  de  Fe- 
vereiro de  1832 ,  e  nella  fazerem  dia  os  seaundos  Ci- 
rurgiães-. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  21  de  Janeiro  de  1852. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Devendo  na  Enfermaria 
Provisória  do  Deposito  obsérvar-se  o  Regulamento 
de  17  de  Fevereiro  de  1832,  e  nella  fazerem 
dia  os  segundos  Cirurgiões  para  melhor  regularidade 
do  serviço,  e  conveniente  tratamento  dos  doentes, 
assim  o  communico  a  V.  Ex. ,  de  Ordem  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  em  resposta  ao  seu  Offi- 
cio  n.°  12  de  10  do  corrente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. — Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 
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N.°  18.  —  Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1852. — Declara 
que  podem  continuar  a  ser  examinados  na  forma  do 
Art.  30  do  Regulamento  de  31  de  Marro  de  1851  , 
ainda  quando  já  o  tenhão  sido,  todos  os  individuas 
do  Exercito  que  estiverem  nas  circumstancias  indicadas 
no  mesmo  Regulamento. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  21  de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex. ,  em 
resposta  ao  seu  Officio  n.°  14  de  10  do  corrente, 
que  podem  continuar  a  ser  examinados  na  forma 
do  Artigo  30  do  Regulamento  de  31  de  Março  de 
1851  ,  ainda  quando  já  o  tenhão  sido,  todos  os 
individuos  do  Exercito  que  estiverem  nas  ciscum- 
stancias  indicadas  no  mesmo  Regulamento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito.- 


N.°  19.  —  Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1852.  — Manda 
gravar  e  estampar  na  Lilhographia  do  Archivo  Militar 
os  desenhos  que  forem  apresentados  pelo  Redactor  do 
Periódico  da  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacio- 
nal ,  fazendo  unicamente  esta  a  despeza  do  papel. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  21  de  Janeiro  de  1852. 

Mande  V.  S.  gravar  e  estampar  na  Lithogra- 
phia  do  Archivo  Militar  os  desenhos  que  forem 
apresentados  pelo  Redactor  do  Periódico  da  Socie- 
dade Auxiliadora  da  Industria  Nacional,  fazendo 
unicamente  a  mesma  Sociedade  a  despeza  do  papel. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. — Sr.  Firmino  Herculano  de  Mo- 
raes Ancora. 
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N.°  20.  —  Aviso  de  22  cie  Janeiro  dc  1852.  —  Dcchm 
que  nenhum  prejtázo  sojfrerão  em  mas  antiguidades 
m  Majutraaos  ,  que  forem  Membros  da  Junta  de  Jul- 

SLift*        °  ^        dirCÍt°  á  t0d0S  08  Seus  ven- 

Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos    Negócios  da 
Guerra  em  22  de  Janeiro  de  1852.  " 

JUl\e-  E^m-,Sr-  — Abusando  o  recebimento 
do  seu  offieio  de  27  de  Dezembro  ultimo,  em  que 
\.  tx.  pede  ainda  solução  a  algumas  duvidas  so- 
bre os   venci  mentos  dos  Magistrados  Membros  da 
Junta  de  Just.ça  Militar  creada  nessa  Provinda 
e  pondera  que  o  Presidente  nomeado  para  a  mes- 
ma Junta  não  recebeo  ainda  o  Decreto  desta  no- 
meação, e  duvida  acceitar  este  cargo  por  ter  de 
perder  em  sua  antiguidade  o  tempo  pelo  qual  o  exer- 
cer :  de  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de- 
claro a  V.  Ex.  que  não  obstante  o  Aviso  de  9  do 
dito   mez,   por  V.  Ex.  citado,  nenhum  preiuizo 
em  sua  antiguidade  soffrerão  os  Magistrados  que 
íorem  Membros  da  Junta ,  com  excepção  do  seu 
Presidente  nomeado  em  conformidade  cie  Lei  por 
ser  Vice-Presidente  da  Província;  e  bem  assim  que 
os  mesmos  Magistrados  terão  direito  a  todos  os 
seus  vencimentos.  E,  porque,  como  V.  Ex.  pon- 
dera, o  Presidente  nomeado  não  acceita  a  Com- 
missao  em  vista  das  razões  expendidas ,  Sua  Mages- 
tade o  Imperador  Houve  por  bem  exonera-lo  does- 
se emprego  por  Decreto  de  21  do  corrente;  e  no- 
mear por  outro  Decreto  de  igual  data  para  o  sub- 
stituir o  Vice-Presidente  Patrício  Corrêa  da  Camara  • 
o  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua  exe- 
cução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Província 
de  S.  Pedro. 
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N  o  21.— IMPÉRIO.— Aviso  de 23  de  Janeiro  de  1S52. 
Approva  a  deliberação  que  tomou  a  Junta  Central  de 
Hyqiene  Publica  de  distribuir  por  todos  os  seus 
Membros  as  visitas  sanitárias,  de  nwdo  que  cada  hum 
exerça  inspecção  em  dijferente  dislriclo. 

2  a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gosios  do  Império  em  23  de  Janeiro  de  1852. 

Sua  Majestade  o  Imperador ,  a  quem  foi  pre- 
sente o  Olftcio  de  Vm,  de  15  do  corrente,  em 
que  communica  haver  a  Junta  Central  de  Hy- 
cdene  Publica  resolvido  que  o  trabalho  das  visi- 
tas sanitárias  seja  distribuído  por  todos  os  seus 
Membros,  de  modo  que  cada  hum  exerça  ^ins- 
pecção em  differente  dislriclo,  afim  de  se  obviar 
i  morosidade  que  resultará  de  serem  taes  visitas 
feitas  nela  Junla  em  corpo  :  Manda  declarar  a^m. 
que  lia  por  bem  approvar  aquella  resolução,  vis- 
to que  a  não  veda  o  Regulamento  de  29  de  Se- 
tembro ultimo,  e  antes  parece  permitti-la  o  Arti- 
po  59  do  mesmo  Regulamento. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Mont  ale- 
gre.—Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula  Candido. 


pi  o  22.  FAZENDA.  —  Em  23  de  Janeiro  de  1852. 

Como  se  procede  com  as  mercadorias  recolhidas  ás 
Alfandegas  em  consequência  de  naufrágio. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  db 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  presente  o 
Officio  do  Inspector  da  Alfandega  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte  de  4  de  Novembro  ultimo  , 
em  que  deo  conta  do  que  occorreo  a  respei- 
to do  carregamento  da  Barca  Americana—  Ruth 
of  Baltimore  —  recolhido  aos  Armazéns  da  mes- 
ma Alfandega,  em  consequência  do  naufrágio  da 
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dita  Barca  nos  baixos  de  Uaracayaú ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  mencio- 
nada Província,  para  que  faça  constar  áquelle,  que 
o  imposto  de  armazenagem  sobre  as  mercadorias 
estrangeiras  que  se  depositão  nos  Armazéns  Na- 
cjonaes  por  motivo  de  força  maior,  estabelecido 
nos  Ai  ts.  100  e  247  do  Regulamento  de  22  de  Ju- 
nho de  1836,  não  foi  abolido,  como  elle  presume, 
mas  somente  alterada  a  quota  e  a  fórma  da  sua 
arrecadação  ,  que  era  o  que  prescrevia  o  Art.  102, 
ora  substituído  pelo  Decreto  n.°  728  de  9  de  No- 
vembro de  1 8 T) 0 ,  o  qual  marca  geralmente  a  quota 
de  60  rs.  diários  por  tonelada  da  arqueação  do  na- 
vio, contados  do  dia  em  que  acabar  a  descarga  para 
a  Alfandega:  2-°  que  das  barricas  de  farinha  de 
trigo,  de  que  tratão  o  mencionado  Oííicio,  devião 
pagar  as  que  só  se  despacharão  para  consumo  a 
armazenagem  ordinária ,  se  fosse  devida  no  acto 
do  despacho,  como  qualquer  outra  mercadoria  da 
mesma  natureza,  e  as  restantes,  que  forão  nave- 
gadas para  Pernambuco  sem  pagamento  algum,  a 
mesma  armazenagem  contado  do  dia  da  entrada  , 
visto  terem  sido  reexportadas ,  não  lhes  sendo 
applicavel  o  Decreto  de  9  de  Novembro  de  1850 
porque  refere-se  ao  caso  de  arribada,  e  deposito  de 
mercadorias  que  tem  de  seguir  nas  mesmas  ou  em 
outras  Embarcações,  e  não  ao  de  naufrágio,  re- 
gido pelos  Arts.  301  e  304  do  Piegulamento :  3." 
que  as  mercadorias  salvadas  são  isentas  de  direitos 
e  despezas ,  excepto  as  do  salvamento ,  como  dis- 
põe o  Art.  303  quando  são  transportadas  do  lu- 
gar do  naufrágio  em  direitura  ao  do  destino  que 
tinhão  ou  que  lhes  queirâo  novamente  dar  o  dono 
ou  quem  suas  vezes  fizer;  mas  não  quando  são  re- 
colhidas a  alguma  Alfandega  (  casd  em  que  se 
achavão  as  de  que  se  trata  ) ,  porque  então  deve-se 
observar  o  Art.  301  ,  e  ainda  quando  tenhão  de 
ser  arrematadas  em  praça  para  se  reexportarem 
são  devidos  os  direitos  de  reexportação ,  como  já 
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se  declarou  na  Ordem  n.°  52  de  27  de  Maio  de 
1845:  4.°  que  não  existe  para  a  Fazenda  a  garan- 
tia que  elle  suppoz  nas  sessenta  Barricas  apprehen- 
didas  em  Macaú,  porque  não  podem  considerar-se 
hypotliecadas  ás  despezas  da  outra  partida  de  que 
não  fízerão  parte ,  além  de  que  em  tal  caso  veria 
a  verificar-se  a  indemnisação  á  custa  do  apprehen- 
sor  cabendo-lhe  menor  producto  liquido :  5. 9  que 
he  do  seu  rigoroso  dever  esforçar-se  para  adquirir 
perfeito  conhecimento  das  Leis,  Regulamentos,  e 
Ordens  concernentes  aos  negócios  que  correm  pela 
Repartição  a  seu  cargo ,  a  fim  de  que  possa  bem 
decidir  as  questões  que  se  offerecem  e  não  contri- 
bua por  falta  desse  conhecimento  para  que  a  Fa- 
zenda seja  prejudicada,  como  aconteceo  no  caso 
de  que  se  trata  :  G.  °e  finalmente,  que  sobre  taes  ma- 
térias deverá  corresponder-se  com  a  Thesouraria  de 
Fazenda  ,  e  não  com  o  Thesouro  directamente  co- 
mo agora  fez.  O  que  o  Sr.  Inspector  cumprirá  dando 
ao  mesmo  tempo  as  providencias  necessárias  para 
que  a  Fazenda  seja  indemnisada ,  pela  maneira 
prescripta  no  Art.  202  do  citado  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  1836  da  importância  da  armaze- 
nagem que  não  se  cobrou. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Janeiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N."  23.—  Em  23  de  Janeiro  de  1852.—  A  Junta 
Directora  da  Associação  Commercial  da  Bahia,  não 
he  competente  para  representar  pelos  Commerciantes 
nas  suas  questões  particulares,  perante  as  Autoridades 
e  Tribunaes. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  participa  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
da  Bahia,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  rcsolveo  em 
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Sessão  de  15  do  corrente  mez  não  tomar  conhe- 
cimento do  recurso,  que  interpoz  a  Junta  Dire- 
ctora da  Associação  Commercial  dessa  Cidade  do  des- 
pacho da  mesma  Thesouraria,  indeferindo  a  re- 
clamação que  lhe  ella  fez  em  apoio  da  supplica  dos 
Negociantes  Lang  e  C.a,  não  só  por  não  ser  o  caso 
de  recurso  para  o  Thesouro  nos  termos  do  Art. 
123  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836,  como 
por  não  ser  a  referida  Junta  competente  para  sub- 
stituir os  Commerciantes  e  representa-los  em  par- 
ticular nas  suas  questões  perante  as  Autoridades 
e  Tribunaes  do  Paiz. 

E  mais  adeverte  ao  Sr.  Inspector  de  que  me- 
nos regularmente  acceitou  e  sustentou  huma  dis- 
cussão official  com  a  sobredita  Junta,  a  respeito 
de  hum  objecto  de  interesse  particular  ,  e  já  dis- 
cutido e  decidido  definitivamente;  ficando  na  in- 
telligencia  de  que  só  por  meio  de  requerimento 
ou  representação  deve  a  Junta  dirigir-se  ao  Sr.  Ins- 
pector nos  negócios  da  competência  da  Thesouraria. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Janeiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  24.  — Em  24  de  Janeiro  de  1852.—  A  conta 
da  renda  da  Illustrissima  Camara  Municipal  arreca- 
dada pela  Alfandega,  deve  ser  incluida  no  balanço  que 
se  remette  ao  Thesouro ,  para  ser  por  elle  paga. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte  in- 
forme qual  a  importância  da  renda  do  imposto  sobre 
bebidas  espirituosas,  que  faz  parte  da  receita  da 
Illm.1  Camara  Municipal ,  arrecadada  de  Junho  a 
Dezembro  findo:  e  fique  na  intelligencia  de  que 
do  corrente  mez  inclusive  em  diante  nos  balanços 
mensaes  que  remetter  ao  Thesouro  deve  vir  espe- 
cificada em  verba  distincla  sob  o  titulo —  Deposi- 
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tos  —  a  referida  renda  arrecadada  em  cada  hum 
de  taes  mezes. 

Rio  em  24  de  Janeiro  de  1852. —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.°  25.  —  Em  24  de  Janeiro  de  1852.  —  A  ren- 
da da  Illustrissima  Camara  Municipal  arrecadada  pela 
Recebedoria  deve  vir  incluída  no  Balanço  mensal  que 
remette  ao  Thcsouro  ,  para  ser  por  elle  paga. 

Passando  a  ser  feito  pelo  Thesouro  Nacional 
o  pagamento  á  Illm.a  Camara  Municipal  da  Côrte 
da  renda,  que  lhe  compete  ,  do  mposto  sobre  be- 
bidas espirituosas,  fique  o  Sr.  Administrador  da  Re- 
cebedoria do  Município  nessa  intelligencia ,  cum- 
prindo que  do  corrente  mez  inclusive  em  diante 
nos  balanços  mensaes  que  remetter  ao  Thesouro 
venha  especificada  em  verba  distincta  sob  o  titulo 
de —  Depósitos —  a  referida  renda  arrecadada  em 
pada  hum  de  taes  mezes. 

Rio  24  de  Janeiro  de  1852. —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.°  26.  —  Em  24  de  Janeiro  de  1852.—  A  aU 

teração  dos  ordenados  das  Thesourarias  pelo  Decreto 
de  22  de  Novembro ,  nada  entende  com  os  Procurado- 
res Fiscaes ,  como  Procuradores  da  Fazenda ,  e  bem 
assim  com  os  mais  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr, 
Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  de  Minas, 
em  solução  á  duvida  constante  do  seu  Officio  n.q 
1  de  2  do  corrente,  que  a  alteração  dos  ordena- 
dos das  Thesourarias  feita  pela  Tabeliã,  que  acom- 
panhou o  Decreto  n."  870  de  22  de  Novembro  do 
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anno  passado,  nada  tem  de  entender  com  o  Pro- 
curador Fiscal,  quando  na  sua  qualidade  de  Procu- 
dor  dos  Feitos  da  Fazenda,  e  bem  assim  com  os 
demais  Empregados  do  dito  Juizo  ,  de  que  trata 
o  mencionado  Oliicio  ,  por  ser  esse  serviço  de  na- 
tureza diversa  do  das  Thesourarias ,  e  como  tal 
regulado  a  sua  retribuição  pela  Lei  especial  de 
sua  creação,  nada  importando  a  circunstancia  de 
se  referir  essa  retribuição  a  ordenados  de  Thesou- 
rarias então  estabelecidos. 

Thesouro  Nacional  em  24  de  Janeiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  27\  —  Em  26   de  Janeiro  de  1852.—  Recorri^ 
menda  a  execução  do  Cap.  212  do  Regimento  de 
Fazenda  sobre  títulos  ou  certidões  de'  dividas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  obser- 
vado que  algumas  Thesourarias,  sem  attenção  á 
mui  expressa  e  terminante  disposição  do  Capitulo 
212  do  Regimento  de  Fazenda,  passão  aos  diversos 
credores  d'Estado  titulos  ou  certidões  de  dividas 
que  se  lhes  devem  para  por  effeito  delias  haverem 
seus  embolsos ,  resultando  dessa  pratica  abusiva 
poderem  dar-se  duplicatas  de  pagamento ,  visto 
como  as  Instrucções  de  6  de  Agosto  de  1847  de- 
terrninão  que  as  dividas  liquidadas  sejão  remet- 
tidas  ao  Ministério  ,  a  que  pertencerem,  para  orde- 
nar o  pagamento  pelo  Thesouro;  e  sendo  que 
convêm  á  segurança  e  legalidade  dos  pagamentos 
da  Fazenda  Publica  fazer  cessa-la ;  declara  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que 
se  não  deve  dar  ás  partes  interessadas  titulos  ou 
certidões  de  dividas  que  se  devão  pelos  livros  e 
contas ,  e  forem  liquidadas ;  e  que  a  semelhante 
respeito  devem  observar  e  fazer  observar  litteral- 
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mente  o  que  está  determinado  nas  ditas  Instruc- 
ções  de  6  de  Agosto  de  1847.  E  outrosim  ordena- 
lhes  :  1.°  que  se  não  faça  declaração  alguma  nas 
guias  que  se  passarem  aos  Oíficiaes  Militares  de 
dividas  que  se  lhes  devão  de  Exercício  já  encer- 
rado, e  tiverem  sido  liquidadas;  e  que,  quando 
por  qualquer  eventualidade  for  indispensável  fa- 
ze-la,  se  declare  nella  que  tal  divida  foi  pro- 
cessada nos  termos  das  ditas  Instrucções ,  indi- 
cando-se  a  data  da  remessa  do  processo  ao  Minis- 
tério,  a  que  tiver  sido  remetiido  ,  ficando  nesta 
parte  compreliendida  a  disposição  da  Ordem  Cir- 
cular de  22  de  Abril  do  anno  passado  n.MS:^.0 
que  deve  observar-se ,  no  que  he  relativo  ao  pro- 
cesso e  liquidação  das  dividas  das  praças  de  pret , 
o  que  está  determinado  nos  Avisos  do  Ministério 
da  Guerra  de  19  de  Novembro  de  1842  e  23  de 
Setembro  de  1848.   O  que  cumprirão. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Janeiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

capitulo  212. 

Do  Regimento  de  Fazenda  que  prohibe  passar-se  certi- 
dões de  dividas,  que  se  deverem  nas  contas. 

Item  Mandamos  ,  e  defendemos  ao  Nosso  Con- 
tador-mór  da  Cidade  de  Lisboa ,  e  aos  Vedores  da 
Fazenda  da  Cidade  do  Porto ,  e  aos  Provedores  , 
e  Contadores,  das  Comarcas  de  Nossos  Reinos,  e 
Senhorios,  e  bem  assim  ao  Provedor,  e  Conta- 
dores de  Nossa  Casa,  que  daqui  em  diante  não 
passem  certidões;  de  nenhumas  dividas,  que  se 
devão  pelos  livros ,  e  contas  que  em  seus  pode- 
res estiverem ,  a  quaesquer  pessoas ,  a  que  sejão. 
devidas  para  se  lhes  haverem  de  desembargar  pe- 
las ditas  certidões ,  como  se  costumava  fazer : 
porque  não  Havemos  por  Nosso  serviço  que  pelas 
ditas  certidões  sejão  mais  desembargadas  as  ditas 
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dividas :  e  Queremos  que  as  partes,  a  que  fui'  de- 
vida alguma  cousa,  requeirão  seus  pagamentos 
empossa  Fazenda  aos  Vedores  delia,  onde  lhes 
sera  dado  despacho  para  serem  pagos  na  maneira 
em  que  novamente  o  Temos  ordenado;  e  as  arre- 
cadações, e  linhas  onde  tal  divida  estiver,  virão 
a  dita  Fazenda  para  se  verem ,  e  despacharem  da 
maneira  que  dito  he,  sem  mais  passarem  por  cer- 
tidões: salvo  sendo  de  algumas  compras  miúdas, 
soldos,  obras,  e  feitios,  e  outras  semelhantes  c 
destas  qualidades,  que  não  seria  razão  estarem  por 
pagar,  até  a  conta  ser  vista  em  Nossa  Fazenda. 


N,  28.  —Em  28  de  Janeiro  de  1852.— Sobre  procura- 
ções passadas  e  assignadas  pelo  Presidente  c  Secreta- 
rio do  Conselho  de  Direcção  do  Banco  do  Brasil. 

Havendo  o  Conselho  de  Direcção  do  Banco  do 
Brasil  requerido  que  se  acecitassem  nessa  Repar- 
tição as  suas  Procurações  assignadas  pelo  Presi- 
dente e  Secretario  do  mesmo  Conselho,  tenho  de 
declarar-lhe  que  embora  não  se  ache  expressamen- 
te determinado  nos  Estatutos  daquelle  Estabeleci- 
mento  a  maneira  por  que  o  sobredito  Conselho 
deve  expedir  as  Procurações  relativas   aos  negó- 
cios da  Direcção,  o  que  sem  duvida  lhe  compete 
pela   disposição  genérica   do  Artigo  84,  cumpre 
todavia  acceitar  aquellas  Procurações  que,  passa- 
das em  nome  do  Conselho,  e  assignadas  pelo  seu 
Presidente  e  Secretario,  estiverem  comprehendidas 
na  disposição  do  Artigo  46  dos  Estatutos  appro 
vados  por  Decreto  n.°  801  de  2  de  Julho  do  an- 
no  passado,  isto  he,  quando  nellas  se  constituí- 
rem  determinados  Procuradores,  e  com  poderes 
especificados,  em  virtude  das  resoluções  da  Direc- 
ção do  Banco,  o  que  tudo  deverá  "ser  declarado 
nas  referidas  Procuraçõtes. 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  28  de  Janeiro 
de  |852.  — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. —Sr. 
inspector  Geral  interino  da  Caixa  da  Amortisaçao. 


N<>  29. —  Em  28  de  Janeiro  de  1852.—  Os  Tho- 
'soureiros  das  Recebedorias  estão  sujeitos  ao  ponto. 

Joaquim  José  F>.odrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  participa  ao 
Sr  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Ba- 
hia que  foi  indeferido  o  requerimento,  que  o  Sr. 
Presidente  da  Província  remetteo  com  o  seu  Oííicio 
de 27  de  Novembro  ultimo,  n.°20,e  no  qual  João 
Vieira  Rodrigues  de  Carvalho  e  Silva ,  Thesoureiro 
da  Recebedoria  das  Rendas  internas ,  pedia  ser  dis- 
pensado de  comparecer  ás  horas  do  ponto,  em 
razão  de  ter  Fiel  pago  á  sua  custa,  visto  como,  de- 
vendo a  nomeação  do  Fiel  ser  considerada  como 
hum  ónus  inherente  ao  emprego  por  utilidade  do 
serviço  e  não  como  hum  meio  concedido  ao  The- 
soureiro para  commetter  a  outrem  o  exercicio  de 
suas  funecões,  sem  que  esteja  impedido  por  mo- 
léstia ou  outro  qualquer  motivo  legitimo,  nennum 
motivo  existe  para  que  seja  o  supplicante  exce- 
ptuado da  regra,  em  que  estão  comprehendidos  to- 
dos os  outros  Empregados  da  Repartição. 

Thesouro  Nacional  28  de  Janeiro  de  1852. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  30.  — Em  28  de  Janeiro  de  1852.—  Sobre  a 
intelligencia  do  Artigo  54  do  Decreto  de  20  cie. 
Novembro  de  1850. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  sido  in- 
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formado  de  algumas  duvidas,  que  occorrem  so- 
bre a  inLelligcncia  do  Artigo  54  do  Decreto  n.°  736 
de  20  de  Novembro  de  1850,  declara  :  1 .°  que  a 
disposição  da  parte  2.a  do  dito  Artigo  relativa  aos 
Correios,  não  comprehende  os  das  Mesas  do  Con- 
sulado ,  e  das  Recebedorias  de  Rendas  internas 
das  Províncias,  nem  os  das  Tbesourarias  de  Fa- 
zenda ,  cuja  nomeação  deve  ser  feita  pelos  respe- 
ctivos Administradores  e  Inspectores,  na  fórma  do 
Artigo  1 1  §  2.°  do  Regulamento  de  30  de  Maio 
de  1836,  e  do  Artigo  31  §  5.°  do  Decreto  n.° 
870  de  22  de  Novembro  de  1851:  2.°  que  a  dis- 
posição relativa  aos  Contínuos ,  tendo  por  fim  de- 
clarar que  a  nomeação  definitiva  será  feita  por 
Portaria  do  Ministr  o  da  Fazenda ,  c  não  por  De- 
creto, não  revogou  a  do  §  1.°  do  citado  Artigo 
1  l  do  Regulamento  de  30  de  Maio ,  em  virtude 
da  qual  devem  os  das  Mesas  dos  Consulados  e 
Recebedorias  das  Provincias  ser  provisoriamente 
nomeados  pelos  Presidentes  com  audiência  dos 
Administradores  :  3."  que  assim  deve  ser  também 
entendida  a  parte  final,  no  que  toca  aos  Admi- 
nistradores das  Mesas  de  Rendas  e  seus  Escrivães, 
continuando  por  tanto  a  nomeação  destes  Empre- 
gados a  ser  feita  nas  Provincias,  como  determina 
o  Art.  12  do  mesmo  Regulamento  de  30  de  Maio. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Janeiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  31. —  Em  29  de  Janeiro  de  1852. — Sobre  appre- 
hensões  fora  do  caso  de  flagrante. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vis- 
ta o  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Pará  de  23  de  Outubro  do  anuo  pas- 
sado, n.°  114,  e  mais  papeis  que  o  acompanhárão 
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relativos  a  huma  apprehensão  feita  na  11  lia  das 
Onças,  defronte  da  Capital  daquella  Provinda ,  em 
consequência  de  denuncia  e  de  ordem  do  Inspector 
da  respectiva  Alfandega  por  Empregados  desla,  co- 
adjuvados pela  Policia,  declara  ao  dito  Sr.  Inspector 
da  Tliesouraria  em  solução  á  Consulta  que  faz  no 
citado  Orneio : 

1.  °  Que  essa  apprehensão,  tal  qual  se  acha 
descripta,  não  estava  no  caso  de  flagrante,  por  ter 
mediado  entre  o  primeiro  acto  preparatório  delia, 
e  o  do  desembarque  e  recolhimento  das  mercado- 
rias não  menos  que  o  espaço  de  dous  dias  de 
completo  silencio,  e  ignorância  dessa  oceurrencia  , 
o  que  sem  duvida  oppõe-se  á  verdadeira  ideia  de 
llagrante,  que  involve  a  continuidade  e  seguimen- 
to do  acto  do  delicto  pela  acção  da  Autoridade , 
ou  ao  menos  pelo  clamor  publico,  antes  desta; 

2.  °  Que  por  tanto  não  era  da  competência  da 
lnspectoria  da  Alfandega  o  julgamento  de  seme- 
lhante apprehensão; 

3.  °  Que  visto  porém  ter-se  aquella  anlicipa- 
da  em  julga-la,  sem  que  contra  esse  procedimento 
reclamassem,  nem  a  Parte  nem  o  Juiz  Municipal 
cuja  jurisdicção  se  offendera,  não  devia  a  questão, 
assim  já  decidida,  ser  de  novo  levada  a  julgamen- 
to naquelle  Juizo  por  deliberação  da  Tliesoura- 
ria, a  qual,  mesmo  quando  houvesse  qualquer 
reclamação  contra  o  procedimento  da  Alfandega , 
não  era  competente  para  conhecer  de  hum  con- 
ílicto  de  jurisdicção  entre  esta  e  o  Juiz  Municipal  j 

4.  °  Que  tendo  porem  sido  affectado  a  este  o  ne- 
gocio, e  ahi  decidido  julgando-se  procedente  a  appre- 
hensão, consequente  he  que  a  distribuição  do  respe- 
ctivo producto  se  faça  segundo  as  conclusões  desse 
julgado,  entregando-se  na  Tliesouraria,  á  vista 
dos  competentes  Precatórios,  a  quota  pertencente  a 
cada  huma  das  pessoas  contempladas  na  distribui- 
ção, sem  ser  preciso  para  esse  fim  que  o  Escrivão 
do  Juizo  se  torne  depositário  intermédio  de  toda  a 
importância  do  producto  .- 
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O  que  o  Sr.  Inspector  cumprirá;  servindo- 
lhe  a  1."  das  declarações  acima  de  regra  para  a 
apreciação  de  occurrencias  semelhantes  no  futuro. 

Thesouro  Nacional  em  29  de  Janeiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.u  32. —  Em  30  de  Janeiro  de  '! 852.  —  Sobre  aceu- 
mulação  de  vencimentos  do  Empregado  de  Repartirão 
exlmãa  com  os  de  outro  emprego. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  em  vista 
o  expendido  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  de  São  Pedro  do  Sul ,  em  Officio  de  1 1  de 
Novembro  do  anuo  passado ,  n.°  739,  sobre  aceu- 
mulação  de  vencimentos  de  Manoel  Vaz  Pinto, 
como  Empregado  de  Piepartição  extincta  e  Admi- 
nistrador das  Capatazias  d'Alfandega  de  Porto  Ale- 
gre, declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que  não  pôde 
ter  lugar  a  accumulação  dos  refeidos  vencimen- 
tos, e  approva  por  tanto  o  seu  procedimento, 
visto  ter  sido  o  mesmo  Empregado  nomeado  pela 
Presidência  da  Província  na  forma  da  penúltima 
parte  do  Artigo  G4  do  Regulamento  das  Alfande- 
gas com  todo  o  vencimento ,  que  a  Tabeliã  an- 
nexa  ao  Decreto  de  24  de  Novembro  de  1849 
concedia  ao  emprego ,  e  que  caberia  a  qualquer 
outro  individuo,  que  se  nomeasse,  ainda  que  não 
fosse  Funccionario  publico,  e  em  taes  termos  ser 
a  espécie  sujeita  diversa  das  que  conlemplão  o 
Artigo  10  e  04  no  parte  final,  e  que  só  se  trata 
de  arbitrar  huma  porcentagem  razoável  ao  Em- 
pregado por  acerescimo  de  trabalho. 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Janeiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  33.  —  Em  31   de  Janeiro  de  1852.—  Sello  das 
partilhas  de  bens  por  herança. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de 
Minas  Geraes ,  em  solução  á  duvida  proposta  no 
seu  OíTicio  n.°  2  de  3  deste  mez,  que  as  partilhas 
de  bens  por  heranças  são  indistinctamente  sujeitas 
ao  imposto  do  sello  proporcional,  quer  sejão  feitas 
judicialmente  quer  extrajudicialmente,  como  dis- 
põe expressamente  o  Artigo  14  do  Piegulamento 
de  10  de  Julho  de  1850,  devendo  quando  feitas 
por  Escriptura  publica  pagar  o  sello  antes  de  ser 
a  mesma  Escriptura  lavrada  no  livro  das  Notas  do 
Tabellião,  e  quando  por  escriptos  particulares  pa- 
gar o  sello  no  prazo  marcado  no  Artigo  10  § 
3.°,  sob  pena  tanto,  em  hum  como  cm  outro  caso , 
de  não  poderem  ser  attendidas  em  Juizo  sem  a 
revalidação.  Adverte  porem  ao  Sr.  Inspector  de  que 
as  referidas  disposições  do  Regulamento  se  devem 
ter  em  consideração  nas  occasiões,  em  que  se  sus- 
citem duvidas  a  respeito  da  quota,  prazo  do  pa- 
gamento do  sello,  e  da  sua  revalidação,  mas  ne- 
nhum procedimento  activo  devem  ter  os  Empre- 
gados de  Fazenda  para.  obrigar  as  partes  ao  paga- 
mento do  dito  Sello,  porque  a  Lei  se  limitou  a 
punir  a  falta  da  maneira  acima  indicada. 

Thesouro  Nacional  31  de  Janeiro  de  1852. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  34.— Em  31   de  Janeiro  de  1852.—  Sello  que 
devem  pagar  os  Estatutos  do  Banco  do  Brasil. 

Havendo  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem 
por  Sua  immediata  Resolução  de  17  do  corrente, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  da  Fazenda  do 
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Conselho  d'Estado ,  Declarar  que  sendo  o  Banco 
do  Brasil  liuma  Sociedade  commercial,  anonyma, 
provada  pelos  seus  Estatutos  e  pelo  Acto  do  Go- 
verno que  os  approvou  nos  termos  do  Artigo  295 
do  Código  do  Commercio,  está  a  respectiva  Escri- 
ptura  sujeita  ao  pagameuto  do  sello  proporcional 
na  razão  do  capital,  na  conformidade  do  Artigo 
7.°  §  2.°  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850; 
devendo  effectuar-se  desde  já  o  pagamento  do  sel- 
lo correspondente  ao  capital  realisado,  continuan- 
do-se  a  do  restante  que  for  devido,  á  proporção 
que  novas  sommas  forem  entrando  para  a  forma- 
ção do  Capital  projectado;  e  outrosim  que  dos 
Estatutos  que  o  Conselho  de  Direcção  do  mesmo 
Banco  apresentar  ao  Registro  no  Tribunal  do  Com- 
mercio deve  cobrar-se  o  sello  correspondente  a  do- 
cumentos: assim  o  communico  ao  Sr.  Administra- 
dor da  Recebedoria  para  sua  intelligencia  e  exe 
cução. 

Rio  em  31  de  Janeiro  de  1852.  —  Joaquim  Jo- 
sé Rodrigues  Torres. 


N.°  35.  —  Em  31   de  Janeiro  de  1852.  —  Sobresa- 
lentes que  se  devem  conceder  livres  de  direitos. 

Respondo  ao  Oílicio  do  Sr.  Inspector  d'Alfan- 
dega  da  Corte,  sob  n.°  244  de  30  de  Dezembro 
ultimo,  que  as  disposições  regulamentares  a  res- 
peito de  sobresalentes  que  se  devem  conceder  livres 
de  direitos  ás  embarcações,  são  as  do  Artigo  1.°  § 
7.°,  e  Artigo  4.°  do  Regulamento  n.°  633  de  28 
de  Agosto  de  1 849 ,  que  virtualmente  derogárão  a 
Tabeliã  n.°  1  annexa  ao  Regulamento  n.°  34  de  30 
de  Março  de  1839,  na  parte  que  restringe  a  quan- 
tidade de  sobresalentes  concedidos  livres;  vigorando 
apenas  em  quanto  considerada  como  nomencla- 
tura ou  relação  dos  objectos  que  as  embarcações 
do  Commercio   podem :  trazer  para  seu  consumo 
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nos  portos  do  Brasil  ou  torna- viagem,  sem  que  por 
elles  paguem  direitos,  com  tanto  que  satisfação  as 
condições  impostas  pelo  citado  Regulamento  n.°  633. 

Rio  em  31  de  Janeiro  de  1852. — Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.°  36.— GUERRA.  — Circular  de  31  de  Janeiro  de 
1852.  —  Aos  Presidentes  das  Províncias.  Ordena  que 
sejão  presos  correccionalmente  os  Ofíiciaes  do  Corpo 
de  Engenheiros  que  não  apresentarem  ,  para  serem  re- 
•mellidos  á  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra , 
os  Relatórios  da  Commissões  civis  e  militares ,  de  que 
são  incumbidos ,  até  1 5  dias  depois  do  prazo  marcado 
no  Aviso  de  4  de  Julho  de  1 8i6. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  31    de  Janeiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador Ha  por  bem  Determinar,  em  bem  do  ser- 
viço, que  V.  Ex.  mande  prender  correccional- 
mente os  Oííiciaes  do  Corpo  de  Engenheiros ,  que 
não  apresentarem,  para  serem  remettidos  por  essa 
Presidência  á  esta  Secretaria  d'Estado,  os  Rela- 
tórios das  Commissões  civis  e  militares,  de  que 
são  incumbidos,  até  15  dias  depois  do  prazo  mar- 
cado no  Aviso  de  4  de  Julho  de  1846. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de. .. . 
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N.°  37.  —  Circular  de  31  de  Janeiro  de  1852. —  Aos 
Presidentes  das  Provindas.  —  Declara  que  os  Sargentos 
c  Cadetes  pertencentes  ás  diversas  armas  do  Exercito , 
podem,  para  execução  do  Artigo  28  do  Regulamento 
de  31  de  Março  de  1851  ,  fazer  exame  em  qualquer 
das  mesmas  armas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  31  de  Janeiro  de  1852. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — De  Ordem  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  declaro  a  V.  Ex.  que  os  Sar- 
gentos e  Cadetes  pertencentes  ásdi  versas  armas  do 
Exercito  podem,  para  execução  do  Artigo  28  do 
Regulamento  de  31  de  Março  de  1851,  fazer  exa- 
me em  qualquer  das  mesmas  armas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de.  .. 


N."  38. —  Circular  de  31  de  Janeiro  de  1852.  —  Aos 

Presidentes  das  Prvincias ,  em  que  ha  Companhias  de 
Pedestres.  —  Manda  nomear  um  Oficial  de  confiança , 
que  as  inspeccione  annualmente. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Determinando  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  que  os  Presidentes  das  Pro- 
vindas, em  que  ha  Companhias  de  Pedestres,  no- 
mèeui  annualmente  hum  Official  de  confiança,  que 
as  inspeccione,  dando  em  relatório,  que  será  trans- 
miltido  a  esta  Secretaria  dEstado  por  intermédio 
dos  mesmos  Presidentes,  conta  do  estado  de  taes 
Companhias ,  em  relação  á  sua  economia  e  disci- 
plina, e  tudo  quanto  possa  interessar  ao  bem  do 
serviço,  assim  V.  Ex.  o  cumprirá  pela  parte  que 
lhe  toca. 

Deos  Guarde  a  V..  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. — Sr.  Presidente  da  Província  de... 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 
BRASIL. 

1852. 

TOMO   15   CADERNO  2." 


N.°  39.—  IMPÉRIO.  —  Aviso  do  1 de  Fevereiro  de 
1852.  —  Dá  diversas  providencias  sobre  o  regimen 
interno  e  administrar/to  económica  do  Collegio  de  Pedro 
Segundo. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  o  1 .°  de  Fevereiro  de  1852. 

Fora  o  presentes  a  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor os  Officios  de  Vm.  de  7  e  12  do  mez  próxi- 
mo passado.  No  primeiro  participa  Vm.  a  exis- 
tência de  hum  deficit  provável  no  anno  collegial 
que  hontem  findara,  de  réis  13. 1465£>934  segun- 
do consta  do  Balancete  que  acompanhara  o  mes- 
mo OíTicio,  a  absoluta  falta  de  inventario  dos  ob- 
jectos ahi  existentes,  ao  qual  está  procedendo  com 
lentidão,  tendo  apenas  concluído  o  da  vestiaria, 
em  cuja  occasião  encontrara  828  lençoes  e711  toa- 
lhas, tudo  de  linho,  que  he  sua  opinião  se  ven- 
dão,  reservados  somente  os  necessários  para  o  ser- 
viço da  enfermaria,  applicando-se  o  seu  producto 
a  camas  de  ferro  para  os  alumnos;  e  finalmente 
a  conveniência  de  se  alugarem  as  lojas  da  casa, 
que  era  habitada  por  seu  antecessor,  visto  não 
offerecer  ella  os  precisos  commodos ,  para  que 
possa  Vm.  habita-la  conjunctamente  com  sua  fa- 
mília. No  segundo  participa  também  que  notando 
a  excessiva  somma  despendida  com  a  lavagem  de 
roupa,    que  monta  ás„  vezes  a  90,  100   e  130íÇ> 
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Mie  occorreo  distrahir  alguma  da  constante  e 
antiga  lavadeira,  para  da-la  a  outra,  e  com- 
parando a  diíFerença  do  preço  adoptar  o  que  fos- 
se mais  económico;  e  bem  assim  que  ordenara 
fossem  feitas  as  compras  miúdas  diárias  por  hum 
criado  de  casa,  e  não  por  aquelle  que  ha  muito 
tempo  as  faz,  sem  que  perceba  por  esse  trabalho 
retribuição  alguma,  não  obstante  ter  também  ou- 
tias  incumbências;  medidas  estas  contra  as  quaes 
lhe  representara  o  Thesoureiro,  no  Officio  que 
acompanha  o  seu,  por  ver  nellas  huma  usurpação 
das  suas  attribuições ,  o  que,  a  prevalecer,  to- 
lherá a  Vm.  como  pondera,  toda  a  ingerência  no 
que  se  compra  para  esse  Collegio,  sendo  certo 
que  de  objectos  comprados  nos  dias  9  e  11  do 
inez  findo,  só  soube  no  dia  13  que  os  primeiros 
custarão  quarenta  e  tantos  mil  réis*  e  já  estavão 
gastos ,  e  dos  segundos  ainda  nada  sabia. 

E  inteirado  o  Mesmo  Augusto  Senhor  de  todo 
o  expendido  ,  Manda  declarar-lhe  que  ,  paia  pro- 
videnciar-se  sobre  os  meios  de  supprir  o  deficit 
com  a  urgência  que  o  caso  pede  e  Vm.  reclama  , 
cumpre  que  sem  perda  de  tempo  desenvolva  o 
Thesoureiro  o  resumido  Balancete  em  que  pret.en- 
deo  demonstra-lo,  deduzindo  a  procedência  quer  da 
Receita  quer  da  Despeza  arrecadada  durante  o 
anno,  e  a  proveniência  do  deficit,  o  que  Vm.  lhe 
fará  constar  para  que  elle  organise  quanto  antes 
esse  trabalho,  e  seja  por  Vm.  transmittido  a  es- 
ta Secretaria  dEslado. 

Pelo  que  respeita  aos  lençoes  e  toalhas,  de 
que  ha  tão  grande  superabundância,  cumpre  que 
Vm. ,  reservados  os  necessários  para  a  enfermaria , 
lemetta  os  demais  a  hum  Leiloeiro  acreditado, 
para  que  em  publico  leilão  proceda  á  venda  del- 
les  a  quem  mais  der  em  lotes  de  50,  ou  100;  e 
recolhido  o  seu  producto,  fica  Vm.  desde  já  au- 
torisado  para  emprega-lo  como  propõe  na  acqui- 
siçào  de  camas  de  ferro  para  os  alumnos;  fican- 
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do  outrosim  desde  já  autorisado  para  fazer  alugar 
as  lojas  da  casa,    que  habitava  o  seu  antecessor. 

Quanto  ás  providencias  por  Vm.  dadas  tanto 
a  respeito  da  lavagem  da  roupa ,  como  a  respeito 
das  compras  miúdas  diárias,  muito  mal  entendeo 
o  Thesoureiro  que  exorbitão  das  alliibuições  de 
Vm.  e  tendem  a  coarctar  as  suas,  pois  que  com- 
petindo ao  Reitor  em  geral  dirigir  e  administrar 
o  Collegio,  presidindo  ao  seu  regimen  económico, 
Artigo  I .°  §§  5  e  18  dos  Estatutos,  não  se  com- 
padeceria esta  ampla  faculdade  dada  á  primeira 
Autoridade  daquelle  Estabelecimento,  com  a  limi- 
tação de  não  poder  iiscalisar  por  si  mesmo,  sem- 
pre e  pelo  modo  que  julgar  conveniente,  todo  e 
qualquer  serviço  relativo  ao  regimen,  economia 
e  administração  do  mesmo  Estabelecimento ;  e  pois 
que  as  providencias  por  Vm.  dadas  não  tendem 
a  coarctar  as  attribuições  do  Thesoureiro,  como 
este  suppõe,  e  sim  somente  a  iiscalisar  as  despe- 
zas  que  se  fazem ,  sem  o  que  mal  poderia  exe- 
cutar-se  o  disposto  no  Artigo  207  dos  Estatutos; 
e  por  outro  lado  a  Vm. ,  e  não  ao  Thesoureiro, 
compita  contractar  todos  os  serventes,  inclusive 
por  tanto  o  que  deva  fazer  compras,  Artigo  I."  § 
3.°  dos  ditos  Estatutos:  Ha  outrosim  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  por  bem  Approvar  as  mencionadas 
providencias,  e  autorisa-lo  a  dar  todas  e  quaes- 
quer  outras  que  parecerem  indispensáveis  para  me- 
lhor regular  a  economia  e  íiscalisação  das  despc- 
zas,  até  que  sejào  postas  em  execução  as  Instruc- 
ções,  que  o  Governo  está  prestes  a  expedir  para 
o  regimen  económico  e  administrativo  desse  Es- 
tabelecimento, nas  quaes  ,  como  convém,  serão  clara 
e  precisamente  discriminadas  as  attribuições  de 
cada  Empregado ;  ficando  no  em  tanto  todos  desde 
já  na  inteliigencia  de  que  llie  são  immediatamen- 
le  subordinados  em  tudo  o  que  disser  respeito  ao 
exercício  de  suas  funeções. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Visconde  de  Montale- 
gre.— Sr.  Reitor  do  Collegio  de  Pedro  Segundo. 
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N.°  40.  —  Circular  do  1."  de  Fevereiro  de  1S52. — 

Declara  que  devendo  as  Certidões  das  Actas  de  que 
faz  menção  o  Ari.  127  da  Lei  de  19  de  Agosto  de 
1846  reputar-sc  como  Sentença  passada  em  julgado 
para  a  cobrança  das  multas  de  que  trata  o  mesmo 
Art.  ,  aos  Juizes  Municipaes  não  compete  mais  do  que 
fazer  effectivo  o  pagamento  da  multa,  sem  entrar 
no  conhecimento  da  justiça  ou  injustiça  com  que  ella 
for  imposta. 

1."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  o  1."  de  Fevereiro  de  1852. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  a  duvida  que  suscitara  o 
Juiz  Municipal  do  Termo  de  Jacarehy,  nessa  Pro- 
víncia, de  dever  ou  não  admittir  embargos  con- 
tra as  decisões  das  Mesas  Parochiaes,  que  tiverem 
multado  os  Eleitores  nos  termos  da  Lei  de  19  de 
Agosto  de  1846:  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
por  bem  Declarar ,  que  devendo  as  certidões  das 
Actas  de  que  faz  menção  o  Art.  127  da  Lei  ci- 
tada reputar-se  como  Sentença  passada  em  julga- 
do, em  termos  de  apparelhada  execução  para  a 
cobrança  das  multas  de  que  trata  o  mesmo  Ar- 
tigo, e  sendo  o  processo  respectivo  summario  e 
de  natureza  eivei,  posto  que  mera  e  rigorosa- 
mente executivo,  aos  Juizes  Municipaes  a  quem 
couber  a  sua  execução  não  compete  mais  do  que 
fazer  effectivo  o  pagamento  da  multa,  sem  que 
possão  entrar  no  conhecimento  da  justiça  ou  in- 
justiça com  que  fora  imposta,  por  estar  isso  fora 
da  sua  jurisdicção  e  alçada;  não  lhes  sendo  licito 
por  tanto  admittir  outros  embargos  que  não  sejão 
os  de  paga  e  quitação  da  multa,  ou  os  que  se  oppu- 
zerem  ao  modo  da  execução,  como  se  pratica  nos 
processos  summarios  das  execuções  fiscaes.  O  que 
communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
devida  execução. 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Visconde  de  Monta- 
legre. ■ —  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.°  41.—  Aviso  de  3  de  Fevereiro  de  1852.— 
Approva  a  decisão  afirmativa  do  Presidente  da  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro,  sobre  a  duvida  da  Camara 
Municipal  da  Villa  do  Rio  Bonito ,  de  poderem  os  seus 
Fiscaes  continuar  a  exercer  o  emprego  além  dos  qma 
tro  annos  por  que  são  nomeados. 

1a  Secção.  Rio  de  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  3  de  Fevereiro   de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  a  decisão  affirmativa  tomada  por 
essa  Presidência  na  Portaria  de  20  de  Dezembro 
ultimo,  que  por  copia  acompanhara  o  seu  Officio 
de  22,  sobre  a  duvida  em  que  estava  a  Camara 
Municipal  da  Villa  do  Piio  Bonito  de  poderem  os 
Fiscaes  da  mesma  Camara,  á  vista  do  disposto  no 
Art.  83  da  Lei  do  1.°  de  Outubro  de  1828  conti- 
nuar a  exercer  o  emprego  alem  dos  quatro  annos 
por  que  são  nomeados:  Houve  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  por  bem  Approvar  aquella  decisão,  visto 
que  o  disposto  no  citado  Art.  83  só  inhibe  que 
sejão  constrangidos  os  nomeados  a  servir  alem  dos 
quatro  annos,  mas  de  nenhum  modo  veda  que 
continuem  a  servir  alem  daquelle  prazo,  hurna 
vez  que  não  peção  escusa ,  nem  a  Camara  os  des- 
titua. O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro.  , 
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N.°  «.—  FAZENDA.  —  Em  3  de  Fevereiro  de  1852. 

Não  são  considerados  marinhas  os  terrenos  que ,  ca- 
sual ou  artificialmente ,  decrescerem  ás  quinze  braças 
contadas  do  lugar  onde  chegão  as  marés  medias. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  responde  ao  oíli- 
cio  da  Illm.a  Camara  Municipal  da  Corte  de  15 
de  Abril  do  anno  passado,  que  Sua  Magestade  o 
Imperador,  por  Sua  immediata  Resolução  de3l  do 
rnez  passado,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  d'Estado,  Houve  por  bem 
Declarar  que,  na  conformidade  da  legislação  em 
vigor,  só  se  deve  comprehender  na  concessão  da 
Lei  de  3  de  Outubro  de  1834,  Art.  37  §  2.°,  as 
15  braças  de  beira  mar  contadas  do  lugar  onde 
chegão  as  marés  medias,  não  podendo  ter  lugar  a 
pretenção  da  Illm.a  Camara  da  Côrte  de  ser  con- 
siderado marinha,  para  delia  usofruir  os  foros 
nos  termos  da  citada  Lei,  todo  e  qualquer  terre- 
no que  acerescer  ás  sobreditas  quinze  braças;  por 
quanto  sendo  as  marés  interiores  do  Município  da 
Côrte  além  do  ponto  onde  lerminão  as  marinhas, 
assim  como  todos  os  outros  que  circundão  o  Im- 
pério de  domínio  Nacional,  devem  neste  mesmo 
entrar  quaesquer  accumulações  de  terras  que  nelles 
apparecerem  ou  sejão  casuaes  ou  artificiaes ,  pois 
que,  alem  de  assentarem  sobre  o  fundo. do  mar, 
o  qual  tem  a  mesma  natureza  deste,  distingue-se 
a  poder  separar-se  do  terreno  de  marinhas,  sem 
lhe  causar  detrimento;  ficando  por •  consequência 
absolutamente  prohibido  sob  as  penas  da  Lei  aos 
foreiros  de  marinhas  fazer  obra  ou  uso  exclusivo  do 
terreno  que  por  qualquer  fórma  lhes  acerescer, 
salva  concessão  do  Poder  competente. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Fevereiro  de  I852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  43.  —  Em  7  de  Fevereiro  de  1852.  —  Sobre 
a  anriulllagãp  de  letras  de  reexportarão. 

Não  obstante  provar-se  pelo  documento  an- 
nexo  á  petição  de  Faria  e  Irmão,  e  pela  asser- 
ção do  Sr.  Inspector  d'Alfandega  daCôrte,  queaquel- 
les  Negociantes  exhibirão  em  tempo  os  certifica- 
dos exigidos  pelo  Regulamento  ,  que  se  acharão  em 
regra,  e  em  virtude  dos  quaes  se  ordenou  a  annul- 
lação  das  letras  n.os  470  e  471  ;  com  tudo  tendo 
havido  omissão  da  parte  delles  em  ultimar  o 
neccessario  processo ,  guardando  em  si  ou  extra- 
viando os  documentos,  e  despacho  final  do  Sr. 
Inspector  ,  conceda  o  mesmo  Sr.  Inspector  aos 
supplicantes  novo  prazo  igual  ao  primeiro  para  a 
apresentação  dos  mesmos  ou  de  idênticos  certifi- 
cados, que  não  são  só  sujeitos  ao  exame  e  fisca- 
lisação  d'Alfandega,  mas  também  das  Instancias  su- 
periores, ás  quaes  cumpre  te-los  presentes  na  res- 
pectiva tomada  de  contas,  e  por  isso  em  hypothe- 
se  alguma  devem  deixar  de  acompanhar  as  com- 
petentes partidas  de  despeza. 

E  fique  mais  o  Sr.  Inspector  d'Alfandega  na 
intelligencia  de  que  ,  em  casos  semelhantes  ao  de 
que  se  tratà  ,  deverão  as  partes  interessadas  recor- 
rer ao  Thesouro  para  que  se  resolva  o  que  for 
mais  justo.  O  que  tudo  serve  de  resposta  ao  seu 
officio  n.°  2(i2  de  12  do  mez  findo,  que  acompa- 
nhou a  petição  e  documentos  dos  referidos  Faria 
e  Irmão ,  que  inclusos  se  lhe  devolve. 

Rio  7  de  Fevereiro  de  1832.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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N.°  44.—  IMPEPiIO.  —  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de 

1852. — Declara  que  á  vista  do  disposto  no  Art.  67  dos 
Estatutos  das  Escolas  de  Medicina ,  não  he  licito  com- 
pellir  os  estudantes ,  que  quizerem  matricular-se ,  a 
fazer  no  mesmo  dia  ou  conjunctamente  os  exames  de 
todos  os  preparatórios. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  9  de  Fevereiro  de  1852. 

IÍlm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor ,  a  quem  foi  presente  o  OÍIicio  de  V.  Ex.  de 
3  do  corrente,  em  que  consulta  se  lhe  he  permit- 
tido  dividir  as  matérias  dos  exames  de  preparató- 
rios, ou  se  deve  obrigar  os  estudantes,  que  se 
quizerem  matricular,  a  fazer  os  mesmos  exames 
conjunctamente,  Manda  declarar-lhe  que,  á  vista 
do  disposto  no  Art.  G7  dos  Estatutos  dessa  Escola, 
não  he  licito  compellir  os  ditos  estudantes  a  fazer 
no  mesmo  dia  ou  conjunctamente  os  exames  de 
todos  os  preparatórios;  e  que  por  isso  deverá  V. 
Ex.  admitti-los,  em  quanto  durarem  taes  exames, 
a  fazer  os  que  requererem,  huma  vez  que  os  não 
admitta  á  matricula,  sem  que  tenhão  feito  todos 
os  que  exigem  os  Estatutos ,  para  que  possa  nos 
termos  do  Art.   59  ter  lugar  a  mesma  matricula. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Monta- 
legre. —  Sr.  Director  da  Escola  de  Medicina  desta 
Côrte. 
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N.°  45.—  GUERRA.  —  Aviso  de  9  de  Fevereiro 
de  1 852.  —  Declara  que  no  serviço  de  preparar  car- 
luxamc  devem  ser  empregados  quaesquer  operários 
que  não  sejão  aprendizes  menores. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  9  de  Fevereiro  de  1852: 

Declaro  a  V.  S.  que  ,  no  serviço  de  preparar 
cartuxame  devem  ser  empregados  quaesquer  ope- 
rários que  não  sejão  aprendizes  menores  ,  porque 
não  convêm  distrahir  estes  das  suas  naturaes  oc- 
cupações  na  forma  do  respectivo  Regulamento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  c  Mello. — Sr.  José  Maria  da  Silva  Bitan- 
court. 


N.°  46. —  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1852.  —  Deb- 
elara que  nenhum  Oficial  do  Exercito ,  qualquer  que 
seja  a  sua  Classe ,  tem  direito  d  ajuda  de  custo , 
quando  viaja  dentro  da  mesma  Provinda  em  que  re- 
sidir. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  9  de  Fevereiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Não  tendo  declarado  o 
Aviso  de  31  de  Dezembro  ultimo,  que  somente 
os  Officiaes  da  4.a  Classe  não  tem  direito  á  ajuda 
de  custo  quando  viajão  dentro  da  mesma  Pro- 
víncia em  que  residem,  mas  sim  que  nenhum 
Official  do  Exercito ,  qualquer  que  seja  a  sua 
Classe ,  tem  esse  direito ,  assim  o  communico  a 
V.  Ex.  em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  9  de  19  de 
Janeiro  findo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidénte  da  Província  de 
S.  Paulo. 


(  U  ) 

N."  4".—  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1852. — 
Declara  que,  não  se  achando  revogado  o  §  9."  do 
Alvará  de  21  de  Outubro  de  1763  a  respeito  de 
qualquer  Militar,  por  maioria  de  razão  deve  a  sua 
disposição  ser  applicada  ao  Commandante  das  Armas, 
primeira  Autoridade  Militar  da  Província,  sempre  que 
s.e  der  a  hypothese  de  ler  de  depor  perante  algum 
Magistrado  civil. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  9  de  Fevereiro  de  4852. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  sido  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Ofíicio  do  Marechal  de 
Campo  Graduado  José  Joaquim  Coelho,  Comman- 
dante das  Armas  dessa  Província  ,  datado  de  23  de 
Outubro  de  1848 ,  pedindo  esclarecimentos  sobre 
o  modo  por  que  deve  ser  eniendido  o  §9.°  do  Al- 
vará de  21  de  Outubro  de  1763  ,  no  caso  de  ser 
preciso  que  o  Commandante  das  Armas  vá  depor 
perante  algum  Magistrado  civil ,  isto  he ,  se  he  este 
obrigado  a  olficiar  ao  mesmo  Commandante  das 
Armas  nos  termos  determinados  na  dita  Lei,  a 
fim  de  que  elle  se  apresenle  em  Juizo ,  ou  se  para 
isto  lie  apenas  bastante  que  o  Escrivão  do  pro- 
cesso intime  por  carta  o  despacho  do  Juiz  que 
o  chama  para  depor ,  como  se  pratica  com  qual- 
quer Militar  condecorado  .  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor Foi  servido  resolver  em  data  de  21  de  Ja- 
neiro próximo  passado ,  sobre  Consulta  do  Conse- 
lho Supremo  Militar  que,  não  se  achando  revogada 
a  disposição  do  paragrapho  acima  citado  a  respeito 
de  (malquer  Militar  ,  por  maioria  de  razão  deve  a 
sua  disposição  ser  applicada  ao  Commandante  das 
Armas,  primeira  Autoridade  Militar  daPiovincia, 
sempre  que  se  der  a  hypothese  de  que  trata  o 
Oííicio  do  referido  Marechal.  0  que  communico 
a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  para  que  lh'o 
faça  constar. 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  da 
Bahia. 


N.°  48. —  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1852. — 
Declara  que  o  Arsenal  de  Guerra  não  dere  fornecer 
pólvora  para  fim  algum  sem  autorizarão  da  Presidên- 
cia ,  e  requisição  cio  Commandanle  das  Armas,  ou 
Autoridades  da  Guarda  Nacional. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  9  de  Fevereiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  De  Ordem  de  S.  M.  o  Im- 
perador declaro  a  V.  Ex.  ,  em  resposta  ao  seu 
Officio  n.°  261  de  15  de  Novembro  ultimo,  que 
o  Arsenal  de  Guerra  dessa  Província  não  deve 
fornecer  pólvora  para  fim  algum ,  sem  autorisação 
dessa  Presidência ,  e  requisição  do  Commandante 
das  Armas ,  ou  Autoridades  da  Guarda  Nacional , 
sendo  a  que  esta  despender  em  exercícios  ou  actos 
que  não  sejão  de  Festividade  Nacional ,  paga  pelo 
Ministério  da  Justiça,  para  o  que  se  deverá  re- 
metter  a  competente  conta  á  esta  Secretaria  de 
Estado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  S.  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco. 
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N.°  49.—  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1852.  — 

Declara  qual  o  Emile  da  Corte  para  a  residência  dos 
Ofllciaes  do  Eslado-maior ,  e  da  3.a  Classe ,  c  que 
os  da  4.a  Classe  não  necessitão  de  licença  senão  do 
Quartel  General ,  para  residir  fora  dos  ditos  limites ; 
mas  que  os  de  todas  as  outras  Classes  precisão  para 
isso  de  licença  da  Secretaria  d'Eslado. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  9  de  Fevereiro  de  1852. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Ern  resposta  á  primeira 
parte  do  seu  Oíficio  n.°  66  de  29  de  Janeiro  ul- 
timo ,  declaro  a  V.  Ex. ,  de  Ordem  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador ,  que  o  limite  da  Corte  para  a 
residência  dos  Officiaes  da  3.a  Classe ,  conforme  as 
observações  do  Plano  de  19  de  Abril  de  1851  ,  deve 
entender-se  o  Districto  em  que  se  paga  decima  no 
Município  da  Côrte,  e  que  os  do  Estado  Maior 
estão  comprehendidos  nesta  disposição  no  que  res- 
peita á  sua  residência  na  Côrte ,  porque  nas  Pro- 
víncias só  podem  estar  em  serviço  ,  ou  com  per- 
missão desta  Secretaria  d'Estado ;  e  quanto  á  se- 
gunda, que  os  Officiaes  da  4.a  Classe  do  Exercito 
podem  com  licença  do  Commando  das  Armas  re- 
sidir fóra  dos  limites  designados,  mas  os  de  todas 
as  outras  Classes  necessitão  de  licença  da  mesma 
Secretaria  d'Estado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de 
Brito. 
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N.°  50.—  Aviso  de  10  de  Fevereiro   de  1852. — 

Manda  que  o  fornecimento  de  fardamento  para  os 
Corpos  da  Guarnição  de  Mato  Grosso  seja  feito 
pelo  Arsenal  do  da  dita  Província  ;  e  dá  providencias  a 
respeito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  10  de  Fevereiro  de  1852. 

IUm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Impera- 
dor ,  Altendendo  ao  que  V.  Ex.  lhe  representou 
em  seu  Officio  n.°  257  de  13  de  Novembro  ul- 
timo ,  sobre  a  conveniência  que  haverá  em  ser  o 
fornecimento  do  fardamento  dos  Corpos  da  Guar- 
nição dessa  Província  feito  pelo  Arsenal  em  vez 
de  se-lo  pelos  Conselhos  Administrativos ,  Manda 
approvar  esta  medida,  cumprindo  por  isso  que  V. 
Ex.  tenha  muito  em  vista  que  com  a  precisa 
antecedência  se  remettão  á  esta  Secretaria  dis- 
tado os  pedidos  das  fazendas  e  mais  artigos  ne- 
cessários ,  que  serão  enviados  pelo  Arsenal  de 
Guerra  da  Corte  para  o  dessa  Província ,  a  fim 
de  se  manufacturar  o  fardamento  ahi ,  para  o  que 
se  remettem  copias  das  Tabeliãs  por  que  aqui  se 
pagão  os  feitios  e  cortes,  devendo  estas  servir  de 
base  á  que  se  deve  organisar  n'essa  Província,  e 
se  porá  em  pratica ,  submettendo-a  V.  Ex.  á  ap- 
provação  do  Governo ;  ficando  na  intelligencia 
que  he  supprimida  a  consignação  de  fardamento ; 
e  que  para  se  não  sentir  falta ,  nesta  data  se  ex- 
pede ordem  para  que  o  Arsenal  remetta  fazendas 
em  quantidades  sufficientes  para  o  indicado  fim  , 
conforme  as  notas  da  relação  n.°  1 ,  bem  como  os 
objectos  da  de  n.°  2,  devendo  os  sapatos  ,  coturnos, 
e  esteiras  ser  ahi  fornecidos  pelo  respectivo  Arsenal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. — Sr.  Presidente  da  Província  de 
Mato  Grosso. 
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N."  51.—  MARINHA.  —  Aviso  de  10  de  Fevereiro 
de  1852. —  Manda  pôr,  provisoriamente,  em  execução 
o  Regulamento  para  a  Pralicagem  da  Provinda  do 
Pará. 

N.°  120.  ll!m.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o 
Imperador  Ha  por  bem  ,  que  se  execute  ,  proviso- 
riamente ,  o  incluso  Regulamento  ,  para  a  Pratica- 
gem  dessa  Província:  o  que  communico  a  V.  Ex., 
para  seu  conhecimento,  e  expedição  das  conve- 
nientes ordens  atai  respeito;  cumprindo  que  o  Ca- 
pitão do  Porto  preste  informações  do  effeito ,  que 
for  produzindo  o  dito  Regulamento ,  declarando  as 
correcções ,  que  se  lhe  deverão  fazer. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Fevereiro  de  1852. —  Manoel 
Vieira  Tosta. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 

Regulamento  provisório ,  a  que  se  refere  o  Aviso  desta  data , 
para  a  Pralicagem  da  Barra,  c  baixos  da  entrada  da 
Capital  da  Província  do  Pará,  e  para  a  do  interior 
da  mesma  Provinda,  e  conlracosta  de  Marajó  até  o 
Cabo  do  Norte. 

capitulo  1 .° 
Dos  Práticos  da  Barra. 

Art.  1."  Para  a  Praticagem  da  Barra  da  Pro- 
víncia do  Pará  haverá  hum  Pratico-mór  ',  hum  Aju- 
dante do  mesmo,  e  mais  quatro  Práticos;  o  pri- 
meiro com  a  gratificação  annual  de  600$) ;  o  se- 
gundo com  a  de  240$;  e  os  últimos  com  a  de  12032>; 
sem  outro  algum  vencimento  ,  além  das  quotas 
designadas  no  Art.  27 ;  cessando  as  rações,  que 
actualmente  se  fornecem.  Todos  serão  examinados, 
e  terão  hum  diploma,  passado  pelo  Capitão  do  Porto. 

Art.  2.°  Haverá  mais  dous  Praticantes ,  para 
preencherem  as  vagas,  que  possão  ter  lugar,  pre- 
cedendo o  competente  exame ,  e  sendo  preferido  o 
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mais  habilitado,  e  de  melhor  conducta ,  em  idên- 
ticas circumstancias  o  mais  antigo  ,  e,  tendo  ainda 
a  mesma  antiguidade,  o  mais  velho:  estes  Prati- 
cantes vencerão  5$  mensaes  ,  e  poderão,  em  caso 
urgente  ,  supprir  a  falta  dos  Práticos. 

Art.  3.°  Ao  Pratico-mór  serão  subordinados 
todos  os  outros  Práticos;  e,  alem  das  obrigações, 
que  vão  implícitas  nos  Artigos  relativos  a  estes, 
compete  o  seguinte: 

1.  "  Dirigir  o  serviço  da  Praticagem  da  Barra, 
segundo  as  ordens,  e  instrucções  do  Capitão  do 
Porto  ,  e  ter  a  seu  cargo  o  cofre  dos  Práticos. 

2.  °  Ter  particular  vigilância  sobre  as  bóias,  e 
balisas,  quando  as  haja. 

Art.  4.°  Ao  Ajudante  do  Pratico-mór  compete: 

1.  "  Coadjuvar  o  Pratico-mór  no  desempenho  de 
suas  funcções. 

2.  °  Substitui-lo  nos  seus  impedimentos  e  faltas; 
devendo  todavia  entrar  na  escala  do  serviço  com 
os  demais  Práticos. 

Art.  5.°  Cumpre  a  todos  os  Práticos  : 

1.  "  Dar  a  conveniente  direcção  aos  navios,  que 
entrarem  no  Porto ,  ou  delle  sahirem. 

2.  °  Fazer  aos  navios,  que  demandarem  as  Sali- 
nas, para  receber  Pratico,  os  signaes,  de  que  tra- 
ta o  quadro  ,  mandado  observar  por  Aviso  de  8  de 
Abril  do  anno  passado;  não  tendo  em  terra  mais 
demora,  que  a  occasionada  por  grande  força  de 
enchente,  ou  falta  d'agua  para  sahirem. 

3.  °  Não  largar  do  porto  da  Cidade  ,  senão  em 
aguas  próprias,  e  tendo  os  navios  os  ferros,  amar- 
ras, ancorotes ,  viradores,  e  mais  aprestos  necessá- 
rios, para  evitar,  ou  sahir  de  qualquer  perigo,  a  que 
algum  caso  fortuito,  ou  força  maior  o  possa  levar. 

A.°  IN ão  sahir  das  marcas,  sem  ver  a  embarca- 
ção, em  que  deva  regressar  para  a  Cidade. 

5.°  Deixar  os  navios  fóra  dos  baixos,  tanto 
quanto  seja  necessário  ,  para  que  possão ,  sem  in- 
conveniente, seguir  sua  viagem. 
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6.°    Dar  todas  as   explicações  ,   e  precisa  ins- 
trucção  aos  Praticantes,   e    faze-los  devidamente 
applicar ,  segundo  as  ordens,  que  receberem. 
Art.  6.°  He  do  dever  dos  Praticantes: 

1.  °  Exercitar-se  na  pralicagem  ,  sempre  que 
houver  occasião,  sob  a  direcção  de  todos  os  Prá- 
ticos, ou  daquelles,  que  o  Capitão  do  Poi  to  desi- 
gnar; sujeitando-se  aos  trabalhos  inberentes  á  tal 
serviço. 

2.  °  Sondar  amiudadas  vezes  com  o  prumo  de 
mão,  tanto  á  entrada,  como  á  sabida  do  porto,  não 
só  para  se  adestrarem  neste  mister,  como  tam- 
bém para  conhecerem  o  numero  de  braças  de 
fundo,  e  qualidade  deste. 

3.  °  Ter  toda  a  attenção  em  observar  os  ru- 
mos, a  que  corre  a  Costa,  e  a  posição  dos  baixos; 
fazendo  nota  de  tudo  isto,  e  do  que  fica  indicado; 
bem  como  das  marcas  e  signaes ,  pelos  quaes 
a  terra  e  os  baixos  são  mais  conhecidos. 

Art.  7.°  Continuará  a  existir  na  ponta  da 
Tijoca  hum  Pratico ,  sem  vencimento  algum , 
para  o  único  fim  de  soccorrer  os  navios,  que 
entrarem  nos  Poções;  continuando  igualmente  a 
ter  á  sua  disposição  até  quatro  indivíduos,  ma- 
triculados na  Capitania  do  Porto,  e  dispensados 
de  todo  o  serviço  civil  e  militar,  para  equipagem 
de  sua  canoa. 

Art.  8.°  A'  este  Pratico  pagarão  os  navios, 
á  excepção  dos  de  Guerra  Nacionaes,  o  duplo 
do  que  se  achar  estipulado  pela  entrada  de  hum 
Navio,  alem  de  outra  qualquer  despeza ,  a  que 
forem  obrigados  para  os  soccorrer;  e,  se  trouxerem 
outro  Pratico ,  perderá  este  todo  o  direito  á  sua 
entrada,   e  terá  de  justificar  o  seu  procedimento. 

Art.  9.°  Os  Práticos  poderão  ser  corrigidos 
pelo  Capitão  do  Porto ,  com  prisão ,  mais  ou 
menos  rigorosa,  até  oito  dias,  e  com  suspensão 
de  hum  a  seis  mezes;  o  que  o  mesmo  Capitão 
do  Porto  regulará  com  prudência  c  circunspecção, 
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para  que  se  não  deixem  impunes  faltas  dignas 
de  castigo,  nem  também  se  empregue  demasiado 
rigor. 

Art.  10.°  Todo  o  Pratico,  cpie ,  por  omissão, 
ou  outro  motivo  i.nattendi  vel ,  faltar  a  algum 
serviço,  que  lhe  pertença ,  perderá,  pela  primeira 
vez,  a  parte,  que  lhe  liou  ver  de  tocar  por  esse 
serviço;  na  reincidência,  alem  d'esta  pena,  en- 
trará para  o  Cofre  com  huma  multa  de  quatro  a 
dez  mil  réis,  conforme  a  gravidade  da  falta;  e, 
quando  se  não  corrija,  ser-lhe-hão  applicadas  as 
disposições  do  Artigo  antecedente. 

Art.  11.°  Incorre  nas  mesmas  penas  aquelle 
Pratico,  que  se  andar  offereccndo  com  descrédito 
de  seus  companheiros,  ou  que  clandestinamente 
fizer  algum  serviço  de  sua  profissão. 

Art.  12.°  O  que,  por  negligencia,  ou  igno- 
rância, verificada  pela  Gapitania  do  Porto  ,  deixar 
bater,  ou  encalhar  qualquer  embarcação,  será 
suspenso  ,  pela  primeira  vez  por  tres  mezes , 
pela  segunda  por  seis,  e  continuando  será  excluido 
do  serviço  por  incapaz;  mas,  se  de  taes  aconteci- 
mentos resultarem  avarias,  ou  a  perda  da  embarca- 
ção, será  o  Pratico  processado,  na  forma  do  Tit.  7.° 
do  Piegulamento  de  19  de  Maio  de  1846. 

Art.  13.°  A  disposição  dos  Artigos  anteceden- 
tes será  extensiva  aos  Praticantes  em  tudo,  que 
lhes  possa  ser  applicavel. 

capitulo  2.° 

Da  admissão  e  exame   dos  Práticos  da  Barra. 

Art.  14.°  Para  se  completar  desde  já  o  nu- 
mero dos  Práticos,  poderá  admittir-se  supranu- 
merários, ou  algum  outro,  que,  tendo  mais  de 
seis  annos  de  pratica  da  dita  Barra,  e  havendo 
por  ella  dado  direcção  a  navios,  quer  na  entrada, 
quer  na  sabida,   oito  vçzes  pelo  menos,  seja  Ci- 
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dadão  Brasileiro,  e  goze  de  boa  reputação;  deven- 
do previamente  sujeitar-se  aos  exames  nos  termos 
do  seguinte  Artigo. 

Art.  15.°  Quando  tenha  de  se  preencher  al- 
guma vaga,  ou  se  ache  algum  Praticante  nas  cir- 
cunstancias de  fazer  exame ,  se  procederá  a  este , 
a  que  deverá  presidir  o  Capitão  do  Porto;  sendo 
examinadores  o  Pratico-mór,  o  Ajudante,  e  hum 
outro  Pratico,  que  o  mesmo  Capitão  do  Porto  no- 
mear;  e ,  se  o  examinando  se  mostrar  cabalmente 
habilitado,  e  por  isso  obtiver  plena  approvação, 
lhe  será  passado  o  respectivo  diploma. 

Art,  16.°  Para  Praticantes  se  deverão  admittir 
Moços  de  mais  de  dezeseis  annos  de  idade  ,  que 
saibão  ler  e  escrever  correntemente ;  preferindo- 
se  os  filhos  dos  Práticos ,  e  os  que  se  acharem 
em  pobreza ,  e  cujos  paes  tenhão  feito  serviços  ao 
Estado. 

capitulo  3.° 

Das  Embarcardes  do  serviço  da  Praíicagem  da  Barra. 

Art.  17.°  Terão  os  Práticos  duas  pequenas  em- 
barcações de  coberta  ,  construidas  com  as  dimen- 
sões próprias  para  o  serviço  ,  em  que  hão  de  em- 
pregar-se  ,  sendo  compradas ,  ou  mandadas  fazer 
á  custa  do  cofre,  de  que  trata- o  Capitulo  A." ,  e 
pelo  mesmo  custeadas  ,  e  pagas  suas  equipagens, 
que  nunca  excederão  de  quatro  indivíduos  para 
cada  huma,  que  serão  isentos  de  qualquer  ou- 
tro serviço,  e  despedidos,  só  por  motivo  de  mo- 
léstia provada  ,  que  os  impossibilite  ,  ou  por  habi- 
tual má  conductá. 

Art.  18.°  Para  levar  os  Práticos  aos  navios , 
que  ehtrão  ,  não  só  continuará  a  haver  nas  Salinas 
a  embarcação  do  Arsenal ,  que  lá  existe  ,  mas 
ainda  será  prestada  pela  Capitania  do  Porto  huma 
baleeira  possante  ,  para  que  a  toda  a  hora  ,  e  com 


(  53  ) 


qualquer  maré  c  tempo  possão  sahir  os  Práticos : 
para  tripolação  destas  duas  embarcações,  haverão 
oito  homens  com  as  mesmas  obrigações,  e  vanta- 
gens dos  Empregados  nas  de  que  trata  o  Art.  17." 

capitulo  4." 
Do  Cofre  dos  Práticos. 

Art.  19.°  Haverá  hum  cofre ,  no  qual  se  reco- 
lherá todo  o  producto  das  entradas  e  sahidas  dos 
navios,  do  serviço  das  embarcações  dos  Práticos, 
das  multas,  e  de  quaesquer  outros  rendimentos  , 
que  forem  provenientes  da  Praticagem  da  Barra. 

Art.  20."  Este  cofre  estará  a  cargo  doPratico- 
mór  ,  bem  como  hum  livro  de  entrada ,  e  sahida 
do  dinheiro ,  que  se  conservará  escripturado  em 
dia ,  do  modo  que  for  ordenado  pelo  Capitão  do 
Porto  ,  a  quem  dará  conta  do  estado  do  mesmo 
cofre,  todas  as  vezes  que  o  exigir  ;  devendo  o  re- 
ferido Capitão  do  Porto  nomear  hum  Empregado 
da  Capitania  ,  que  servirá  de  Amanuense  da  Pra- 
ticagem, propondo  a  esta  Secretaria  d'Estado  ,  pelo 
intermédio  do  Presidente  da  Província,  a  grati- 
ficação, que  se  lhe  ha  de  abonar,  e  não  excederá 
a  vinte  e  cinco  mil  réis  mensaes,  a  fim  de  encar- 
regar-se ,  não  só  da  escripturação  e  contabilidade 
do  sobredito  livro,  mas  também  de  qualquer  outra 
relativa  á  dita  Praticagem. 

Art.  21.°  Todos  os  Práticos  tem  direito  a  igual 
parte  dos  lucros  arrecadados  no  referido  cofre, 
os  quaes  serão  divididos  mensalmente ,  depois  de 
deduzidas  as  despezas ,  que  tiverem  occorrido ,  e 
que  devem  constar  de  documentos  authenticos. 

Art.  22."  Se  algum  Pratico  se  achar  legitima- 
mente impedido,  ou  acontecer  ir  para  fóra  da 
Província  no  navio,  que  sahir,  por  não  ter  podido 
passar  para  o  barco,  em  que  deva  recolhei-se  á 
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Cidade,  ou  ás  Salinas,  continuará  a  ter  direito  á 
sua  parte ,  como  se  presente  fosse. 

Art.  23."  Acontecendo  fallecer  algum  Pratico, 
será  entregue  a  seus  herdeiros  a  parte,  que  lhe 
caberia,  na  occasião  do  seu  fallecimento. 

Art.  24.°  Heda  rigorosa  obrigação  doPratico- 
mór  fazer  eliectiva  a  cobrança  de  todos  os  pagamen- 
tos, {pie  íligão  reppeito  aos  Práticos  no  exercício 
de  suas  funcções. 

capitulo  5/ 
Dos  deveres  dos  Capitães,  e  Mestres. 

Art.  25.°  Todo  o  Capitão,  ou  Mestre  de  qual- 
quer embarcação,  que  demandar  as  Salinas,  para 
receber  Pratico ,  deverá  içar  em  lugar  bem  visível 
o  distinctivo  designado  no  quadro,  de  que  trata 
o  §  2.°  do  Art.  5."  deste  Regulamento,  e  pres- 
tar toda  a  at  tenção  aos  signaes,  que  lhe  forem 
leitos  de  terra,  na  fórma  do  mesmo  quadro;  es- 
perando pelo  Pratico,  se  chegar  em  occasião  de 
preamar,  ou  até  meia  vazante,  na  certeza  de  que 
elle  sahrá  immediatamente :  quando  porem  che- 
gue com  mais  de  meia  vazante,  pôde  dar  fundo, 
se  o  tempo  lh'o  permittir,  em  oito  hraças,  de- 
morando-lhe  as  casas  das  Salinas  ao  S.  SE.;  ou 
bordejar  de  maneira  que  se  não  afaste  da  terra 
mais  de  seis  a  sete  milhas;  tendo  em  considera- 
ção, que  o  preamar  nas  Salinas,  em  os  dias  de 
Lua,  he  ás  sete  horas  e  meia,  e  nos  quartos, 
depois  das  doze  horas. 

Art.  26.°  Não  poderão  receber  Pratico,  ou  ad- 
miltir  algum,  que  não  seja  dos  de  numero;  e 
apenas  se  exceptuão  desta  regra  aquelles  Capitães, 
ou  Mestres  de  Embarcações  de  cabotagem,  que 
forem  ao  mesmo  tempo  Práticos  da  Costa  c  Bar- 
ras, ou  os  que ,  navegando  pela  Costa ,  trouxerem 
a  seu  bordo ,  de  obrigação ,    algum   dos  Práticos 


desta ,  que  também  o  são  examinados  da  Barra 
do  Pará.  ]\Ta  sahida  deverão  apresentar  ao  Regis- 
tro do  Porto  o  Pratico  da  Barra,  que  levarem, 
ou  lium  documento  da  Capitania,  com  que  se 
mostrem  dispensados  de  o  fazer,  por  ir  a  seu 
bordo  algum  dos  Práticos  exceptuados;  dispensa 
esta,  (pie  só  terá  lugar ,  quando  os  ditos  Práti- 
cos forem  prestar  serviço  na  Costa,  sem  o  que 
não  será  também  a  estes  permittido  deitar  navios 
fora  da  Barra. 

Art.  27.°  Continuarão  os  mesmos  Capitães,  e 
Mestres  a  pagar  aos  Práticos  trinta  mil  réis  pela 
entrada  d'hum  navio,  e  setenta  mil  réis  pela  sa- 
hida ,  além  de  seis  mil  réis  da  embarcação ,  que  , 
neste  segundo  caso,  os  deve  acompanhar,  e  em 
que  o  Pratico  tem  de  voltar.  Dando-se  porém 
algum  serviço  extraordinário,  feito  pelos  Práticos, 
será  este  pago  ,  segundo  a  generosidade  do  res- 
pectivo Capitão,  ou  Consignatário,  ou  conforme 
for  arbitrado  por  peritos  nomeados  pela  Capita- 
nia do  Porto. 

Ail.  28."  Os  Capitães,  e  Mestres  deverão  pedir 
Pratico  para  sabir,  oito  dias  antes  de  o  precisa- 
rem ,  salvo  algum   caso  extraordinário. 

capitulo  6.° 

Dos  Práticos  do  interior  da   Provinda,    e  conlracosía 
de  Marajó  até  o  Cabo  do  Norte. 

Art.  29."  Do  pessoal  designado  nos  Arts.  1.°e 
2.°  deste  Regulamento  serão  destinados  dous  Prá- 
ticos, e  hum,  ou  dous  Praticantes,  para  o  ser- 
viço das  embarcações  de  guerra  e  mercantes,  ou 
outro  qualquer,  que  o  Governo  julgar  conveniente 
no  interior  da  Província,  e  contracosta  de  Marajó 
alé  o  Cabo  do  Norte. 

Art.  30.°  Estes  Práticos  estarão  sempre  prom- 
ptos,  e  á  disposição  do  Capitão  do  Porto,  para 
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todo  o  serviço,  que  occorrer;  serão  diariamente 
apontados;  e,  quando  faltem,  sem  causa  justifica- 
da, terão  em  seus  vencimentos  o  desconto  corres- 
pondente ás  suas  faltas,  e  maior  castigo,  se  forem 
delle  merecedores. 

Art.  31.°  Cabe  a  estes  Práticos  dar  a  mais 
conveniente  direcção  aos  navios,  de  que  forem  en- 
carregados, empregando  todas  as  precauções,  e 
meios  conhecidos,  para  a  levar  a  effeito;  e  ins- 
truir, e  fazer  applicar  á  Praticagem  os  Moços, 
cujo  ensino  lhes  for  commettido  pelo  Capitão  do 
Porto. 

Art.  32.°  Os  Praticantes,  logo  que  se  acharem 
habilitados,  deverão  ser  examinados,  na  presença 
do  Capitão  do  Porto,  pelos  dous  Práticos  supra- 
mencionados, e  por  hum  de  fóra,  a  fim  de  rece- 
berem o  competente  diploma. 

Art.  33."  Os  Práticos,  e  Praticantes,  de  que 
trata  o  presente  Capitulo,  serão  licenciados,  sem 
vencimento  algum,  quando  não  for  necessário  o 
seu  serviço. 

CAPITULO  7.° 

Disposições  Gemes. 

Art.  34.°  Depois  de  completo  o  numero  de 
Práticos  e  Praticantes,  tanto  para  o  serviço  da 
Barra,  como  do  interior  da  Próvincia,  não  se 
admittirá  mais  algum,  senão  para  preencher  as 
vagas,  que  possão  haver;  nunca  entrando  Práti- 
cos de  fóra,  em  quanto  houverem  Praticantes  ha- 
bilitados. 

Art.  35.°  O  Pratico-mór  da  Barra  usará  de 
farda  comprida  azul,  como  as  dos  Officiaes  da 
Armada,  tendo  huma  ancora  bordada,  ou  de 
metal  em  ambos  os  lados  da  golla ;  e  bem  assim 
de  fardeta  da  mesma  côr,  com  divisas  iguaes  ás 
da  farda;  devendo  trazer  com  a  farda  chapeo  ar- 
mado, com  presilha  e  laço  sem  borlas,  e  calça 
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azul,  e  com  a  fardeta  bcmet  azul  com  galão,  e 
calça  branca,  ou  azul.  O  Ajudante  do  Pratico- 
rnór  usará  do  mesmo  uniforme  para  este  desi- 
gnado, com  a  differença  porém  de  que  a  farda, 
e  a  fardeta  não  terão  ancoras  na  gola.  Os  de- 
mais Práticos  terão  uniforme  semelhante  aos  dos 
Oíficiaes  Marinheiros  da  Armada. 

Art.  36.°  As  Autoridades  locaes  prestarão  aos 
Práticos  nas  Salinas  toda  a  coadjuvação  e  au- 
xilio, que  for  necessário,  a  bem  do  serviço  pu- 
blico. 

Art.  37."  Não  será  permittido  no  lugar  das 
Salinas  levantar-se  mastros,  nem  içar-se  bandei- 
ras junto  ao  mastro,  em  que  se  fizerem  os  si- 
gnaes ,  nem  ainda  em  outro  qualquer  lugar,  que 
possa  causar  confusão  aos  navios ,  que  precisarem 
Pratico. 

Art.  38."  Fica  extincta,  por  desnecessária,  a 
classe  dos  Práticos  supranumerários. 

Palacio  do  Piio  de  Janeiro  em  10  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous.  —  Ma- 
noel Vieira  Tosta. 


N.°  52 . —  FAZENDA.  —  Em  10  deFevereiro  de  1852. 

Participações  das  Thesourarias  ao  Thesouro  do  que 
occorrer  sobre  Pensionistas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  observado 
a  maneira  irregular  porque  as  Thesourarias  tem 
cumprido  a  Circular  de  13  de  Janeiro  de  1851  , 
n.°  4,  deixando  de  participar  ao  Thesouro  as  alte- 
rações ,  que  occorrem  na  rubrica  —  Pensionistas  — , 
ou  fazendo-o  já  tarde  ,  e  por  conseguiute  inoppor- 
tunamente,  tornando  assim  inefficaz  os  meios  de 
fiscalisação  que  se  tiverão  em  vista  com  a  expedição 
da  mesma  Circular :  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
ditas  Thesourarias,  que  as  participações  devem  ser 
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feitas  immediatamentc  que  tenha  lugar  o  lança- 
mento em  Folha  de  qualquer  Pensionista  para  co- 
meçar a  receber,  ou  a  verba  no  assentamento  para 
cessar  o  pagamento. 

Outrosim  ordena-lhes  que  remettão  os  proces- 
sos de  meio  soldo  accompanliados  cada  hiírn  do 
oílicio,  que  lhe  diz  respeito. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Fevereiro  de 
1 852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  53.—  Em  12  de  Fevereiro  de  1852.—  Sobre 
ancoragem,  c  intéttigéneia  da  palavra  carga  de  que  se 
serve  o  Art.  2.°  do  Regulamento  de  20  do  Julho  de 
18M. 

Tomando  em  consideração  as  razões  al legadas 
por  Maxwell  Wright  e  C.a,  consignatários  da  barca 
Americana  — Templeton — no  requerimento  sobre 
que  informou  o  Sr.  Administrador  do  Consulado 
no  seu  Oílicio  de  19  do  mez  findo;  e  attendendo 
a  que  pelos  Regulamentos  de  20  de  Julho  e  15 
de  Novembro  de  1844,  e  Ordens  que  os  tem  ex- 
plicado ,  só  devem  pagar  ancoragem  por  inteiro  os 
navios  que  carregão  e  descarregão  no  porto,  onde 
se  tem  de  liquidar  aquella  despeza,  mande  o  Sr. 
Administrador  restituir  aos  supplicantes  a  meia  an- 
coragem que  delles  indevidamente  foi  cobrada,  fi- 
cando outrosim  na  intelligencia  de  que  a  palavra  — 
carga  —  de  que  se  serve  o  Art.  2.°  do  Regulamento 
de  20  de  Julho  de  1844  quando  diz  —  e  sahirem 
com  carga —  refere-se  á  tomada  no  porto,  e  não  á 
com  que  entrão  se  nada  descarregar. 

Rio  em  12  de  Fevereiro  de  1852. —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  54.  —  Em  13  de  Fevereiro  de  1852. —  Os  apo- 
sentados ,  ainda  dependendo  de  approvação  da  Assem- 
hléa  Geral  Legislativa ,  continuão  a  vencer  os  ordenados 
que  lhes  compete. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  á  du- 
vida expendida  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo  em 
seu  Ofíicio  n.°  7  de  10  do  mez  passado  ,  lhe  de- 
clara que  a  clausula  inserida  no  Decreto  que  apo- 
sentou José  Antonio  Machado,  no  lugar  de  Con- 
tador da  mesma  Thesouraria,  he  geral  e  não  po- 
dia deixar  de  ser  ahi  mencionada,  por  isso  que  a 
approvação  definitiva  das  aposentadorias  he  da  com- 
petência do  Corpo  Legislativo,  mas  que  isso  não 
embaraça  que  aos  Empregados  aposentados  se  abra 
assentamento,  sejão  incluídos  em  Folha,  e  recebão 
os  vencimentos,  que  pela  aposentadoria  lhes  ficão 
competindo  na  proporção  dos  annos  de  serviço  que 
tem ,  conforme  era  determinado  na  Lei  de  4  de  Ou- 
tubro de  1831  ,  e  hoje  o  he  no  Decreto  n.°  736  de 
20  de  Novembro  de  1 850 ,  depois  que  pelo  The- 
souro he  expedido  o  Titulo  de  declaração  de  venci- 
mento,  cumprindo  por  isso  que  o  referido  Contador 
aposentado  apresente  no  Thesouro  os  documentos 
comprobatórios  dos  seus  annos  de  serviço,  para  á 
vista  delles  se  expedir  o  Titulo  de  ordenado ,  ou  da 
parte  delle  que  lhe  ficar  competindo ,  e  ser  então 
incluido  em  Folha  e  pago  dos  respectivos  vencimen- 
tos, para  cujo  fim  será  o  augmento  de  credito  con- 
cedido opportunamente ,  isto  he,  quando  se  houver 
de  realisar  a  despeza. 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Fevereiro  de  1852.' 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  55. —  Em  14-  de  Fevereiro  de  1852.—-  Appre- 
hensões  feitas  a  bordo  cm  acto  de  busca. 

Respondendo  ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da 
Alfandega  da  Côrte,  n.°  275  de  19  do  mez  findo, 
que  accompanhou  o  requerimento  do  Guarda-mór 
e  a  informação  do  Escrivão  da  mesma  Alfandega , 
sobre  a  apprehensão  feita  em  tres  viveiros  com  ca- 
nários, tenho  a  declarar-lhe  que  não  pôde  ser  posto 
em  duvida  o  direito  que  ao  Guarda-mór  assiste 
sobre  o  producto  da  apprehensão,  em  vista  da  cer- 
tidão annexa  aos  papeis ,  donde  se  evidencia  ter 
ella  sido  effeituada  a  bordo  em  acto  de  busca,  e 
por  tanto  haver  elle  sido  o  apprehensor  — :  pois  que 
autorisando  o  Artigo  44  do  Regulamento  de  22  de 
Junho  de  1836  semelhantes  actos,  implicitamente 
garantio  os  seus  resultados  aos  que  legalmente  os 
praticão;  e  o  final  da  2.a  parte  do  Artigo  4.°  do 
Regulamento  de  28  de  Agosto  de  1849,  n."  633,  em 
cujos  termos  foi  feita  a  apprehensão,  não  admitte 
controvérsia  sobre  o  direito  do  Guarda-mór,  por- 
que expressamente  manda  apprehender  a  bordo  — 
o  que  se  encontrar  alem  do  constante  da  lista  dos 
sobresalentes ,  e  que  não  esteja  incluido  no  mani- 
festo; sendo  ainda  incontestável  que  os  competen- 
tes para  taes  actos  são  o  Guarda-mór,  e  mais  Em- 
pregados das  visitas,  em  face  dos  Artigos  37  § 
3.°  e  180  do  Regulamento  de  22  de  Junho' de  1836; 
o  que  não  contraria  de  maneira  alguma  o  principio 
da  competência  firmado  pela  Portaria  de  20  de  Ou- 
tubro do  anno  passado,  antes  com  elle  vai  rigo- 
rosamente de  accordo.  E  porque  se  conheça  da  in- 
formação do  referido  Escrivão  e  das  observações 
feitas  pelo  Sr.  Inspector  que,  não  obstante  as  ex- 
plicações dadas  pela  dita  Portaria ,  sobre  a  intelli- 
gencia  pratica  estabelecida  pelo  Regulamento  de  19 
de  Janeiro  de  1838,  dos  Artigos  155  e  156  com 
referencia  ao  Art.  35  §  5.°  do  de  22  de  Junho  de 
1836,  ainda  existem  duvidas  a  esse  respeito,  e  se  pre- 
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tende  reduzir  á  única  espécie  considerada  nos  dous 
Artigos  155  e  156  quantas  comprehende  o  Regula- 
mento ,  com  o  fundamento  de  que  em  ultimo  re- 
sultado a  falta  de  declaração  no  manifesto  ,  he  o 
motivo  principal  da  apprehensão,  e  por  isso  deva 
ser  esta  julgada  nos  termos  dos  ditos  Artigos  ,  cum- 
pre ainda  advertir  que  semelhante  intelligencia  he 
insustentável  á  vista  da  mesma  ordem  em  que  se 
pretende  iirma-la,  e  que  muito  expressamente  de- 
clarou que  todos  os  outros  casos  de  apprehensão  de 
que  tratava  o  Regulamento  estavão  acautelados,  e 
resolvidos  pelos  mesmos  Artigos  que  os  compre- 
hendiào. 

Rio  em  14  de  Fevereiro  de  1852.  — Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.°  56.—  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  1 6  de  Fevereiro  de 
1852. —  Declara  á  Illustrissima  Camara  Municipal  desla 
Cidade  que  para  o  serviço  de  que  trata  o  Artigo  59  do 
Regulamento  da  Junta  de  Hygiene  Publica ,  não  he 
necessário  que  ella  nomeie  hum  Fiscal  especial. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  16  de  Fevereiro  de  1852. — 

SuaMagestade  o  Imperador,  a  quem  foi  pre- 
sente o  Offício  da  Illustrissima  Camara  Municipal 
desta  Cidade,  de  10  do  corrente,  solicitando  escla- 
recimentos a  respeito  da  disposição  do  Artigo  59 
do  Regulamento  da  Junta  de  Hygiene  Publica, 
Manda  declarar-lhe  que  para  o  serviço ,  de  que 
trata  o  mesmo  Artigo ,  não  he  necessário  que  ella 
nomeie  hum  Fiscal  especial;  devendo  para  o  dito 
serviço  ser  designado  o  da  Freguezia  onde  tiver 
lugar  a  diligencia.  —  Visconde  de  Montalegre. 
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N.°  57.—  FAZEMDA.  —  Em  17   de  Fevereiro  de 

1 852.  —  0  Imposto  de  ligitimação  he  extensivo 
a  todo  o  Império. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  em  vista  o 
officio  do  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo , 
n.°  1  do  mez  passado,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  mesma  Província ,  que 
o  imposto  das  legitimações  de  que  trata  o  Art.  90 
e  seguintes  do  Regulamento  n.°  120  de  31  de  Ja- 
neiro de  1842,  he,  corno  entende  o  Sr.  Presidente, 
geral  e  extensivo  a  todo  o  Império  depois  da  dis- 
posição do  Art.  9.°  §  35  da«Lei  de  15  de  Junho 
de  1850,  repetida  no  Art.  9.°  §  41  da  Lei  de  17 
de  Setembro  de  1851;  não  podendo  por  isso  con- 
siderar-se  subsistente  a  ordem  do  Thesouro  de  4 
de  Agosto  de  1842,  e  nem  admissível  asupposição 
em  que  está  o  Sr.  Inspector  de  que  a  referida  le- 
gitimação está  comprehendida  na  Tabeliã  anne- 
xa  ao  Art.  24  da  Lei  n.°  243  de  30  de  Novem- 
bro de  1841,  porque  estas  fazem  parte  de  novos 
e  velhos  direitos,  e  de  Chancellaria,  consignados 
no  Art.  9.°  §29  da  citada  Lei  de  15  de  Junho  de 
1850. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Fevereiro  de 
1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N,°  58.— Em  19  de  Fevereiro  de  1852.—  Sobre 
legalisação  de  manifestos. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  julgou  im- 
procedente a  multa  imposta  pelo  Sr.  Inspector  da 
Alfandega  da  Corte  ao  Consignatário  do  Brigue  Por- 
tuguez — Andorinha  do  Tejo — Victorino  Pinto  de  Sá 
Passos,  sobre  cujo  requerimento  informou  o  mesmo 
Sr.  Inspector  em  seu  Officio  n.°  266  de  13  do  mez 
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findo,  por  ter  sido  cumprida  a  determinação  do 
Artigo  151  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836  no  manifesto  do  dito  Brigue;  visto  como,  não 
existindo  Consulado  do  Império  no  porto  de  Loan- 
da,  nem  sendo  fácil  averiguar  se  existem  alli  Ne- 
gociantes Brasileiros,  acha-se  o  manifesto  revestido 
de  authenticidade  sufficiente:  por  quanto,  alem  das 
assignaturas  de  dous  Negociantes  do  Paiz,  reconhe- 
cidas por  Tabellião ,  traz  a  do  Administrador  da 
Alfandega,  que  em  primeiro  lugar  a  authenticou  , 
também  reconhecida  pelo  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca :  —  devendo  por  tanto  o  Sr.  Inspector  man- 
dar restituir  ao  dito  Consignatário  a  multa  de  100<#> 
que  lhe  impoz.  —  E  porque  das  considerações  ex- 
pendidas pelo  Sr.  Inspector,  no  seu  mencionado 
Officio,  ácerca  de  varias  decisões  do  Tribunal  se 
inlira  estar  na  intelligencia  de  que  tem  ellas  esta- 
belecido como  regra  absoluta  para  serem  relevadas 
quaesquer  faltas  de  solemnidades ,  exigidas  no  ma- 
nifesto ,  a  circunstancia  única  de  haverem  sido  feitos 
no  porto  da  procedência  da  embarcação,  convêm 
ainda  observar-lhe  que  semelhante  doutrina  he  in- 
fundada, e  nem  pôde  deduzir-se  das  Ordens  de  21 
de  Agosto  ,  e  10  e  27  de  Dezembro  do  anno  findo, 
citadas  pelo  Sr.  Inspector;  nem  indistinctamente  ser 
applicada  a  todos  os  casos  occorrentes,  pois  que, 
se  a  certeza  de  ter  sido  o  manifesto  organisado  no 
porto ,  de  que  procede  a  embarcação  he  huma 
circunstancia  essencial ,  que  concorrendo  com  outras 
razões  attendiveis  pôde  aconselhar  equidade,  não  he 
todavia  por  si  só  sufficiente,  despida  de  qualquer 
authenticidade,  ou  sem  motivos  valiosos  que  jus- 
tifiquem ou  altenuem  essa  falta,  para  que  sejão 
dispensadas  todas  as  solemnidades  prescriptas  nos 
Regulamentos  fiscaes  para  os  manifestos.  Se  final- 
mente, como  observa  o  Sr.  Inspector,  diversos 
precedentes  tem  sido  estabelecidos  pelo  Tribunal 
sobre  a  matéria  sujeita,  he  porque  também  diversas 
tem  sido  as  circunstancias  dos  casos  submeltidos 


(  64  ) 


ao  seu  conhecimento ;  e  pelo  que  toca  ao  do  Pa- 
quete de  Loanda,  que  especialmente  menciona  , 
cumpre  advertir  que  o  recurso  não  foi  julgado 
improcedente,  mas  sim  deferido,  corno  se  vê  da 
Portaria  de  24  de  Setembro  do  anno  findo. 

Rio  19  de  Fevereiro  de  1852.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 

N.°  59.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  19  de  Fevereiro  de 
1852.  —  Declara  ao  Juiz  de  Paz  da  Frcguezia  de 
SantAnna ,  que  d' ora  em  diante  cada  folha  de  alista- 
mento geral  dos  votantes  deve  ser  assignada  por  toda  a 
Junta  Qualificador  a. 

1a.  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  em  19  de  Fevereiro  de  1852. 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador a  informação  dada  por  Vm.  em  11  do 
corrente,  sobre  a  representação  de  José  Honorio  de 
Bitancourt,  e  João  Eleutério  Garcez  e  Gralha, 
Membros  da  Junta  Qualificadora  dessa  Freguezia , 
em  que  expunhão  que  tendo  elles  proposto  no  acto 
de  se  assignarem  as  copias  do  alistamento  geral 
dos  votantes  que  abrangião  muitas  folhas,  fosse 
cada  huma  destas  assignada  por  toda  a  Junta,  de- 
cidira a  maioria  da  mesma  que  a  copia  que  se 
affixou  no  interior  da  Igreja  Matriz  fosse  assigna- 
da pela  dita  Junta,  e  que  quanto  ás  outras  copias 
bastava  que  o  fossem  somente  na  ultima  pagina, 
segundo  Vm.  informa  se  tem  sempre  praticado: 
Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Declarar 
que,  não  obstante  a  pratica  em  contrario,  deve 
litteralmente  cumprir-se  a  disposição  do  Art.  24 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições ,  sendo  d'ora  em 
diante  cada  folha  assignada  por  toda  a  Junta.  0 
que  lhe  communico  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. 
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Deos  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Monl'alegrc. 
Sr.  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Sant'Anna  desta 
Cidade. 


N.°  CO.  —  MARINHA.  —  Aviso  de  20  de  Fevereiro  de 
1852. — Manda  observar  as  Tabeliãs  para  o  forneci- 
mento dos  objectos  precisos  á  bordo  das  Barcas  de  Va- 
por do  Estado. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Determina ,  que , 
no  fornecimento  dos  objectos  precisos  a  bordo  das 
Barcas  de  Vapor  do  Estado  ,  se  observem  as  Ta- 
beliãs,  inclusas  por  copia,  apresentadas  pela  Com- 
missão  encarregada  do  exame  do  armamento  da 
Repartição  da  Marinha  com  Ofíicio  n.°  10  de  18  do 
corrente  :  o  que  communico  a  V.  S.  para  seu  co- 
nhecimento e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  20  de  Feve- 
reiro de  1852. — Manoel  Vieira  Tosta.  —  Sr.  Anto- 
nio Pedro  de  Carvalho. 


TABELLA  N.°  1. 


Da  ferramenta  que  se  deve  fornecer,  e  carregar  aos  primeiros  ma- 
chinistas  das  barcas  de  vapor  do  Estado. 


Machados ,  dous 

Ferros  de  soldar  cobre ,  quatro 

Catraca  com  manivella ,  huma 

Manivella  de  mão  ,  huma. 

Alargadores  ,  quatro 

Compasso  de  volta,  hum 

Dito  direito  de  mola,  hum  

Talhadeiras  chatas  com  pontas  de  diamante. 

Badame  .  ,  t 

Ferros  de  calafetar  

Cabos  de  ferro  para  ferramenta  ,  seis  

Encontradores  para  rebites ,  dous  

Brocas  sortidas .  dez  

Limas  ditas  ,  vinte  quatro  

Forja  completa  com  folie  ,  huma  

Bigorna  ,  huma  

Assentadores ,  dous  

Martellos  de  mão  ,  dous  

Ditos  de  rebitar ,  dous  

Malhos  grandes  ,  dous  

PonçOes  sortidos  ,  quarenta  e  oito  

Tenazes  ,  seis  

Martellos  de  cobre  ,  dous  

Malhos  pequenos  para  quebrar  carvão ,  seis 

Cabos  de  madeira  para  os  ditos ,  doze  

Escala  do  Autor  Rodttege  ,  huma  

Serrotes ,  dous  

Chaves  de  parafusos  sortidas  ,  oito  

Ditas  de  tarracha ,  duas  

Torno  grande  de  bancada ,  hum  

Ditos  de  mão ,  dous  

Correia  de  tripa,  huma   . 

Macbina  de  furar  á  mão,  huma  

Maças  de  ferro ,  duas  

Parafusos  com  suas  tarrachas ,  setenta  e  dous . '. 

Tarracha  de  mola  e  macho ,  huma  

Machina  de  punçar  á  mão,  huma  

Sacatrapos  para  'gaxeta  ,  seis  

Cadernaes  de  ferro  de  2  gomes  ,  tres  

Ditos  de  dito  de  3  ditos  ,  tres  

Lapidarias  ,  duas  ' 

Raspas  de  diversas  qualidades  

Espivitadeiras ,  duas  

Serra ,  huma  '\ " 

Grampos  ,  dous  .  \ ' 

Tarracha  com  macho  e  desandador completo,  h 

Chaves  para  as  ditas  tarrachas ,  duas  

Ferramenta  para  tornear  madeira  ,  torno ,  deven- 
do conter  placa  ,  tarracha  ,  broca  ,  colchetes  , 
goivas,  trado,  banco,  ferros  de  tornear  e  des- 
andadores ,  hum 

Guia ,  huma  


Inspecção  do  Arsenal  de  Marinha  18  de  Fevereiro  de  1852.  —  Frederico 
Manath,  Chefe  de  Divisão. —Antonio  Pedro  de  Carvalho,  Chefe  de  Divisão  — 
Pedro  Ferreira  de  Oliveira,  Chefe  de  Divisão.  —  Joaquim  José  Ignacio,  Capitão 
de  Mar  e  Guerra.  —  Conforme  Francisco  Xavier  Bothtempo. 


T ABELLA  N."  2. 


Dos  sobresalcntes  que  se  devem  fornecer ,  e  carregar  aos  primeiros 
machinistas  das  barcas  de  vapor  do  Estado. 


Saccos  de  aniagem  

Barómetro  completo,  hum  

Cadernaes  de  ferro  de  3  gornes ,  cinco. 

Ditos  de  dito  de  3  gornes ,  cinco  

Trincai ,  quatro  libras  

Bronze  em  chapa  de  3  lib.  por  pé  qua- 
drado   

Tijolos  para  fogo  

Ditos  Inglezes  ,  seis  

Piassava  para  vassouras ,  seis  molhos  .  . 

Escovas  de  cabello ,  tres  

Ditas  para  limpeza  do  cano  do  fumo,  tres 

Escupeiros  ,  quatro  

Baldes  de  ferro  para  cinza,  dous  

Ditos  de  madeira  com  alça  de  ferro,  quatro 

Velas  de  sebo ,  doze  libras  

Casliçaes  de  folha  ,  tres  

Almotolias  sortidas  ,  seis  

Tanques  de  ferro  para  graxa  e  azeite  , 

com  torneira  de  metal ,  dous  

Grampos  de  madeira,  dous  

Cobre  cm  vergalhão  sorlido ,  vinte  e 

oito  libras  

Encerado  para  cobrir  o  cano  da  cha- 
miné, hum  

Cabo  de  linho  branco ,  trinta  e  seis  lb. 
Algodão  em  fio ,  tres  libras  ......... 

Pratos  de  folha ,  tres  

Baetão ,  dez  covados   

Saibro  

Alavancas  

Piques.  .  •  

Rodas  

Funil  de  folha  ,  hum  

Estáe  de  corrente  para  o  cano  do  fumo 


Lenha  para  accender  o  fogo.  . 
Indicadores  d'agua  completos  . 


Quan- 
tidades. 


Das  bitolas ,  que  forem  requi- 
siLadas. 


Os  necessários. 


Ampulhetas  de  meia  hora ,  duas  

Ampulhetas  de  hum  minuto  ,  duas  .  .  . 

Rebolo  com  veio  de  mó ,  hnm  

Coche  de  páo  para  o  mesmo ,  hum  .  .  . 

Canudo  de  cotovello  ,  hum  

Calços  de  ferro  

Espeques  de  pao  ,  tres  

Cabo  em  bom  uso ,  sessenta  e  quatro  lb. 
Ferro  sortido,  oitenta  e  quatro  lib.  ... 
Limage,  cincoenta  e  seis  libras....... 

Ferro  em  lamina,  seis  chapas  

Chaleiras  de  cobre,  duas  

Dita  de  folha  ,  huma  

Colheres  de  cobre,  duas  , 

Dita  de  ferro,  huma  

Lampeões  


Ditos  de  mão,  tres  

Ditos  suspensos  de  cobre,  dez  

Lanternas  de  folha  sem  vidro,  duas. 


04  lb. 
S4  lb. 
56  lb. 


Os  alqueires  necessários. 


As  braças  e  bitolas ,  que  forem 

requisitadas. 
A  necessária. 

Numero  igual  aos  fixos  nas  cal- 
deiras. 


Os  necessários. 


50  lb.  mais,  se  o  navio  sé  estiver 
preparando  p."  Paiz  estrangeiro. 


Numero  igual  aos  fixos  na  ma- 
china. 


Géneros. 


Quan- 
tidades. 


Observações. 


Chumbo  em  pó,  duas  libras  

Dito  em  lençol,  cincoenta  libras... 
Dito  em  canúdo,  cincoenta  libras.. 

Zarcão  ,  cincoenta  e  seis  libras  

Massa  branca,  cincoenta  seis  libras. 

Sola  sortida,  seis  meios  

Cadeados  ,  seis  

Copos  para  azeite  


Medida  de  ferro,  ta  urna  

Metal  velho,  quarenta  libras. 


Papelão  grosso  ,  quatro  folhas  

Azeite  de  Gallipoii,  duzentas  medidas 

Oleo  de  linhaça,  doze  libras.....  

Tinta  preta  preparada,  duzentas  libras 

Dita  branca  dita,  duzentas  libras  

Dita  verde  dita         »  »   

Seccante,  quatro  libras  

Brochas  ou  pincéis,  quatro  

la-raz  ,  quatro  libras  

Pano  de  lixa  preta,  vinte  quatro  folhas, 
ttos  estanhados  dobrados ,  quatro... 

Pratos  singelos,  quatro  

Encerados  para  as  carvoeiras,  dous... 
Cadinhos,  tres  


I 

40  lb. 
250  » 


4  fl. 
200  m. 
12  lb. 

200  ii 
200  » 
200  u 


Azougue  ,  duas  libras  

Garrafa  de  ferro  para  o  dito,  huma.. 
Rebites  de  cobre,  cento  e  doze  libras 

Ditos  de  tarracha  ,  cem  libras  

Ditos  de  ferro,  cem  libras  

Ditos  de  atarrachar  ,  cem  libras  

Breu  ,  tres  libras  

Saccos  para  carvão  

Sal  ammoniaco  ,  quatro  libras  

Sabão,  cento  e  doze  libras  

Solda,  quatorze  libras  

Zinco,  duas  libras  

Gaxeta  de  linho,  quatrocentas  libras... 


Aço  fundido  sortido  ? 

Dito  batido  dito  \ 

Flor  de  enxofre  ,  doze  libras  

Graxa  do  Bio  Grande ,  mil  quinhentas 
libras  


Alcatrão  mineral,  dez  libras  

Graxa  do  Rio  Grande,  mil  e  cem  libras.' 1.Í00 


Ttaermometros ,  tres  

Estanho,  duas  libras  

Carretas  para  carvão,  duas. 


Fio  de  vela  ,  tres  libras  

Arame  de  cobre  e  ferro  ,  seis  libras  

Dito  de  metal  ou  taronze ,  tres  libras.. 
Cobre  em  chapa,  quatorze  libras  


Numero  igual  aos  fixos  na 


o  caso  de  preparar-se  o  navio 
para  Paiz  estrangeiro. 


lais  250  lib.  de  sobrcsalente 
para  viagem  grande. 


Estes  objectos  devem  ser  desti- 
nado» á  limpeza  damachina* 
podendo  os  Encarregados  de 
Fazenda  de  tarado  fornece- 
los ,  se  os  tiver. 


■  Sendo  a  caldeira  de  cotarc. 
Sendo  a  caldeira  de  ferro. 
Idem. 

Os  que  forem  requisitados. 


Sendo  com  pistão  de  gaxeta 
Sendo  com  pistão  de  metal , 
deve-se  fornecer  mais  tauma 
igual  quantidade ,  se  for  para 
viagem  de  longo  curso. 


Sendo  de  pistão  de  gaxeta ,  i 
mais  huma  igual  quantidade 
se  for  a  viagem  de  longo  curs 

Sendo  os  pistões  de  metal ,  e 
mais  huma  igual  quantidade, 
se  a  viagem  for  de  longo  curso 


Se  for  a  machina  de  300  cavai 
los  para  cima. 


Géneros. 

Quan- 
tidades. 

Observações. 

Parafusos  e  tarrachas  com  porcas  sorti- 

16 

24 
24 

>  Mais  40 ,  se  for  para  Paiz  es- 
!  trangeíro. 

A  quantidade  que  admittirem 
as  carvoeiras :  devendo-se  for- 
necer mais  o  que  for  requi- 
sitado em  saccos  ,  se  o  uavio 
se  destinar  a  Porto  Estran- 
geiro ,  ou  viagem  de  longo 
curso. 

Inspecção  do  Arsenal  de  Marinha  da  Còrte  13  de  Fevereiro  de  1 852.  —  Fredep- 
rico  Mariath,  Chefe  de  Divisão.  —  Antonio  Pedro  de  Carvalho,  Chefe  de  Divisão. — 
Pedro  Ferreira  de  Oliveira ,  Chefe  de  Divisão.  —  Joaquim  José  Ignacio ,  Capitão 
de  Mar  e  Guerra.  —  Conforme  Francisco  Xavier  Bomlempo. 


TABELIÃ  N.°  3. 


Das  peças  de  sobresalente  do  machinismo  ,  que  se  devem  fornecer  e 
carregar  aos  primeiros  machinistas  das  barcas  de  vapor  do  Estado. 


Pecas  do  machinismo. 


Tampa  para  a  bomba  de  ar,  buma... 
Braços  completos  para  adita,  dous... 

Deposito  de  ar  para  a  bomba  de  ali- 
mentar ,  hum    ,  

Braços  para  as  rodas  ,  seis  

Greíhas  para  fornalha  


Travessão  de  dita,  hum  

Balanço,  hum  

Chapas  de  caldeira,  quatro  

Parafusos  e  porcas  para  a  machina  sor- 
tidos ,  noventa  e  seis  .,  

Chapas  sortidas,  cento  e  cincoenta  e  seis 

Bronzes  para  as  extremidades  do  eixo , 
dous  

Pistão  e  aste  completo ,  hum.  

Braços  completos  para  hum  cylindro , 
dòus  . 

Tampa  para  cylindro,  huma  

Cruzeta  para  o  dito  ,  huma  

Gaxetas  metallicas,  duas  

Braçadeira  do  excêntrico,  huma  

Cruzeta  do  puxavante ,  huma  

Estropos  para  o  dito,  dous  

Guias  e  bronze  para  a  bomba  de  ali- 
mentar e  esgoto  

Pás  de  rodas  ,  seis  


Chapas ,  doze  

Canudos  de  cobre  diversos,  dez  

Puxavante  com  estropo  completo  ,  hum 

Braço  para  o  parallelo  motor,  hum  

Ditos  para  a  bomba  de  alimentar,  dous. 

Dito  para  a  válvula  de  corrediça,  hum.. 

Sacatrapo  de  gaxeta  para  a  dita,  hum., 

Segmentos  para  as  rodas  grandes  ,  seis. 

Ditos  pequenos,  seis  

Molas  para  pistões  ,  duas  

Tubos  de  vidro  para  os  indicadores  do 
vapor,  dous  

Ditos  para  os  barómetros,  dous  

Ditos  para  indicadores  d'agua  nas  cal- 
deiras,  quatro    

Válvula  de  corrediça,  huma  

Válvulas  de  reservatório,  duas  

Ditas  para  a  bomba  d'esgoto  do  porão  , 
duas  

Ditas  para  a  dita  de  alimentar,  huma 

Caixa  da  válvula  da  bomba  de  esgotar 
o  porão  .   

Dita  dita  da  dita  de  alimentar,  huma. 

Arruellas  de  ferro,  setenta  e  duas... 


Sendo  com  rodas  communs. 
Metade  das  que  estiverem  ser- 
vindo. 

Se  for  para  Paiz  estrangeiro. 
Metade  já  punçada. 


Sendo  com  rodas  communs. 
Se  for  para  Faiz  estrangeiro. 


O  que  for  requisitado. 
Mais  seis,  se  for  para  Paiz  es- 
trangeiro. 


Se  for  para  Paiz  estrangeiro. 


Sendo  com  rodas  communs. 
Iguaes  ás  que  existirem  a  bordo 


Peças  ilo  machiuismo. 

Quan- 
tidades, 

Observações. 

Sobrcsalcntcs  para  todas  deníaãas  de 
Morgan* 

Chavetas  sortidas  ,  vinte  e  quatro  

Parafusos  e  porcas  ditas  ,  quarenta  e  oito. 

48 
1 

(    niaeliinas  ,  segundo  as  ne- 
/  cessidades. 

Sobresàlentes  para  as  rodas  dentadas  de 
Leonard. 

12 

£  Idem. 

Ohscrvaçves . 

1.  »  Os  objectos,  que  fazem  parte  da  Tabeliã  N.°  1  ,  devem  ser  fornecidos, 
quando  as  Barcas  de  Vapor  passarem  mostra  d'armamento ,  c ,  somente  depois 
de  inulilisados ,  serão  novamente  substituídos  por  outros. 

2.  "  Os  sobresaleutes  mareados  na  Tabeliã  2  ,  são  calculados  para  huma 
commissão  de  tres  mezes.  '  0 

3.  a  As  pecas  de  sobresalente  de  machiuismo,  constantes  da  Tabeliã  IV.  í, 
somente  serão  empregadas,  quando  se  acharem  totalmente  inuldisadas  as  que 
estiverem  em  serviço;  e  esta  circunstancia  será  justificada  perante  o  i.  Enge- 
nheiro das  Ollicinas  mechauicas  ,  quando  o  Vapor  regressar  á  Còrte  da  commis- 
são ,  em  que  estiver  empregado  ,  a  fim  de  se  providenciar  como  for  mais  con- 
veniente aos  interesses  da  fazenda  Publica. 

4.  »  Na  occasião  de  desarmamento  todos  os  géneros  ,  que  dizem  respeito  a 
Tabeliã  N.°  2,  serão  entregues  nas  Secções  do  Almoxarifado,  tirando  abordo  ,  a 
cargo  do  respectivo  Engenheiro  machinista ,  os  das  de  N.0s  1  e  3,  devendo  aquel- 
lesser  fornecidos  por  intermédio  do  Commandante  dos  navios  desarmados  , 
á  vista  das  competentes  guias  de  pedidos,  devidamente  rubricadas  pelo  Inspector 
do  Arsenal ,  e  visto  do  l.°  Engenheiro  das  Ollicinas  mèchánicas. 

Inspecção  do  Arsenal  de  Marinha  IS  de  Fevereiro  de  1852.  —  Frederico  Mariatb, 
Chefe  de  Divisiio  —  Antonio  Pedro  de  Carvalho,  Chefe  de  Divisão  —  Pedro  Ferreira 
de  Oliveira ,  Chefe  de  Divisão  —  Joaquim  José  Ignacio  ,  Capitão  de  Mar  c  Guerra. 
Conforme  Francisco  Xaiicr  Somtempo. 
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N-^-1™^- Aviso  de  21  de  Fevereiro  de 
ibo..  —  Regula  o  iransporte  da  correspondência  Official 
c  particular  entre  este  Império  c  o  Estado  Oriental 
ao  Uruguay. 

o.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  21   de  Fevereiro  de  1852. 

Em  virtude  do  accordo  provisório  entre  o  Go- 
verno Imperial  e  a  Legação  do  Estado  Oriental 
do  Uruguay  nesta  Corte:  Ha  Sua  Magestade  o  Im- 
perador por  bem,  que  d'ora,em  diante  se  regule 
o  transporte  da  correspondência  Official  e  parti- 
cular entre  este  Império  e  aquelle  Estado  pelas  se- 
guintes  disposições. 

Art.  1.°  Os  Officios  e  cartas  particulares  ou 
impressos  que  se  dirigirem  directamente  de  hum 
para  outro  Paiz  serão  remettidos  gratuitamente  pe- 
los Correios  respectivos  por  todos  os  navios  nacio- 
naes  on  estrangeiros  que  offerecerem  a  necessária 
segurança  em  malas  fechadas  e  selladas ,  acompa- 
nhadas de  hum  aviso  e  relação  em  que  se  decla- 
re o  numero  dos  Officios,  das  cartas  e  mais  pa- 
peis que  contenha  cada  mala. 

Art.  2.°  Do  mesmo  modo  se  remetterá  reci- 
procamente a  correspondência  Official,  particular 
e  impressos,  que  de  qualquer  Paiz  estrangeiro  fo- 
rem dirigidos  para  hum  dos  dous  Paizes. 

Art.  3.°  A  correspondência  Official  de  transi- 
to, a  que  se  refere  o  Artigo  anterior,  será  re- 
ciprocamente gratuita. 

Art.  4."  A  correspondência  particular  de  tran- 
sito, e  os  demais  papeis  que  tenhão  de  pagar  por- 
te serão  porteados  em  conformidade  do  que  for 
estabelecido  nas  respectivas  Tarifas,  declarando-se 
na  factura  da  remessa  o  numero  das  cartas  e  de- 
mais papeis,  e  o  porte  correspondente. 

Art  5."  Fica  a  cargo  do  mesmo  Correio  a  en- 
trega de  toda  essa  correspondência,  lançando  a  que 
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for  sujeita  a  porte  á  conta  do  Correio  que  a  re- 
mette,  a  quem  será  abonado  o  dinheiro  que  for 
recebido,  e  devolvida  de  seis  em  seis  mezes  a 
correspondência  que  durante  esse  prazo  deixar  de 
ser  procurada,  ou  tenha  sido  abandonada,  ou  não 
possa  ter  o  seu  destino. 

Art.  G.°  A  conta  que  se  deve  abrir  entre  os 
Correios  dos  dois  paizes  se  liquidará  todos  os  seis 
mezes  á  vista  dos  avisos  de  remessa,  e  de  recibo, 
que  serão  numerados  para  facilitar  a  contabilida- 
de e  liquidação. 

Art.  7."  Para  uniformidade  e  reciproca  fa- 
cilidade do  expediente  serão  expedidos  os  avisos 
de  remessa  e  de  recibo  sobre  o  mesmo  modelo. 
O  que  tudo  se  lhe  communica  para  seu  conheci- 
mento ,  e  para  que  nesta  conformidade  expeça  des- 
de já  as  precisas  ordens. 

Deos  Guarde  a  Vm. — -Visconde  de  Montale- 
gre. —  Sr.  Director  Geral  do  Correio. 


N."  62.  — MARINHA.  —  Aviso  de  21  de  Fevereiro  de 
4  852. — Manda  que  á  Tabeliã  dos  objectos,  que  pelak.* 
Secção  do  Almoxarifado  de  Marinha  se  fornecem  aos 
Navios  d' Armada ,  se  addicionem  lenços  de  seda  preta , 
e  sapatos,  para  a  marinhagem. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, Conformando-se  com  o  que  propuzera  o  Con- 
selho d' Administração  de  Marinha  em  Officio  n.° 
17  de  31  do  mez  próximo  pretérito ,  Ha  por  bem , 
que  á  Tabeliã,  que  baixou  com  o  Decreto  n.°  305 
de  2  de  Junho  de  1843,  relativa  aos  objectos,  que 
pela  4.a  Secção  do  Almoxarifado  de  Marinha  se  for- 
necem aos  Navios  da  Armada ,  se  addicionem  len- 
ços de  seda  preta,  e  sapatos,  para  a  marinhagem: 
o  que  communieo  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar 
ao  referido  Conselho. 
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Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Faço  em  21  de  Feve- 
reiro de  1852.  —  Manoel  Vieira  Tosta.  —  Sr.  Miguel 
de  Sousa  Mello  e  Alvim. 


N.°  03. —  FAZENDA. —  Em  25  de  Fevereiro  de  1852. 

Sobre  a  nomeação  de  Fieis,  Contínuos,  e  Correios 
da  Thesouraria  do  Pará. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tomando  em  con- 
skleração  quanto  representou  o  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  em 
Oíficio  de  24  de  Janeiro  próximo  passado,  ácerca 
do  numero  de  Fieis  ,  que  deve  ter  a  Thesouraria, 
e  da  creação  de  dous  Correios,  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector ,  que  reconhecendo ,  pelas  razões  ex- 
pendidas ,  que  hum  só  Fiel  he  insuííiciente  para  o 
bom  desempenho  das  obrigações  hoje  á  cargo  do 
Thesoureiro;  fica  este  autorisado  á  nomear,  não 
dous  como  pretende  o  Sr.  Inspector,  porém  mais 
hum  Fiel,  ficando  assim  fixado  no  quadro,  que 
lhe  foi  remettido ,  o  numero  de  dous  Fieis,  que 
parecem  sufficientes  para  o  serviço ;  sendo  outrosim 
o  Sr.  Inspector  autorisado  não  só  a  nomear  os  dous 
Correios,  que  propõe,  como  a  marear-lhes  a  gra- 
tificação de  24<5Í>000  mensaes,  indicada  no  seu  re- 
referido  Oíficio.  Pelo  que  toca  aos  Contínuos  labora 
o  Sr.  Inspector  em  engano,  quando  suppõe,  que  se 
teve  em  vista  que  houvesse  só  hum ;  e  porque  se 
acha  sem  emprego  o  Porteiro  da  extincta  Paga- 
doria  das  Tropas,  Antonio  Gregorio  da  Fonceca , 
he  elle  nomeado  nesta  data  para  o  lugar  vago  de 
Continuo,  conforme  a  Portaria  que  remette  ao  Pre- 
sidente da  Província.  O  quadro  que  a  esta  acom- 
panha deve  substituir  o  que  lá  se  acha  ,  visto  terem 
havido  nelle  os  enganos ,  que  neste  são  reparados. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Fevereiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigue?  Torres. 
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N.°  64. —GUERRA.  — Em  25  de  Fevereiro  da  1852. 

Determina  que  no  Observatório  Astronómico  se  re- 
cebão  ,  a  fim  de  serem  regulados ,  os  Chronometros  per 
tencentes  á  Repartirão  da  Marinha. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  25  de  Fevereiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Conforme  requisita  o  Sr. 
Ministro  da  Marinha  em  Aviso  de  16  do  corrente, 
expeça  V.  Ex.  ordem  ,  para  que  no  Observatório 
Astronómico  se  recebão  os  Chronometros  perten- 
centes áquella  Repartição,  que  forem  enviados 
pelo  Commandante  da  respectiva  Academia  ,  a  fim 
de  serem  regulados  na  conformidade  do  Decreto 
n.°  457  de  22  de  Julho  de  1846,  pelo  2.°  Tenen- 
te d' Armada  Jerónimo  Pereira  de  Lima  Campos, 
que  se  acha  empregado  no  dito  Observatório. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Francisco  de  Paula  e  Vascon- 
cellos. 

K.°  65.— Em  27  de  Fevereiro   de   1852.  —  De- 
clara como  se  deve  abonar  o  fardamento  aos  recrutas 
do  Corpo  a" Artífices  ,  e  aos  cio  Deposito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  27  de  Fevereiro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solucçào  ao  seu  Oífi- 
cio  n. °  113  de  26  do  corrente,  declaro  a  V.  Ex. 
que  aos  recrutas  que  assentarem  praça  no  Corpo 
de  Artifices  da  Côrte  se  abonará  o  fardamento  sem 
vencimento  marcado  na  Tabeliã  de  23  de  Abril  de 
1833  :  e,  como  V- Ex.  bem  pondera  em  seu  cita- 
do Officio ,  o  Batalhão  do  Deposito  deve  ter  o  mes- 
mo fardamento  que  vence  qualquer  dos  Corpos  de 
Caçadores  do  Exercito,  na  conformidade  da  Ta- 
beliã de  8  de  Janeiro  de  1848  ,  cumpre  que  cesse 
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o  abono  cio  fardamento  sem  vencimento  que  por 
esta  Tabeliã  lie  feito  aos  recrutas  que  para  alli 
são  enviados  ,  devendo  tão  somente  abonar-se-lhes 
os  Artigos  marcados  na  de  23  de  Abril  de  '1833  , 
ficando  V.  Ex.  prevenido  que  aos  recrulas  ,  que 
são  propriamente  do  dilo  Batalhão  ,  deverá  ser 
applicavel  a  ultima  observação  da  Relação  ri.0  1  , 
que  acompanhou  o  Aviso  de  1  I  de  Agosto  de  1851  ; 
e  nessa  conformidade  V.  Ex.  expedirá  as  suas  or- 
dens para  que  com  antecedência  se  fação  pedidos, 
não  só  do  fardamento  sem  vencimento  ,  como  do 
(pie  se  tiver  de  distribuir  a  vencer,  tendo  em 
vista  o  que  dispõe  a  dita  observação,  e  o  modelo 
n.°  7  que  igualmente  acompanhou  aquelle  citado 
Aviso  :  o  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Aiello. — Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


N."  66.  —  FAZENDA.  —  Em  28   de  Fevereiro  de 

1852.  — Sobre  as  licenç,as_  dos  Empregados  de 
Fazenda. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro  do 
Sul,  em  resposta  ao  seu  Oíficio  n.°  819  de  27  de 
Novembro  do  anuo  findo ,  que  a  Ordem  de  7  de 
Maio  de  18M  ,  só  deve  ser  entendida  restrictamente 
a  respeito  das  licenças  concedidas  aos  Empregados 
do  Thesouro  ,  Thesourarias  ,  e  mais  Repartições  de 
Fazenda  de  que  privativamente  trata  o  Artigo  55 
do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850,  que  a 
dita  Ordem  declarou,  e  a  que  se  refere  o  Artigo 
83  do  mesmo  Decreto,  como  entendeo  o  mesmo 
Sr.  Inspector. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Fevereiro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  67.  — GUERRA.  —  Em  28  de  Fevereiro  de  1852. 

Manda  que  as  disposições  do  Decreto  n."  832  do  1  ■" 
de  Outubro  de  1851  scjão  applicaveis  aos  Cirurgiões 
d'Armada  comprehendidos  na  relação  que  baixou  com 
o  Decreto  de  28  de  Junho  do  dito  anno. 

Dom  Pedro ,  por  graça  de  Deos ,  e  Unanime 
Acclamaçâo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional , 
e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil  :  Faço  saber  aos  que 
esta  Minha  Provisão  virem;  que,  tendo  subido  á 
Minha  Augusta  Presença  huma  Consulta  do  Con- 
selho Supremo  Militar,  datada  de  12  de  Janeiro  do 
corrente  anno  ,  a  que  Mandei  proceder  sobre  o  re- 
querimento, em  (pie  o  Segundo  Cirurgião  reformado 
da  Armada  Nacional  e  Imperial  Ambrósio  Machado 
da  Ascenção  ,  pedia  esclarecimentos  sobre  o  Decreto 
de  28  de  Junho  do  anno  passado  ,  pelo  qual  fora 
reformado;  e  Conformando-Me  inteiramente  com 
o  Parecer  do  Conselho  ,  e  ao  mais  que  se  Me  expoz 
na  dita  Consulta  :  Hei  por  bem,  por  Minha  imme- 
diala  e  Imperial  Resolução  de  24  de  Janeiro  do 
presente  anno,  Querendo  firmar  regra,  Determi- 
nar :  que  as  disposições  do  Decreto  numero  832 
do  1.°  de  Outubro  de  1851  ,  deverão  também  ser 
applicaveis  aos  Cirurgiões  da  Armada  comprehen- 
didos na  relação  que  baixou  com  o  Decreto  supra- 
mencionado de  28  de  Junho  do  anno  passado.  Pelo 
que  :  Mando  á  Autoridade  a  quem  compete  ,  e  mais 
pessoas  a  quem  o  conhecimento  desta  pertencer , 
a  cumprão  ,  e  guardem  tão  inteiramente  como  de- 
vem ,  e  nella  se  contêm.  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  Manda  pelos  Membros  do  Conselho  Su- 
premo Militar  abaixo  assignados.  João  Martins  de 
Sousa  Caldas  a  fez  nesta  Corte  e  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro  aos  28  dias  do  mez  de  Fevereiro  do  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo  de 
1852. — E  eu  o  Conselheiro  Manoel  da  Fonseca  Lima 
e  Silva  ,  Secretario  de  Guerra  a  fiz  escrever.  —  Luiz 
da  Cunha  Moreira.  — Francisco  de  Paula  c  Vasconcello! . 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 
BRASIL. 

1852. 

TO.HO  15  CADERNO  3.° 


N.°  68.  —  FAZENDA.— Em  o  1."  da  Março  de 
1852.  —  Sobre  a  intelligencia  do  Decreto  676  de 
5  de  Julho  de  1850  ;  e  competência  dos  Presidentes 
para  conhecerem  das  multas  impostas  pela  Repartições 
fiscaes. 

(Mm.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  Oíficio  de 
V.  Ex.  de  29  de  Outubro  do  anno  findo ,  sob 
n.°10,  que  acompanhou  o  recurso  interposto  por 
Abraham  Crabtree  eC.',  consignatários  da  Barca 
ingleza  Ranger ,  da  decisão  da  Thesouraria ,  con- 
firmando a  multa  imposta  pelo  Inspector  d'Al- 
fandega  ao  Capitão  da  dita  Barca  ,  por  differenças 
encontradas  no  acto  de  despacho  de  quatro  bar- 
ricas com  ferragens,  cujo  peso  não  conferia  com 
o  declarado  no  respectivo  manifesto,  fundando-se 
a  imposição  e  confirmação  da  multa  nas  dispo- 
sições do  Decreto  n.°  676  de  5  de  Julho  de  1850, 
e  Ordem  n.°  151  de  14  de  Novembro  do  mesmo 
anno  f  sobre  o  que ,  expendendo  V.  Ex.  a  sua 
opinião  i  favorável  aos  recorrentes,  pondera  to- 
davia que  se  absteve  de  deferir-lhes ,  por  duvidar 
da  sua  competência  para  tomar  conhecimento  do 
recurso  :  tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  ,  para  o  fazer 
constar  á  Thesouraria  e  á  Alfandega ,  que  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  deo  provimento  ao  mencio- 
nado recurso  ,  alliviando  da  multa  o  dito  Capitão, 
á  vista  das  razSes  constantes  do  processo,  que 
mostra  não  se  ter  dado  a  verdadeira  intelligencia 
ao  referido  Decreto  :  acerescendo  que  a  Ordem  es- 
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tada  em  que  se  apoiou  a  Thesouraria  para  con- 
firmar a  multa ,  nenhuma  applicação  tinha  ao 
caso  em  questão,  por  se  não  tratar  da  compe- 
tência do  Juizo  para  o  julgamento  ,  que  faz  o  ob- 
jecto da  mesma  Ordem. 

0  Decreto  de  5  de  Julho  de  1850,  explicando 
e  ampliando  a  segunda  parte  do  Art.  156  do  Re- 
gulamento de  22  de  Junho  de  1836  ,  e  pondo 
cobro  aos  abusos  que  de  sua  genérica  expressão 
se  originavão ,  não  destruio  inteiramente  a  re- 
salva,  que  ahi  e  no  §  G.°  do  Art.  146  se  deixou 
aos  Capitães  dos  Navios  contra  huma  responsa- 
bilidade absoluta,  impossível  de  verificar-se ,  e 
que  se  tornaria  iniqua  em  muitos  casos.  Deve 
por  tanto  o  mesmo  Decreto  ser  entendido  e  execu- 
tado nos  termos  razoáveis  em  que  foi  concebido, 
e  em  que  se  acha  expresso.  A  base  susbtancial  para 
a  saneção  penal  nelle  estabelecida  he  a  verificação, 
de  qualquer  das  duas  hypotheses  alli  acauteladas, 
a  saber:  a  de  substituição  de  volume,  e  a  de 
subtracção  e  substituição  de  mercadorias;  e  a 
existência  de  qualquer  destes  dons  factos  se  ma- 
nifesta ou  pela  dilferença  no  tamanho  e  peso  do 
volume  descarregado,  em  relação  ao  declarado  no 
manifesto ;  ou  por  indícios  de  ter  elle  sido  aberto 
coincidindo  o  resultado  do  exame ,  isto  he ,  a 
differença  verificada  ,  com  os  indicados  indicios , 
e  cujo  concurso  estabelece  a  presumpção  legal  do 
extravio.  Desta  intelligencia ,  que  he  a  genuína  e 
li  Iterai,  emana  a  obrigação  restricta  em  que  está 
a  Alfandega  de  attender  escrupulosamente  á  des- 
carga dos  volumes,  e  á  sua  entrada  para  os  ar- 
mazéns e  depósitos  alfandegados;  visto  como,  ces- 
sando totalmente  ,  depois  d'aquelle  acto  ,  a  acção 
que  tem  os  Capitães  de  navios  sobre  a  carga  que 
estes  trouxerão  ,  deve  —  ipso  facto  —  cessar  também 
a  responsabilidade ,  que  lhes  impõe  o  Decreto , 
quanto  á  identidade  e  conteúdo  dos  volumes :  aliás 
dar-se-ia  a  injustiça   de    responsabilisa-los  por 
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factos  que  possão  occorrer  depois  da  descarga 
nos  armazéns  das  Alfandegas  e  outros  depósitos , 
exonerando-se  os  verdadeiros  responsáveis ,  que 
são,  nos  termos  do  Capitulo  3.°  do  Regulamento 
de  22  de  Junlio  de  1836,  os  empregados  a  quem 
compete  a  guarda  ;  conservação  e  vigia  das  mer- 
cadorias depositadas ;  o  que  abriria  infallivelmente 
a  porta  a  abusos  e  fraudes  contra  a  Fazenda  e 
contra  o  commercio. 

A  respeito  das  quatro  barricas  de  que  se  trata 
não  se  deo  indicio  de  terem  sido  abei  las  ,  acom- 
panhado das  outras  circumstancias  exigidas  pelo 
Decreto  ,  nem  a  da  differença  de  tamanho  e  peso  ,  mas 
somente  a  do  peso.  Demais  a  verificação  da  diffe- 
rença teve  lugar  na  occasião  do  despacho,  muito 
depois  da  descarga  e  deposito ,  em  cujos  actos 
nenhum  exame  se  fez,  nem  houve  suspeita  sobre 
taes  volumes.  Ficando  por  tanto ,  claro  que  mal 
applicada  foi  a  disposição  do  Decreto  de  5  de 
Julho  de  1850  ao  caso  occorrente  ,  que  se  adiava 
definido  no  final  do  Art.  200  do  Piegulamento  de 
22  de  Junho  de183G,  cumpre  que  nestes  termos 
seja  reformada  a  decisão  d'Al('andega. 

Quanto,  finalmente,  á  duvida  que  V.  Ex.  ex- 
põe sobre  a  sua  competência  para  tomar  conhe- 
cimento de  multas ,  impostas  pelos  Chefes  de  Re- 
partições fiscaes  ,  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que, 
á  vista  dos  Arts.  33  §  10  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  1836,  e  36  §  6.°  do  dè  30  de  Maio  do 
mesmo  anno,  das  Ordens  do  Thesouro  de  15  de 
Janeiro  e  4  de  Abril  de  1846,  e  do  Aviso  dirigido 
á  Presidência  d' essa  Província  em  data  de  25  de 
Setembro  de  1847,  não  se  pôde  admittir  contro- 
vérsia sobre  a  incompetência  dos  Presidentes  para 
conhecer  de  taes  recursos,  salvo  quando  as  multas 
impostas  procedem  de  apprebensões ,  a  respeito 
das  quaes  lhes  he  conferida  essa  attiibuição  pelo 
Regulamento  das  Alfandegas;  por  quanto,  neste 
caso,  as  decisões  abrangem   conjunclamente  com 
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o  facto  principal  as  multas  cpie  sSo  delle  conse- 
quência ;  e  não  lie  licito  discrimina-las  do  julga- 
mento definitivo,  quando  havida  por  improce- 
dente a  apprelicnsão ,  para  submete-la  a  novo  jul- 
gamento 5  assim  como,  no  caso  da  procedência, 
também  não  pôde  a  Presidência  tomar  conheci- 
mento da  multa  isoladamente,  por  ser  essa  at- 
tribuição  exclusiva  do  Tribunal  do  Thesouro ,  con- 
forme a  decisão  de  17  de  Março  de  1849  n,°  74.  O 
que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  \.°  de  Março  de  1852.— <■  Sr,  Presi- 
dente da  Província  da  Pahia, 


N.p  69. —  Em  o  1.°  de  Março  de  1852.  —  Sabre 
a  intelligencia  do  Decreto  n."  676  de  5  de 
Julho  de  1850, 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta 
ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  da  Bahia  n.p  264  de  28  de 
Outubro  do  anno  findo,  em  que  expõe  os  em- 
baraços e  vexames  que  na  pratica  occasionara  a 
execução  do  Decreto  n.p  676  de  5  de  Julho  de 
1850  ,  porque  poderá  acontecer  que  aos  Capitães 
de  Embarcações  que  apresentarem  manifestos  mais 
regularmente  organisados,  caiba  maior  responsa- 
bilidade do  que  áquelles  que  nos  trouxerem  in- 
tencionalmente sem  as  especificações  exigidas  pelos 
Regulamentos  íiscaes  e  Ordens  em  vigor;  e  so- 
licita ao  mesmo  tempo  Instrucções  que  o  habilitem 
a  fazer  cumprir  o  mencionado  Decreto  sem  os 
inconvenientes  que  pondera  j  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  ,  de  conformidade  com  o  Aviso  desta 
data  dirigido  ao  Presidente  dessa  Província  sobre 
recurso  interposto  por  Abrahão  Cabtree  e  C.a  da 
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decisão  da  Tliesouraria  em  caso  especial  do  dito 
Decreto ,  que  os  inconvenientes  ponderados  desap- 
parecerão ,  sendo  elle  executado  nos  termos  ra- 
zoáveis em  que  foi  concebido ,  e  em  que  se  acha 
expresso;  por  quanto,  tendo  por  fim  explicar  e 
ampliar  a  disposição  da  segunda  parte  do  Art.  156 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  183f>,  que 
em  sua  expressão  genérica  dava  origem  a  abusos 
e  fraudes,  não  annullou  todavia  a  irresponíabi- 
lidade  dos  Capitães  pelos  conteúdos  dos  volumes 
estabelecida,  em  regra  geral,  na  parte  final  do 
citado  Artigo ,  em  consequência  de  disposição  aná- 
loga do  §  6."  do  Art.  146;  mas  de  indefinida  e 
vaga,  que  era,  limitou-a  aos  casos  em  que  ti- 
verem sido  alterados  os  volumes  da  carga.  Duas 
são  as  hypotheses  comprehendidas  no  Decreto  :  a 
de  substituição  de  volume,  e  a  de  subtracção  e 
substituição  de  mercadorias.  Para  se  reputar  exis- 
tente quahpier  destes  factos,  indica  elle  como 
provas  a  diíFerença — no  tamanho  e  peso  do  volume, 
ou  indícios  de  ler  sido  aberto  —  se  coincide  com  estes 
indícios  a  circiimstancia,  verificada  por  exame  ,  de 
divergência  entre  o  conteúdo  e  o  declarado  no 
manifesto;  e  em  ambos  esses  casos,  presumido  le- 
galmente fica  o  extravio,  para  ter  lugar  a  pena 
marcada  ,  visto  também  ficar  patente  o  dólo  e  má 
fé  do  Capitão ,  base  substancial  para  a  responsa- 
bilidade nos  factos  desta  natureza ,  em  que  não 
pode  ella  ser  tão  absoluta  que  comprehenda  até 
os  de  impossível  verificação  e  manifesta  injustiça , 
como  são  todos  os  que  occorrem  sobre  os  volumes 
depois  de  descarregados  e  armazenados.  Cumpre 
ainda,  por  força  desta  intelligencia ,  a  genuina  e 
litteral  do  referido  Decreto,  que  para  sua  pon- 
tual execução  se  attenda  escrupulosamente  na  Al- 
fandega ao  estado  dos  volumes  no  acto  da  des- 
carga,  antes  de  serem  recolhidos  aos  armazéns; 
pojs  que  cessando  então  de  facto  toda  a  ingerência 
do  Capitão  na  carga  do !  sen  Navio ,  deve  também 
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por  direito  cessar  a  responsabilidade  que  lhe  he 
imposta  pela  identidade  e  integridade  dos  volumes  : 
aliás  ficarião  perfeitamente  annulladas  as  disposi- 
ções do  Capitulo  3.°  do  Regulamento  de  22  de 
Junho  de  1836,  e  principalmente  as  do  Art.  53  e 
54,  especiaes  á  carga  desde  que  he  descarregada; 
o  que  não  só  seria  de  evidente  injustiça,  como 
daria  aso  a  fraudes  inevitáveis. 

Quanto  ao  que  pondera  o  Sr.  Inspector  sobre 
a  maior  ou  menor  regularidade  dos  manifestos, 
d'onde  resulta  maior  responsabilidade  para  os  Ca- 
pitães que  se  mostrão  exactos  em  satisfazer  as 
exigências  do  Regulamento,  cumpre  declarar-lhe 
que  os  fundamentos  de  semelhante  observação  des- 
apparecerão,  logo  que  seja  pontualmente  cum- 
prido o  que  se  acha  determinado  e  providenciado 
no  Art.  146  e  seguintes  do  Regulamento  a  res- 
peito dos  manifestos,  cujas  regras  e  solemnidades 
alli  estão  prescript.as ,  hem  como  nos  Arts.  152, 
153,  159  e  164  os  meios  de  as  fazer  observar, 
e  de  responsabilisar  os  omissos. 

Thesouro  Nacional  em  o  1."  de  Março  de  1852 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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IN."  70.  —  Em  2  de  Março  de  1852. — As  multas 
provenientes  de  apprchensões ,  sendo  estas  julgadas  defi- 
nitivamente improcedentes  decahem  ipso  facto  :  nem  se 
podem  separar  da  apprehensão  que  as  motivou ,  senão 
quando  esta  he  definitivamente  julgada  procedente  , 
competindo  neste  caso  o  conhecimento  do  recurso  pri- 
vativamente ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  :  ve- 
rifteando-se  o  caso  do  Art.  15G  do  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  1836 ,  o  processo  competente  he  o 
de  multa,  e  não  o  de  apprehensão  do  Art.  155, 
posto  que  ambos  os  Artigos  comprehendão  huma  só 
espécie,  figurada  em  hgpolhescs  inversas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  em  solução  ao 
recurso  interposto  pelos  Negociantes  Rostron  e  C.a, 
consignatários  da  Barca  ingleza  Mirsapor ,  da  de- 
cisão do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Provincia  da  Bahia  ,  sobre  a  multa  que  o  d'AI- 
fandega  impoz  ao  Capitão  d'aquelle  Navio,  por 
differença  encontrada  no  despacho  de  seis  barricas 
com  panellas  de  ferro  esmaltado  e  de  huma  caixa 
com  chalés  assetinados;  fundando-se  semelhante 
imposição  no  Decreto  de  5  de  Julho  de  1850,  n.° 
676 ,  mas  organisando-se  o  processo  como  se  fora  de 
apprehensão  ,  que,  sendo  julgada  improcedente  pela 
Presidência,  entendeo  todavia  o  Sr.  Inspector  dever 
discriminar  a  multa  de  metade  do  valor  total  das 
mercadorias  ,  que  constituirá  o  da  apphrehensão  , 
para  ser  submettida  a  novo  julgamento  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  ,  firmando  esta  sua  decisão  nas 
disposições  fiscaes  e  Ordens  em  vigor,  que  hão 
declarado  a  incompetência  das  Presidências  para 
tomar  conhecimento  das  multas  impostas  pelos 
Chefes  de  Fieparlições  fiscaes,  como  tudo  se  vê 
dos  papeis  que  acompanharão  o  processo,  da  sua 
informação  sob  n.°  701  de  8  de  Novembro  do  anno 
passado  ao  Sr.  Presidente  da  Provincia,  e  do  Offi- 
cio  deste :  communica  ao   mesmo  Sr.  Inspector 
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JUe  o  Tribunal  deferio  ao  dito  recurso,  relevando 
a  multa  o  Capitão,  não  só  por  que  fora  mal  ap- 
plicada  a  disposição  do  citado  Decreto  ao  caso  em 
questão,  segundo  já  se  fez  ver  em  Aviso  do  1." 
do  corrente  dirigido  á  Presidência  dessa  Província 
sobre  o  recurso  de  Abraham  Cabtree  e  C.a ,  aná- 
logo a  este ,  e  na  Ordem  n.°  38  da  mesma  data 
que  fixou  a  verdadeira  intelligencia  pratica  da- 
quelle  Decreto  ;  senão  porque,  tendo  a  Thesou- 
raria  admittido  a  formula  de  apprehensão  obser- 
vada no  processo  pela  Alfandega ,  e  devendo-se 
por  tanto  seguir  os  tramites  que  lhe  são  peculiares 
até  a  decisão  final ,  não  podia  o  Sr.  Inspector  ,  logo 
que  ella  foi  definitivamente  julgada  improcedente 
pela  Piesidencia,  separar  do  conhecimento  desta 
instancia,  competente  para  o  facto  principal  ,  a 
multa  que  he  consequência  necessária  delle  ,  sendo 
aliás  fora  de  duvida  que  as  Ordens  em  que  se 
fundou  o  Sr.  Inspector  tratarão  especialmente  das 
multas  por  infracção  dos  Regulamentos ,  em  que 
se  não  dá  o  facto  de  apprehensão ,  visto  como 
as  que  procedem  deste  facto  ficão  subordinadas 
ao  mesmo  julgamento ,  e  não  podem  subsistir 
quando  o  facto  que  a  motivou  he  invalidado ; 
competindo  exclusivamente  ao  Tribunal  do  The- 
souro  o  conhecimento  dos  recursos  que  versarem 
sobre  as  que  resultão  de  apprehensões  definitiva- 
mente julgadas  procedentes,  como  he  expresso  na 
Ordem  n.°  74  de  17  de  Março  de  1849.  Por  esta 
occasião  cumpre  também  observar  ao  Sr.  Inspe- 
ctor para  sua  intelligencia ,  e  para  o  fazer  constar 
á  Alfandega  que,  verificando-se  qualquer  das  hy- 
pothes  do  Decreto  de  5  de  Julho  de  1850,  as  penas 
que  devem  ser  impostas  são  as  que  elle  designa  , 
isto  he,  as  do  Ait.  156  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836,  multa  do  valor  estimado  das 
mercadorias  e  mais  metade,  e  não  as  do  Artigo 
155,  de  apprehensão ,  como  figurou  a  Alfandega 
e  o  admittio  a  Thesouraria;  por  quanto,  ainda 
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que  as  hypotheses  dos  dous  Artigos  não  constituSo 
se  não  hnma  só  espécie  ,  com  tudo  as  formulas 
do  respectivo  processo  diversificão  por  força  das 
mesmas  hypotheses,  e  do  principio  em  que  as- 
sentão  as  penas  estabelecidas  em  ambas;  visto 
não  se  poder  dar  apprehensão  sem  effectivo  arresto 
do  objecto ,  nem  verificar-se  este  facto  quando 
se  acha  consumado,  ou  presumido  tal,  o  extravio. 

Thesouro  Nacional  2  de  Março  de  1852.  ■ — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  71 .  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  4  de  Março  de  1852. 
Declara  que  na  Guarda  Nacional  não  sc  conta 
como  tempo  de  serviço  o  passado  no  Exercito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça em  4  de  Março  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Respondendo  ao  Officio  de 
V.  Ex.  datado  de  28  do  mez  ultimo,  informando 
a  pretenção  do  Tenente  da  1  .a  Companhia  do  5.° 
Batalhão  da  Guarda  Nacional  do  seu  Commando 
Luiz  Antonio  Lacombe ,  pedindo  que  se  lhe  con- 
te o  tempo  que  sérvio  como  Official  no  Exercito , 
tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que,  sendo  o  serviço  no 
Exercito  de  natureza  muito  distincta  do  da  Guar- 
da Nacional,  não  he  possível  contar-se  como  tem- 
po de  antiguidade  na  mesma  Guarda  Nacional  o 
passado  no  Exercito ,  ou  vice-versa. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camara. — Sr.  Manoel  da  Fonseca 
Lima  e  Silva. 
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N*°  72.  —  FAZENDA.  —Em  11  de  Março  de  1852. 

Vencimento  dos  Empregados  de  Thesourarias  que 
servem  interinamente. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta 
ao  Officio  n.°  12  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão ,  sobre  os 
vencimentos  que  competem  aos  Empregados  da 
mesma  Thesouraria  que  tem  exercido  interina- 
mente empregos  ainda  vagos  :  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector que,  em  quanto  não  baixar  o  Regulamento 
de  que  falia  o  Art.  89  §  4.°  do  Decreto  n.°  736  de 
20  de  Novembro  de  1850,  deve  observar  o  Decreto 
n.°  459  de  27  de  Julho  de  1846,  sobre  os  venci- 
mentos dos  Empregados  de  Fazenda  no  caso  de 
substituição  ,  vaga  ou  impedimento. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  73. —Em  12  de  Março  de  1852.  —  Os  Balanços 
das  Contadorias  de  Marinha  devem  ser  apresenta- 
dos ás  Thesourarias  devidamente  classificados. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  de  conformi- 
dade com  o  Aviso  do  Ministério  da  Marinha  de 
10  de  Fevereiro  ultimo,  communica  aos  Srs.  Ins- 
pectores de  Thesourarias  de  Fazenda  ,  que  ficão 
expedidas  as  precisas  Ordens  ás  Contadorias  de 
Marinha  nas  Províncias  para  que  apresentem  em 
tempo  nas  respectivas  Thesourarias  o  Balanço  de 
sua  Receita  e  Despeza  devidamente  classificado  ,  na 
conformidade  da  Legislação  em  vigor ,  e  lhes 
prestem  todos  os  esclarecimentos  de  que  necessita- 
rem para  organisação  do  Balanço  definitivo ,  fi- 
cando os  mesmos  Srs.  Inspectores  na  intelligencia 
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de  que  quaesquer  requisições  que  sobre  este  as- 
sumpto tenhão  de  fazer  ,  serão  dirigidos  aos  Pre- 
sidentes de  Provincias. 

Thesouro  Nacional  em  12  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  74.—  Em  15  de  Março   de  1852.  —  Sobre 
o  modo  de  se  proceder  ao  consumo  dos  géneros 
avariados. 

Em  resposta  ao  Officio  do  Sr.  Inspector  d'Al- 
fandega  da  Corte,  n.°  374  de  12  do  corrente,  em 
que ,  refei  indo-se  a  outro  de  29  de  Setembro  do 
anno  findo  ,  e  apresentando  duvidas  sobre  a  Portaria 
expedida  nesta  ultima  data  ácerca  de  huma  porção 
de  barricas  de  bacalháo  avariado ,  em  que  se 
tinba  de  proceder  o  consumo,  offerece  de  novo 
as  mesmas  duvidas  por  occasião  de  ser  preciso 
proceder  a  igual  consumo  em  86  barricas  do  mesmo 
género  avariado  ,  depositados  no  Trapiche  do  Bas- 
tos ;  consultando  por  conta  de  quem  devem  correr 
as  despezas  motivadas  pelo  consumo  ,  visto  haver 
a  referida  Portaria  determinado  que  competia  á 
Capitania  do  Porto,  em  virtude  do  respectivo  Re- 
gulamento, o  designar  o  lugar  no  mar  em  que 
devem  ser  lançados  os  géneros  corruptos ;  e  solici- 
tando a  este  respeito  providencia  geral  que  re- 
mova taes  duvidas  de  hum  modo  prompto  e  effi- 
eaz  :  tenho  a  declarar-lhe  que  a  Portaria  de  29  de 
Setembro  de  1851  resolvendo  o  conflicto  então 
suscitado  entre  a  Capitania  e  a  Alfandega  ,  e  re- 
gulando a  competência  da  Autoridade  para  actos 
relativos  á  limpeza  e  conservação  dos  ancoradou- 
ros, não  podia  alterar  as  obrigações  preexisten- 
tes ,  tacita  ou  expressamente  reconhecidas  a  cargo 
dos  donos  dos  géneros  corruptos ,  sobre  os  quaes 
se  tenha  de  se  proceder  a  consumo ,   visto  como 
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a  circumstancia  de  ser  a  Capitania  do  Porto  a 
competente  para  designar  o  lugar,  ou  Alfandega 
como  até  então  se  achava  em  pratica ,  em  nada 
mudava  a  natureza  do  acto  ,  nem  as  condições  a 
que  fora  sujeito  até  aquella  data.  Todavia  ,  para 
solver  ás  duvidas  expendidas  pelo  Sr.  Inspector, 
cumpre  que  sejão  observadas  em  taes  consumos  as 
seguintes  disposições:  1."  se  o  género  estiver  ain- 
da a  bordo  deverá  a  embarcação  prestar  conduc- 
ção  e  gente  até  o  ponto  em  que  haja  de  ser 
lançada  ao  mar;  e  todas  as  ciespezas  que  se  fi- 
zerem com  semelhante  acto  correrão  por  conta  do 
Navio,  ficando  salvo  o  direito  deste  contra  o  dono 
da  mercadoria  se  quizer  ser  indemnisado  :  2."  se 
os  géneros  estiverem  depositados  em  Armazéns  Na- 
cionaes  ou  Trapiches  alfandegados  ,  correrão  as 
despezas  por  conta  dos  donos  ou  consignatários 
dos  mesmos  géneros:  3.°  determinado  o  consumo, 
se  o  dono  ou  o  seu  representante  estiver  presente, 
será  logo  intimado  para  dentro  de  24  horas  apre- 
sentar na  ponte  da  Alfandega  ou  do  Trapiche 
em  que  estiverem  os  géneros  ,  a  embarcação  e 
gente  necessária  para  se  effectuar  o  consumo , 
competindo  á  Alfandega  e  Trapiches  o  fornecer  a 
gente ,  carros  e  guindastes  até  serem  embarca- 
dos,  se  o  dono  não  estiver  presente,  será  intima- 
do por  Portaria  do  Sr.  Inspector,  nos  mesmos  ter- 
mos acima  referidos :  4.°  quando  no  prazo  marca- 
do de  24  horas ,  o  dono  ou  consignatário  não  te- 
nha fornecido  os  meios  necessários  para  effectuar- 
se  o  consumo,  será  novamente  intimado  para 
o  fazer  antes  que  finde  o  expediente  da  Reparti- 
ção ;  e  se  recusar  obedecer ,  o  Sr.  Inspector  pro- 
cederá com  elle  na  forma  do  Art.  85  do  Regu- 
lamento de  22  de  Junho  de  1836,  por  desobe- 
diente ;  e  mandando  fazer  as  despezas  necessárias 
para  realisar-se  o  consumo ,  fará  apresentar  a 
conta  ao  dono  ou  consignatário  dos  géneros  para 
ser  indemnisada  a  Fazenda ,  remeltendo-a  ao  Tke- 
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souro,  caso  se  recuse  a  indemnisação  para  ser 
promovida  executivamente  :  5.°  fica  entendido  que 
as  presentes  Instrucções  não  alterão  de  fórma  al- 
guma as  cautelas  fiscaes  estabelecidas  pelos  Regu- 
lamentos e  Ordens  em  vigor  acerca  dos  consumos, 
e  que  só  versão  sobre  os  meios  materiaes  de  os  le- 
var a  effeito. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  75.  —  Em  15  de  Março  de  1852.—  Emolu- 
mentos dos  Títulos  dos  Empregados  de  Fazenda. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  em  solução  ao 
Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria  da  Pro- 
víncia do  Maranhão  de  26  de  Janeiro  ultimo  ,  sob 
n.°  10,  em  que  dá  conta  de  haver  a  Junta  de 
Fazenda  resolvido  negativamente  a  consulta  do 
Administrador  da  Recebedoria  ,  se  os  Títulos  dos 
Empregados  de  Fazenda  devem  pagar  í>$>  de  fei- 
tio ,  afora  os  emolumentos  na  razão  do  venci- 
mento,  conforme  a  Tabeliã  de  19  de  Abril  de 
1844  ;  responde  que  bem  resolveo  a  referida  Jun- 
ta da  maneira  declarada  ,  tomando  por  fundamen- 
to de  sua  decisão  não  só  ser  a  referida  quantia 
devida  pelo  feitio  das  Cartas  ,  Alvarás  ,  &c.  ,  segundo 
a  mencionada  Tabeliã ,  nas  quaes  não  estão  com- 
prehendidos  os  sobreditos  Títulos,  como  importar 
a  affirmativa  neste  caso  a  injustiça  manifesta  de 
sujeitar  hum  mesmo  Titulo  ao  pagamento  em  du- 
plicata de  emolumentos. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  76. —Em  15   de  Março  de  1852.  —  Arbitra- 
mento das  fianças  dos  Thesoureiros  das  Thesour árias. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente 
o  Ofíicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Ceará  n.°  4  de  9  de  Janeiro  ultimo, 
em  que  dá  conta  de  haver  arbitrado  provisoria- 
mente a  fiança  do  Thesoureiro  de  Fazenda  no 
valor  de  100. 000$ 000  na  conformidade  do  Art. 
10  §  9.°  do  Decreto  n.°  876  de  22  de  Novembro 
do  anno  passado ;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
que ,  havendo  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional , 
na  conformidade  do  Art.  2.°  §  8  °  do  Decreto  n.° 
736  de  20  de  Novembro  de  1850,  estabelecido 
para  base  do  arbitramento  da  fiança ,  a  impor- 
tância das  sommas,  que  costumão  existir,  sem  em- 
prego ,  em  poder  do  Thesoureiro ,  he  fixada  a 
sobredita  fiança  no  valor  de  40. 000$)  000. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  77.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  16  de  Março  de  1852. 

Ao  Presidente  de  São  Paulo.  Marca  os  emolumentos 
que ,  em  vista  da  expressão  —  arrazoados  escriptos  — 
de  que  usa  o  Art.  23  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de 
1841,  e  na  conformidade  do  §  3.°  do  Art.  472  do 
Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842 ,  competem 
aos  Promotores  Públicos. 

3.a  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em   16  de  Março  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente 
a  S.  M.  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  de  6  de 
Fevereiro  ultimo,  com  a  copia  nelle  inclusa  de 
outro  Officio  do  Juiz  de  Direito  da  2.a  Comarca 
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dessa  Província ,  referindo  a  resposta  que  dera  á 
consulta  que  lhe  fora  feita  pelo  Promotor  Publi- 
co da  mesma  Comarca  relativamente  aos  emo- 
lumentos que  lhe  competem ;  Houve  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  por  bem  Approvar  a  decisão  por  V. 
Ex.  a  este  respeito  dada ,  quando  declarou  que,  se- 
gundo a  expressão — arrazoados  escriptos  —  de  que  usa 
o  Art.  23  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841  ,  e  em 
vista  do  §  3.°  do  Artigo  472  do  Regulamento  de 
31  de  Janeiro  de  1842,  deve  contar-se  ao  Promo- 
tor a  quantia  de  2® 400  sempre  que  elle  por  es- 
cripto  diga,  pouco  ou  muito,  em  qualquer  pro- 
cesso policial  ou  criminal,  com  o  fim  de  sustentar 
a  accusação ,  ou  seja  huma  ou  mais  vezes;  mas 
que  não  sendo  o  seu  arrazoado  em  os  ditos  pro- 
cessos, ou  não  sendo  para  o  fim  de  sustentar  a 
accusação,  não  se  lhe  deve  contar  a  dita  quan- 
tia. Por  quanto  a  clausula  do  Art.  472  §  3.°  do  ci- 
tado Regulamento,  nas  palavras  —  pela  sustentação 
da  accusação,  —  exclue  as  hypoteses  e  casos  que  o 
Promotor  Publico  figurou ,  como  os  arrazoados  so- 
bre concessão  e  arbitramento  das  fianças,  e  sobre 
as  pronuncias,  as  quaes  se  não  referem  a  accusa- 
ção que  he  posterior  á  pronuncia ,  e  começa  de- 
pois delia,  conforme  o  Capitulo  11  do  dito  Re- 
gulamento que  define  os  seus  termos;  sendo  que 
em  consequência  do  referido  presuposto  compe- 
tem-lhe  os  emolumentos  do  citado  Art  472,  entre 
outros  ,  nos  casos  de  que  trata  o  Art.  338  in  fine 
e  nas  appellações.  E  esta  decisão  de  V.  Ex.  he 
conforme   com  a  pratica  seguida  aqui   na  Corte. 

Deos  guarde  a  V.  Ex.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camara.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo. 
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N.°  78.  —  FAZENDA.  —  Em    17  de    Março  de 

1 852.  —  Nos  Orçamentos  deve  fundamentar-se  o 
augmento  ou  diminuição  das  despezas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  observando  que 
algumas  Thesourarias  de  Fazenda  não  tem  funda- 
mentado nos  Orçamentos  respectivos ,  como  Ilies 
cumpria  ,  o  augmento  ou  diminuição  de  despeza 
nas  verbas —  Aposentados —  e —  Empregados  de 
Repartições  extinctas —  o  que  he  contrario  ás  dis- 
posições do  Art.  34  Capitulo  3.°  da  Lei  n.°  317 
de  21  de  Outubro  de  1843,  recommenda  muito  ex- 
pressamente aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  a  exacta  observância  do  citado  Artigo 
da  Lei ,  a  fim  de  que  no  Orçamento  geral  se  pos- 
são  indicar  com  precisão  as  alterações  que  por  ven- 
tura appareção  nas  mencionadas  verbas. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  79.  —  Em  17  de  Março  de  1852.  —  Procu- 
rações para  cobrança  de  juro  de  Apólices  nas 
Caixas  filiaes  de  Amortisação. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  re.-ponde  ao 
Ofíieio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  de  Pernambuco  de  16  de  Fe- 
vereiro ultimo,  sob  n.°14que,  á  vista  da  Ordem 
de  23  de  Abril  de  1849  declarando  que  a  de  30 
de  Março  do  mesmo  anno  não  era  extensiva  á 
cobrança  dos  juros  das  Apólices  da  Divida  Publica, 
nem  a  quaesquer  operações  pertencentes  á  transfe- 
rencia delias  nas  Caixa  de  Amortisação  ,  bem  en- 
tendeo  as  disposições  da  citada  Ordem  de  23  de 
Abril  admittindo  para  cobrança  dos  juros  das  Apo- 
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iices  nessa  Província  Procurações  por  tempo  illi- 
mitado  >  exigindo  annualmente  Publicas  formas  das 
mesmas  Procurações  e  dispensando  a  certidão  dc 
vida. 

Tliesouro  Nacional  em  17  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  80.—  Em  17  de  Março  de  1852.—  Sobre  o 
arbitramento  das  fianças  dos  Tlwsoureiros  das 
Thcsourarias* 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  das  Ala- 
goas de  31  de  Janeiro  ,  sob  n.°  9,  lhe  declara  que 
não  procedeo  regularmente  de  conformidade  do 
Art.  1."  §  9."  do  Regulamento  de  22  de  Novem- 
bro de  1851  ,  ordenando  que  a  fiança  do  Thesou- 
reiro  dessa  Thesouraria  fosse  illimitada:  e  outro- 
sim  que,  havendo  o  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, em  virtude  do  Art.  2."  §  8."  do  Decreto  n.° 
736  de  20  de  Novembro  de  1850,  estabelecido  para 
base  do  arbitramento  das  fianças  a  importância  das 
sommas  que  costumão  existir  sem  emprego,  em 
poder  do  Thesoureiro ,  he  fixado  a  sobredita  fian- 
ça no  valor  de  40.000&000. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Março  de  1852» 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  81.  —Em  18  de  Março  de  1852.  —  EscriptU- 
ração  dos  dinheiros  dos  Cofres  dos  Orphãos  recolhidos 
nas  Collectorias ,  sua  remessa  para  as  Thesourarias ,  e 
entrega  conforme  as  deprecadas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  responde  ao  Offi- 
cio  n.°  5  de  31  de  Janeiro  ultimo  do  Sr.  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte:  1 .°  que  deve  a  Fazenda  Na- 
cional ser  debitada,  em  conta  corrente,  pelas  quan- 
tias pertencentes  a  orphãos  e  ausentes ,  que  forem 
entregues  pelos  Juizes  de  orphãos  e  ausentes  aos 
respectivos  Collectores ,  logo  que  a  Thesouraria  ti- 
ver conhecimento  da  entrega,  o  qual  não  deixará 
de  ter  no  fim  de  cada  quartel ,  quando  os  Col- 
lectores entrarem  com  a  renda  correspondente ,  e 
elles  cumprirem  os  seus  deveres  exactamente :  2.° 
que  os  mesmos  Collectores  correm  o  risco  na  re- 
messa de  taes  dinheiros  para  a  Thesouraria ,  sen- 
do que  por  isso  o  Regulamento  de  12  de  Maio  de 
1842,  explicado  pelas  Ordens  circulares  de  12  e  19 
de  Maio  do  anno  passado,  lhes  concede  a  commissão 
de  */3  de  1  por  °/0  pela  guarda  e  remessa  dos  mes- 
mos dinheiros  :  3.°  que  se  os  Juizes  de  Orphãos  de- 
precarem  á  Thesouraria  de  Fazenda  o  pagamento 
de  quantias  entregues  a  Collectores,  das  quaes  não 
tiver  conhecimento  por  terem  sido  extraviados  pe- 
los referidos  Collectores ,  deve  a  mesma  Thesou- 
raria entregar  a  quantia  requisitada,  e  seu  respe- 
ctivo juro,  procedendo  ulteriormente  na  fórma  da 
Legislação  em  vigor  quer  contra  o  Collector  ,  quer 
contra  seus  fiadores  e  herdeiros.  E  porque  do  so- 
bredito Officio  do  Sr.  Inspector  se  deprehende  ha- 
ver-se  dado  o  caso  de  Collectores  ,  que,  tendo  re- 
cebido dinheiros  de  orphãos  e  ausentes  dos  respe- 
ctivos Juizes,  os  extraviárão ,  não  escripturando-os 
nem  entregando-os  na  Thesouraria  de  Fazenda,  que 
tcío  no  conhecimento  da  existência  de  taes  em- 
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préstimos,  por  occasião  de  requisitar-se  o  paga- 
mento delles  ;  cumpre  que  o  mesmo  Sr.  Inspector 
informe  quanto  antes,  com  o  que  constar  ou  oc- 
correr  a  tal  respeito. 

Tliesouro  Nacional  em  18  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  82.  —  Em  18  de  Março  de  1852.—  Sobre  o 
Sello  dos  Títulos  dos  Empregados  quando  tem  aucjmen- 
to  de  vencimento  nos  mesmos  Empregos ,  e  das 
quantias  que  os  Thesoureiros  tem  para  quebras. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tliesouro  Nacional ,  tendo  presente  o 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Pará  de  16  de  Janeiro  ultimo  ,  sob  n.°  4  , 
em  que  propõe  os  seguintes  quesitos:  1.°  se  os  Em- 
pregados Geraes  e  Provinciaes  ,  nomeados  antes  e 
depois  do  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1844, 
que  pagarão  Sello  de  seus  Títulos,  tendo  augmen- 
to  de  vencimentos  devem  pagar  Sello  por  este  au- 
gmenlo  ,  embora  não  se  lhes  expeção  novos  Títu- 
los :  2.°  se  os  Empregados  nomeados  anterior  e  pos- 
teriormente ao  Regulamento  de  26  de  Abril  de 
1844,  e  10  de  Julho  de  1850,  que  pagarão  Sello 
de  seus  Títulos  na  razão  dos  vencimentos  que  en- 
tão tinhão  ,  conforme  a  Tabeliã  da  Lei  de  8  de 
Outubro  de  1833,  e  Instrucções  de  14  de  Novem- 
bro do  mesmo  anno ,  devem  quando  tiverem  au- 
gmento  de  vencimento ,  expedindo-se-lhes  novos 
Títulos  pagar  Sello  integralmente ,  ou  somente  da 
maioria:  3.°  finalmente  se  os  Thesoureiros  pagão 
Sello  da  quantia  arbitrada  para  quebras ;  lhe  de- 
clara quanto  ao  1.°,  que  taes  Empregados  não  pa- 
gão Sello ,  se  não  tiverem  novos  Títulos ;  quan- 
to ao  2.°  que  na  hypothese  figurada  he  devido 
o  Sello  não  da  maioria  somente ,   mas  integral- 
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mente  da  somma  total  dos  vencimentos;  e  quan- 
to ao  3."  que  também  se  devem  direitos  da  quan- 
tia arbitrada  aos  Thesoureiros  para  quebras. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  83.  --  Em  18  de  Março  de  1852.  —  Irregu- 
laridade na  liquidação  da  despeza  de  expediente  do 
Cominando  Superior  da  Guarda  Nacional ,  por  não 
ser  Geral, 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tbesouro  Nacional ,  declara  á  1  he- 
souraria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes  que  nao  pôde 
ser  attendida ,  e  que  muito  irregularmente  foi  li- 
quidada a  divida ,  cujo  pagamento  pede  o  Briga- 
deiro Jacintbo  Pinto  Teixeira ,  proveniente  de  des- 
pezas,  que  fez  com  a  compra  de  papel  e  pennas 
para  o  expediente  do  Commando  Superior  da  Guar- 
da Nacional  da  Cidade  do  Sabará ;  por  quanto  a 
despeza  da  Guarda  Nacional  nas  Províncias  nunca 
foi  considerada  Geral ,  com  a  única  excepção  da 
Instrucção  da  mesma,  e  assim  iá  o  declararão  di- 
versas Ordens ,  entre  outras  as  de  30  de  Março  de 
4836,  e  do  1.°  de  Agosto  de  1837. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Março  de  1852, 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


■  I 
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N.°  84  — Em  20  de  Março  de  1852.  —  Explicação 
sobre  as  disposições  do  Decreto  de  20  de  Novembro 
que  manda  mflingir  pena  aos  Empregados  por  deso- 
bediência e  insubordinação. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  a  quem  foi 
presente  o  Officio  do  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  de 
26  de  Novembro  do  anno  passado,  pedindo  pri- 
meiramente ser  esclarecido  a  respeito  da  verda- 
deira intelligencia  das  disposições,  em  que  se  fun- 
dara para  inflingir  a  bum  Empregado  da  mesma 
Thesouraria  a  pena  de  suspensão  por  15  dias,  e, 
em  segundo  lugar  a  approvação  deste  seu  procedi- 
mento, tem  a  declarar-lhe ,  em  solução  a  todo  o 
exposto  no  mencionado  Olficio ,  que  as  disposições 
do  Decreto  de  20  de  Novembro ,  que  se  não  refe- 
rem á  organisação  do  pessoal  do  Thesouro  e  das 
Thesourarias  ,  nem  delia  dependem  ,  vigorarão  des- 
de a  sua  publicação,  como  já  foi  declarado  na 
Ordem,  que  cita  o  Sr.  Inspector  de  7  de  Maio  do 
anno  passado ,  relativa  aos  Empregados  de  Fazen- 
da, porque  assim  se  entendeo  conveniente  abem 
da  regularidade ,  e  bom  expediente  do  serviço ; 
sendo  por  tanto  evidente  que,  achando-se  com- 
prehendidas  em  o  numero  das  disposições  exequí- 
veis,  antes  da  organisação  definitiva  do  pessoal  dessa 
Thesouraria,  as  do  Art.  63  do  mencionado  Decre- 
to, bem  procedeo  o  Sr.  Inspector,  quando  se  con- 
siderou revestido  das  faculdades,  que  lhes  são  ahi 
outorgadas  para  advertir  e  reprehender  hum  seu 
subordinado  ,  e  corrigi-lo  com  a  suspensão  pelo 
tempo  de  15  dias.  Reconhecendo- se  porem  pela 
exposição  do  Sr.  Inspector  que  fora  mui  directa ,  e 
pronunciada  a  desobediência  e  insubordinação  do 
Empregado  de  que  se  trata,  he  fora  de  duvida 
que  o  Sr.  Inspector  deveria  ter  procedido ,  não 
como  procedeo,  mas  sim  nos  termos  da  2."  parte 
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do  citado  Art.  63  ,  huma  vez  que  não  poz  em  exe- 
cução o  que  se  acha  determinado  na  1.a  —  dando 
conta  ao  Ministro  da  Fazenda  ou  ao  Presidente  da 
Província ,  &c. ,  —  sendo  certo  que  as  disposições  da- 
quella  2.a  parte  ,  entendidas  de  combinação  com 
as  da  1.a,  não  são  tão  facultativas,  como  lhe  pa- 
receo ,  tanto  que  no  caso  de  que  se  trata,  cum- 
pria ter  procedido  de  hum  dos  dous  modos  aci- 
ma indicados.  Do  que  fica  exposto  he  evidente  que 
a  regra  a  seguir-se  em  hypotheses  semelhantes , 
he  que  se  o  Empregado  commetteo  falta  por  que 
deva  ser  corrigido  por  meios  ainda  mais  severos  , 
que  os  da  advertência  ,  reprehensão  ,  ou  suspensão, 
o  Inspector  dará  parte  ao  Ministro  da  Fazenda ,  ou 
ao  Presidente  da  Província,  ou  em  vez  de  re- 
correr a  este  meio  ,  poderá  no  caso  de  desobediên- 
cia formal,  sujeita-lo  desde  logo  ao  proces- 
so judicial.  E  porque  o  Sr.  Inspector  deixou  de 
proceder  de  hum  dos  modos  acima  indicados , 
não  obstante  a  resistência  e  desobediência  formaes 
do  Empregado,  cujo  nome  ainda  agora  occulta 
cumpre  que  para  remediar  semelhante  falta,  re- 
metta  declaração  não  só  do  nome  desse  Empre- 
gado como  do  emprego,  que  occupa,  e  bem  as- 
sim das  circumstancias  especiaes  ,  que  acompanha- 
rão o  facto,  a  fim  de  que  a  pena  correcional  do 
insubordinado,  e  reincidente  seja  augmentada  como 
for  de  justiça. 

Thesouro  Nacional  em  20  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  85.  — GUERRA. —  Aviso  de  22  de  Março  de  1852. 

Declara  que  os  Capellães  contrastados  podem  usar 
dos  distinclivos  dos  do  Exercito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  22  de  Março  de  1852. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  De  Ordena  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  respondo  ao  Officio  de  V.  Ex. 
de  8  do  corrente,  sob  n.°  30,  que  o  Padre  Manoel 
das  Dores  pôde  usar  dos  distinctivos  de  Capitão  do 
Exercito  em  quanto  se  achar  contractado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  — Sr.  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo. 


N.°  80.  —  FAZENDA.  —Em  23  de  Março  de  1852. 

Sobre  a  remessa  de  maços  Officiaes  ás  Le- 
gações Estrangeiras  na  Corte. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte  fi- 
que na  intelligencia  de  que  ,  logo  que  entre  nessa 
Repartição  qualquer  maço  OíFicial  dirigido  a  al- 
guma das  Legações  Estrangeiras  nesta  Corte  ,  deve- 
rá immecliatamente  remette-lo  sem  ser  aberto  ao 
Ofíicial  Maior  da  Secretaria  dEstado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  para  lhe  dar  o  competente  des- 
tino: ficando  esta  substituindo  as  Ordens  anterio- 
res a  este  respeito. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Março  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

N.°  87.—     Em  26  de  Março  de  1852. —  Sobre 
concessão  de  Cartas  de  alforria  a  escravos  da  Nação. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  declara  ao  Sr. 
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Inspector  da  Thesotiraria  da  Província  do  Pará  , 
em  resposta  ao  seu  Officio  de  18  de  Fevereiro,  sob 
n.°  18,  que  a  attribuição  de  administrar  os  Pro^ 
prios  Nacionaes  conferida  ás  Thesourarias  de  Fa- 
zenda pelo  §  13  do  Art.  1.°  do  Decreto  n.°  870 
de  22  de  Novembro  do  anno  passado,  não  com^ 
prehende  a  concessão  de  Cartas  de  alforria ,  que 
só  pôde  ser  feita  pelo  Ministro  da  Fazenda ,  em 
virtude  da  disposição  do  Art.  32  da  Lei  n.°  317 
de  21  de  Outubro  de  1843;  cumprindo  por  tanto 
que  o  Sr.  Inspector  remetta  o  próprio  requeri- 
mento da  escrava ,  acompanhado  da  avaliação 
como  já  lhe  foi  recommendado  na  Ordem  n.°  160 
de  30  de  Outubro  de  1847  para  se  resolver  o 
que  for  de  justiça. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Março  de  1852,, 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°88.  —  Em  27  de  Março   de  1852.  —  Os  livros 
de  ausentes ,  de  que  traia  o  Regulamento  de  9  de  Maio 
de  1842,  estão  isentos  do  imposto  do  Sello, 

Sobre  o  incluso  Officio  do  Collector  das  Ren^ 
das  Geraes  da  Estrella ,  que  a  V.  S.  endereçou  o 
dito  Collector  ,  perguntando  qual  o  Sello  que  devem 
pagar  huns  livros  de  Escripturação  de  bens  de  au- 
sentes e  vagos  do  dito  Termo,  abertos,  rubricados 
e  encerrados  em  Agosto  de  1846  ,  sem  pagamen- 
to do  Sello ,  mas  ainda  não  escripturados  até 
agora,  devo  significar  a  V.  S.  que  os  livros  de 
ausentes  de  que  trata  o  Regulamento  de  9  de 
Maio  de  1842  não  estão  sujeitos  ao  imposto  do 
Sello,  e  que  nessa  conformidade  cumpre  pois  que 
responda  ao  mencionado  Oíficio. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  27  de  Março 
de  1852. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.°  89. —  GUERRA.  —Aviso  de  30  de  Março  de  1852. 

Determina  que  ,  as  licenças  concedidas  a  quaesquer  in- 
divíduos para  estudarem  na  Escola  Militar  Cursos  su- 
periores aos  das  respectivas  armas ,  só  se  verifiquem 
depois  de  concluídos  os  das  armas  a  que  pertencerem. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  30  de  Março  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr — Fique  V.  Ex.  na  intelli- 
gencia  que,  todas  as  licenças  dadas  á  quaesquer 
alumnos  militares  para  estudarem  nessa  Escola 
Curso  superior  ao  das  respectivas  armas ,  só  po- 
derão verificar-se  depois  que  elles  tiverem  con- 
cluído   os  das  armas  á  que  pertencerem. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. — Sr.  Francisco  de  Paula  e  Vas- 
concellos. 


lS.'  90.—  FAZENDA.  —  Em  31  de  Março  de  1852. 
Imposto  sobre  licenças  concedidas  para  o  exercido  de 
qualquer  industria. 

Tendo  sido  provido  por  deliberação  de  29  do 
corrente  mez  o  recurso  que  interpoz  Candido  Mar- 
tins Lopes  da  decisão  do  Colletor  das  Rendas  Ge- 
raes  do  Município  de  Nicterohy,  em  virtude  da  qual 
cobrou  o  mesmo  Collector  do  recorrente  o  impos- 
to de  2S&000  por  hnma  licença  ,  que  lhe  conce- 
deo  a  Camara  Municipal  para  continuar  a  ter  aber- 
to o  seu  estabelecimento  de  Typographia  e  loja  de 
papel  ,  visto  como  as  licenças  concedidas  para 
o  exercicio  de  qualquer  industria  devem  pagar 
1$>000,  quando  o  licenciado  for  nacional,  corno 
he  o  recorrente,  e  2©000  quando  for  estrangeiro  , 
como  já  se  declarou  nas  Ordens  de  15  de  Setem- 
bro de  1847  ,  e  24  de  Julho  de  1851  ,  o  que  tudo 
verá  V.  S.  do  requerimento  do  recorrente  ,  do  OíTi- 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 
BRASIL, 

1852. 

TOMO    15  CADERNO  5.° 


N.°  123.  —  FAZENDA.— Em  7  de  Maio  de  1852. 

Sobre  matricula  das  embarcações. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  attendendo  que 
as  disposições  do  Capitulo  8.°  do  Regulamento  de  30 
de  Maio  de  1836,  posto  que  essencialmente  alteradas 
pelo  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.° 
447  de  19  de  Maio  de  1846,  são  ainda  observadas 
em  algumas  Mesas  do  Consulado,  de  que  tem  re- 
sultado vexames  á  navegação,  e  duvidas  sobre  a 
execução  do  Art.  50 1  do  Código  do  Commercio 
na  parte  em  que  falia  da  Autoridade  competente 
para  matricular  as  embarcações;  declara:  1.°  que 
as  matriculas  das  embarcações  e  da  gente  do  mar, 
que  em  virtude  do  Capitulo  8.°  do  Regulamento  de 
30  de  Maio  de  1836  estavão  incumbidas  ás  Mesas 
do  Consulado,  deve  deixar  de  ser  feita  por  estas 
Repartições,  observando-se  o  que  a  respeito  delias 
dispõem  o  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1 846,  com 
a  resalva  da  parte  final  do  Art.  7.°  sobre  a  ar- 
queação que  continuará  a  cargo  dos  competentes 
Empregados  Fiscaes ,  dando-se  Certidões  ex-offieio 
aos  Capitães  para  serem  apresentadas  nas  Capita- 
nias dos  Portos:.  2.°  que  nas  Províncias  onde  não 
houver  Capitania  ficarão  incumbidas  de  fazer  a 
matricula  das  embarcações,  na  forma  do  Art.  467 
do  Código  do  Commercio,  e  por  conseguinte  de 
rubricar  os  livros  de  que  trata  o  Art.  501  as  Es- 
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tações  fiscaes  que  tiverem  a  seu  cargo  o  despacha 
marítimo. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Maio  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

N.°  124.—  GUERRA.  —  Aviso  de  8  de  Maio  de 
1852.  —  Determina  que  os  Commandanles  dos  Cor- 
pos inspeccionem  as  obras  que  se  fizerem  nos  respecti- 
vos Quartéis, 

Iltm.  e  Exrn.  Sr.  —  Determinando  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  ,  que  as  disposições  do  Aviso 
de  26  de  Abril  findo  ,  encarregando  os  Comman- 
danles das  Fortalezas  da  fiscalisação  das  obras  que 
estiverem  em  andamento  nas  mesmas  Fortalezas  , 
sejão  extensivas  aos  Commandantes  dos  Corpos  , 
cujos  Quartéis  estejão  em  idênticas  circurnstancias; 
assim  o  declaro  a  V.  E\.  para  seu  conhecimento 
e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de 
Brito. 


N.c  125.  —  FAZENDA.  —  Em  10  de  Maio  de  1852. 

Negociantes  matriculados  podem  passar  procurações 
por  seu  próprio  punho,  ou  somente  assigna-las. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  satisfazendo  á  re- 
quisição constante  de  Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça de  G  do  corrente,  declara  que  aos  Nego- 
ciantes matriculados  he  permittido,  em  virtude  do 
Art.  21  do  Código  do  Commercio,  passar  procu- 
rações por  seu  próprio  punho  ou  sómente  assi- 
gna-las. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Maio  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  126.  —  Em  12  de  Maio  de  1852.  —  Prestações 
aos  Administradores  dos  Correios  para  as  despezas  que 
não  admitlem  demora. 

Joaquim  José  Rodrigues  Turres,  satisfazendo 
á  requisição  constante  do  Aviso  do  Ministério  do 
Império  de  5  do  corrente,  ordena  aos  Inspe- 
ctores das  Thesourarias  de  Fazenda  que  mandem 
entregar  no  principio  de  cada  mez  ao  Adminis- 
trador do  Correio  Geral  das  respectivas  Provín- 
cias a  preslação  que  elle  julgar  precisa  paia  occor- 
rer  de  prompto  ao  pagamento  das  despezas  que 
não  admittem  demora  ,  dando  conta  do  emprego 
que  fizer  para  poder  receber  a  do  mez  seguinte. 
Ordena  outrosim  que  as  quantias  assim  entregues 
sejão  escripturadas  como  movimento  de  fundos, 
debitando-se  o  mesmo  Thesoureiro  pelo  que  re- 
ceber, e  creditando-se  pelo  que  mostrar  ter  des- 
pendido, levando-se  a  despeza  á  respectiva  rubrica. 

Tliesouro  Nacional  em  12  de  Maio  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  127.  —  Em  15  de  Maio  de  1852.  —  Os  Ins- 
pectores das  Alfandegas  devem  corresponder-se  directa- 
mente com  os  Juizes  Municipaes  sobre  apprehensões 
queúhes  não  pertença  julgar  ,  ministrando-lhes  os  es- 
clarecimentos. 

Respondo  ao  Oííicio  reservado  do  Sr.  Inspector 
da  Alfandega  da  Còrte  com  data  de  13  do  cor- 
rente, que  enviei  a  participação  do  Guarda-mór  da 
mesma  Repartição  ao  Sr.  Presidente  da  Provinda 
do  Rio  de  Janeiro  a  fim  de  que  a  remettesse  ao 
Juiz  Municipal  de  iNicteroby  para  proceder  a  tal 
respeito  nos  termos  da  Lei,  podendo  entender-se 
directamente  com  o  mesmo  Sr.  Inspector ,  que  lhe 
prestará  todo  o  auxilio  2  esclarecimentos  precisos: 
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cumprindo  que,  em  casos  semelhantes  que  de  fu- 
turo occorrerem  ,  quando  não  for  da  competência 
do  Sr.  Inspector  fazer  e  julgar  a  apprehensão,  se 
corresponda  directamente  com  o  Juiz  Municipal 
respectivo,  forneeendo-lhe  todos  os  dados  e  es- 
clarecimentos necessários  para  proceder  ás  diligen- 
cias convenientes,  e  formar  o    respectivo  processo. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Maio  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  128.  —  Em  17  de  Maio  de  1852. —   As  penas 
de  resíduo  pertencem  á  Renda  Geral. 

Sobre  o  ofíicio  do  Collector  de  Iguassu  de  23 
de  Março  ultimo,  em  que  consulta  se  a  Renda 
proveniente  da  vintena  dos  testamentos  perdidos 
por  sentença  he  Geral  ou  Provincial,  e  a  ser  Geral 
o  modo  como  escriptura-la  ,  tenho  de  significar  a 
V.  S.  quanto  á  1  .a  parte ,  que  não  estando  as  penas 
de  resíduo  comprehendidas  em  algum  dos  Artigos 
de  Receita  Publica  designados  para  a  Pienda  Pro- 
vincial ,  claro  he  que  pertencem  á  Renda  Geral  , 
e  devem  entrar  nos  Cofres  do  Thesouro;  e  quanto 
á  segunda ,  que  até  regular-se  mais  conveniente- 
mente o  processo  da  contabilidade  e  escripturação 
das  Collectorins ,  seguir-se-ha  a  pratica  adoptada 
na  arrecadação  da  Renda  extraordinária  de  se  da- 
rem ás  partes  recibos  de  taes  Piendas,  em  vez  de 
Conhecimentos  de  talão. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  17  de  Maio 
de  1852.  —  Joaquim  José  Piodrigues  Torres. — Sr. 
Conselheiro   Director  Geral   das   Rendas  Publicas. 


■ 
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N.°  í 20.  —  Ern   17  de  Maio  de  1852.  —  Sobre  o 
vencimento  de  ordenado  de  Magistrados  removidos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  á  vista  da  revisão 
a  que  se  procedeo  no  Thesouro  da  liquidação  da 
divida  de  de  que  pede  pagamento  o  Ba- 

charel Joaquim  de  Azevedo  Monteiro,  e  foi  pro- 
cessada pela  Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia, 
declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesouraria, 
que  o  favor  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1845 
n.°  .369 ,  quando  concede  aos  Magistrados  remo- 
vidos o  vencimento  de  seus  ordenados  sem  inter- 
rupção até  que  se  apresentem  no  exercicio  dos 
seus  novos  lugares,  dentro  do  prazo  marcado  em 
Lei  ou  Ordem  do  Governo,  só  pôde  aproveitar 
aos  Juizes  de  Direito  e  Desembargadores  ,  por  não 
serem  Magistrados  os  Juizes  Municipaes ,  em  cuja 
ordem  eslá  o  supplicante,  segundo  explicou  a  Or- 
dem Circular  do  Ministério  da  Justiça  de  24  de 
Janeiro  de  1844,  n.°  9^,  devendo  por  tanto  con- 
tar-se  aos  ditos  Juizes  Municipaes  para  o  venci- 
mento de  seus  ordenados- o  tempo  somente  que 
decorrer  depois  da  posse  e  exercicio.  E  porque 
ao  supplicante  já  se  tenha  pago  a  quantia  de 
65v£590  correspondente  ao  tempo  decorrido  do 
1.°  de  Julho  a  30  de  Agosto  de  1846,  dia  este 
anterior  ao  em  que  tomou  posse  e  entrou  em 
exercicio,  sem  que  a  isso  tivesse  direito,  cumpre 
que  Sr.  Inspector  promova  a  indemnisação  da 
Fazenda  por  descontos  mensaes  de  huma  quantia 
razoável  no  seu  ordenado,  abrindo-se  para  esse 
fim  conta  corrente  ao  mesmo. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Maio  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Tor  res. 


(  132  ) 


N.°  130.  —  Circular  n.°  13  de  17  de  Maio  de  1S52. 

Declara  somente  revogado  o  §  3.°  do  Ordem  de  25  de 
Novembro  de  1 836  na  parte  concernente  aos  Membros 
das  Camaras  Legislativas  que  forem  Empregados  Gcra.es. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  explicando  a  Cir- 
cular de  4  de  Outubro  de  1851,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das Thesouf árias  de  Fazenda,  que  da  Ordem 
de  25  de  Novembro  de  1836  só  deve-i-e  considerar 
revogado  o  §  3.°  na  parte  concernente  aos  Mem- 
bros das  Camaras  Legislativas  que  forem  Empre- 
gados Geraes,  e  residirem  ruis  Províncias  além  do 
Cabo  de  S.  Roque. 

Thesouro  Nacional  17  de  Maio  de  1852. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  131.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  17  de  Maio  de 
185:2. —  Estabelece  regras  para  se  fazerem  as  com- 
pras dos  géneros ,  de  que  precisar  o  Arsenal  de  Guerra 
da  Côrte. 

Mande  V.  S.  annunciar  a  compra  de  panno 
verde  para  fardamento. 

Tanto  nesta  occasião,  como  nas  futuras  em  que 
se  tiver  de  fazer  compras  por  meio  de  annuncios  , 
se  procederá  do  seguinte  modo  :  o  Arsenal  mar- 
cará dia  para  o  recebimento  das  propostas ,  fe- 
chadas e  lacradas ,  em  que  se  designe  a  quanti- 
dade de  fazenda ,  seus  preços  e  qualidades  justifica- 
das com  as  amostras  ;  e  nesse  mésmo  dia,  ás  duas 
horas  ,  se  abrirão  as  propostas  na  presença  dos 
concorrentes  ,  que  ouvirão  os  preços  de  todos ; 
praticando-se,  depois  que  os  concorrentes  se  re- 
tirarem ,  os  exames  necessários  ,  que  subirão  á 
Secretaria  d'Estado  com  as  amostras  e  informa- 
ções de  V.  S. 
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Fica  V.  S.  na  intelligencia  de  que  não  deve 
admittir  sob  nenhum  pretexto  a  substituição  de 
qualquer  proposta  depois  que  começar  o  acto  da 
abertura. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  José  .Maria  da  Silva  Bitan- 
court. 


N.°  1 32.  —  Aviso  de  17  de  Maio  de  1852.  —  De- 
clara que  oAvisode2'3  de  Abril  ultimo  não  mandou 
que  o  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  tivesse 
ingerência  nos  trabalhos  do  Laboratório  do  Forte  do 
Carapinho ,  mas  simplesmente  que  considerasse  o  dito 
Forte  independente  do  Quartel  General,  e  compre- 
hendido  no  numero  dos  edifícios  á  cargo  do  mesmo 
Arsenal. 

De  Ordem  de  Sua  Mageslade  o  Imperador  de- 
claro a  V,  S.  ,  para  sua  inlelligencia  ,  que ,  ten- 
do-se  por  Aviso  de  23  de  Abril  íindo  mandado 
desligar  da  jurisdicção  do  Commandante  das  Ar- 
mas da  Corte  o  Forte  do  Campinbo  para  ficar 
sujeito  á  Directoria  do  Arsenal  de  Guerra  ,  não  se 
deve  concluir  desta  determinação  que  a  mesma 
Directoria  tem  alguma  ingerência  nos  trabalhos 
lechnicos  das  Officinas  do  Laboratório  alli  estabe- 
lecido ,  mas  simplesmente  que  considere  o  referido 
Forte  indenpendente  do  Quartel  General  ,  e  com- 
prehendido  no  numero  dos-  edifícios  á  cargo  do 
Arsenal. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  José  Maria  da  Silva  Bitan- 
court. 
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5.*  133.  —  Aviso  de  17  de  Maio  de  IS32.  —  $  an- 
da reunir  em  hum  só  na  Capital  áe  S.  Paulo  os 
depósitos  de  artigo*  bellieos  existentes  na  mesma  Ca- 
pital, em  Santos  ,  e  em  S.  Sebastião. 

IHm.  e  Exm.  Sr. —  Saa  Majestade  "o  Impera- 
dor, á  vista  do  qne  V.  Ex.  expõe  em  sen  OIBcio 
n.*  45  de  6  do  corrente  ,  Ha  por  bem  Determi- 
nar que  sejão  reunidas  em  hnm  só ,  na  Capital 
dessa  Província  ,  os  Armazena  de  deposito  de  ar- 
tigo* bellícos  existentes  na  mesma  Capital  ,  e  nas 
Cidades  de  Santos  e  São  Sebastião  ;  o  qae  coin- 
munico  a  V.  Ex.  para  sen  conhecimento  e  execu- 
ção; ficando  na  intelligencia  de  que  o  armamen- 
to ,  de  Ojoe  trata  seu  citarlo  Officio,  deve  ser  re- 
ijprttjdg  para  o  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  a  fim 
de  ser  beneficiado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
São  Paulo. 

N.  134.  —  f  AZKMja! —  Em  10  de  Maio  de  1852. 

As  arrematações  dos  bem  adjudicados  á  Fazenda  iVfl* 
ekmal  derem  %er  feitas  a  dinheiro  á  vista. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  The.Houro  .Nacional  ,  comrnunica  ao 
Sr.  Inspector  de  Thesouraria  de  Sergipe  ,  que  foi 
indeferido  o  requerimento  de  A.  Schramaun  e  C.a 
arrematantes  do  Trapiche  denominado  —  Gran- 
de—  sito  na  Villa  de  M-iroim  ,  -que  tinha  sido  ad- 
judicado á  Fazenda  Nacional  na  execução  por  esta 
promovida  conda  José  Pinto  de  Carvalho,  ao  qual 
pedíâc  solver  o  debito  a  que  estão  obrirjados  na 
sobredita  qualidade  em  letras  passadas  a  seu  fa- 
vor já  vencidas  e  com  os  respectivos  juros,  e  co- 
rno as  arrematações  de  bens  adjudicados  á  Fazen- 
da  Nacional  devem  ser  feitas   a  dinheiro    á  vista 
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segundo  já  foi  declarado  pela  Ordem  de  8  de  No- 
vembro de  ISA4,  cumpre  que  os  mesmos  suppli- 
cantes  sejão  compellidos  a  entrar  com  a  impor- 
tância da  referida  arrematação,  quando  não  o  fa- 
cão promptamente  pelos  meios  amigáveis. 

Thesouro  Nacional  19  de  Maio  de  1352.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  135.  —  Circular  n."  Ude2l  de  Maio  de  1852. 
Marca-se  o  prazo  de  ires  annos  para  se  verificar  o 
consumo  de  espingardas  com  baionetas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional ,  declara  aos 
Srs.  Inspectores  das  Tbesourarias  de  Fazenda,  que 
em  quanto  a  respeito  se  não  tomar  buma  resolu- 
ção definitiva  .  deverá  a  importação  de  espingar- 
das com  baionetas  ser  considerada  ,  segundo  a  dispo- 
sição do  Art.  I."  §  I."  do  Regulamento  n."  589  de 
27  de  Fevereiro  de  I 849  .  para  verificar-se  o  con- 
sumo depois  do  prazo  de  três  annos  de  deposito. 

Thesouro  Nacional  21  de  Maio  de  1852.  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N."  136.  Em  28  de  Maio  de  1852. — Soère  a  vali- 
dade de  /mx-iír*ws  passadas  em  Pai:  extraiujeiro. 

Fique  o  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do 
Município  da  Corte,  na  intelligencia  de  que  não 
são  procedente  as  duvidas  offerecidas  pelo  Escri- 
vlo  do  Cerre  do  Deposito  ,  sobre  a  validade  da  pro- 
curação de  D.  Maria  Rita  Barroso  Pereira .  de  que 
trata'  o  seu  Otficio  n.'  3-i  informando  a  petição 
de  Procurador  da  suppiicante  Jorge  Firmo  Lou- 
reiro :  \.'   porque  o  §        do  Art.    I."  das  Ins- 
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trucções  de  30  de  Março  de  1849  não  \se  refere 
ás  procurações  passadas  em  Paiz  extrangeiro ,  co- 
mo he  a  que  se  apresenta  em  publica  forma  a 
respeito  da  qual  forão  preenchidas  as  formalida- 
desleeaes  :  2.°  porque  dando  a  procuração  pode- 
res especialmente  para  o  Procurador  arrecadar,  e 
apurar  a  herança  que  tocou  em  partilhas  a  sua 
constituinte,  passando  as  necessárias  quitações, 
sufíicientes  são  esses  poderes  para  o  levantamento 
da  quantia  depositada,  accrescendo  haver  sido  o 
levantamento  deprecado  pelo  Juizo  competente. 

■  Thesouro  Nacional  28  de  Março  de  1852.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  i37._  Em  29  de  Maio  de  1852.—  Sobre  franquias 
c/e  embarcações. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  participa  ao  Sr. 
Inspector  daThesouraria.de  Fazenda  da  Província 
deS.  Pedro  do  Sul,  que  não  teve  provimento  o  re- 
curso interposto  por  P.  F.  Anderson  ,  Capitão  do 
Patacho  Sueco  —  Eleonore  —  da  decisão  dessa  Ihe- 
souraria,  que,  confirmando  a  d' Alfandega  da  Yil- 
la  de  S.  José  do  Norte,  multou  o  recorrente  em 
800$000  por  julga-lo  incurso  na  pena  do  Art. 
H5  §  6-°  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836  ,  e  como  na  espécie  sujeita  se  trata  do  pe- 
dido de  franquia  para  esperar  ordens  ,  que  o  Re- 
gulamento de  30  de  Junho  de  1844,  n.°  3b4, 
não  contemplou:  cumpre  declarar  ao  Sr.  Inspe- 
ctor que  deve  o  mesmo  Regulamento  ser  httera - 
mente  observado,  entendendo-se  que,  tanto  elle 
como  o  de  15  de  Novembro  do  mesmo  anno  nao 
admittem  a  franquia  para  esse  fim  ,  mas  somente 
para  receber  ordens  ou  espreitar  o  mercado  ,  o 
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que  pôde  e  deve  ter  lugar  nos  prazos  concedidos 
no  Regulamento  citado  de  30  de  Junho  1844. 

Thesouro  Nacional  em  29  de  Maio  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  138. —  Em  29  de  Maio  de  1852.  —  Sello  de 

processos  policiaes  antes  do  seu  julgamento. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  seu  Offi- 
cio  n.°  24  de  30  do  mez  passado,  devo  dizer  a*V. 
Ex.  que  convenho  nas  razões  ,  que  V.  Ex.  produz 
para  que  se  não  exija  o  pagamento  de  sello  nos  pro- 
cessos policiaes  antes  do  seu  julgamento  ,  mas  decla- 
ro a  V.  Ex.  que  posteriormente  ao  mesmo  julgamen- 
to nenhum  acto  deve  ser  mais  admittido  sem  que 
esteja  verificado  o  pagamento  do  sello  ,  visto  como 
só  até  ahi  vai  a  letra  e  razão  da  Lei ,  quando  de- 
termina que  taes  processos  sejão  julgados  na  mes- 
ma audiência  ,  ou  quando  muito  na  seguinte. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  29  de 
Maio  de  1852. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 
BRASIL. 

1852. 

TOMO   15   CADERNO  6." 


N.°  139.  —  FAZENDA.  —  Em  7  de  Junho  de  1852. 

Sobre  averbação  dos  recibos  de  soldos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  participa  ao  Sr. 
inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provín- 
cia de  Minas  Geraes  ,  que  pelo  Thesouro  se  man- 
dou pagar  ao  Alferes  Francisco  José  Pereira  a  di- 
vida liquidada  por  essa  Thesouraria ,  na  importân- 
cia de  5655000,  proveniente  da  differença  de  sol- 
do de  2255000  da  Tabeliã  de  28  de  Maio  de  1825, 
para  o  de  30-55000  da  Tabeliã  do  1.°  de  Dezem- 
bro de  1841  ,  que  deixou  de  lhe  ser  paga  a  con- 
tar do  1."  de  Dezembro  de  1842  a  30  de  Junho 
de  1843.  Adverte  porem  ao  dito  Sr.  Inspector  ,  que 
irregularmente  procedeo  essa  Thesouraria  ,  admit- 
tindo  e  averbando  anticipadamente  o  recibo  de 
pagamento  dos  vencimentos  ao  dito  Alferes,  visto 
já  estar  abrogada  semelhante  pratica  pela  disposi- 
ção do  Art.  33  do  Regulamento  de  16  de  Abril 
de  1832,  reproduzida  no  Art.  15  do  Decreto  n.° 
119  de  29  de  Janeiro  de  1842. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


140. —  Em  7  de  Junho  de  1852.  —  i\rM- 
tagem  dos  Empregados  deve  entrar  na  conta  quau^o 
se  liquidão  dividas  de  exercícios  findos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao 
Olíicio  n.°  4  de  9  de  Janeiro  ultimo  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
de  Piauhy,  em  que  remette  o  processo  de  divida  de 
Exercícios  findos,  que  reclama  Domingos  Francisco 
Leite,  Guarda  d' Alfandega  da  Parnahyba  ,  pro- 
veniente da  5.a  parte  do  ordenado  de  Porteiro  ,  que 
servira  interinamente  ,  quando  vagara  por  faíleci- 
mento  do  Empregado  que  o  exercia:  ordena  ao 
mesmo  Sr.  Inspector^  que  informe  porque  moti- 
vo não  comprehendeo  na  divida  reclamada  a  5.1 
parte  da  porcentagem  do  referido  lugar  ;  decla- 
rando-llie  que  ,  se  foi  por  entender ,  que  o  Art.  7.° 
do  Decreto  de  27  de  Julho  de  1846  não  se  esten- 
de ás  porcentagens  ,  tal  intelligencia  não  he  exa- 
cta ;  pois  que  o  reclamante  tem  direito  á  quota 
correspondente  desse  vencimento ,  cumpre  liqui- 
da-la nos  termos  da  Circular  de  6  de  Agosto  de 
1847:  lhe  communica  que,  havendo-se  autorisado 
o  pagamento  de  quantia  de  25$5t>775  cm  que  im- 
porta a  divida  reclamada  ,  vai  ser  ella  incluída 
na  relação  ,  que  se  está  organisando  no  Thesouro 
Nacional  para  ser  remettida  a  essa  Thesouraria 
em  occasião  opportuna. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Junho  de  18-52. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  141.  —  GUERRA.  —  Circular  aos  Presidentes  das 
Províncias  e  ao  Coinmandanle  da  Armas  da  Gôrle 
de  7  de  Junho  de  1852. —  Declara  que  nenhum  Corpo 
do  Exereito  tem  o  direito  de  recusar  os  objectos  que  lhes 
forem  fornecidos,  por  qualquer  motivo  que  seja. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  7  de  Junho  de  1852. 

IUna.  e  Exm.  Sr.  —  De  Ordem  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador,  declaro  a  V.  Ex.,  que  nenhum 
Corpo  do  Exercito  tem  o  direito  de  recusar  os 
objectos  que  lhes  forem  fornecidos,  por  qualquer 
motivo  que  seja  ;  podendo  os  respectivos  Cotnman- 
dantes  representar  em  termos  respeitosos,  depois 
de  verificado  o  recebimento,  sobre  os  defeitos  ou 
inconvenientes  de  taes  artigos,  para  se  providen- 
ciar como  convier. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de. .  . 


N.°  142.  —  FAZENDA.  —  Em  8  de  Junho  de  1852. 

Sobre  mercadorias  vindas  cm  Navio  de  guerra. 

Ao  Officio  do  Sr.  Inspector  d' Alfandega  da 
Corte  n.°  488  de  4  do  corrente ,  que  acompanhou 
o  do  Guarda-mór  da  mesma  data  ,  e  a  participa- 
ção do  Guarda  sobre  o  facto  por  elle  observado 
de  desembarcarem  do  Vapor  Nacional  — -  Amazo- 
nas —  para  hum  escaler  d' Armada  mercadorias 
sujeitas  a  direitos,  respondo  declarando-lhe  :  1.° 
que  com  quanto  os  Regulamentos  fiscaes  não  au- 
torisem  visitas  e  buscas  a  bordo  dos  Navios  de  guer- 
ra ,  não  isentão  todavia  a  carga ,  que  elles  possão 
trazer  ,  pertencentes  a  passageiros  ,  ou  pessoas  da 
tripolação  ,  dos  direitos  que  devem  pagar  na  Alfan- 
dega ,  nem  da  fiscalisação  que  a  esta  compete  sobre 


tal  obejcto  :  2.°  que  no  caso  especial  de  que  trata  o 
seu  Oílicio,  deverá  recommendar  aosvNrias  do  anco- 
radouro e  aos  das  Praias  a  apprehensão  dt^quaesquer 
objectos  sujeitos  a  direito?  encontrados  no  mar  ou 
em  acto  de  desembarque,  como  determina  o  Art. 
284  do  Regulamento  :  cumprindo  que  no  desem- 
penho desses  deveres  procedão  sempre  os  respecti- 
vos Empregados  com  a  maior  prudência  e  cir- 
cunspecção :  3.°  que  sobre  a  participação  do  Guar- 
da Veiga  deverá  o  Sr.  Inspector  colligir  todas  as 
informações  e  provas  necessárias  para  que  se  co- 
nheção  os  extraviadores,  e  o  valor  dos  objectos 
extraviados  no  desembarque  referido  pelo  Guarda 
para  instaurar-se  o  competente  processo  e  ser  in- 
demnisada  a  Fazenda:  4.°  finalmente,  que  nesta  da- 
ta oílicio  ao  Sr.  Ministro  da  Marinha  sobre  o  fa- 
cto denunciado,  pedindo  a  S.  Ex.  as  precisas  pro- 
videncias não  só  a  respeito  delle ,  como  para  obviar 
a  reproducção  de  semelhantes  occurrcncias  no  fu- 
turo. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  143.— Em  9  de  Junho  de  1852.—  Sobre  a 
conferencia  dos  manifestos  nas  Mesas  do  Consulado. 

Mande  o  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Con- 
sulado da  Côrte  completar  a  Carta  de  guia  de  hum 
caixão  pequeno  ,  com  mercadorias  estrangeiras  já 
despachadas  para  consumo ,  embarcado  no  Vapor 
Bahiana  para  o  Mio  Grande  do  Sul  por  João 
Carlos  Palhares,  sobre  cujo  requerimento  informou 
em  seu  Officio  de  21  do  mez  findo. 

E  porque  convêm  prevenir  a  repetição  de 
factos  semelhantes  ,  que  indicão  inefficacia  na  con- 
ferencia do  manifesto  com  os  despachos,  cumpre 
que  d'ora  em  diante  ,  quando  se  proceder  á  men- 
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cionada  conferencia ,  se  tenhão  presentes  as  du- 
plicatas dos  despachos ,  que  na  fórma  do  Art.  312 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1 830  devem 
ter  ficado  na  Repartição  ,  e  pelos  quaes  se  poderá 
verificar  ,  se  o  manifesto  e  despachos  apresentados 
comprehendem  todas  as  mercadorias  efíectivamen- 
te  despachadas  e  embarcadas. 

Thesouro  Nacional  em  'J  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  141. —  Em  9  de  Junho  de  1852. —  Pagamentos 
feitos  pelas  Gollcctorias. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  tendo  conhe- 
cimento de  que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  ordenara  , 
que  se  não  fizesse  mais  pelas  Gollectorias  dos  di- 
versos Municipios  da  Província  pagamento  algum 
de  ordenados  aos  Empregados  ,  que  nelles  residem, 
e  que  fossem  todos  pagos  na  Thesouraria  de  Fazen- 
da ,  do  que  não  podem  deixar  de  resultar  graves 
inconvenientes  e  vexames  para  os  mesmos  Empre- 
gados sem  vantagem  alguma  do  Estado,  declara 
ao  Sr.  Inspector,  que  mal  entendeo  as  instrucções 
de  10  de  Dezembro  do  anno  passado  ,  n.°  287,  que 
não  ordenão  ,  e  nem  podião  ordenar  semelhante 
procedimento  ,  até  por  contrario  ao  que  está  dis- 
posto no  Art.  74  do  Decreto  de  20  de  Novembro 
de  1850,  que  não  pôde  ser  por  ellas  revogado; 
cumprindo  por  isso  que  mande  continuar  a  prati- 
ca anteriormente  seguida  de  pagarem-se  pelas  Col- 
lectorias  dos  diversos  Municipios  os  Empregados  , 
que  ,  residindo  nelles  ,  requererem  ser  por  ahi  pa- 
gos ;  porque  além  de  não  oppor-se  ellas  ao  syste- 
ma  da  cenlralisação  dos  pagamentos  ,  e  de  evitar 
os  vexames,  e  prejuízos  ,  a  que  dá  lugar  a  prati- 
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ca  contraria  ,  proporciona  hum  meio  fácil  e  segu- 
ro de  mover  para  a  Thesouraria  de  Fazenda  par- 
te da  receita  das  Collecloriss. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Junho  de  1852. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  145.—  Em  9  de  Junlio  de  1852.  —  Sobra  di- 
reito que  devem  pagar  os  Empregados  despachados 
que  já  antes  servido. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Trihunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Espirito  Santo  ,  em  resposta  ao  seu  Oííicio  de  17 
de  Abril  deste  anno  ,  n."  56,  que  os  Empregados, 
que  íbrão  ultimanente  nomeados  para  essa  The- 
souraria ,  mas  que  já  antes  servião  na  mesma  The- 
souraria ,  ou  em  outras  quaesquer  Reparações  su- 
jeitas ao  Ministério  da  Fazenda ,  só  devem  pagar 
novos  direitos  da  maioria  dos  vencimentos,  quan- 
do esta  tenha  tido  lugar  ,  como  já  foi  resolvido 
pela  Ordem  de  n.°  G7  de  16  de  Agosto  de  1844; 
ficando  o  Sr.  Inspector  advertido  de  que  para  esse 
fim  faz  parle  do  ordenado  do  Procurador  Fiscal, 
o  que  lhe  compele  como  Procurador  dos  Feitos  , 
e  bem  assim  a  respectiva  porcentagem  das  arreca- 
dações. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  146.—  Em  9  de  Junho  de  1852.—  Sobre  os 
títulos  dos  Fieis  dos  Thesoureiros  das  Thesourarias. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr. 
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Inspector  da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  40 
do  1.°de  Maio  ultimo,  (]uc  competindo  aos  Thc- 
soureiros  e  Pagadores  do  Tliesouro  e  Thesourarias 
a  nomeação  de  seus  respectivos  Fieis  ,  pelo  Art. 
54  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850,  a  elles 
também  cabe  expedir  os  competentes  titulos ,  sen- 
do que  a  approvação ,  a  que  estão  sujeitas  taes 
nomeações,  não  exige,,  que  depois  de  conferida  ella 
se  passem  novos  Titulos  aos  nomeados,  cumprindo 
por  tanto  que  o  mesmo  Sr.  Inspector  mande  resti- 
tuir aos  Fieis  do  Tbesoureiro  e  Pagador  dessa  Thc- 
souraria os  emolumentos  cobrados  ,  e  reformar  os 
Titulos,  (pie  se  lhes  passarão  pela  Secretaria,  orde- 
nando ao  Tbesoureiro  e  Pagador  que  expeção  os 
competentes  ,  pelos  qnaes  deverão  os  nomeados  pa- 
gar sello  e  direitos  de  5  por  "/„ 

Tliesouro  Nacional  em  S)  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Piodrigues  Torres. 


N.°  147.  —  Em  1 1  de  Junho  de  1852.  —  Nos  desemba- 
raços das  embarcações  deve-sc  declarar  se 
enlrdrão  cm  lastro. 

Para  obviar  a  repetição  dos  enganos ,  que  se 
tem  dado  pelo  modo  por  que  são  redigidos  os  — 
desembaraços  —  d'Alfandega  ás  embarcações ,  que 
passão  do  ancoradouro  da  descarga  para  o  da  car- 
p-a ,  cumpre,  que  d'ora  em  diante  o  Sr.  Inspector 
da  mesma  Repartição,  quando  os  navios  houve- 
rem entrado  em  lastro,  faça  expressamente  decla- 
rar os  referidos  desembaraços,  a  fim  de  que  sirvão 
elles  de  governo  á  Mesa  do  Consulado  para  ob- 
servância do  Artigo  1.°  §  1."  do  Piegulamento  n.° 
389  de  15  de  Novembro  de  1844. 

Púo  em  11  de  Junho  de  1852.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  148.  —  Em  12  de  Junho  de  1852.  —  De  quan- 
do se  deve  contar  o  prazo  para  o  vencimento  das 
letras  de  reexportação. 

Ao  Oííicio  do  Sr.  Inspeclor  dAIfandcga  da  Cor- 
te n.°  431  de  28  de  Abril  ultimo,  no  qual  ,  ponde- 
rando os  inconvenientes  que  resultão  da  demora 
em  se  effectuarem  as  reexportações  para  a  chegada 
dos  documentos,  que  autorisem  a  anriullação  das 
respectivas  letras,  pergunta ,  se  o  prazo  das  ditas  le- 
tras deve  ser  contado  da  data  ,  em  que  as  reexporta- 
ções se  effectuarem  ou  da  das  mesmas  letras  ,  res- 
pondo:  1.°  que  oArt.  242  do  Regulamenlo  de  22  de 
Junho  de  1836  estabelece,  que  os  prazos  devem  ser 
contados  da  data  do  despacho:  2."  que  ácerca  dos 
ponderados  inconvenientes  não  só  providencia  o  Art. 
244  do  mesmo  Regulamento  ,  mas  ainda  tem  si- 
do pratica  constante  do  Tribunal  do  Thesouro 
prorogar  os  prazos  das  letras,  todas  as  vezes  que 
isso  lhe  he  requerido  antes  do  vencimento  delias. 

Thesouro  (Nacional  em  12  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  149.—  GUERRA.  —  Circular  de  12  de  Ju- 
nho de  1852. —  Approva  ,  para  o  uso  das  Esco- 
las "primarias  dos  Menores  do  Arsenal  dc  Guerra , 
e  dos  Corpos,  em  que  as  houver  ,  o  Compendio  d 'Ari- 
thmetica  do  Lente  da  Academia  de  Marinha  José  Joa- 
quim d' Avila. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Sua 
Magestade  o  Imperador  A pprovar,  para  o  uso  das 
Escolas  primarias  doi  Menores  dos  Arsenaes  de 
Guerra  ,  e  dos  Corpos  ,  em  que  as  houver ,  o  Com- 
pendio de  Arithmetica  publicado  pelo  Capitão  do 
Corpo  de  Engenheiros  e  Lente  da  Academia  de 
Marinha  José  Joaquim  d'Avila;  assim  declaro  a 
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V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução  na  par- 
te que  lhe  toca. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 


N.°  150.  —  Aviso  de  14  de  Junho  de  1 852.  —  De- 
termina que  com  os  mappas  mensaes  dos  Corpos  de 
Mato  Grosso  venhão  também  os  dos  cavalks  do  Cor- 
po de  cavaUaria. 

llim.  e  Exm.  Sr. —  De  Ordem  de  Sua  Majes- 
tade o  Imperador  declaro  a  V.  Ex.  ,  que.  com  os 
Mappas  mensaes  dos  Corpos  deverá  também  re- 
metter  os  dos  cavallos  do  Corpo  de  CavaUaria. 

Deos  Guarde  a  V.  Es.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mallo.  ■ —  Sr.  Presidente  da  Provinda  de 
Mato  Grosso. 


N.°  151.  —  FAZENDA.  —  Em  16  de  Junho  de  1852. 
Sobre  o  vencimento  dos  Empregados  r/iíe  substituem 
outros  em  seus  impedimentos,  gratificação  ao  substituto 
do  Procurador  Fiscal ,  $c. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  sobre  o  OíH- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraiia  da  Provincia 
de  Piauhy  n.°  20  de  18  de  Fevereiro  ultimo  com 
os  seguintes  quesitos:  1.°  qual  o  vencimento  que 
compete  a  hum  Empregado  por  substituir  a  outro 
na  sua  falta  ou  impedimento,  quando  não  perten- 
cer á  mesma  classe :  2.°  qual  a  gratificação  do 
substituto  do  Procurador  Fiscal  na  hypothese  do 
§  2.°  do  Artigo  34  do  Decreto  n.°  870  de  22  de 
Novembro  do  anno  passado  :  3.°  se  o  Procurador 
Fiscal  continua  a  perceber  a  gratificação  corres- 
pondente á  metade  do  ordenado  conforme  o  Ar- 
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tigo  8."  da  Lei  de  29  de  Novembro  de  1841  como 
Procurador  dos  Feitos  ,  ou  somente  o  ordenado 
de  80055000  conforme  a  Tabeliã  annexa  ao  re- 
ferido Decreto:  e  4.°  finalmente  ,  como  deve  pro- 
videnciar no  caso  de  faltarem  simultaneamente  o 
Porteiro  e  o  Correio  da  Tliesouraria  ,  responde 
ao  mesmo  Sr.  Inspector:  quanto  ao  1.°,  que  deve 
ser  resolvido  pelas  disposições  do  Decreto  de  27 
de  Julho  de  1846  :  quanto  ao  2.°,  que  o  resolve  a 
2."  parte  do  Art.  34  do  citado  Decreto  n.°  870  , 
cumprindo  ao  Sr.  Inspector  representar  ao  Tlie- 
souro  Nacional,  quando  se  dê  o  caso  aj li  figura- 
do ,  para  arbitrar-se  a  respectiva  gratificação  : 
quanto  ao  3.°,  que  desapparece  a  duvida  em  face  da 
Ordem  n."  10  de  24  de  Janeiro  do  corrente  anuo 
á  Tliesouraria  de  Minas  ,  já  coinmunieada  ás  Tlie- 
sourarias  de  Fazenda  em  data  de  3  de  Março  ul- 
timo ,  não  devendo  entrar  em  duvida  que  aos 
Procuradores  Fiscaes  ,  alem  dos  vencimentos  de 
que  trata  a  sobredita  Ordem,  competem  os  que 
lhe  forào  marcados  na  Tabeliã  de  22  de  Novem- 
bro do  anno  passado:  e  quanto  ao  4.°  finalmente, 
que  o  Correio  da  Tliesouraria  passará  a  servir  de 
Porteiro  e  Continuo  ,  nomeando  o  Sr.  Inspector 
quem  o  substitua  interinamente  nas  funcções  de 
seu  emprego,  excepto  nas  que  dizem  respeito  ao 
Cartório ,  que  será  encarregado  ao  Empregado  da 
Tliesouraria,  que  o  mesmo  Sr.  Inspector  designar. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°152.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  17  de  Junho  dc 

1852.  — Approva  os  preços  cie  passagens  designados 
na  Tabeliã  annexa. 

De  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de- 
claro a  Vm. ,  em  resposta  ao  seu  OÍFicio  de  8  do 
corrente  mez  ,  que  se  approvão  os  preços  de 
passagens  da  Côrie  e  Rio  Grande  do  Sul  para 
Montevideo  e  Colónia  do  Sacramento,  declarados 
na  inclusa  Tabeliã. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  João  José  de  Sousa  Silva 
Rio. 


Passagens  de  Ofjiciaes. 

Rio  Grande 
do  Sul. 

Moníevi- 
.deo. 

Colónia  do 
Sacram. 

1203000 

180*000 

208-S000 

60S000 

88S000 

28??000 

Coloma  do  Sacramento  

Praças  de  pret. 

As  comedorias  serão  calculadas  na  razão  de  400  rs.  diários. 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  17  do 
Junho  de  1851.— Libanio  Augusto  da  Cunha  Matos. 
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K.°  1 53-  —  Circular  de  19  de  Junho  de  1852. — 
Aos  Presidentes ,  e  Commandante  das  Armas  da  Corte 
(mútatis  mulandis).  Determina  que  os  Officiaes  do  Es- 
lado-maior,  empregados  como  Ojjiciacs  Engenheiros ,  re- 
metido ao  Commandante  deste  Corpo  dous  relatórios 
das  obras  a  seu  cargo,  a  fim  de  ficar  hum  archivado  , 
e  outro  subir  á  Secretaria  d'Eslado  por  intermédio 
do  Commandante  das  Armas  da  Corte. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Sua 
Mageslade  o  Imperador  Determinar,  em  additamen- 
to  a  o  Aviso  Circular  de  31  de  Janeiro  deste  anno  , 
que  os  Olficiaes  do  Estado-maior  ,  empregados  nas 
Provindas  em  serviço  de  Engenheiros,  remettão 
ao  Commandante  deste  Corpo  dous  relatórios  das 
obras  á  seu  cargo  ,  nas  epochas  prescriptas  aos 
Oííiciaes  Engenheiros  para  taes  remessas  na  fórma 
das  Ordens  em  vigor,  a  fim  de  ficar  hum  archivado 
no  dito  Corpo  ,  e  outro  subir  á  esta  Secretaria 
dEslado  por  intermédio  do  Commandante  das  Ar- 
mas da  Côrte  ,  que  juntará  as  considerações  que  en- 
tender convenientes  ás  que  forem  feitas  por  aquelle 
Commandante;  assim  o  declaro  a  V.  Ex. ,  para  que 
tenha  o  devido  cumprimento  na  parte  que  lhe  toca. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  — Sr.  Presidente  da  Província  de.. . 


N/  154.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  22  de  Junho  de 
1852.  —  Ao  Vice-Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro.  —  Declara  a  maneira  por  que  deve  ser  obser- 
vado o  Ari.  42  do  Regulamento  das  Correições,  acerca 
da  prestação  de  contas  testamentárias. 

3.a  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça. Rio  de  Janeiro  em  22  de  Junho  de  1852. 

Illm.  eExm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador, 
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á  cuja  Presença  levei  o  Officio  n.°  71  ,  de  21  de 
Maio  ultimo,  remettendo,  por  copia,  o  Olficio  que 
á  V.  Ex.  dirigio  o  Juiz  Municipal  do  Termo  de 
Cibo  Frio,  dessa  Província,  pedindo  ser  esclare- 
cido, se  dispondo  o  llegulamento  das  Correições, 
no  Art.  A'2,  que  os  testamenteiros  são  sujeitos  a 
contas  somente  até  vinte  cinco  annos  (  Ord.  Liv. 
1 .°  Tit.  62  §  8.°)  deverá  esta  disposição  enten- 
der-se  como  huma  prescripção  estabelecida  apenas 
a  favor  daquelles  testamenteiros  que,  dentro  desse 
prazo,  não  tenhão  sido  chamados  a  contas,  e  in- 
terrompida para  aquelles  que  o  tenhão  sido ,  ou 
se  hum  tal  prazo  he  peremptório  e  fatal  ,  não  só 
para  que  o  testamenteiro  não  possa  ser  chamado 
a  contas ,  quando  ainda  o  não  tenha  sido  ,  mas 
também  para  que  não  possa  ser  constrangido  á 
continuação  delias,  se  as  tivesse  já  começado,  e 
não  concluído  :  e  Havendo  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor Mandado  ouvir  o  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  sobre  este  objecto,  Conformando -se  com  o 
seu  parecer,  me  Ordenou  que  declarasse  a  V.  Ex. , 
para  sua  intelligencia,  e  para  o  fazer  constar  ao 
referido  Juiz  Municipal ,  que  a  prescripção  de  que 
se  trata,  estabelecida  no  citado  §  8.°  do  Tit.  62 
da  Ord.  Liv.  e  mais  expressa  e  directamente 
no  §  22  do  mesmo  Titulo,  está  sujeita  a  todas  as 
clausulas  das  prescripções  em  geral,  sendo  huma 
delias  a  de  soffrer  interrupção  pela  notificação  do 
testamenteiro  para  prestar  contas,  huma  vez  que 
seja  accusada  competentemente,  pois,  por  este  acto, 
perpetua-se  a  acção  nos  termos  de  Direito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de 
Sousa  Ramos.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Província 
do  Pvio  de  Janeiro. 
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N.°  '155.  —  FAZELNDA.  —  Em  22  de  Junho  cie  1852. 

Os  Conhecimentos  dos  géneros  fornecidos  aos  Arsenaes 
estão  isentos  de  sello. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  responde  ao  Oífi- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia 
de  Pernambuco  de  30  de  Abril  ultimo ,  sob  n.° 
39,  què  os  Conhecimentos,  que  se  passão  aos  forne- 
cedores de  géneros  para  os  Arsenaes  para  haverem 
seu  pagamento  ,  não  só  estão  isentos  do  sello  pro- 
porcional expressamente  pelo  Art.  23  §  6.°  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  ,  como  do 
sello  fixo  ,  á  vista  da  generalidade  dos  termos  do 
Art.  52  §  7.°  ibi  ,  e  outros  semelhantes  ,  quando 
forem  apresentados  pelos  mesmos  fornecedores ,  mas 
as  transferencias  desses  títulos  pagão  sello  propor- 
cional,  conforme  o  Art.  1.°  do  sobredito  Regula- 
mento 1."  Classe  ,  e  ficão  obrigados  á  revalidação, 
se  o  imposto  não  for  satisfeito  no  devido  lempo. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  15G.  —  Em  23  de  Junho  de  1852.—  Revogação 
do  Art.  12  do  Regulamento  de  14  de  Janeiro 
'de  1832. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Podendo  acontecer  que 
alguns  Tabelliães  entendão ,  que  ,  não  obstante  as 
Ordens  expedidas  por  V.  Ex.  em  virtude  do  meu 
Aviso  de  10  de  Novembro  do  anno  passado  ,  e  da 
Circular  desta  Repartição  de  12  de  Setembro  do 
mesmo  anno ,  devem  continuar  á  remetter  aos 
Collectores  a  relação,  de  que  trata  o  Art.  12  do 
Regulamento  de  14  de  Janeiro  de  1832,  espero, 
que  V.  Ex.  lhes  faça  opportunamente  constar,  que 
em  virtude  de  taes  Ordens  e  da  Circular  referida 
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devem  considerar  virtualmente  revogado  o  men- 
cionado Artigo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  23  de  Junho 
de  1832. — Sr.  José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


N.°  157.  —  Em  23  de  Junho  de  1852.  —  Sobre 
sello  de  contractos  de  obras ,  e  outros  celebrados  com 
as  Administrações  Provinciaes. 

Il.lm.  e  Exm.  Sr. — Sobre  o  Officio  de  V.  Ex. 
de  8  de  Maio  ultimo,  transmitindo  diversos  que- 
sitos da  Secretaria  tio  Governo  da  Província  a  res- 
peito do  Regulamento  de  IO  de  Julho  de  1850  ,  de- 
vo responder-lhe  :  quanto  ao  1.°,  que  os  contra- 
ctos de  obras  e  quaesquer  outros  que  forem  ce- 
lebrados com  a  Administração  Provincial,  excepto 
os  de  empreitada  e  engajamento  em  geral  ,  de 
que  falia  o  Art.  9.°  §  4.°  do  citado  Piegulamento , 
estão  comprehendidos  no  Art.  7."  §  1.°,  visto  i|ue 
este  Artigo  não  faz  distineção  alguma  a  respeito  del- 
les ;  no  Cap.  5."  nenhum  favor  se  concede  a  taes 
titulos,  e  se  o  Piegulamento  quizesse  isenta-los  do 
sello,  expressamente  o  determinara  como  se  vê 
dos  §§  3.°  e  7.°  do  Art.  23:  quanto  ao  2.°,  que 
não  devendo  cobrar-se  sello  em  duplicata  de  hu- 
ina  transacção  qualquer,  á  vista  do  Art.  15  §3." 
da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  os  contractos 
em  que  se  concedem  privilégios  não  estão  sujei- 
tos ao  sello  proporcional  do  Art.  7.°  §  1.°,  e  ao 
lixo  do  Art.  45  ;  no  caso  figurado  o  privilegio 
não  tem  o  caracter  de  graça  ou  mercê;  lie  me- 
ramente huma  estipulação  do  contracto,  acto  prin- 
cipal de  que  se  deve  cobrar  o  respectivo  imposto, 
acerescendo  não  se  conceder  titulo  especial  para 
taes  privilégios,  como  se  conclue  do  Art.  45  do 
sobredito  Regulamento  :  quanto  ao  3.",  que  a  Se- 
cretaria do  Governo  deve  observar  a  providencia 
do  Art.  73  em  hypotheses  análogas. 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Junho  de  1852.  — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro. 


N.°  158.—  Em  23  de  Junho  de  1852.  —  Os  con- 
tractos de  obras  e  quaesquer  outros  celebrados  com 
as  Administrações  Provinàaes  estão  comprehendidns 
no  Ârt.  7.°  §  1.°  do  Regulamento  de  10  de  Julho 
de  1850. 

Cumpre  responder  ao  Officio  do  Collector  das 
Rendas  Geraes  de  Mcterohy  de  10  de  Maio  ultimo, 
sob  n.°  19  ,  que  os  contractos  de  obras  e  quaes- 
quer outros  que  forem  celebrados  com  a  Adminis- 
tração Provincial ,  excepto  os  de  empreitada  e  en- 
gajamento geral,  de  que  trata  o  Art.  9.°  §4.°  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  ,  estão  com- 
preliendidos  no  Art.  7."  §  1."  do  mesmo  Regula- 
mento ,  visto  que  este  Artigo  não  faz  distincção 
alguma  a  respeito  delles ;  e  no  Capitulo  5.°  ne- 
nhuma isenção  se  concede  a  taes  títulos. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Paço  ern  23  de  Junho 
de  1852.  —  Joaquim  José  Fvodrigues  Torres.  —  Sr. 
Director  Geial  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.o  159_  _  Era  23  de  Junho  de  1852.  —  Dcve-sc 
observar  a  disposição  do  Regimento  de  10  de  Outu- 
bro de  1754 ,  a  respeito  do  numero  de  letras  e  linhas 
que  deve  conter  cada  pagina  das  Certidões  passadas 
nas  Thesourarias. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  sobre  o  Ofíicio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  <Io 
Piauliyn."  32,  de  30  de  Março  ultimo,  determina  ao 
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snesmo  Sr.  Inspector  ,  que  faça  observar  a  respeito 
tio  numero  das  letras  e  linhas,  que  deve  conter 
cada  huma  lauda  de  certidão ,  a  disposição  do 
Regimento  de  10  de  Outubro  de  1754  j  ácerca  das 
Certidões  passasdas  pelos  Escrivães  c  Tabelliães  do 
Judicial :  devendo  eslender-sc  à  disposição  da  Or- 
dem de  1  í  de  Maio  de  1836  ás  laudas,  que  forem 
escriptas  somente  em  parle. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  160.—  Em  23  de  Junho  de  1852.  —  As  cer- 
tidões, de  que  Irala  o  Ari.  12  do  Regulamento  de  14 
de  Janeiro  de  1832,  devem  ser  remeilidas  directamente 
ao  Thesouro  e  Thesourarias. 

Sobre  o  Officio  do  Colleclor  das  Rendas  Ge- 
raes  do  Municipio  de  Kicterohy  de  10  de  Maio  ulti- 
mo, em  que  pergunta,  se  á  vista  das  providencias 
dadas  na  Circular  de  12  de  Setembro  do  anno 
passado  deve  considerar-.se  exonerado  da  remessa 
das  certidões,  de  que  trata  o  Art.  12  do  Regula- 
mento de  14  de  Janeiro  de  1832,  cumpre  res-pon- 
der-lhe  affirmati  vãmente ,  pois  que  havendo-se  de- 
terminado que  taes  remessas  fossem  feitas  pon- 
tualmente ás  Thesourarias  nas  Províncias  ,  e  dire- 
ctamente ao  Thesouro  na  do  Rio  de  Janeiro,  de- 
ve-se  considerar  o  mencionado  Artigo  virtualmente 
derogado  por  ella ,  sendo  que,  no  caso  contrario, 
dar-se-ia  huma  duplicata  inútil  em  pura  perda 
dos  Escrivães. 

Deos  Guarde  a  Vra.  —  Paço  23  de  Junho  de 
1852. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. —  Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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IS."  161.  —  GUERRA.—  Circular  de  26  de  Junho  de 
1852.  —  Declara  que  os  Offwiaes  do  Corpo  de  Saúde  , 
quando  servirem  cumulativamente  em  Hospitaes  ou  En- 
fermarias Militares  ,  c  cm  Corpos ,  lerão  direito ,  além 
das  vantagens  estabelecidas  nos  Arls.  24  e  25  do  Regu- 
lamento dc22  de  Fevereiro  de  1851  ,  ás  que  anterio- 
mente  se  abonavão  por  este  serviço. 

íllm.  e  Exm.  Sr. —  Para  evitar  duvidas  que 
se  podem  suscitar  sobre  os  vencimentos  dosOlfi- 
ciaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  ,  quando 
empregados  em  Hospitaes  ou  Enfermarias  milita- 
res ,  Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  decla- 
rar que  ,  quando  os  ditos  Officiaes  servirem  cu- 
mulativamente em  Corpos  e  Hospitaes  ,  ou  En- 
fermarias militares,  terão  direito,  além  das  van- 
tagens estabelecidas  nos  Arts.  24  e  25  do  Regula- 
mento de  22  de  Fevereiro  de  1851  ,  ás  que  an- 
teriormente se  abonavão  por  este  serviço. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de. . . 


N.°  162.  —  FAZENDA.  —  Em  26  de  Junho  de1S52. 
Sobre  o  pagamento  de  sello  e  direitos  das 
Patentes  Militares. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  responde  á  con- 
sulta do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Bahia ,  constante  do  seu  Oííicio  de  30  de  Março 
ultimo,  n.°  91  ,  declarando-lbe  que  pelo  Decreto 
de  12  de  Abril  de  1821  os  Officiaes  do  Exercito  en- 
travão  no  exercício  de  seus  postos  e  gozo  do  res- 
pectivo soldo,  logo  que  erão  despachados,  indepen- 
dentemente da  apresentação  de  suas  Patentes  ,  e 
á  vista  tão  somente  do  Aviso  dos  Decretos  de  no- 
meação ,    fazendo  o  pagamento  dos  direitos  então 
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devidos  c  emolumentos  pelo  desconto  da  decima 
parte  de  seus  vencimentos  ;  mas  que  semelhante 
Legislação  não  vigora  mais  depois  dos  Decretos  e 
Regulamentos  de  20  de  Abril  de  1844  e  10  de 
Julho  de  1850  ;  por  quanto  determinando  estes 
que  o  sello  seja  pago  por  huma  vez  somente  ,  c 
«pie  á  ninguém  se  pague  vencimentos  sem  prévio 
pagamento  delle,  e  até  impondo  multas  e  penas 
pela  infracção  dessa  disposição,  claro  está,  que  não 
se  pôde  pagar  aos  Militares  nomeados,  promovi- 
dos ,  ou  reformados  sem  apresentarem  sellados  os 
titulos  respectivos,"  que  são  as  Patentes  ,  o  que  aliás 
se  acha  de  conformidade  com  o  que  expressa- 
mente determinão  os  Decretos  e  Regulamentos  de 
29  de  Janeiro  de  1842  ,  n.°  I  19  ,  no  Art.  6.°,  e  de 
10  de  Janeiro  de  184'í  em  igual  Art.;  sendo  de 
notar  pelo  que  respeita  aos  direitos  de  5  por  "/„ , 
que  podem  ser  pagos  por  descontos  mensaes  du- 
rante o  primeiro  anno  do  vencimento  ,  como  per- 
mitle  a  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841. 

Adverte  todavia  ao  Sr.  Inspector:  1.°  que 
dessa  regra  são  exceptuados  os  Officiaes  reforma- 
dos, que  antes  da  centralisação  dos  pagamentos  na 
Thesouraria  de  Fazenda  erão  pagos  pela  extincta 
Pagadoria  Militar  ,  e  passarão  a  se-lo  pela  mesma 
Thesouraria  de  Fazenda  ,  aos  quaes  pela  Ordem  cir- 
cular de  3  de  Abril  do  corrente  anno.  n.°7,  se 
mandou  continuar  o  pagamento  do  soldo,  em 
quanto  o  contrario  não  fosse  resolvido  ,  sem  em- 
bargo do  que  fora  determinado  na  de  17  de  Março 
do  anno  passado,  n.°  108:  2."  que  nenhuma  appli- 
cação  tem  ao  caso  sujeito  a  Ordem  citada  de  16 
de  Dezembro  de  1850  ,  que  tem  em  vista  hum 
caso  muito  particular ,  como  da  mesma  Ordem  se 
deprehende. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Piodrigues  Torres. 
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163.—  Em  30  de  Junho  de  1852.  —  Os  con- 
tractados  para  qualquer  serviço  não  pagão  sello 
nem  direito. 

Joaquim  Jose  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thcsouro  Nacional ,  em  solução  á  du- 
vida proposta  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo,  em  Oííi- 
cio  n.°  G8  dc  6  de  Maio  do  corrente  anno  ,  lem 
de  declarar-lhe  ,  que  ,  sendo  expresso  no  Aviso  do 
Ministério  da  Guerra  de  3  de  Março  do  mesmo 
anno,  que  o  Agrimensor  Oscar  "Roberto  ÍIcnning 
fora  contractado  ,  e  não  nomeado  paia  medir  terras 
nessa  Província ,  mediante  a  gratificação  mensal 
de  100Í5SQOO,  segue-se  ,  que  somente  existe  entre 
elle  e  o  Governo  lium  contracto  de  engajamento  , 
cpie  he  exceptuado  do  pagamento  do  sello  pro- 
porcional pelo  §  4."  do  Art.  9.°  do  Fiegulamento 
de  10  de  Julho  de  1850  ;  e  que  quando  mesmo 
se  quizesse  considerar  esse  contracto  com  o  cara- 
cter de  huma  nomeação  ,  ainda  assim  para  sujei- 
ta-lo ao  pagamento  do  sello  proporcional ,  de  que 
trata  o  Art.  27  §  1.°  do  supradito  Regulamento , 
preciso  fora ,  que  tivesse  de  durar  hum  anno  pelo 
menos  ,  o  que  certamente  não  se  dá  no  caso  ver- 
tente ,  visto  como  o  Aviso  citado  lie  significativo, 
quando  falia  em  vencimento  mensal. 

Pelo  que  respeita  á  novos  e  velhos  direitos  , 
não  está  igualmeute  o  commissionado  sujeito  á 
elles ,  como  suppõe  o  Sr.  Inspector,  por  quanto 
nos  termos  da  primeira  das  advertências  á  tabeliã 
annexa  a  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841  ,  são 
isentos  do  pagamento  de  taes  direitos  as  gra- 
tificações temporariamente  concedidas  ,  como  a  de 
que  se  trata. 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  164.—  Em  30  de  Junho   de  1852.—  Sobre 
a  cobrança  dos  emolumentos  dos  Tilulos  e  das 
Certidões. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  responde  ao  OíTi- 
eio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  do  Amazonas  datado  de  3  de  Março  ul- 
timo ,  sob  n.°  15,  declarando-lhe ,  quanto  á  sua 
primeira  parte  ,  que  approva  a  deliberação  tomada, 
de  encarregar  a  Recebedoria  da  cobrança  dos  emo- 
lumentos de  tórios  os  Titulos  dos  Empregados  por 
occasião  de  os  apresentarem  elles  para  o  pagamen- 
to do  Sello  ,  a  fim  de  serem  então  cumpridos  e 
devidamente  registrados;  e  quanto  á  2a,  relativa 
aos  emolumentes  das  certidões  ,  que  ahi  são  pas- 
sadas pelo  Cai  torario  e  Porteiro,  que,  seguindo-se 
no  Thesouro  a  pratica  de  dar-se  previamente  ás 
parles  ,  que  as  requerem  ,  huma  guia  com  decla- 
ração das  laudas ,  de  que  consta  a  cerdidão  ,  bem 
corno  dos  annos  de  busca,  se  os  lia,  para  irem 
com  ella  satisfazer  os  respectivos  emolumentos  na 
Recebedoria  do  SMunicipio  a  verba  de  haver  a  par- 
te pago  a  quantia  devida,  á  vista  da  qual  a  cer- 
tidão he  então  assignada  pelo  Empregado  compe- 
tente, que  nella  igualmente  averba  a  importância 
dos  emolumentos ,  depois  de  receber  da  parte  a 
supradita  guia;  cumpre,  que  o  Sr.  Inspector  faça 
proceder  semelhantemente  nessa  Thesouraria,  não 
só  para  que  haja  uniformidade  de  pratica,  como 
porque  delia  resulta  privar-se  as  parles  do  conhe- 
cimento anticipado  das  certidões,  conhecimento, 
que  muitas  vezes  as  induz  a  não  pagarem  os  emo- 
lumentos em  prejuizo  da  Fazenda,  c  perda  do 
trabalho  das  Repartições  ,    por  onde  são  passadas. 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Junho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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IN.0  105.—  Em  30  de  Junho  de  1852.—  Addàa- 
mento  ao  Rcgulamcnlo  de  25  de  Dezembro  de  1 850 
n.°  253. 

Joaquim  José  Rodr  igues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tliesouro  Nacional  ,  ordena,  que  na 
Segunda  Pagadoriá  do  mesmo  Thesouro  se  obser- 
ve o  seguinte  Regulamento  em  additamento  ao  de 
25  de  Dezembro  de  1850  n.°  253. 

Art.  1.°  Os  lançamentos  das  despezas  pagas 
pela  Segunda  Pagadoriá  do  Tliesouro  Nacional  serão 
feitos  em  dous  Livros  denominados  de — pagamen- 
tos —  esctiplurando-se  em  hum  os  pagamentos  fei- 
tos por  conta  dos  Ministérios  do  Império  ,  Estran- 
geiros ,  e  Guerra  ,  e  no  outro  os  que  são  relati- 
vos aos  da  Justiça,  Marinha,  é  Fazenda.  Estes  Li- 
vros serão  escriptnrados  pelos  dous  Ajudantes  do 
Escrivão  da  Pagadoriá,  e  divididos  em  tres  par- 
tes ,  em  cada  hnma  das  quaes  se  lançarão  as  despe- 
zas de  hum  Ministério  ,  como  o  demonstra  o 
modelo  n.°  1 . 

Art.  2."  As  ordens ,  contas  ,  documentos  ,  e 
em  geral  todos  os  papeis  ,  em  vir  tude  dos  quaes  te- 
nhão  de  fazer-se  qualquer  pagamento  pela  2. a  Paga- 
doriá, serão  remedidos  assim  pela  Directoria  Geral 
de  Contabilidade  como  pela  de  Despeza  debaixo  de 
Protocolo,  que  será  apr  esentado  ao  Pagador ,  o 
qual,  depois  de  assignar  a  remessa,  e  de  examinar 
os  papeis,  passa-los-ha  ao  Escrivão  para  fazer  lo- 
go a  classificação  delles ,  e  separa-los  conforme  os 
Ministérios,  a  que  pertencerem. 

Art.  3."  A  parte  ,  que  tiver  de  receber  qual- 
quer quantia  por  virtude  dos  referidos  papeis  , 
dirigir-se-ha  ao  Pagador,  o  qual  determinará  ao 
Escrivão  ,  que  faça  proceder  ao  lançamento.  O  Es- 
crivão depois  de  examinar  os  papeis  ,  e  se  não 
achar  nelles  falta  ou  qualquer  circumslancia ,  que 
obste  a  realisação  do  pagamento,  os  entregará  ao 
Ajudante,  á   quem  competir  fazer  o  lançamento 
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da  despeza.  No  caso  contrario  exigirá  da  parte 
que  as  preencha  ,  ou  lhe  declarará  as  razões,  que 
obstão  a  que  possa  verificar-se  o  mesmo  pagamento. 

Art.  4.°  O  Escrivão  terá  hum  Caderno  escri- 
pturado  na  conformidade  do  modelo  n.°  2  no 
qual  irá  lançado  o  resumo  dos  papeis,  que 'dis- 
tribuir aos  Ajudantes  ,  numerando-os  seguidamente, 
e  sem  interrupção  á  medida  que  os  for  entregando 
aos  ditos  Ajudantes  para  fazerem  o  lançamento  da 
despeza.  A  numeração  será  escripta  nas  costas  dos 
papeis  relativos  a  cada  pagamento,  que  se  houver 
de  fazer  ,  e  ahi  se  escreverão  também  a  importân- 
cia e  a  data  delles ,  o  Exercicio  á  que  perten- 
cem ,  e  a  designação  da  Pagadoria ,  tudo  pela  for- 
ma seguinte : 

N.° 

1851  —  1852. 

2.a  Pagadoria   Rs. 

Em     de  de  185 


Ait.  5.°  Alem  da  numeração,  de  que  trata  o 
Artigo  antecedente ,  haverá  outra  especial  para  ca- 
da Ministério,  a  qual  será  posta  pelos  Ajudantes 
antes  de  fazerem  o  lançamento  da  despeza  no  res- 
pectivo Livro. 

Art.  6.°  Distribuído  o  papel  ao  Ajudante,  a 
quem  competir,  fará  este  o  lançamento  da  despeza 
depois  de  examinar  o  Ministério  a  que  a  mesma 
pertencer  e  de  lançar  no  verso,  e  por  baixo  do 
rotulo  escripto  pelo  Escrivão,  a  numeração  própria 
do  dito  Ministério,  e  a  designação  delle  do  modo 
seguinte. 

MINISTÉRIO  TAL 

N.° 

Art.  7.°  Feito  o  lançamento,  o  Ajudante  dará 
á  parte  huma  nota  por  elle  assignada  nos  mesmos 
termos  da  que  estiver  lançada  no  verso  do  doeu- 
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mento  para  ser  apresentada  ao  Pagador,  o  qual 
somente  á  vista  delia  fará  o  pagamento. 

Art.  8.'"  Os  documentos,  que  legalisarem  a  des- 
peza  de  cada  Ministério  ,  serão  emmassados  sepa- 
radamente, e  assim  remettidos  a  Directoria  Geral 
de  Contabilidade  no  dia  seguinte  ao  do  pagamento 
para  fazer-se  ahi  a  classificação  da  mesma  despeza. 

Art.  9."  No  fim  do  dia  procederá  o  Escrivão 
á  conferencia  do  Caderno  com  os  Livros  ,  e  adian- 
do exactos  os  lançamentos  feitos  os  passará  para 
o  Livro  de  Receita  e  Despeza,  o  qual  do  1.°  de 
Julho  de  1852  em  diante  será  escripturado  na 
conformidade  do  modelo  n.°  3.  Cada  hum  dos 
Ajudantes  fará  na  mesma  occasião  do  seu  respe- 
ctivo Livro  o  apanhamento  das  despezas  dos  di- 
versos Ministérios  pagas  durante  o  dia,  a  lim  de 
organisar-se  o  Balancete  diário,  que  a  2.a  Pagado- 
ria  deve  rèmetter  no  seguinte  á  Directoria  Geral 
de  Despeza  Publica.  A  fórma  por  que  deve  ser  fei- 
to he  a  seguinte: 

Balancete  da  2.a  Pagadoria  do  Thesouro  Na- 
cional em     de  de  185 


RECEITA. 

Saldo  (  do  dia  antecedente  )   $> 

Recebido  da  Thesouraria  Geral  ...  $> 


DESPEZA. 


Ministério  do  Império   $5 

»       da  Justiça   tff> 

»       de  Estrangeiros.  <JÍ> 

;)        da  Marinha. ...  ffi 

»       da  Guerra   <#) 

*i       da  Fazenda....  <$)  $3 


Saldo  existente.  íff) 


(  163  ) 


Art.  10.  Feito  o  Balancete  e  assignado  pelo  Es- 
crivão, será  entregue  ao  Pagador,  o  qual  o  assigna- 
rá  ,  se  achar  exacto  o  saldo  ,  e  no  dia  immediato 
o  remetterá  a  Directoria  Geral  da  Despeza  Publica. 

Art.  11.  Os  Livros  de  pagamentos  creados  pe- 
lo Art.  1."  serão  mensaes  ,  mas  o  de  Receita  e 
Despeza  servirá  para  todo  o  Exercício ,  ainda  mes- 
mo que  haja  mudança  de  Pagador.  Neste  caso  será 
o  referido  Livro  balanceado  para  exame ,  confe- 
rencia ,  e  entrega  na  Thesouraria  Geral  do  saldo 
existente,  lavrando-se  Termo,  que  será  assignado 
pelos  Empregados  ,  que  derem  o  balanço  ,  e  pelo 
Contador  da  l  .a  Contadoria,  que  deve  assistir  a 
esse  acto  ,  e  continuando-se  na  folha  seguinte  a 
escripturação  até  o  fim  do  Exercicio. 

Art.  12.  No  fim  de  cada  mez  remetterá  o 
Escrivão  á  2.a  Contadoria  os  dous  Livros  de  paga- 
mentos para  a  organisação  do  Balanço  mensal,  fei- 
to o  qual,  serão  depois  devolvidos  com  os  respecti- 
vos documentos  á  2.a  Pagadoria  ,  a  fim  de  que  os 
remelta  acompanhados  de  huma  guia  á  1.a  Conta- 
doria. 

Art.  13.  Logo  que  a  1 .3  Contadoria  receber  os 
ditos  Livros  e  documentos  fará  os  exames  necessá- 
rios no  Livro  de  Beceita  e  Despeza  para  reconhe- 
cer se  os  assentos  feitos  nelle  estão  de  accordo  com 
os  daquelles  Livros ,  e  no  caso  de  os  achar  con- 
formes ,  procederá  á  tomada  da  conta  mensal  do 
Pagador  á  vista  dos  Livros  de  pagamento  do  mesmo 
modo  que  praticava  até  aqui  pelo  Livro  de  Receita 
e  Despeza. 

Art.  14.  Os  Termos,  que  até  agora  se  fazião  no 
Livro  de  Receita  e  Despeza  ,  terão  lugar  nos  Livros 
de  pagamento  ,  dizendo-se  em  cada  hum  delles 
quanto  gastou  cada  Ministério,  o  que  já  tinha 
gasto  no  mez  antecedente  ,  e  a  somma  total  des- 
pendida ,  que  por  transporte  passe  para  o  mez  se- 
guinte. 

Art.  15.   Dos  pagamentos  lançados  indevida- 
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mente  nos  Livros  de  hum  Exercicio  por  pertencerem 
a  outro  se  fará  extorno  ,  e  para  isso  se  procederá 
do  modo  seguinte. 

§  1.°  No  Livro  de  pagamento  Iançar-se-ha  pri- 
meiramente a  margem  do  assento,  que  se  houver 
de  extornar  ,  a  seguinte  nota  —  Extornado  em  data 
de  de 

§  2.°  Feito  isto  sommar-se-ha  a  columna  inte- 
rior dos  pagamentos  diários  ,  e  da  somma  se  de- 
duzirá a  quantia,  que  se  houver  de  extornar,  le- 
vando-se  a  diflferença  á  columna  exterior,  e  es- 
crevendo-se  em  frente  delia  o  seguinte  —  Deduz-se 
o  que  se  pagou  a  F  em  de  de 
onde  foi  lançada  nesta  data. 

§  3."  Na  columna  interior  e  em  frente  da  quan- 
tia extornada  lançará  o  Escrivão  em  caracter  maiús- 
culo a  palavra —  EXTORNO  —  e  assignará  por 
baixo  do  assento  ,  restabelecendo-se  no  Livro  pró- 
prio do  outro  Exercicio  o  assento  ,  que  se  annullou. 

§  4.°  No  Livro  da  Receita  e  Despeza  se  exter- 
nará também  o  mesmo  pagamento  ,  escrevendo-se 
no  debito  depois  da  data  o  seguinte  —  Por  ex- 
torno do  que  se  pagou  pela  partida  n.°  (  He  o 
numero  com  que  foi  notado  no  de  Receita  e  Despeza 
o  pagamento  feito,  e  que  foi  também  lançado  no 
documento  respectivo  )  por  pertencer  ao  Exercicio 
de  e  será  levada  a  quantia  á  columna  res- 

pectiva. 

§  5.°  Tanto  esta  quantia  como  a  do  credito  do 
Livro  de  Receita  e  Despeza  ,  cuja  partida  se  citar , 
será  notada  com  huma  estrella  para  denotar  ,  que 
houve  extorno  ,  \>  rp^  serem  consideradas  nas  som- 


§  G.°  Estes  externos  somente  terão  lugar  antes 
de  começados  ou  depois  de  lindos  os  pagamentos 
diários. 

Art.  16.  Se  o  extorno,  que  se  fizer  for  de 
Ministério  e  não  de  Exercicio  ,  proceder-se-ha  como 
fica  dito  no  Artigo  antecedente  com  a  differença 


mas , 
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de  substituir-se  a  palavra  —  Exercício  —  pela  de 
Ministério,  e  de  não  fazer-se  lançamento  algum 
no  Livro  de  R.eceita  e  Despeza  ,  cuja  importân- 
cia nenhuma  alteração  sofFre  ,  e  fazendo-se  o  as- 
sento da  somma  extornada  no  Livro  de  pagamen- 
to ,  que  comprehender  o  Ministério ,  á  que  a  mes- 
ma pertencer. 

Art.  17.  Fica  sem  effeito  a  Ordem  n.°  9  de 
11  de  Janeiro  de  1851. 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Junho  de  I85'2. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 
BRASIL. 

1852. 

TOMO  15  CADERNO  7.° 


N.o  4  66.  —  FAZENDA.  —  Em  o  1.°  de  Julho  de 
1852.  —  Sobre   fianças   dos  Administradores  dos 
Correios  e  outros. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  sobre  o  Olíicio 
do  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria  da  Província  do 
Pará  de  29  de  Abril  ultimo  ,  sob  n.°  02 ,  em 
que  consulta  se  a  Circular  de  20  de  Setembro  de 
1851  ,  he  applicavel  á  fiança  do  Administrador  do 
Correio  Geral  na  Província  ,  ou  se  deve  ella  regu- 
lar-se  pelas  disposições  do  Decreto  de  21  de  De- 
zembro de  1844  Art.  39  §  1.°,  approva  a  delibe- 
ração tomada,  e  de  que  o  mesmo  Sr.  Inspector 
deo  conta  no  sobredito  Officio  ,  visto  que  a  Cir- 
cular citada,  referindo-se  ás  fianças  dos  Almoxa- 
rifes ,  Thesoureiros  e  Pagadores  Militares  ,  não  he 
applicavel  ao  caso  em  questão:  cumprindo  porem 
observa-la  todas  as  vezes  que  forem  limitadas  ás 
fianças  de  quaesquer  Empregados  que  as  devão 
prestar  ,  seja  qual  for  o  Ministério  a  que  pertenção. 

Thesouro  Nacional  em  o  1 .°  de  Julho  de 
1852.  —  Joaquim  José  Piodrigues  Torres. 
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N.°  1G7.  —  Em  o  1."  de  Julho  de  1852.  —  Sobre 
o  modo  de  escripturar  a  prata  que  do  Thesouro  se 
remette  d  Casa  da  moeda  para  ser  amoedada. 

Em  solução  aos  Officios  do  Sr.  Provedor  da  Casa 
da  Moeda  de"  16  de  Outubro,  3  de  Março,  24  de 
Maio  e  25  de  Junho  últimos,  versando  sobre  o  mo- 
do de  escripturar  a  prata  que  do  Thesouro  se 
remette  para  ser  ahi  amoedada  ,  ordeno  que  se 
observe  o  seguinte  : 

Recebida  a  prata  da  Thesouraria  Geral  dar-se- 
llie-ha  entrada  no  Livro  de  Receita  e  Despeza  da 
Casa  da  Moeda  pelo  mesmo  valor  em  réis  por  que 
sahe  ella  do  Thesouro,  e  consta  da  guia  que  a 
acompanha ,  e  no  Livro  de  entrada  e  sahida 
dos  metaes  da  Fazenda  pelo  peso  que  nessa  oc- 
casião  se  lhe  achar.  Passando  para  a  Olficina  da 
fundição  entrará  no  respectivo  Livro  pelo  referi- 
do peso  ,  dando-se-lhe  depois  sahida  por  aqnelle 
que  produzir  quando  fundido  e  ensaiada ,  e  a 
differença ,  que  por  ventura  resulte  desse  proces- 
so ,  quer  por  falha  na  fundição  ,  ou  por  deficiên- 
cia do  titulo  legal  da  dita  prata  ,  será  nessa 
mesma  occasião  escripturada  em  sahida ;  mas  dis- 
tinctamente.  Conhecido  o  producto  que  deve  dar 
cada  huma  remessa  do  Thesouro  reduzida  ao  va- 
lor do  novo  padrão,  o  Escrivão  levará  á  entrada 
do  Livro  de  Receita  e  Despeza  ,  sob  o  titulo  de 
—  Senhoriagem  — ,  a  differença  entre  o  referido 
valor,  e  aquelle  porque  elle  entrou,  remettendo 
então  á  Directoria  Geral  de  Contabilidade  huma 
certidão  do  processo  havido ,  no  qual  especialise 
o  peso  e  valor  primitivamente  recebido  do  The- 
souro, a  quebra  em  peso  proveniente  da  fundição 
e  ensaio  ,  o  peso  liquido  afinado  pelo  toque  da  Lei, 
e  o  seu  correspondente  valor  em  réis  ,  pelo  novo 
padrão,  que  comparado  com  o  dito  valor  recebi- 
do dará  a  importância  da  senhoriagem  ,  tudo  na 
conformidade   do  modelo  junto.  As  remessas  que 
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por  conta  de  semelhante  prata  forem  sendo  feitas  , 
terão  lugar  pelo  mesmo  modo  até  aqui  seguido  , 
com  Guias  da  Casa  da  Moeda ,  declarando-se  nellas 
o  valor  enviado  por  conta  do  producto  constante 
da  mencionada  certidão. 

E  quanto  ao  facto  occorrido  de  que  (rata  o  se- 
gundo de  seus  citados  oíficios,  ficará  elle  remediado 
mandando  o  Sr.  Provedor  creditar  no  Li  vro  de  Re- 
ceita e  Despeza  a  quantia  de  11 .177$  018,  que 
diz  ter  havido  de  quebra,  como  deficiência  do  ti- 
tulo legal,  e  o  seu  equivalente  peso  nos  livros  es- 
cripturados   nesta  espécie. 

Rio  1.°  de  Julho  1852. —  Joaquim  José  Ro- 
drigues Torres. 


N.°  I GS. —  JUSTIÇA. —  Aviso  do  1."  de  Julho  de  1852. 
Ao  Presidente  da  Provinda  de  São  Paulo.  — Approva  a 
decisão  dada  pelo  mesmo  Presidente,  ao  Juiz  Muni- 
cipal de  Pindanionhangaba ,  ácerca  de  inquirirão  de 
novas  testemunhas  em  processos  crimes,  fixando  assim 
a  intclligencia  dos  Arts.  290,  c  291  do  Regulamento 
de  31  de  Janeiro  de  1842. 

3.a  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro,  1.°  de  Julho  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Magcs- 
tade  o  Imperador  o  Officio  dessa  Presidência,  datado 
de  17  de  Maio  próximo  pretérito,  sob  n.°  71  ,  no 
qual  expõe  que,  havendo  o  Juiz  Municipal  de  Pin- 
damonhangaba representado  achar-se  em  duvidi  , 
se ,  não  existindo  sufíicientes  esclarecimentos  em 
hum  processo  organisado  pela  respectiva  Delegacia, 
para  sustentar  a  pronuncia,  na  fórma  da  Lei,  "por 
serem  as  testemunhas  todas  alheias  ao  lugar  onde 
se  commetteo  o  delicio  ,  podião  ser  chamadas  novas 
testemunhas  até  completar  o  numero  legal;  e,  se 
neste  sentido  devia,  ser,  entendido  o  Art.  291  do 
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Regulamento  n.°  120  de  31  de  Janeiro  de  1842r 
segundo  as  palavras  —  outras  diligencias  —  ,  fora 
pela  dita  Presidência  declarado  que,  á  vista  dos 
Arts.  290  e  29 1  do  citado  Regulamento,  era  evi- 
dente que,  no  caso  em  questão,  devião  ser  inqui- 
ridas novas  testemunhas ;  por  isso  que  a  falta  de 
numero  legal  delias  era  daquellas  que  prejudicava» 
o  esclarecimento  da  verdade,  e  não  podia,  por 
tanto,  deixar  de  ser  supprida  pelo  Juiz,  ex-offi- 
eio ,  ou  a  requerimento  de  parte;  decisão  esta, 
que  submettia  á  approvação  do  Governo  Imperial: 
o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  o  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa  a  respeito  de  seme- 
lhante negocio ,  Manda  responder  a  V.  Es. ,  que 
bem  decidio  essa  Presidência  a  duvida  proposta 
pelo  referido  Juiz  Municipal  de  Pindamonhangaba, 
e  que  V.  Ex.  assim  lhe  faça  constar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de 
Sousa  Ramos. — Sr.  Presidente  da  Província  de  São 
Paulo. 


N.°  1 69.  —  GUERRA.  —  Circular  do  1 .°  de  Julho  de 

1 852.  —  Determina  que  sejão  remeltidos  d  Secretaria 
d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra  as  fés  de  Ojfwio  dos 
Ofíiciaes ,  que ,  pertencendo  ao  Quadro  do  Exercito ,  se 
acharem  empregados  nos  Corpos  Policiaes  das  Provin- 
das ,  ou  ás  Ordens  dos  Presidentes ,  ou  de  quaesquer 
outras  Autoridades. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor Ha  por  bem  Determinar  ,  que  V.  Ex.  remetta 
a  esta  Secretaria  d'Estado  as  fés  de  Oíficio  e  in- 
formações semestres  dos  Officiaes  ,  que,  pertencen- 
do ao  Quadro  do  Exercito  ,  se  acharem  empregados 
no  Corpo  Policial ,  ás  Ordens  dessa  Presidência , 
ou  de  qualquer  outra  Autoridade  nessa  Provincia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Soua  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de. . , 


(  l'l  ) 


N.°  170.  —  Aviso  de  2  Julho  de  1852.—  Declara 
que  não  he  licito  tolher-se  o  direito  ,  que  tenhão  os 
Cadetes  e  Inferiores  de  passar  pelos  exames  exigidos 
no  Regulamento  de  31  de  Março  de  1851. 

Illrn.  e  Exm.  Sr.  —  Constando  qne  ao  1 ."  Ca- 
dete da  Companhia  fixa  de  Caçadores  dessa  Provín- 
cia Feliciano  Quintino  Ladisláo  Henriques  se  não 
permitlio  fazer  exame  conforme  o  Piegulamento  de 
31  de  Março  de  1851  ,  para  se  conhecer  de  sua 
aptidão  para  o  posto  de  Alferes  ,  mande  V.  Ex. 
que,  quanto  antes,  tenha  lugar  essa  formalidade, 
de  que  dará  conta  a  esta  Secretaria  d' Estado  com 
todos  os  esclarecimentos  ;  ficando  na  intelligencia 
de  que  á  nenhuma  Autoridade  he  licito  tolher  o 
direito  que  tenhão  os  Cadetes  ,  e  Inferiores  de  pas- 
sar por  taes  exames. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  da 
Parahyba. 


N.°  171.—  Aviso  de  2  de.  Julho  de  1852.  —  De- 
clara que  o  Official  que  commanda  Companhia  não 
pôde  simultaneamente  exercer  esse  cominando  ,  e  ou- 
tras funecões. 

Ulm.  eExm.  Sr.  —  Em  solução  á  duvida  pro- 
posta pelo  Inspector  da  Thesouraria  dessa  Provin- 
cia, constante  do  Officio  que  acompanhou  o  de  V. 
Ex.  ,  sob  n.°  62  do  1.°  de  Junho  findo  ,  declaro  a 
V.  Ex.  de  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  , 
que  o  Official  do  Corpo  de  Guarnição  fixa  comman- 
dando  Companhia  não  pôde  simultaneamente  exer- 
cer aquelle  commando  e  as  funeções  de  Ajudante 
de  Ordens  do  Governo  da  Provincia ,  c  de  encar- 
regado do  Trem  bellico. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  dc 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Minas  Geraes. 
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N.°  172.  —  FAZENDA.  —  Em  2  de  Julho  de  1852. 

Explica  a  Portaria  de  11  de  Junho,  a  respeito  dos 
certificados  ou  bilhetes  de  correntes,  que  se  passão  ás 
Embarcações  pela  Alfandega. 

Respondo  ao  Officio  do  Sr.  Inspector  d'Alfan- 
dega  da  Côrte ,  n.°  504  de  11  do  mez  findo,  de- 
clarando-lhe  :  1.°  que  a  Portaria  da  mesma  data 
referia-se  ao  certificado  ou  bilhete  de  estar  cor- 
rente a  embarcação  pela  Alfandega  a  fim  de  haver 
o  seu  despacho  na  Mesa  do  Consulado,  conforme 
o  exige  o  §  4.°  do  Art.  143  do  Regulamento  de 
30  de  Maio  de  1836 ,  e  não  aos  passes  que  o 
Guarda-mór  costuma  dar  para  a  mudança  do  an- 
coradouro da  descarga  para  o  da  carga:  2.°  que 
para  inteiro  cumprimento  da  mencionada  Portaria 
basta  mandar  declarar  depois  do  nome  ,  naciona- 
lidade, entrada,  &c. ,  da  embarcação,  as  palavras 
—  com  carga  em  lastro ,  arribada  por  força  maior  , 
$c.  —  segundo  constar  do  termo  respectivo  para 
que  a  Mesa  do  Consulado  fique  habilitada  a  exi- 
gir a  competente  ancoragem  nos  termos  dos  Regu- 
lamentos de  20  de  Julho  e  15  de  Novembro  de 
1844:  3."  que  verificando-se  do  bilhete  impres- 
so ,  que  acompanhou  o  officio  do  Sr.  Inspector  , 
serem  taes  documentos  authenticados  pelo  Guarda- 
mór ,  e  Escrivão  da  descarga,  sendo  que  o  co- 
nhecimento de  semelhante  facto  he  peculiar  do  Es- 
crivão e  Escripturarios  na  forma  do  Art.  35  §  5.° 
do  Regulamento,  convém  fazer  cessar  essa  pra- 
tica, ficando  o  Sr.  Inspector  na  intelligencia  de  que 
ao  Escrivão  d' Alfandega  ,  ou  quem  suas  vezes  fizer 
compete  anthenticar  esses  certificados. 

Rio  em  2  de  Julho  de  1852.  — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 
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N.°  173. —  GUERRA. —  Aviso  de  3  de  Julho  de  H852. 

Declara  que  aos  Inferiores  das  Companhias  de  Invá- 
lidos competem  os  vencimentos  que  liuhão  antes  de  para 
ellas  passarem. 

Illm.  e  Exm.  e  Sr. — De  Ordem  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  declaro  a  V.  Ex. ,  para  seu  co- 
nhecimento e  governo,  que  aos  Inferiores  da  Com- 
panhia de  Inválidos  compelem  os  vencimentos  que 
percebião  antes  de  para  ella  passarem. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


N.°  174.  —  Aviso  de  3  de  Julho  de  1852.  —  Manda 
que  na  Fabrica  Nacional  da  Estrella  os  preços  da  Pól- 
vora sejão  regulados  pela  Tabeliã  annexa  ao  mesmo 
Aviso. 

De  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de- 
claro a  V.  S.  que,  á  vista  do  exposto  no  seu  Olfi- 
cio  n.°  51  de  11  de  Junho  ultimo,  ficarão  modi- 
ficados os  preços  da  pólvora  da  Fabrica  Nacional 
da  Estrella  sob  sua  direcção  ,  devendo  ser  d'ora 
em  diante  os  que  constão  da  tabeliã  inclusa. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Jerónimo  Francisco  Coelho. 


• 
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Tabeliã  regulando  os  preços  da  pólvora  das  differenles 
qualidades  da  Fabrica  Nacional  da  Estrella. 


QUALIDADES. 

MARCAS. 

PREÇOS. 

OBSERVAÇÕES. 

De  caca  em  latas 
dê  1  tt>. 

F  F 
FFF 

640 
720 

Dita  ima  solta. 

F 
FF 
FFF 

•440 
480 
540 

Differentes. 

Grossa. 

G. 
Mina. 

Pó. 

400 
320 
480 

Secretaria  cVEstado  dos  Negócios  da  Guerra  em 
3  de  Julho  de  1852.  —  Libanio  Augusto  da  Cunha 
Matos. 
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N.°  175.  —  FAZENDA.  —  Em  3  de  Julho  de  1 852. 
Marca  'provisoriamente  o  prazo  para  o  recurso 
de  multas. 

Em  quanto  definitivamente  se.  não  providen- 
cia sobre  o  prazo  para  o  recurso  das  multas  im- 
postas pelos  Chefes  das  Repartições  fiscaes  ,  a  fim 
de  que  seja  a  importância  delias  distribuída  a  epiem 
de  direito  for,  segundo  o  disposto  nos  respectivos 
Regulamentos,  cumpre  que  d'ora  em  diante  sem- 
pre que  houver  decorrido  hum  mez  da  data  do 
pagamento  da  multa  ,  sem  que  se  haja  interposto 
recurso  ,  se  mande  entregar  aos  Empregados  a 
parte  a  que  tiverem  direito,  sob  fiança  idónea, 
quando  a  importância  exceder  a  5.1  parte  dos  ven- 
cimentos ,  que  lhes  competem  em  hum  anno  ,  e 
sem  fiança  quando  for  menor  ;  não  prejudicando 
semelhante  entrega  a  reposição  futura ,  se  por 
ventura  o  Thesouro  der  provimento  ao  recurso 
posteriormente  interposto.  0  que  communico  ao 
Sr.  Inspector  d'Alfandega  da  Corte  para  sua  in- 
telligencia  e  execução  ,  e  para  que  nesta  confor- 
midade proceda  a  respeito  da  pretenção  do  Guar- 
da José  Ferreira  da  Rocha  Sampaio. 

Rio  em  3  de  Julho  de  1852. —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 

N.o  176.  —  Em  3  de  Julho  de  1852.  —  Sobre  sello 
de  contracto  para  abertura  de  estrada  ,  e  prestação 
da  fiança. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  á 
consulta  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazen- 
da da  Provincia  do  Espirito  Santo  ,  exarada  no 
Officio  de  20  de  Abril  ultimo,  declara-lhe  para 
seu  governo ,  que  o  contracto  celebrado  entre  o 
Presidente  da  mesma  Provincia  ,   e  o  Capitão  An- 
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tonio  Fernandes  de  Andrade  para  a  continuação 
da  abertura  da  Estrada  de  Santa  Theresa ,  não  lie 
da  natureza  daquelles  ,  a  que  se  referem  os  Ar- 
tigos 1.°  §  14,  13  §  2.°,  e  33  §  4.°  do  Decreto  de 
22  de  Novembro  de  1851  ,  nem  está  sujeito  ao 
pagamento  do  sello  proporcional ,  tanto  porque 
aquellas  disposições  não  podem  ter  a  latitude,  que 
lhes  quer  dar  o  Sr.  Inspector,  como  porque,  sendo 
de  empreitada  o  contracto  referido,  segundo  se  vê 
de  suas  estipulações,  está  por  isso  exceptuado  do  pa- 
gamento daquelle  imposto,  na  forma  do  §.°  4." 
do  Art.  9.°  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de 
1850;  advertindo  que,  como  da  condição  7.a  do 
contracto  consta  que  o  contractante  tem  de  pres- 
tar huma  fiança  ,  cumpre  que  esta  seja  julgada 
por  essa  Thesouraria,  onde  se  deverão  igualmen- 
te escrever  os  termos  relativos  ,  como  he  expresso 
naquelle  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851  ,  e 
no  de  20  de  Novembro  de  1850. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Julho  de  1852. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  177.—  Em  10  de  Julho  de  1852.—  Sobre  a 
multa  de  que  traia  o  Art.  36  da  Lein.0  628  de  17 
de  Setembro  de  1851. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  a  quem  foi  pre- 
sente o  Officio  do  Procurador  Fiscal  da  Thesoura- 
ria de  Fazenda  da  Província  de  Espirito  Santo  de 
29  de  Abril  ultimo,  sob  n.°  2,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  mesma  Thesouraria,  para  sua  intel- 
ligencia  e  execução  ,  que  o  mencionado  Procurador 
Fiscal  procedeo  em  regra,  quando  duvidou  exigir 
por  sua  ordem  de  Alexandre  Pereira  da  Silva , 
como  fiador  de  José  Antonio  de  Oliveira  Silva  ,  a 
multa  de  que  trata  o  Art.  36  da  Lei  n.°  628  de  17 
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de  Setembro  do  anno  passado:  1."  porque,  sendo 
o  dito  Artigo  ampliativo  e  não  declarativo  do  De- 
creto de  õ  tle  Dezembro  de  1 840 ,  e  não  estando 
comprebendido  no  Art.  50  para  ter  execução  des- 
de a  publicação  da  Lei ,  não  podia  a  imposição 
de  semelhante  multa  ter  lugar  antes  do  anno  fi- 
nanceiro de  1852 — 53:  2.°  porque  ella  lie  estabe- 
lecida para  coagir  os  Exactores  aa  presentarem  os 
livros,  contas  e  documentos  de  sua  gestão,  e  não 
deve  ,  como  pessoal,  que  be  ,  recahir  sobre  os  Fia- 
dores,  assim  como  não  lhes  he  applicavel  a  pri- 
são ,  á  que  estão  sujeitos  os  mesmos  Exactores. 
3."  porque  ao  Thesouro  e  as  Thesourarias,  e  não 
ao  Juizo  dos  Feitos  be  que  compete  impor  tal  mul- 
ta, regulando  a  sua  importância  conforme  as  ra- 
zões, que  mais  ou  menos  depuzerem  contra  os  res- 
ponsáveis, por  quanto  o  dito  Juizo  tem  apenas  de 
proceder  executivamente  para  asna  cobrança,  co- 
mo he  expresso  no  citado  Art.  36. 

Thesouro  Nacional  em  IO  de  Julho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  178.— Em  12  de  Julho  de  1852.  —  A  Ordem 
de  15  de  Dezembro  do  anno  passado  não  obriga  o 
Governo  a  conformar-se  com  as  propostas  das  Chefes 
das  Repartições ,  e  por  isso  devem  os  Presidentes  de 
Provindas  continuar  a  remetler  os  requerimentos  dos 
que  solicitarem  empregos. 

Ulm.  eExm.  Sr.  —  Acuso  a  recepção  dos  Offi- 
cios  de  V.  Es.  de  7  do  inez  passado,  sob  n.os  -37 
e  39,  em  que  declara  que  apezar  da  decisão  deste 
Ministério  dc  15  de  Dezembro  do  anno  findo ,  para 
não  vedar  o  direito  de  petição,  tratismittc  os  re- 
querimentos de  José  Joaquim  Pereira,  e  Joaquim 
Jansem  Pereira,  pedindo  empregos  de  Fazenda:  c 
cumpre-me  significar  a  V.  Ex.  que  a  sobredita  de- 
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cisão  não  importando  a  obrigação  para  o  Governo 
de  conformar-se  com  as  propostas  dos  Chefes  das 
Repartições,  deverá  V.  Ex.  continuar  a  remetid- 
os requerimentos  dos  que  solicitarem  nomeações 
para  lugares  vagos  ,  ainda  mesmo  nos  casos  a 
que  se  refere  a  mesma  decisão. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  12  Julho 
de  1852. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres —  Sr, 
Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.°  179.—  Em  12  de  Julho  de  1852.—  Sobro 
preferencias  nas  descargas  dos  navios. 

A  fim  de  evitar  repetidas  reclamações  sobre  a 
preferencia  dada  em  casos  especiaes  a  certos  navios 
na  ordem  das  descargas  ,  procure  o  Sr.  Inspector 
dAlfandega  da  Corte  attenuar  quanto  for  possível 
o  rigor  da  excepção ,  ou  a  exactidão  da  regra 
por  effeito  da  qual  se  observão  as  mencionadas 
preferencias;  não  ficando  todavia  prejudicada  a  fa- 
culdade que  pelo  Regulamento  cabe  ao  mesmo  Sr. 
Inspector  ,  nos  casos  de  suspeita  de  contrabando, 
ou  de  sua  premeditação,  e  nos  de  avaria,  e  máo 
estado  da  embarcação ,  de  ordenar  a  prompta 
descarga  do  modo  que  mais  conveniente  for ,  e 
no  lugar  mais  apropriado. 

Piio  em  12  de  Julho  de  1852. — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 

N.°  180.—  Em  13  de  Julho  de  1852.—  Sobre  o 
peso  bruto  de  caixas  com.  mercúrio  doce  dentro  de 
barricas  de  resina  de  pinho. 

O  Sr.  Inspector  d'Alfandega  da  Corte  fique  na 
intelligencia  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional ,  em  Sessão  de  8  do  corrente  rnez,  resolveo 
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dar  provimento  ao  recurso  de  Yictorino  Pinto  de 
Sá  Passos  ,  sobre  que  informara  o  mesmo  Sr.  Ins- 
pector em  OlTicio  de  2  de  Junho  próximo  passado, 
por  quanto,  recorreudo-se  á  definição  do  que  seja 
- —  Peso  bruto —  dada  no  Art.  3.°  do  Piegulamen- 
to  n.°  G34  de  28  de  Agosto  de  1849,  combina- 
do com  os  3.°  e  5."  do  Art.  2.°,  reconhece-se 
com  evidencia  ,  que  o  involtorio  do  mercúrio  do- 
ce ,  encontrado  nas  3  barricas  marca  I  R  n.°  31 
a  33,  erão  as  78  caixinhas  de  madeira,  em  que 
se  achava  elle  acondicionado,  e  que  a  resina  de 
pinho  adherente  a  essas  caixinhas  com  o  peso  25 
@,  não  pôde  ser  considerada  se  não  como  hum 
meio  de  fraude,  que  a  boa  fé  do  recorrente  frustou  , 
como  parece  reconhecer  o  próprio  Sr.  Inspector; 
sendo  por  outro  lado  igualmente  certo  que  ,  mesmo 
quando  pudesse  prevalecer  a  opinião  ,  de  que  a  resi- 
na era  também  hum  involtorio  do  mercúrio  doce  , 
ainda  assim  dever-se-ia  considerar  esta  mercadoria 
comprehendida  nas  disposições  do  Art.  4.°,  que  esta- 
belece a  tolerância  de  mais  hum  involtorio  fazen- 
do-se  o  abatitnento  das  taras  na  razão  de  cada 
hum  delles  :  por  tanto  cumpre  que  o  despacho 
das  mencionadas  barricas,  contendo,  não  30  @ 
de  resina  de  pinho ,  como  consta  do  manifesto  , 
mas  somente  25  @  desta  droga,  invol vendo  200  tb 
de  mercúrio  doce  ,  seja  feito  na  forma  do  Art 
5.°  combinado  com  o  2.°  §1.°  do  mencionado  Fie- 
gula  mento. 

Thesouro  Nacional  cm  13  de  Julho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  181.  —  Em  13  de  Julho  de  185:2.—  Viradores 
incluídos  na  lista  dos  sobrcsalcntcs. 

O  Sr.  Inspector  d'Alfandcga  da  Côrle  fique  na 
intelligencia  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
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cinnal,  em  Sessão  de  8  do  corrente  mez  ,  resol- 
veo  dar  provimento  ao  recurso  de  Carruther  e 
C.a  ,  consignatários  da  Barca  ingleza —  Admirai 
Greenfell — ,  sobre  o  qual  informara  o  mesmo 
Sr.  Inspector  em  data  de  4  de  Junho  próximo 
passado  ;  visto  constar  da  lista  dos  sobi  esalentes 
que  forão  declarados  nella  os  viradores  de  que 
trata  o  recurso  dos  supplicant.es  ;  devendo  toda- 
via o  Sr.  Inspector  exigir  os  respectivos  direitos, 
caso  os  considere  em  numero  superior  para  o  ser- 
viço do  navio.  E  para  evitar  abusos  que  podem 
provir  de  listas  de  sobresalentes  organisadas  com 
designações  vagas,  deverá  o  Sr.  Inspector  orde- 
nar que  se  observe  rigorosamente  o  disposto  na 
1.a  parte  do  Art.  4.°  do  Regulamento  de  28  de 
Agosto  de  1849. 

Rio  em  13  de  Julho  de  1852.  —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.°  1 82.—  GUERRA. —  Aviso  de  14  de  Julho  de  1852. 
Determina  que  ,  sempre  que  o  Commandante  das  Armas 
da  Côrte  communicar  que  algum  Oficial  marcha  em 
serviço,  a  Pagadoria  das  Tropas  lhe  ajuste  as  contas, 
pagando-lhe  o  mez  que  correr ,  abonando-lhe  a  ajuda 
de  custo  pelo  minimo  se  a  viagem  for  por  terra,  e 
permitlindo-lhe  que  consigne  até  dous  terços  do  seu  soldo. 

De  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de- 
claro a  V.  S.  que,  sempre  que  o  Commandante  das 
Armas  da  Corte  communicar-lhe  que  algum  Offi- 
cial  marcha  em  serviço  para  qualquer  Provinda, 
"V.  S.  deverá  ajustar-lhe  a  conta  ,  pagar-lhe  até 
o  fim  do  mez  que  correr,  e  permittir-lhe  que, 
segundo  as  disposições  ern  vigor,  consigne,  que- 
rendo, até  dous  terços  do  soldo  ;  e ,  se  a  viagem  que 
tiver  de  fazer  o  Official  for  para  Minas  ,  Goyaz  , 
ou  Mato  Grosso,  abonar-lhe  a  ajuda  de  custo  pelo 
minimo. 
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Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Antonio  Rodrigues  dAraujo 
Bastos. 

N.°  183. —  Aviso  de  15  de  Julho  de  1852.  —  De- 
termina que  os  indivíduos  què  fizerem  propostas  para 
a  venda  de  fazendas  ao  Arsenal  de  Guerra,  declarem 
nellas  se  sujeitão-se  ás  condições  impostas  pelo  A  riso 
de  13  deste  me: ,  c  que  as  informações  do  Director 
do  Arsenal  a  respeito  dos  preços  e  qualidades  das  fa- 
zendas propostas  sejão  explicitas. 

En  vio  a  V.  S.  as  inclusas  propostas  de  fazen- 
das ,  para  que  V.  S.  faca  com  que  os  proponen- 
tes declarem  nellas  se  sujeilao-se  ás  condições  de 
que  trata  a  ultima  parte  do  meu  Aviso  de  13  do 
corrente,  cumprindo  alem  disso  que  a  informação 
de  \ .  S.  declare  explicitamente  qual  a  fazenda  pre- 
ferivel  em  relação  á  qualidade  e  preço. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello.  —  Sr.  José  Maria  da  Silva  Bilan- 
curt. 


N.°  184.—  FAZENDA.  —  Em  15  de  Julho  de  1852. 

Não  ha  recurso  das  decisões  do  Inspector  d' Alfandega 
quando  o  exame  da  questão  foi  confiada  a  Feitores  e 
Peritos ,  ou  Práticos  do  Commercio. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente 
o  Officio  da  Thesouraria  da  Província  do  Mara- 
nhão ,  dando  conta  de  não  haver  tomado  conhe- 
cimento do  recurso  interposto  por  Antonio  Lopes 
Ferreira  da  decisão  do  Inspector  d'Alfandega  to- 
mada sobre  o  parecer  dos  Feitores  e  Peritos  ,  de 
que  trata  o  Art.  C.°  do  Regulamento  de  17  de 
Novembro  de  1844  ,  declara  ao  mesmo  Sr.  Ins- 
pector que  não  havendo1  recurso  das  decisões  dos 
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Inspectores  de  Alfandegas  quando  o  exame  da  ques- 
tão foi  confiada  a  Feitores  e  Peritos,  ou  Práticos 
do  Commercio  ,  como  lie  expresso  no  Art.  8.°  do 
Regulamento  citado ,  e  Portaria  de  20  de  Junho 
de  1850,  salvo  o  direito  de  queixa ,  e  que  lhe  he 
facultado  na  2."  parte  do  referido  Art.  8." ,  bem 
decidio  o  Sr.  Inspector  não  tomando  conhecimento 
do  recurso  por  não  ser  caso  delle. 

Thesonro  Nacional  em  15  de  Julho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  185. —  Ern  15  de  Julho  de  1852.  —  Avaria 
de  mercadorias  causada  desde  o  ancoradouro  de 
descarga  até  a  sua  entrada  na  Alfandega. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesonro  Nacional  ,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
vinda do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  Officio 
de  26  de  Maio  próximo  passado,  sob  n.°  41  ,  que, 
pelo  Art.  1.°  §  1 .°  do  Regulamento  n.°  590  de 
27  de  Fevereiro  de  1849,  a  avaria,  por  successo 
de  mar  ,  ou  extrinseca ,  occasionada  desde  o  em- 
barque das  mercadorias  até  a  sua  descarga  nas 
Alfandegas  ,  ou  Trapiches  alfandegados  ,  he  admis- 
sível, com  tanto  que  se  observe  a  respeito  da  re- 
clamação o  disposto  no  §  1 .°  do  Art.  4.°  ,  pri- 
meira parte :  assim  ,  tendo  sido  occasionada  a  de 
que  trata  o  Sr.  Inspector  durante  o  trajecto  das 
mercadorias  do  ancoradouro  da  descarga  para 
a  ponte  d  Alfandega  da  Cidade  do  Maranhão ,  he 
fóra  de  duvida  a  applicação  ,  que  tem  aquella 
doutrina  ao  caso  dado  ,  como  bem  decidio  o  Sr. 
Inspector,  respondendo  á  consulta  do  Chefe  da 
referida  Alfandega  ,  visto  que  na  frase  —  successo 
de  mar  —  de  que  se  serve  o  Regulamento ,  com- 
prehende-se  implicitamente    os  imprevistos ,  que 


(  183  ) 

occorrem  durante  a  viagem ,  e  até  a  descarga  das 
mercadorias,  e  o  sei»  deposito,  dos  quaes  lhe 
resulte  deterioração.  O  que  se  lhe  commumca  para 
que  o  faça  constar  ao  Inspector  da  mencionada  Al- 

tlint  Thêsouro  Nacional  em  15  de  Julho  de  1852; 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N°  186   —  Em  16  de  Julho  de  1852.—  Venci- 
'  mento' de  Thesoureiros  das  Alfandegas  no  tempo  que 
exercem  as  fmcções  de  Deputados  Provmciacs. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  sobre  o  Oih- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thcsonrana  da  Provinda 
daParahyba  de  2  de  Junho  ultimo,  sob  n.  Io,  em 
que  consulta,  se,  depois  de  promulgado  o  Decre- 
to de  27  de  Julho  de  1846  ,  vigora  a  ordem  de 
6  de  Março  de  4*41  :  lhe  responde  que •  »  *m* 
Tiroposta  fica  resolvida  pelo  Aviso  de  31  de  De- 
Cbro  de  1846,  declarando  que  os  Thesoumros 
das  Alfandegas  não  percebem  o  ordenado  do  tem- 
no  m  e  exercem  as  funcçôes  de  Deputados  Pro- 
les â  vista  da  ordem  citada  de  8  d.  Mjg 
de  1841  ,  e  dos  Arts.  19  e  36  §  60  do  keguia 
mento  de  22  de  Junho  de  1836. 

E  havendo  o  Inspector  pifandega  providen- 
ciado na  fòrma  do  Art.  25  do  citado  Regulamen- 
to he  applicavel  ao  Escrivão  da  descarga  que 
está  Substituindo  o  Thesourciro ,  que  tomou  as  en- 
Z  na  Assembléa  Provincial,  a  disposição  do  Art. 
A  »  do  Decreto  de  27  de  Julho  de  1846,  para  ha- 
ver a  5  *  pa  tê  dos  vencimentos  do  lugar  que  ora 
1     «alvo  se  esta  quota  reunida    aos  \ençi- 
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ultimo  emprego,  porque  de  outra  forma  resultaria 
o  absurdo  de  gozar  o  empregado  interino  de  maiores 
do  que  o  efleclivo. 

Thesouro  Nacional  cm  16  de  Julho  de  18í>2, 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  187. —  Em  16  de  Julho  de  1852.—  Sobre  no- 
meação de  árbitros  para  o  exame  de  que  trata  o  Ari, 
20  do  Regulamento  de  17  de  Novembro  de  1844 ,  e 
qual  o  Autoridade  superior  ao  Inspector  d' Alfandega. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao 
Officio  de  26  de  Janeiro  ultimo,  n.°  11  ,  commu- 
nicando  a  decisão  tomada  sobre  o  recurso  de  An- 
tonio Lopes  Ferreira  ,  interposto  da  deliberação  do 
Inspector  da  Alfandega  pela  qual  nomeara  2  pri- 
meiros Escripturarios  para  o  exame  de  que  falia  o 
Art.  20  do  Regulamento  de  17  de  Novembro  de 
4844 ,  não  obstante  haver  numero  sufficiente  de 
Feitores por  entender  que  os  Feitores  que  primei- 
ramente examinárão  a  fazenda  não  devião  fazer 
parte  daquella  Commissào:  declara  ao  mesmo  Sr. 
Inspector  que,  como  na  espécie  de  que  se  Ira  ta  ,  a 
differença  de  direitos  pela  divergência  na  qualifi- 
cação excedia  de  10055,  cumpria  que  nos  termos 
do  citado  Ait.  20  do  Regulamento  a  decisão  fosse 
devolvida  a  2  Feitores  e  2  Peritos  ,  observando-se 
o  processo  marcado  nos  Arts.  seguintes  :  não  po- 
dendo o  Inspector  d'Alfandega  excluir  os  Feito- 
res e  nomear  outros  Empregados  ,  com  o  fun- 
damento de  já  terem  sido  aquelles  ouvidos  sobre 
a  qualificação,  porque  só  o  forão  como  simples 
informantes ,  e  nos  casos  do  Art.  20  devem  ser 
censiderados  como  árbitros  :  e  por  tanto  bem  re- 
solveo  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  mandando 
proceder  a  novo  exame  na  fórma  da  2. 11  parte  do 
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citado  Artigo.  E  cumpre  advertir  ao  Inspector  cí 'Al- 
fândega de  que  sendo  o  recurso  a  legitima  pro- 
vocação da  autoridade  inferior  para  a  superior  a 
fim  de  que  esta  conheça  da  questão,  não  cia  o 
Inspector  d'Alf'andega  esse  legitimo  superior  na  je- 
rarchia  administrativa,  em  relação  ao  Empregado 
que  o  substituirá  interinamente  ,  e  sim  a  Thesou- 
rariã  da  Província  ,  a  quem  devia  remetter  o  re- 
querimento da  parte  para  proceder  ulteriormente 
na  forma  da  Lei. 

Thesouro  Nacional  em  IG  de  Julho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  188.  —  Em  17  de  Julho  de  1852.—  Base  para 
arbitramento  das   fianças  dos  Collcelores ,  Adminis- 
tradores dc  Rendas  e  seus  Escrivães. 

Joaquim  José  uodrigues  Torres,  em  virtude 
de  deliberação,  tomada  em  Sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal de  15  do  corrente  mez  de  Julho,  responde 
ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  de  S.  Paulo  n.°  44,  do  1 .° 
do  referido  mez  ,  declarando-lhe  ,  que  não  appro- 
va  a  deliberação,  que  tomará  em  Junta,  de  ar- 
bitrar provisoriamente  o  quantitativo  da  fiança  dos 
Collectores  e  Administradores  de  P»endas,  em  ge- 
ral ,  no  terço  do  rendimento  de  hum  anno  , 
por  quanto  não  julga  esse  arbitramento  suffi- 
ciente  para  garantir  a  Fazenda  Publica  das  fal- 
tas ,  que  por  ventura  possão  ter  lugar;  cumprin- 
do por  tanto,  que  o  Sr.  Inspector,  pelo  que  res- 
peita aos  Collectores  ,  Administradores  ,  e  Escri- 
vães ,  que  d'ora  em  diante  tenhão  de  prestar  taes 
fianças,  as  faça  arbitrar,  para  os  primeiros,  na 
razão  do  rendimento  de  hum  semestre,  e  para  os 
últimos,  na  de  hum  trimestre  do  mesmo  rendi- 
mento ,  como  já  se  tem   resolvido  a  respeito  das 


(  180  ) 


fianças  de  iguaes  empregados  para  a  Província  do 
Rio  de  Janeiro. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Julho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  189.—  Em  17   de  Julho  de  1852.  —  Sobre 
cobrança  de  divida  activa. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  a  quem  foi 
presente  o  Oíficio  n.°  664  de  23  de  Junho  próxi- 
mo passado ,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  pede 
autorisação  para  nomear  hum  Agente  na  Capital 
da  mesma  Província ,  a  quem  incumba  a  cobran- 
ça amigável  da  divida  activa  proveniente  dos  im- 
postos sobre  lojas  e  escravos;  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector ,  que  semelhante  autorisação  não  pô- 
de ter  lugar  ,  por  quanto  ,  além  de  julga-la  des- 
necessária e  limitada  ao  pequeno  circulo  da  Ca- 
pital com  exclusão  do  restante  da  Província  ,  onde 
haverão  também  dividas  activas  do  mesmo  género 
a  cobrar,  he  sem  duvida  opposta  ás  Leis  e  Re- 
gulamentos fiscaes ,  que  incumbem  ao  Juizo  dos 
Feitos  a  sua  cobrança :  sendo  para  notar  que  o  Sr. 
Inspector  não  tenha  feito  ajuizar  os  de  que  trata 
no  mencionado  Oíficio  para  que  a  sua  cobrança 
tivesse  o  andamento  necessário. 

E  mesmo  a  julgar-se  conveniente  incumbir  a 
outros  Agentes,  que  não  aos  do  Juizo  dos  Feitos, 
a  arrecadação  de  semelhantes  dividas ,  era  mais 
curial  lançar  mão  dos  Collectores  ,  como  já  huma 
vez  foi  determinado  nas  Ordens  de  24  de  Outubro 
e  31  de  Dezembro  de  1845,  mas  nem  isso  mesmo 
he  necessário  ,  depois  das  providencias  dadas  ,  en- 
tre outras  na  Ordem  de  28  de  Abril  de  1851 ,  todas 
tendentes  a  facilitar  o  andamento  dos  processos  e 
a  prompta  arrecadação  das  dividas  pelo  Juizo  ,  cu- 
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ios  Procuradores  lambem  podem  promover  amiga- 
velmente a  cobrança  delias,  como  ao  Sr.  Inspector 
parece  conveniente  ;  cumprindo  por  ultimo  ad- 
vertir, que  conforme  a  Ordem  citada,  onde  nao  ha 
Juizo  dos  Feitos  especial  ,  sò  tem  porcentagem  das 
arrecadações  os  ditos  Procuradores,  a  qual  lie 
menor  que  a  de  3  por  "/„  proposta  pelo  br.  inspector 
para  o  Agente  especial.  .    _  „  , 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Julho  de  18d2. 
Joaquim  José  Rodrigues  Tones. 

jw  o  jq0  -  JUSTIÇA.-  Aviso  de  17  de  Julho  de  1852. 
'Ao  Presidente  da  Provinda  de  São  Pauto.  -  Declara 
„ue  as  disposições  do  Ari.  10  §  1/  cio  Lodujo  Crmiml, 
são  lambem  applicaveis  aos  escravos  menores. 

3  a  Secção.  Ministério  dos  Negocios^da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  17  de  Julho  de  1852. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  -  Entrando  era  duvida  o 
Juiz  Municipal  do  Termo  de  Castro  dessa .  Provín- 
cia,  conforme  commumeou  o  antecedo.  ^ 
a  esta  Secretaria  dEstado  em  Officio^ ^  « 
de  Maio  ultimo,  se  a  vista  c  os  tevn  ^ 
em  aue  he  concebido  o  Art.  1.  «*  Lt.' _  , 
ZZ  de  1835,  era  applicavel  a  d.sposiçac >  do  Art. 
10  <k\.°  do  Código  Criminal,  que  nao  julga  cri 
ninosos  os  menores  de  U  annos    a  creoula  A m- 

br0sina,de  13  ^«"^^^toZto 
Marco  próximo  pretérito    assassm ou 
capataz  de  seu  senhor,  Anton  o  de  Ca marg o 
o  imperador,  a  cujo  conhecimento  leve.  e 
gocio  ,  Manda  responder  a  V. ^Ex     que  ^_ 
folveo  essa  Presidência  a  duvida p.o  o  J 
f.rido  Juiz  Municipal,  quando  lhe  ^clar       [  , 
sendo  as  disposições  do  Art.  10  d >  ^  e 
minai  igualmente  conceb.das  cm  termos  g 
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alem  disso  fundadas  nos  princípios  de  humanida- 
de ,  claro  estava  que  erao  também  applieaveis  aos 
escravos.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Jose  Ildefonso  de 
Sousa  Ramos.  _  Sr.  Vice-Presidentc  da  Província 
de  hao  Paulo. 


n     V  ~  Avis°  de  17  de  JuIho  <!e  1852.—  Ao 

Presidente  da  Província  da  São  Paulo.  —  Declara  que 
na  apresentação  dos  recursos,  tanto  na  superior  como 
na  mjerior  instancia,  se  não  deve  contar  o  tempo 
cm  que  o  Juízo  estiver  impedido ,  e  que  são  appli- 
eaveis aos  Promotores  Públicos  as  disposições  da  Lei 
de  ó  de  Dezembro  da  1841,  Ari.  72  até  11. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça, 
iuo  de  Janeiro  em  17  de  Julho  de  1852. 

Ulm.  e  Esrn.  Sr.  —  Tendo  sido  ouvida  a  Secção 
de  Just.ça  do  Conselho  d'Estado  sobre  o  conteúdo 
do  Oíhao  do  Juiz  de  Direito  da  2.»  Comarca  dessa 
irovmc.a,   transmiltido  a  esta  Secretaria  d'Estado 
i°rn10Vn   ,CVIesSa  l>re?i(le»cia  de  28  de  Novembro 
de  18 í9,  sob  n.»  170,  e  no  qual  o  referido  Juiz 
uc  Direito  propoz  as  seguintes  duvidas,  pedindo 
a.  s"a  s«"Ção:  l.«  se,  havendo  o  Art.  77  da  Lei 
<ie  d  de  Dezembro  de  1841  marcado  tempo  certo 
para  a  apresentação,  na  instancia  inferior,  dos  pro- 
vimentos proferidos  sobre  os  recursos  na  superior 
instancia,  e  sendo  pratica  observada  no  fòro  da 
Udacle  do  Saa  Paulo  (  pratica  que  ao  mesmo  Juiz 
parece  boa  )  o  considera r-se  fatal  esse  prazo,  con- 
tado da  publicação  em  presença  das  partes  ou  dos 
seus  procuradores,  ou  da  intimação  quando  não  se 
acnao  presentes  na  audiência  ,  dever-sc-ha  observar 
este  rigor  da  Lei  quando  houver  impedimento  do 
juízo,  provado  com  certidão  de  diligencia:  2."  se 
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sao  applicaveis  ao  Promotor  Publico  as  ciladas  dis- 
posições da  Lei  sobre  os  recursos.  Manda  S.  M.  o 
Imperador  significar  a  V.  Ex. ,  para  o  í.izer  constar 
ao  sobredio  Juiz  de  Direito  ,  cm  solução  a  sua  pri- 
meira duvida,  que  a  pratica,  a  que  elle  chama 
boa,  seguida  no  fôro  da  Cidade  de  S.  Paulo,  não 
be  mais  que  a  estricta  observância  da  Lei ,  a  qual 
em  termos  claros  e  expressos  tem  fixado  o  tempo 
dentro  do  qual  devem  ser  apresentados  os  recursos 
tanto  na  superior  como  na  inferior  Instancia;  mas 
que  a  Lei ,  prescrevendo  o  que  era  da  obrigação 
das  partes,  não  teve  por  fim  impor-lhes  hum' pro- 
cedimento impossível,  como  seria  o  de  fazerem 
seguir  e  apresentar  hum  recurso  quando  houvesse 
impedimento  do  Juizo.  Provado  porém  este  impe- 
dimento, não  se  deve  levar  em  conta  senão  o  tempo 
que  elle  tiver  durado,  evitando-se  assim  os  abusos 
que  no  foro  poderião  inlroduzir-se  com  o  fim  de 
obter-se  o  espaço,  e  augmento  do  tempo  marcado 
pela  Lei  para  o  seguimento  c  apresentação  dos 
recursos*  E  quanto  á  segunda  duvida,  que  a  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841  nos  Arts.  72  até  77 
não  faz  differença  alguma  sobre  o  que  se  deve 
praticar  quando  a  Justiça  he  ou  não  parte;  e  não 
determinando  essa  Lei,  nem  o  Código  do  Processo 
diverso  procedimento  quando  os  recursos  são  in- 
terpostos pelas  partes  ou  pelo  Promotor  Publico  , 
nenhuma  força  podem  ter  os  argumentos  dos  Ju- 
risconsultos que,  segundo  allega  o  referido  Juiz  de 
Direito,  sustentão  não  serem  applicaveis  ao  Pro- 
motor Publico  os  citados  Artigos  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de 
Sousa  Piamos.  —  Sr.  Yice-Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo. 


(  190  ) 

No  190  —  Aviso  de  21  de  Julho  de  1852.  —  Ao 
'Reverendo  Bispo  de  S.  Paulo ,  declarando-lhe  que  mo 
se  mina  conveniente  preterir  o  meio  regular  marcado 
no  Alvará  de  li  de  Abril  de  1781  para  a  nomeação 
e  apresentação  dos  Denejicios  e  Dignidades  Ecclcsiasticas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  íiio  de  Ja- 
neiro em  21  de  Julho  de  1852. 

Illm  e  Exm.  Sr.-  Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  de  I  5  do  mez  p.  p,  , 
em  c  ue,  participando  achar-se  vago  ha  tres  annos 
Lml  Cadeira  de  Cónego  da  Se  desse  Bispado  pro- 
uõe  independente  de  concurso  o  Padre  Jose  Larlos 
da  Cruz  Paula,  e  pede  a  approvação  e  apresentação 
delle  na  mesma  Cadeira ,  e  respondendo  direi  a  V. 
Ek  ,  cine  com  quanto  pela  Constituição  e  Leis  , 
e"  especialmente  pelo  Alvará  de  14  de  Abril  de 
178''  compita  ao  Mesmo  Augusto  Senhor  a  nomea- 
ção e  apresentação  de  todos  os  Benefícios  e  Uignt 
dades  Ecclesiasticas  de  qualquer  jerarquia,  in- 
dependentemente de  Consultas,  e  Propostas,  nao 
iulPa  todavia  conveniente  ,  que  se  pretira  o  meio 
regular  de  concurso  e  Proposta  nos  termos  do 
citado  Alvará  hoje  em  rigorosa  observância  nos 
Bispados  do  Império;  por  quanto,  dada  a  hy- 
nothese  de  não  merecerem  aceitação  do  1  relac  o 
os  concorrentes,  fica-lhe  sempre  salva  a  facul- 
dade de  interpor  o  seu  parecer  sobre  o  mento, 
ou  demérito,  de  cada  hum  delles,  ou  de  todos, 
na  informação,  ou  attestado ,  que  de  seu  Olhcio 
dá  em  reservado,  como  está  expressamente  disposto 
e,n  Provisão  de  30  de  Agosto  de  1  SI 7,  ficando 
assim  não  só  tranquilla  a  sua  consciência,  mas 
também  mais  habilitado  e  esclarecido  o  Governo 
Imperial  na  opinião  acerca  dos  oppositores ,  para 
resolver  o  que  for  justo. 

Accresce  que  para  reconbecer-se ,  e  nxar-se  o 
numero  dos  concorrentes,  não  he  certamente  meio 
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legi  timo ,  nem  razoável,  a  simples  noticia  antici- 
pada,  ainda  mesmo  por  declarações  particulares, 
que  se  liajão  de  receber  de  alguns  dos  pretenden- 
tes ;  pois  que  só  por  tal  se  pôde  e  deve  considerar 
o  termo  de  opposiçào,  que  cada  hum  delles  deve 
assignar  depois  da  competente  publicação  dos  Edi- 
taes  ,  e  dentro  da  dilação  nelles  marcada;  podendo 
por  tanto,  no  caso  contrario,  ser  fraudados  em 
seus  direitos,  e  injustamente  excluídos  do  concurso 
aquelles  Sacerdotes  que  dispostos  a  entrar  nelle, 
e  confiados  na  observância  da  Lei,  ha  ião  todavia 
guardado  reserva  no  seu  propósito  para  o  mani- 
festarem em  tempo  opportuno  e  legal,  isto  lie, 
depois  de   aberto  o  concurso. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — José  Ildefonso  de  Sonsa 
Ramos.  —  Sr.  Bispo  de  S.  Paulo. 


N.°  103.  — Aviso  de  23  de  Julho  de  1852.—  Ao 
Presidente  da  Província  de  Sergipe.  —  Declara  que  os 
Delegados  c  Subdelegados  não  podem  chamar  assessores, 
e  que  para  estes  cargos  de  policia  não  podem  ser  no- 
meados analphabctos. 

3.a  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  23  de  Julho  de  1S52. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  o  Oííicio  dessa  Pre- 
sidência de  20  de  Julho  de  1849,  sob  n.°  74,  foi 
presente  a  S.  M.  o  Imperador  a  copia  do  que  a 
ella  dirigio  o  Chefe  de  Policia  dessa  Província,  em 
11  do  dito  mez,  emittindo  a  opinião  de  que  aos 
Delegados  e  Subdelegados  era  petmittido  chamar 
assessores ,  como  antigamente  praticavão  os  Juizes 
leigos ,  e  de  que  para  esses  empregos  de  Policia 
podião  ser  nomeados  Cidadãos  que  não  soubessem 
ler  nem  escrever,  segundo  o  disposto  nos  Arts. 
20,  27  e  51  do  Regulamento  n.°  120  de  31  de  Ja- 
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neiro  de  1842,  o  que  já  havia  sitio  explicado  pelo 
Aviso  de  12  de  Agosto  de  1835,  relativamente  aos 
Jurados ;  e  bem  assim  a  da  resposta  dada  ao  so- 
bredito Magistrado  pela  mesma  Presidência,  decla- 
rando-lhe  que  não  procedia  o  argumento  por  elle 
deduzido  a  respeito  de  poderem  os  analphabelos 
ser  nomeados  para  os  empregos  de  Policia ;  por 
quanto,  se  o  Art.  23  do  Código  do  Proeesso  Cri- 
minal ,  que  deo  origem  ao  citado  Aviso ,  exigia 
reconhecido  bom  senso  para  os  Jurados,  os  Artigos 
do  Regulamento,  que  apontava,  exigem  para  os 
referidos  empregos  de  Policia,  alem  das  qualidades 
requeridas  para  ser  eleito,  reconhecida  probidade 
e  intelligencia ,  o  que  era  muito  differente,  por 
que  o  analphabeto  podia  ter  bom  senso,  que  não 
depende  de  cultura  iulelleclual ,  mas  não  reconhe- 
cida intelligencia  ,  que  presuppõe  algum  desenvol- 
vimento das  faculdades  do  espirito,  mediante  a 
necessária  educação,  e,  se  para  Jurados  já  forão 
excluídos  os  analphabetos,  em  virtude  do  Art.  '27 
da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  com  mais 
razão  o  devião  ser  os  propostos  para  Delegados 
e  Subdelegados,  attenlas  as  differènças  das  respe- 
ctivas funeções ,  visto  que  o  Jurado  pronunciava 
sobre  o  facto  e  apreciava  as  provas,  funeção  que 
ainda  se  podia  admittir  fácil  e  própria  do  bom 
senso,  no  entanto  que  os  Delegados  e  Subdelegados 
conhecião  do  facto  e  da  Lei,  julgavão  definitiva- 
mente certas  causas,  formavão  culpa,  e  tinhão 
outras  altribuições  que  seria  impossível  preen- 
che-las sendo  analphabetos;  e  que  se  alguns  destes 
Empregadog  não  podião  por  si  só  comprehender 
os  seus  deveres ,  não  era  preciso  chamar  assesso- 
res ,  pois  que  para  dirigi-los  existião  os  Chefes  de 
Policia,  que,  pelo  §  11  do  Art.  4.°  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  18J1  ,  tinhão  de  dar-lhes  as  ins- 
tiucções  que  fossem  necessárias  para  melhor  desem- 
penho de  suas  attribuições ,  e  os  Presidentes  de 
Proviucius,  a  quem  incumbia,  cm  face  do  Art. 
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499  do  citado  Regulamento  dc  31  de  Janeiro  dc 
1842,  dar  ás  Autoridades  Policiaes  e  Criminaes  os 
esclarecimentos  indispensáveis  para  o  bom  e  re- 
gular andamento  dos  negócios,  e,  se  não  obstante 
taes  instrucções  e  esclarecimentos  ,  elles  commctliâo 
faltas,  para  remove-las  tinlião  os  Juizes  Municipaes 
e  de  Direito  faculdade ,  na  occasião  que  prescre- 
vem os  Arts.  200  §  2.°,  205  e  290  do  sobredito 
Regulamento,  determinarem  as  diligencias  que  jul- 
gassem convenientes  para  emenda  de  taes  faltas,  se 
ellas  induzissem  nullidade,  e  darem  ao  facto  c 
suas  circunstancias  todo  o  desenvolvimento.  O  Mes- 
mo Augusto  Senhor  depois  de  ouvir  o  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  e  a  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  d'Estado  sobre  a  matéria  dos  referidos  pa- 
peis ,  Houve  por  bem  Conformar-se  com  o  pare- 
cer da  dita  Secção,  que  approva  a  decisão  dada 
por  essa  Presidência  ás  duvidas  propostas  pelo 
Chefe  de  Policia,  por  assentar  em  sólidos  funda- 
mentos, e  porque  as  antigas  disposições  de  direito, 
que  permiiliáo  os  assessores ,  só  podem  hoje  mi- 
litar no  Fòro  civil  e  não  no  criminal,  sujeito  a 
regras  expressas  na  Legislação  novíssima.  O  que 
communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  ,  e  para 
o  fazer  constar  ás  Autoridades  respectivas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Jose  Ildefonso  de 
Sousa  Ramos. —  Sr.  Presidente  da  Província  dc  Ser- 
gipe. 

N.°  194.  —  FAZENDA .  —  Em  21  de  Julho  de  1852. 
Sobre  os  direitos  que  se  devem  cobrar  do  metal  de  forro 
de  huma  Galera  condemnada  por  innavcgavcl ,  sendo 
reexportado. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidenle  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  sobre  o  Oííicio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Maranhão  de 
26  de  Maio  ultimo,  sob  n.°  42,   transmittindo  o 
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recurso  interposto  por  João  Gualberto  de  Sousa 
cia  decisão  da  mesma  Thesouraria  confirmatoria 
da  do  Inspector  d'Alundega  da  Província,  que 
para  o  despacho  de  reexportação  de  liuma  porção, 
pelo  recorrente  arrematada,  do  metal  do  forro  da 
Galera  Gipsey  ,  condemnada  por  innavegavel  ,  exi- 
gira o  pagamento  de  15  por  cento  do  producto- 
como  compensação  dos  direitos  de  importação  , 
fundando- se  nos  Arts.  94  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1830  ,  e  Ordem  de  26  de  Fevereiro 
de  1849,  por  não  se  achar  o  dito  metal  recolhido 
a  armazém  dAlfandega  ,  ou  deposito  Nacional, 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  ,  que  visto  o  Art. 
94'  do  citado  Regulamento,  o  qual,  se  adinilte  a 
reexportação  de  mercadorias  estrangeiras  importa- 
das para  consumo  do  paiz  depois  de  descarrega- 
das,  e  recolhidas  aos  depósitos  competentes,  não 
pôde  sujeitar  a  maior  imposto  as  que  forem  por 
transito,  força  maior  ,  ou  qualquer  outra  circum- 
stancia,  como  se  deprehende  da  excepção  íinal  em 
favor  das  que  estiverem  no  caso  do  Art.  100, 
vistos  os  Arís.  95  e  23  §  1."  e  2."  sobre  as  reex- 
portações verificadas  a  bordo  ,  dos  quaes  resulta 
a  improcedência  das  razões  ,  em  que  se  fundou  a 
Alfandega  para  não  conceder  o  que  lhe  fora-  re- 
querido, visto  o  Art.  248  e2í-9,  em  cuja  espécie 
as  mercadorias  são  exemptas  de  todo  o  pagamento 
de  direitos,  quando  reexportadas:  havendo  a  Ordem 
tlc  30  de  Novembro  fie  18Í-3  determinado,  que 
as  embarcações  nacionaes  ou  estrangeiras,  vendidas 
particularmente  ,  ou  em  hasta  Publica ,  paguem  a 
respectiva  sisa  ,  tenbão  ,  ou  não  tenhão  sido  con- 
demnadas ,  e  tendo  a  Ordem  de  27  de  Maio  de 
'1845  estabelecido,  que  Os  géneros  salvados  do 
naufrágio  arrematados  em  praça  para  serem  reex- 
portados só  devem  pagar  1  por  cento,  isto  lie  ,  os 
direitos  de  reexportação  ,  cumpria  :  1 se  a  em- 
barcação fosse  vendida  com  apparelho  ,  maçame  , 
forro,  &c.,  exigir   a  sisa  de  15  por  cento,  como 
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estrangeira ,  do  produclo  da  arrematação  sem  dis- 
tincçào  dos  objectos  ,  porque  ,  e  só  neste  caso  , 
ficão  sujeitos  áquelle  imposto  como  pertences  , 
ou  accessorios  do  navio  :  2."  se  para  a  arrema- 
tação separon-se  o  casco  dos  referidos  pertences  , 
formando-se  destes  differentes  lotes  ,  e  forão  estes 
arrematados,  exigir  sisa  de  15  por  cento  dos  pro- 
ductos  dos  differentes  lotes  constantes  do  casco  , 
apparelho  ,  maçame,  e  mais  objectos  do  serviço 
da  embarcação  ,  ficando  então  compt  ehendidos  na 
disposição  do  §  único  do  Art.  5.°  do  Regulamento 
de  30  de  Jtillio  de  1850  ,  devião  cobrar-se  os  direi- 
tos conforme  o  destino  ,  que  tivessem  ,  e  na  for- 
ma alli  destinada.  Mande  por  tanto  o  Sr.  Inspeclor 
da  Thesouraria ,  que  se  exija  a  sisa  ,  e  os  direitos 
como  devidos  forem  na  conformidade  do  que  fica 
declarado,  e  eírectuando-se  a  restituição  dos  15  por 
cenio  percebidos  na  reexportação,  contra  a  qual 
nío  prevalece  a  razão  deduzidas  do  Art.  97  do  ci- 
tado Regulamento  ,  por  quanto  esta  disposição  sup- 
põe  o  despacho  voluntário  para  consumo,  e  não 
o  pagamento  obrigado  de  taes  direitos,  como  no 
recurso  de  que  se  trata. 

Tliesouro  Nacional  em  27  de  Julho  de  IS52. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


j\j_o  ,|95_  _  j?m  27  de  Julho  de  I8.V2.  —  Direitos 
que  se  devem  cobrar  do  produclo  _  de  objectos  arre- 
matados de  huma  embarcação  vendida  cm  leilão,  por 
iniiavegavcJ. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tbesouro  Nacional  ,  em  resposta  ao 
Cilicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazen- 
da da  Provincia  do  Maranhão  n.°  40  de  26  de  .Maio 
ultimo,  em  que  consulta,  se  do  producto  dos  ob- 
jectos ,  arrematados  por  estrangeiros  ,    da  Galera 
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Gipsey  ,  vendida  em  publico  leilão  por  innavega- 
vel ,  se  devem  cobrar  direitos  de  importação,  ou 
somente  15  por  cento,  a  que  estão  sujeitos  os  ar- 
rematantes, sendo  nacionaes  ,  lhe  declara,  que  a 
Ordern  de  31  de  Dezembro  de  1846  não  podia 
servir  de  fundamento,  como  sérvio,  para  resolver 
a  duvida.  O  apparelho  ,  maçame ,  forro,  &c.  de 
huma  embarcação  estrangeira  arrematada  por  in- 
navegavel ,  quando  não  são  vendidas  conjuctamente 
com  o  casco  ,  mas  sim  em  lotes ,  e  separadamen- 
te ,  são  considerados  como  mercadorias  importa- 
das  ,  ou  descarregadas  dos  sobiesalentes ,  ou  ainda 
como  salvados  do  naufrágio ,  e  por  conseguinte 
sujeitos  aos  direitos  de  importação  conforme  sua 
natureza  ,  e  qualidade  nos  termos  da  Ordem  de  27 
de  Maio  de  1845  ,  e  Art.  5.°  §  único  do  Regula- 
mento de  30  de  Jullio  de  1850,  sendo  o  imposto 
de  15  por  cento  peculiar  ás  embarcações  estran- 
geiras ,  quando  passão  a  nacionaes;  segundo  o 
Art.  51  §  11  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1851  , 
ou  quando  são  vendidas,  ou  arrematadas  em  praça 
por  innavegaveis ,  conforme  a  Ordem  de  30  de 
Novembro  de  1843.  Deve  por  tanto  o  Sr.  Inspector 
mandar  ,  que  na  conformidade  do  que  fica  decla- 
rado se  fação  despachar  os  objectos  mencionados  no 
citado  Officio  ,  indemnisando-se  a  Fazenda  da  diffe- 
rença  dos  direitos  ,  que  se  não  cobrarão  ,  se  forão 
despachados  para  consumo ,  ou  restituindo-se  o 
excesso ,  se  forão  reexportados  regularmente. 

Thesouro  Nacional  em  27  de  Julho  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  196.—  Em  2.8  ;de]  Julho  de  1852.—  Revalida- 
ção de  scílo  pago  a  pessoa  incompelenle. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  em  vista  das 
informações  anuexas  ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da 


Tliesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Minas  de 
6  do  corrente  mez,  sob  n.°  54,  declara  ao  dito  Sr. 
Inspector,  em  solução  á  duvida  ahi  proposta  ,  que 
Antonio  Gonçalves  da  Silva  Mascarenhas  não  deve 
ser  obrigado  a  revalidar  o  sello  ,  que  e  fie  ti  vãmen- 
te pagou  em  tempo  pelo  credito  da  quantia  de 
-1.200$  ,  de  que  lhe  he  devedor  Valeriano  Alves 
da  Silva  ,  embora  por  inadvertência  o  houvesse 
pago  a  pessoa  incompetente ,  como  era  ,  no  caso 
de  que  se  trata,  o  Escrivão  de  Paz  do  Districto 
das  Almas,  contra  o  qual  se  deve  proceder  nos 
termos  do  Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1849  , 
e  22  de  Novembro  de  1851  ,  como  determina  o 
Ari.  36  da  Lei  de  17  de  Setembro  deste  ultimo  an- 
no.  Resolvida  assim  a  duvida  em  questão,  cumpre 
observar,  quanto  ao  mais  que  expende  o  Sr.  Inspe- 
ctor: 1."  que  o  Decreto  n.°  870  de  22  de  Novembro 
de  1851  ,  autorisando  as  Thesourarias  não  só  a  re- 
solverem as  duvidas  que  por  ventura  occorrão  no 
expediente  dos  negócios  de  sua  competência  quan- 
to á  intelligencia  das  Leis  e  Regulamentos  ,  como 
até  determinando  que  suas  deliberações  a  tal  res- 
peito sejão  provisoriamente  executadas  e  submetti- 
das  ao  conhecimento  do  Thesouro,  teve  sem  du- 
vida por  fim  facilitar  justiça  ás  parles,  sem  a  pra- 
tica de  sujeitar  ao  mesmo  Thesouro  os  seus  re- 
cursos, sobrestando  nos  julgamentos  delles. 

O  Tribunal  do  Thesouro  conhece  dos  recur- 
sos das  decisões  das  Thesourarias,  mas  não  he  o 
assessor  ordinário  e  nato  das  mesmas  conforme  já 
se  declarou  na  Ordem  n.°  120  de  15  de  Setembro 
de  1847:  2.°  que  a  respeito  das  providencias  re- 
clamadas para  cohibir-se  o  abuso  do  recebimento 
incompetente,  e  não  entrega  do  sello  pelos  Escri- 
vães dos  diííerentes  Juizes  ,  nesta  data  solicita  do 
Sr.  Ministro  da  Justiça  a  expedição  de  terminan- 
tes ordens  aos  Juizes  de  Direito,  de  Paz,  Dele- 
gados e  Subdelegados  sobre  a  fiel  observância  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850;  relevando  por 
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ultimo  observar  que  o  facto  de  existirem  nessa  The- 
souraiia  desde  1845  os  cadernos  que  serviâo  para 
receita  do  sello  do  sobredito  Juizo  de  Paz,  sem  (]ue 
se  procedesse  á  tomada  de  coutas  do  respectivo  Es- 
crivão, porque  só  occasionalmente  se  verificou  não 
ter  elle  feito  entrega  da  arrecadação,  mostra  que 
essa  Tbesouraria  não  tem  sido  sufficien temente  cui- 
dadosa na  fisc.ilisação  das  Rendas. 

Tliesouro  Nacional  em  28  de  Julho  de  1852. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Tones. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 
BRASIL. 

1852. 

TOMO   15   CADERNO  8.° 


N.°  197.—  FAZENDA.  —  Em  21  de  Agosto  de  1852. 
Sobre  sello  e  direitos  dc  gratificações  de  militares 
pelos  exercidos. 

Joaquim  José  Piodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  vista  do  Orn- 
eio do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  de  S.  Pedro,  n.°  61(3  de  9  de  Ju- 
nho ultimo  ,  em  que  manifesta  a  intenção  de  co- 
brar os  direitos  de  5  por  °/0 ,  e  o  sello  proporcio- 
nal pelos  titulos  de  alguns  Empregados  ,  que  men- 
ciona ;  resolveo  declarar-lhe  :  1 .°  que  não  estan- 
do sujeitas  á  semelhante  imposto  ,  como  estão  os 
soldos  e  o  augmento  delles ,  as  gratificações,  que 
competem  aos  militares  pelos  exercícios,  em  que 
se  acbão  ,  conforme  foi  declarado  na  Ordem  Cir- 
cular de  11  de  Junho  de  1842,  he  destituída  de 
fundamento  a  sua  intenção  quanto  á  cobrança  dos 
5  por  °/„  pelos  titulos  do  Capitão  do  Porto  do  Rio 
Grande ,  e  o  seu  Delegado  em  Porto  Alegre ,  os  quaes 
só  lhes  dão  direito  aos  vencimentos  de  O/ficiaes 
embarcados  em  Navio  de  Guerra  ,  como  dispõe  o 
Art.  4.°  do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1841  , 
sendo  todavia  certo  estarem  elles  sujeitos  ao  sello 
proporcional ,  visto  que  as  gratificações  dos  ditos 
Empregados  são  por  mais  de  anno  ,  e  não  estão  com- 
preliendidos  nas  isenções  do  Cap.  7  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850:  2."  que  a  sobredita  Cir- 
cular he  igualmente  applicavel  aos  Membros  do 
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Conselho  Administrativo  Provisório,  que  forem  mi- 
litares ,  até  porque  o  Art.  4.°  das  Instrucções,  que 
baixarão  com  o  Decrelo  de  15  de  Novembro  de 
1850,  dando  a  taes  empregos  a  natureza  de  in- 
terinidade ,  só  sujeita  ao  sello  fixo  os  titulos  res- 
pectivos, e  não  ao  imposto  de  5  por0/„:  3.°  final- 
mente, que  as  gratificações  do  Director  do  Arsenal 
de  Guerra,  e  do  seu  Ajudante,  sendo  ambas  ar- 
bitradas pelo  Governo,  fixas  e  annuaes,  devem  pa- 
gar tanto  os  ditos  direitos,  como  o  sello  propor- 
cional, por  estarem  comprehendidos  no  §  4.°  da  1." 
parte  da  Tabeliã  annexa  á  Lei  de  30  de  Novem- 
bro de  1851. 

Thesouro  Nacional  em  21  de  Agosto  de  1852. 
Joaquim  José  Piodrigues  Torres. 


N.°  198.—  Em  21  de  Agosto  de  1852.—  Baixa 
na  matricula  de  escravos  que  morrerem. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicípio fique  na  inlelligencia  de  que  o  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  não  obstante  a  informação  so- 
bre o  requerimento  de  Francisco  de  Paula  Martins  e 
Silva  ,  em  data  de  10  do  corrente ,  resolveo  dar 
provimento  ao  recurso  do  dito  Martins  e  Silva ;  de- 
terminando que  nessa  Repartição  se  elimine  da  ma- 
tricula deste  anno  financeiro ,  os  dous  escravos' Ri- 
cardo e  Domingos ,  fallecidos  em  mezes  do  anno 
financeiro  próximo  passado. 

He  sem  duvida  ,  em  face  do  Art.  9.°  do  Re- 
gulamento de  11  de  Abril  de  1842  ,  que  os  do- 
nos ou  administradores  de  escravos  facão,  e  jus- 
tifiquem as  suas  declarações  tendentes  a  alterar 
as  respectivas  matriculas  ,  no  ultimo  mez  de  cada 
anno  financeiro;  mas  alem  de  que  semelhante  pro- 
videncia só  tem  por  fim  regularisar  o  expediente , 
e  dar  ás  partes  conhecimento  dos  meios,  que  po- 
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dem  ter  para  não  serem  prejudicadas  em  seus  in- 
teresses, não  contêm  ,  como  suppõe  o  Sr.  Adminis- 
trador ,  a  expressa  obrigação  do  pagamento  da 
taxa,  se  a  justificação  do  fallecimenio  for  feita 
posteriormente  ao  tempo  indicado  ;  antes  o  contra- 
rio se  deprehende  dos  Arts.  11  e  13,  combinados 
os  quaes,  neste  caso,  mandão  dar  baixa  na  matri- 
cula ,  salva  unicamente  a  clausula  do  mesmo  Art. 
13  quanto  ao  anno  financeiro,  em  que  fallocer  o 
escravo. 

Rio  em  21  de  Agosto  de  1852. —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.°  199. —Em  23  de  Agosto  de  1852.  —  Sello  de 
Meènga  concedida  pelo  Prelado  Diocesano  para 
baptismo  cm  altar  particular. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
do  Pará  ,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  57  de  19 
de  Abril  do  corrente  anno,  que  bem  decidido  foi 
pelo  mesmo  Sr.  Inspector ,  de  conformidade  com  o 
final  do  Art.  47  do  Regulamento  de  10  de  Julho 
de  1 850  ,  e  Aviso  de  20  de  Março  do  anno  pró- 
ximo passado,  quando  deo  provimento  ao  recurso 
interposto  pelo  Bacharel  João  Lourenço  Paes  de  Sou- 
sa ,  declarando  que  pela  licença  concedida  pelo  Pre- 
lado Diocesano  para  baptisar-se  em  altar  particular 
huma  filha  do  mesmo  Bacharel ,  se  devia  cobrar  o 
sello  de  160  réis  como  objecto  não  especificado,  e 
não  o  sello  de  10-^000  como  comprehendida  a  dita 
licença  na  parte  do  Art.  47  citado ,  que  trata 
de  —  Bulla  não  especificada  —  segundo  se  cobrou 
na  Recebedoria  de  Rendas  internas ;  cumprindo  ad- 
vertir, que  constituindo  o  caso  sujeito  ao  conheci- 
mento dessa  Thesouraria  hum  recurso  nos  termo» 
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do  Artigo  92  §  1.°  do  Regulamento  citado,  que 
devia  ser  julgado  sem  appellação  ex-officio,  como 
também  aliás  prescreve  o  Art.  1.°  §  2.°  do  Decreto 
n.°  870  de  22  de  Novembro  do  armo  ultimamente 
findo,  não  devera  ficar  suspensa  até  decisão  deste 
Tribunal  o  despacho ,  que  tal  provimento  deo ,  por 
ser  semelhante  suspensão  contraria  á  justiça  da  par- 
te ,  e  á  disposição  da  Lei. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Agosto  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  200.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  24  de  Agosto  de 
1852.  —  Declara  ao  Coitimandante  das  Armas  da  Côrte 

Sue  os  l.os  e  2.°s  Cadetes  podem  usar  de  fardamento 
e  panno  fino  ,  e  de  sobrecasacas  do  mesmo  panno  ;  e 
que  os  O/ficiaes  Inferiores  e  as  outras  Praças  de  pret  de- 
vem ,  tanto  cm  serviço  como  fora  delle  ,  usar  unica- 
camente  das  peças  de  fardamento  que  lhes  forem  dis- 
tribuídas pelos  seus  Corpos  ou  Arsenaes. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Officio  ,  que  V.  Ex.  di- 
rigio  á  esta  Secretaria  d'Estado  em  data  de  22  de 
Maio  deste  anno ,  sob  n.°  278  ,  pedindo  esclareci- 
mentos ácerca  do  procedimento  que  deva  ter  a 
respeito  do  uso,  que  se  tem  introduzido,  de  an- 
darem os  Cadetes ,  Soldados  Particulares ,  e  Offi- 
ciaes  Inferiores  de  fardamento  de  panno  fino  ,  di- 
ferente do  que  lhes  he  fornecido  pelos  respectivos 
Corpos  ou  Arsenaes,  Foi  Servido  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  por  Imperial  Resolução  de  14  do  corren- 
te, tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo 
Militar,  Mandar  declarar ,  em  vista  do  que  se  acha 
disposto  pelo  Alvará  de  16  de  Março  de  1757,  e 
Provisão  de  26  de  Outubro  de  1 S20 ,  e  da  praxe 
seguida  até  o  presente  ,  que,  gozando  os1.ose2.°s 
Cadetes  das  honras  dos  Qííiciaes,  podem  também 


♦ 
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usar  de  fardamento  de  panno  fino ,  e  bem  assim 
de  sobrecasaca  do  mesmo  panno :  e  que,  quanto 
aos  Officiaes  Inferiores  e  outras  Praças  de  pret , 
devem,  tanto  em  serviço  como  fóra  delle,  unica- 
mente usar  das  peças  de  fardamento  que  lhes  fo- 
rem distribuídas  pelos  seus  Corpos  ou  Arsenaes. 
E  assim  communico  a  V.  Ex.  em  resposta  ao  dito 
Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Manoel  Felizardo  de 
Sousa  e  Mello. — Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


N.°  201 .  —  Aviso  Circular  de  25  de  Agosto  de  1852. 
Manda  que  scjão  considerados  ausentes  os  Officiaes  que 
não  se  apresentarem  nos  seus  Corpos  dentro  de  certos 
prazos ,  salvo  se  tiverem  para  isso  permissão  do  Go- 
verno. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Sua 
Magestade  o  Imperador  Determinar  ,  que  nos  Cor- 
pos do  Exercito  sejão  considerados  ausentes  os  Offi- 
ciaes, que,  sendo  para  elles  promovidos  ou  trans- 
feridos, não  se  apresentarem  dentro  de  tres  me- 
zes  nas  Províncias  do  litoral,  de  quatro  mezes  na 
de  Minas  Geraes,  e  de  çeis  mezes  nas  restantes  , 
salvo  se  tiverem  tido  permissão  dessa  Secretaria 
dEstado  para  maior  demora,  a  qual,  nesse  caso, 
será  communicada  competentemente,  assim  o  de- 
claro a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  execução 
na  parte  que  lhe  toca. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Manoel  Felizardo  de 
Sousa e  Mello. —  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 
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N.°  202.  —  FAZENDA.  —  Em  25  de  Agosto  de  1852. 

Sello  de  licenças  concedidas  pelos  Vigários  para  casa- 
mentos ,  ou  receber  outro  qualquer  Sacramento  fora  da 
Freguczia. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Pará,  em  resposta  ao  seu  Oíficio  n.°  56  de  19  de 
Abril  do  corrente  anno ,  que  bem  resolvido  foi 
pelo  mesmo  Sr.  Inspector  ,  quanto  á  consulta  do 
Vigário  da  Freguezia  de  Viseo  ,  decidindo  que  estão 
sujeitas  ao  sello  de  160  réis,  como  incluídas  na 
ultima  parte  do  Art.  47  do  Regulamento  de  10  de 
Julho  de  1850,  e  Aviso  de  20  de  Março  de  1851 ,  as 
licenças  concedidas  pelos  Parochos  a  seus  freguezes 
para  casar,  ou  receber  outro  qualquer  Sacramento 
fóra  de  sua  Freguezia ,  e  como  incluidas  nos  Arts. 
34  e  35  do  mesmo  Regulamento  as  procurações 
quer  judiciaes  quer  particulares  para  baptisados  e 
casamentos. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Agosto  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  203.  — ,  Em  25  de  Agosto  de  1 852.  —  Sobre 
multa  imposta  por  Collector  ao  Juiz  de  Paz  por  lan- 
çar despacho  em  huma  petição  sem  estar  scllado  o  do- 
cumento. 

Joaquim  José  Ftodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro ,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará , 
em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  89  de  14  de  Julho 
ultimo  ,  que  fica  approvada  a  resolução  por  essa 
Thesouraria  tomada,  pela  qual,  em  vista  da  ter- 
minante disposição  do  Art.  18  da  Lei  de  18  de 
Setembro  de  1845,  foi  julgada  improcedente  a 
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multa  de  20-3)000  imposta  pelo  Collector  da  Cida- 
de de  Santarém  contra  o  Juiz  de  Paz  da  mesma 
Cidade,  por  haver  este  lançado  despacho  em  hu- 
ma  petição  de  David  Serrat,  sem  estar  sellado  o 
documento  á  mesma  junto  ;  cumprindo  advertir  ao 
mesmo  Collector  ,  que  se  abstenha  de  proceder  tão 
illegalmente  no  desempenho  de  suas  funeções. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Agosto  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  204.—  MARINHA.  —  Aviso  de  26  de  Agosto  de 
1852.  —  Altera  o  Art.  20  do  Regulamento  das  Ca- 
pitanias de  Portos  de  19  de  Maio  de  1846,  quanto 
á  Provinda  do  Maranhão. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  a  experiência  mos- 
trado a  necessidade  de  alterar-se  o  Art.  20  do  Re- 
gulamento das  Capitanias  de  Portos,  de  19  de  Maio 
de  1846,  quanto  á  essa  Província,  por  ser  ahi  a 
hora  do  preamar  na  lua  cheia  e  lua  nova  antes 
de  nascer  o  sol  ,  e  convir  que  as  embarcações ,  que 
tem  de  montar  os  baixos,  saião  antes  desta  hora, 
para  que  possão  com  a  maré  de  vasante  ficar  fóra 
dos  mesmos  durante  o  dia;  SuaMagestade  o  Impe- 
rador, Conformando- Se  com  o  que  propoz  a  Com- 
missão  encarregada  do  exame  do  armamento  da 
Repartição  da  Marinha ,  em  Officio  n.°  3  de  7  de  Ja- 
neiro ultimo,  Ha  por  bem  Permittir  que  a  sahida 
das  mencionadas  embarcações  naquelles  dias,  e  nos 
dous  anteriores  tenha  lugar  á  hora  própria,  e  an- 
tes de  nascer  o  sol:  o  que  comrnunico  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento,  e  expedição  das  convenien- 
tes ordens  a  tal  respeito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Agosto  de  1852.  —  Zacarias  dc 
Goes  e  Vasconcellos.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia 
do  Maranhão. 
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N.°  205.—  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  30  de  Agosto 
de  1852. —  Ao  Vice-Presidente  da  Província  do  Rio 
&rande  do  Sul.  Declara  que  sendo  o  Deputado  da 
Junta  do  Commercio  daquella  Provinda  ,  Delfino  Lo- 
reno de  Sousa  ,  1."  Supplentc  do  Delegado  de  Policia 
da  Cidade  do  Rio  Grande  ,  deve  ser  substituído  nos 
seus  impedimentos  pelos  Supplenles  que  se  lhe  segui- 
rem na  Delegacia,  segundo  a  ordem  da  sua  designação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Agosto  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Communicando-me  V.  Ex. 
em  seu  Officio  n.°  63  de  26  do  mez  próximo  pre- 
térito ,  que  em  consequência  de  I lie  haver  o  Pre- 
sidente substiluto  da  Junta  do  Commercio  da  Ci- 
dade do  Rio  Grande  dessa  Província  consultado 
sobre  quem  devia  substituir  o  Deputado  da  mesma 
Junta,  Delfino  Loreno  de  Sousa,  V.  Ex.  lhe  de- 
clarara que  sendo  o  referido  Deputado  1 ."  Supplente 
do  Delegado  de  Policia  daquella  Cidade  ,  em  exer- 
cício ,  devia  de  ser  substituído ,  nos  seus  impedi- 
mentos ,  pelos  Supplentes  que  se  lhe  seguirem  na 
Delegacia,  segundo  a  ordem  da  sua  designação; 
o  Governo  Imperial ,  a  quem  foi  presente  o  cita- 
do Officio  de  V.  Ex.  ,  manda  responder-lhe  que 
approva  a  decisão  por  V.  Ex.  dada,  por  ser  tam- 
bém dessa  opinião  o  Vice-Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Capital  do  Império  ,  que  foi  ou- 
vido sobre  o  objecto  em  questão.  O  que  V.  Ex.  fará 
constar  ao  mencionado  Presidente  substituto  da  Jun- 
ta do  Commercio  da  Cidade  do  Rio  Grande. 

Deos  Guarde  a  V.Ex.  —  José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul. 
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N.°  206.  —  Aviso  de  30  de  Agosto  de  1852.  

Ao  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco,  declarando 
quacs  os  feriados  que  no  fôro  commercial  sr  devem  ob- 
servar: 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Agosto  de  1852. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  o  Negociante 
dessa  Praça,  Francisco  José  Barbosa,  feito  subirá 
Presença  de  S.  M.  o  Imperador,  hum  requerimento 
pedindo  que  se  declarasse,  se  no  fòro  commercial 
se  davão  os  mesmos  feriados  que  para  o  fôro  com- 
mum  se  mandarão  observar  pelo  Decreto  n.°  740  de 
28  de  Novembro  de  1851),  como  havia  entendido  o 
Juiz  de  Direito  do  Civel  dessa  Capital,  e  constava 
do  despacho  desle  ,  exarado  na  petição  que  o  sup- 
plicante  lhe  dirigira  ,  e  juntou  por  documenlo,  Foi 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  servido  Mandar  consul- 
tar o  Tribunal  do  Gommercio  da  Capital  do  Im- 
pério acerca  de  semelhante  negocio,  e  de  confor- 
midade com  o  parecer  do  dito  Tribunal,  Ordenou- 
me  que  fizesse  constar  a  V.Ex.  ,  que  não  obstante, 
vigorar  o  Decreto  n.°  740  de  28  de  Novembro  de 
1850  ,  para  o  Juizo  Commercial,  não  só  por  ser 
de  data  posterior  á  do  Decreto  n.°  737  de  25  da- 
quelle  mez  e  anno,  mas  também  porque  el I e  ne- 
nhuma distineção  estabelece,  ficando  por  isso  vi- 
gente ,  tanto  para  o  fôro  commum,  como  para  os 
Juízos  espeeiaes  ou  privativos  ,  como  sejão  o  de  Or- 
phãos  ,  o  dos  Feitos  da  Fazenda,  e  por  consequência 
o  do  Commercio,  segundo  se  tem  entendido  nesta 
Côrle  ,  e  nelles  se  guardem  os  feriados  marcados 
na  Tabeliã  que  baixou  com  o  referido  Decreto  n.° 
740,  com  tudo  para  as  causas  privilegiadas  e  fa- 
vorecidas por  direito,  como  sejão  as  mencionadas 
no  Art.  729  do  Regulamento  n.°  737  de  25  de  No- 
vembro de  1850,  as  quaes  por  qualquer  demora  fica- 
rião  prejudicadas,  e  em  geral  todas  as  summarias, 
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que  de  sua  natureza  requerem  prompta  execução  , 
não  pôde  ter  lugar  essa  disposição,  a  que  se  oppõe 
o  Art.  729  do  citado  Regulamento,  e  a  Ord.  do 
L.°  3.°  Titulo  18,  §§  9.°  e  10  ;  alem  de  que  sendo 
esses  feriados  marcados  para  os  Juizes  e  Tribunaes 
Judiciários,  como  taes  não  podião  ser  considerados, 
e  sim  como  Repartições  Publicas ,  os  Cartórios  dos 
Tabelliães ,  para  os  quaes  apenas  são  feriados  os 
dias  designados  na  Resolução  da  Assembléa  Geral 
Legislativa ,  sanccionada  pelo  Decreto  n.°  50 1  de 
29  de  Agosto  de  1848  que  revogou  o  de  n.°  142  , 
o  que  tem  sido  praticado  nesta  Capital ,  quer  antes 
quer  depois  da  promulgação  do  Código  Commercial. 
Pelo  que  fica  exposto  he  evidente  que  não  foi  le- 
gal o  despacho  do  referido  Juiz  de  Direito  do  Cí- 
vel, quando  ordenou  ao  Tabellião  dos  protestos 
dessa  Capital  que  na  execução  do  Art.  358  do  Có- 
digo Commercial ,  e  outros  actos  idênticos  e  seme- 
lhantes de  seu  Officio ,  observasse  a  Tabeliã  que 
baixou  com  o  sobredito  Decreto  n.°  740,  intelli- 
gencia  que  sem  duvida  traria  graves  e  incalcu- 
láveis prejuízos  ao  commercio  e  á  navegação  do 
Tmperio,  se  fosse  admittida  para  os  actos  extraju- 
diciaes  ou  para  as  transacções  effectuadas  fóra  do 
Juízo,  com  mutuo  accordo  das  partes,  e  sem  in- 
tervenção do  mesmo  Juízo.  O  que  V.  Ex.  commu- 
nicará  ao  sobredito  Juiz  de  Direito  do  Cível  dessa 
Capital. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildelfonso  de  Sousa 
Ramos.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 
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N.°  207.  —  Aviso  de  31  de  Agosto  de  1852.  —  Ao 

Vice-Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Approva  a  decisão  por  cllc  dada  provisoriamente  so- 
bre o  conflicto  de  jurisdicção  occorrido  entre  o  Juiz 
Municipal  e  o  do  Civcl  da  Cidade  de  Porto  Alegre , 
por  occasião  da  arrecadação  dos  bens  do  fallecido 
Negociante  não  matriculado ,  Serafim  de  Magalhães 
Rhodes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  31  de  Agosto  de  1852. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Levei  ao  conhecimento  do 
Governo  Imperial  o  Officio  de  V.  Ex.  de  30  do  mez 
antecedente,  sob  n.°  G6  ,  no  qual  participa  que, 
fallindo  nessa  Cidade  o  Negociante  não  matricu- 
lado Serafim  de  Magalhães  Rhodes ,  o  Juiz  Muni- 
cipal procedera  logo  á  arrecadação  de  seus  bens, 
e  á  formação  do  respectivo  processo  de  Instriic- 
ção  ,  e  que  entendendo  o  Juiz  do  Civel  que  a  elle  , 
e  não  áquelle  Juiz ,  competia  o  conhecimento  deste 
negocio  ,  lhe  dirigira  huma  Avocatoria  que  não  foi 
cumprida,  do  que  dando  conta  a  essa  Presidência, 
V.  Ex.  resolvera  provisoriamente  que  o  Juiz  Muni- 
cipal lhe  passasse  o  processo;  e  tendo  o  mesmo 
Governo  ordenado  ao  Vice-Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Capital  do  Império,  que  infor- 
masse ácerca  de  semelhante  objecto ,  de  confor- 
midade com  a  opinião  deste ,  manda  declarar  a  V. 
Ex. ,  que,  embora  deva  hum  tal  conflicto  de  ju- 
risdicção ser  definitivamente  decidido  pela  Relação 
do  Districto  ,  nos  termos  da  Lei  de  22  de  Setembro 
de  1S28  e  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833, 
V.  Ex.  resolvera  bem  a  questão  provisoriamente, 
segundo  a  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834  ;  por- 
quanto ,  se  por  estabelecer  o  Art.  17  do  Tit.  único 
do  Código  Commercial  que  ás  Justiças  ordinárias 
competem  as  attribuições  de  Juizes  de  Direito  do 
Commercio  ,  com  as  excepções  marcadas  para  os 
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casos  de  quebras,  se  pôde  concluir  que  os  Juizes 
Municipaes  são  os  únicos  competentes  para  fazer 
essas  arrecadações,  verificada  a  quebra,  por  serem 
elles  os  designados  nos  Aits.  99  e  184  do  Regu- 
lamento n.°  738  de  25  de  Novembro  de  1850  por 
bem  do  Art.  909  do  Código  Commercial ,  mesmo 
nos  lugares  em  que  houver  Juiz  do  Civel,  com- 
binando-se  esses  diversos  Artigos  dos  citados  Código 
e  Regulamentos  com  as  demais  disposições  da  Legis- 
lação em  vigor  (  subsidiaria  nos  casos  omissos ,  na 
comformidade  do  Art.  743  do  Regulamento  n.°  737), 
e  com  a  pratica  estabelecida  nos  Juízos  Cornmer- 
ciaes  desta  Corte  ,  vê-se  que  onde  ha  Juizes  do 
Civel,  cessa  por  ora  toda  a  jurisdicção  Commer- 
cial dos  Juizes  Municipaes  ,  nos  termos  da  Lei  de 
3  de  Dezembro  de  1841  ,  a  que  tacitamente  se  refere 
o  Art.  17  do  Tit.  único  do  Código  ,  e  expressa- 
mente o  Art.  6.°  do  sobredito  Regulamento  n.° 
737,  o  que  assim  já  foi  decidido  pelo  Aviso  de  25 
de  Agosto  de  1851. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de  Sou- 
sa Ramos.  —  Sr.  Yice-Presidente  da  Provincia  do 
Rio  Grande  do  Sul. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 
BRASIL. 

1852. 

TOMO    I  5   CA.DEUNO  9.° 


N.o  208. —  FAZENDA.  —  Em  9  de  Setembro  de  1852. 
Os  Commandantes  de  Navios  da  Armada  devem  cum- 
prir c  fazer  cumprir  os  Decretos  n.°  736  de  2o  de 
Novembro  de  1850 ,  c  n."  870  de  22  de  Novembro 
de  1851  ,  bem  como  a  Ordem  Circular  de  10  de  De- 
zembro dcsle  ultimo  anno. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  participa  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  ,  que 
por  Aviso  do  Ministério  da  Marinha  de  28  de  Agosto 
ultimo,  lhe  foi  communicado  terem  sido  expedidas 
as  convenientes  ordens  ,  para  que  os  Commandan- 
tes dos  Navios  da  Armada  cumprão  e  fação  cum- 
prir os  Decretos  n.os  736  e  870  de  20  de  Novem- 
bro de  1850  ,  e  22  de  Novembro  de  1851  ,  bem 
como  as  Instrucções  do  Thesouro  Nacional  de  10  de 
Dezembro  deste  ultimo  anno,  na  intelligencia  de 
que  fica  revogada  a  modificação  feita  á  Circular  «lo 
9  de  Março  de  1843,  a  que  se  refere  o  Aviso 
daquelle  com  data  de  23  de  Junho  findo. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  209.  —  Em  9  de  Setembro  de  1852.  —Sobre  a 

fiscalização  (pie  as  Thesourarias  devem  exercer  nas 
despezas  que  se  fazem  pelos  Arsenaes. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
vinda de  Pernambuco  ,  em  resposta  ao  seu  Oífi- 
cio  n.°  98  de  '23  de  Agosto  ultimo,  que  as  pala- 
vras —  cabendo  unicamente  ás  Tbesourarias  os  pa- 
gamentos—  que  se  lêem  no  §  8.°  da  Circular  n.° 
38  de  10  de  Dezembro  de  1851  ,  só  tiverão  por 
fim  declarar  ,  que  o  processo  relativo  a  esses  pa- 
gamentos be  exclusivo  das  Contadorias  de  Mari- 
nha ,  e  Guerra ;  mas  não  excluem ,  que  as  Tbe- 
sourarias exerção  a  mais  severa  fiscalisação  nas 
despezas  ,  que  se  fizerem  pelos  Arsenaes ,  e  outros 
Estabelecimentos  dos  differentes  Ministérios ;  pelo 
que  muito  regularmente  obrou  o  Contador  da  The- 
souraria de  Fazenda  dessa  Província,  procurando 
averiguar  se  erão  ou  não  exaggerados  os  preços  dos 
géneros  comprados  pelo  Arsenal  de  Marinha  da  dita 
Província  ;  cumprindo  que  o  mesmo  Contador  con- 
tinue a  proceder  do  mesmo  modo  representando 
ao  Thesouro  contra  todas  as  irregularidades ,  ex- 
cessos, e  abusos,  que  encontrar  nas  contas,  que 
forem  apresentadas  á  Thesouraria.  Nesta  data  ao 
Ministério  da  Marinha  se  remettem  os  papeis ,  que 
acompanharão  o  citado  Officio  do  Sr.  Inspector  a 
fim  de  que  pelo  referido  Ministério  se  tomem  as 
providencias ,  que  exigem  os  abusos ,  que  os  mes- 
mos revelão. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  210.—  Em  11  de  Setembro  de  I8r.-J.-J  con- 
tribuição para  o  Monte  pio  dos  Servidores  do  Estado 
pôde  ser  recolhida  ás  Tkcsourarias  e  remeliida  por 
meio  de  saques  sobre  o  Tlicsouro. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provín- 
cia de  Pernambuco ,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.° 
97  de  23  de  Agosto  ultimo,  que  pode  d  ora  em 
diante  remetter  por  via  de  saque  sobre  o  Tbesouro 
Nacional  o  producto  das  contribuições  do  Monte- 
pio dos  Servidores  do  Estado  arrecadado  por  essa 
Thesouraria,  entrando  a  importância  do  mesmo 
producto  para  o  Cofre  da  mesma  Thesouraria ,  da 
mesma  forma  por  que  se  pratica  com  o  producto 
da  pólvora ,  e  emolumentos  das  Secretarias  dis- 
tado. 

Thesouro  Nacional  em  1 1  de  Setembro  de  I S 5 2 . 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  211.  — Em  13  de  Setembro  de  1'852.  —  Sobre 
isenção  de  direitos  de  machinas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco,  que,  gozando  de  isenção 
de  direitos  de  importação  ,  em  virtude  da  expressa 
disposição  da  1  ,a  parte  do  §10  do  Art.  1."  do  De- 
creto e  Regulamento  n.°  C33  de  28  de  Agosto  de 
1849,  as  machinas  de  vapor,  e  em  geral  quaes- 
quer  outras,  que  possão  melhorar  a  producção,  e 
manipulação  do  assucar,  café,  algodão  e  outros 
géneros  do  Paiz  ,  ainda  que  não  sejão  novas ,  ou 
possão  n  clle  ser  fabricadas ,  podem  Alfredo  e 
Eduardo  de  Mornay  despachar  livres  de  direitos  aí 
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machinas  de  sua  invenção  para  melhoramento  do 
fabrico  do  assucar ,  bastando  para  isso  que  re- 
queirão  ao  Inspector  d'AIfandega  dessa  Província  a 
sobredita  isenção.  Cumpre  advertir ,  que  ás  ma- 
chinas de  que  trata  ai.1  parte  do  §  10  já  referido 
não  são  extensivas ,  para  serem  isentas  de  direitos 
as  clausulas  impostas  ás  mencionadas. na  parte  do 
dito  §,  que  começa  assim  —  E  quaesquer  outras  — , 
e  porque  na  Alfandega  dessa  Província  se  teem 
suscitado  duvida  a  este  respeito,  fará  o  Sr.  Inspe- 
ctor declara-lo  á  mesma  Alfandega;  e  bem  assim 
que  a  isenção  de  direitos,  de  que  se  trata,  he  geral 
para  todos  os  importadores ,  e  não  limitada  aos 
indivíduos  acima  mencionados  ,  porque  tal  ex- 
tensão não  pôde  ter  o  privilegio,  que  obtiverão 
por  espaço  de  15  annos  para  fabricarem,  e  ven- 
derem neste  Império  machinas  de  sua  invenção 
para  melhoramento  do  fabrico  do  assucar. 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  21 2.  —  Em  15  de  Setembro  de  1 852.  —  Providen- 
cias sobre  os  terrenos  de  marinhas  oceupados  pelos 
Religiosos  Benedictinos  da  Provinda  da  Bahia. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  estando  in- 
formado que  os  Religiosos  Benedictinos  da  Provín- 
cia da  Bahia  desfruetão  foros  de  terrenos  de  ma- 
rinhas, situados  na  rua  da  Preguiça  da  Capital  , 
quando  taes  terrenos  não  se  podem  considerar 
comprehendidos  nas  sesmarias ,  que  lhes  forão  con- 
cedidas ,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  mesma  Província ,  que  faça  inti- 
mar aos  ditos  Religiosos  para  que  dentro  de  prazo 
que  lhes  marcará,  requeirão  titulo  de  aforamento , 
declarando-lhes  que  são  ellcs  preferidos  na  conces  - 
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são  do  dito  aforamento  pela  sua  antiga  posse  nos 
mesmos  terrenos,  mas  que  perderão  esse  direito, 
se  no  dito  prazo  não  acudirem  á  intimação,  e 
tirarem  os  respectivos  titulos  de  aforamento ;  cum- 
prindo que  o  Sr.  Inspector,  no  caso  de  renuncia 
dos  ditos  Religiosos,  mande  intimar  os  que  nas 
marinhas  já  tem  propriedades,  e  estão  nellas  es- 
tabelecidos como  arrendatários ,  ou  foreiros  dos 
Religiosos,  marcando-lhes  igualmente  hum  prazo 
fataf  para  esse  fim. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Setembro  dc  lbo'i. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N  °  213.  — Em  15  de  Setembro  de  i 852.  —  0  Art. 
165  S  í  °  do  Código  do  Processo  Criminal  somente 
sc  refere  a  ordenados  fixos,  e  não  a  porcentagens  e 
gratificações. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  a  quem  toi 
presente  com  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo 
de  10  de  Julho  próximo  passado ,  sob  n.  8»,  o  ic 
querimento  do  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  da 
Villa  da  Barra  de  São  Matheus  ,  1-rancisco  Caetano 
Simões  Júnior,  teem  a  declarar-lhe  que  o  supli- 
cante, não  obstante  ter  s.do  absolvido  no  Jurj 
do  crime  de  responsabilidade  ,  por  que  foi  pro- 
cessado, e  pronunciado,  não  pôde  invocar  a  seu 
fa  vor  o  Art  165  §  4.°  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal para  ser  pago  das  porcentagens,  que  de - 
xou  de  percebei  durante  a  suspensão ;  por  quanto 
^  doutrina  he  appl.cavel  somente  aos funec*- 
narios  públicos  ,  que  tem  ordenados  fixos  e  nao 
aos  nue,  como  o  mesmo  supplicante ,  a  quem 
SL2  o  predicado  de  Empregado,  percebem  por- 
centagens, ou  gratificações. 
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Thesouro  Nacional  em  15  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  214.  — Em  16  de  Setembro  de  1852.  —  As  in- 
formações semestraes  sobre  os  Empregados  de  Fazenda 
devem  ser  remettidas  por  intermédio  dos  Presidentes  de 
Província. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional ,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Santa 
Catharina ,  em  resposta  ao  seu  Officio  de  4  de 
Agosto  ultimo,  n.°  125,  que  as  informações  se- 
mestraes acerca  da  idoneidade,  assiduidade,  e 
comportamento  dos  Empregados ,  de  que  trata  o 
Art.  51  do  Decreto  n.°  870  de  22  de  Novembro 
de  1851,  deverão  ser  remettidas  ao  Thesouro  por 
intermédio  do  Sr.  Presidente  da  Provincia  ,  como 
até  agora  se  praticava. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N."  215.  — Em  16  de  Setembro  de  1852.  —  Sobre 
a  restituição  de  sello  pago  por  dispensas  malrimoniaes , 
c  recurso  permeltido  aos  exactores  nos  lermos  do  Art. 
93  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
vincia do  Ceará,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  36 
de  24  de  Maio  do  corrente  anno,  que  bem  decidio 
essa  Thesouraria ,  quando  julgou  que  o  arrema- 
tante dos  impostos  Geraes  dos  Municípios  de  São 
João  do  Príncipe  ,  e  S.  Matheus ,  não  era  obrigado 
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a  restituir  o  sello  voluntariamente  pago  pelos  in- 
divíduos, que  obtiverão  dispensas  matrimoniaes ; 
devendo  para  o  futuro  em  casos  semelhantes  ficar 
entendido:  1.°  que  quando  as  partes  pagarem  o 
sello  exigido  sem  fazerem  reclamação  alguma  he 
porque,  ou  reconhecem,  que  não  estão  por  po- 
bres no  caso  de  ser  desprezadas  do  mesmo  sello  ,  ou 
não  querem  aproveitar-se  do  favor  da  Lei  ,  inter- 
pondo o  competente  recurso  para  mostrar,  que  se 
achão  no  caso  da  excepção  do  membro  0.°  do 
Art.  47  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850.- 
2.°  que  o  recurso  permittido  aos  exactores  só  pôde 
ter  lugar  nos  termos  do  Art.  93  do  citado  Regu- 
lamento, se  a  decisão  versar  sobre  sello  excedente 
a  10'5Í>000,  sem  com  tudo  ficarem  os  mesmos  exa- 
ctores inhibidos  *  de  representar  opportunamente 
sobre  desvios,  faltas,  ou  omissões,  que  chegarem 
ao  seu  conhecimento ,  e  que  não  esteja  na  sua  al- 
çada acautelar. 

Thesouro  Nacional  em  1G  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  216.  —Em  18  de  Setembro  de  1852.  —.-1  multa 
do  Art.  32  do  Regulamento  de  15  de  Junho  de  1844 
decc  ser  paga  pelo  contribuinte ,  que  findo  o  prazo 
marcado  no  Art.  31 ,  satisfizer  o  imposto  rolunla- 
riamenle. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesourò  iNacional,  em  resposta 
ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda de  Santa  Catharina  de  23  do  mez  passado , 
n.°128,  declara-lhe,  que  o  contribuinte,  que  não 
tiver  pago  o  imposto  no  prazo  marcado  no  Art.  31  do 
Regulamento  de  15  de  Junho  de  1844,  ainda  que 
depois  se  preste  a  faze-lo  voluntariamente  na  for- 
ma das   Instrucções  de  27  de  Março    de   1851  , 
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quer  tenha  sido  ,  quer  não  agenciada  a  cobrança 
pelos  Recebedores  da  competente  Estação  fiscal , 
deve  pagar  também  a  Fazenda  a  multa  do  Art.  32 
do  mesmo  Regulamento ,  como  resolveo  o  mesmo 
Sr.  Inspector  na  decisão ,  de  que  deo  conta  no 
citado  Orneio. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  217. —  Em  18  de  Setembro  de  1 852.  —  Sobre 
a  transferencia  de  huma  para  outra  embarcarão 
de  géneros  reexportados. 

Declara-se  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do 
Consulado,  em  resposta  ao  seu  Officio  de  31  de 
Março  ultimo,  qire,  não  podendo  applicar-se  ao 
caso  nelle  referido  o  Art.  173  do  Regulamento  de 
30  de  Maio  de  1836,  no  qual  talvez  se  fundasse 
para  proceder  do  modo  porque  procedeo  ,  e  dá 
conta  no  dito  Officio  ,  visto  ser  elle  especial  aos 
despachos  de  exportação  dos  géneros  nacionaes 
processados  por  essa  Mesa ,  e  não  aos  de  reexpor- 
tação, que  correm  pela  Alfandega;  irregular  foi 
sem  duvida  a  interferência  exclusiva  ,  que  houve 
da  parte  da  Repartição  a  seu  cargo  na  transferen- 
cia dos  géneros  reexportados  e  já  embarcados,  á 
requerimento  de  Zignago  Irmãos ,  sem  o  consen- 
timento daquella  Alfandega,  e  até  sem  sciencia 
sua  ,  facto  este  que  não  convêm  repetir-se  ,  porque 
além  de  suscitar  embaraços  ás  partes ,  taes  como 
os  que  ora  se  apresentão,  podem  dar  lugar  a 
abusos  nos  despachos  de  reexportação,  cuja  fisca- 
lisaçâo  compete  á  Alfandega.  Fique  pois  o  Sr.  Ad- 
ministrador advertido  de  que  não  deve  consentir 
na  transferencia  de  géneros  semelhantes,  sem  que 
se  lhe  apresente  licença  da  mesma  Alfandega,  e  a 
nomeação  do  Conferente ,  que  a  ella  deve  assistir. 
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Rio  cm  18  de  Setembro  de  1852, — Joaquim 
José  Rodrieues  Torres. 


N,°  218.  —  Em  20  de  Setembro  do  1852.  —  Não  he 

necessária  aulorisacão  especial  para  arrematação  dos 
bens  de  Capellas  vagas ,  incorporados  nos  Próprios  Xa- 
cionaes. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional ,  em  resposta 
ao  OlTicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  de  Pernambuco  de  19  de  Agosto 
ultimo  ,  sob  n.°  96  ,  declara  ao  mesmo  Sr.  Ins- 
pector ,  que  para  proceder-se  á  arrematação  dos 
bens  da  Capella  vaga  ,  de  que  trata ,  já  incorpora- 
dos nos  Próprios  Nacionaes ,  não  precisa  essa  The- 
souraria  de  autorisação  especial  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional  ,  pois  que  tal  arrematação  he 
ordenada   por  expressa  disposição  da  Lei. 

Thesouro  Nacional  em  '20  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  21 0.  —  Em  20  de  Setembro  de  1852.  —  Sobre 
Dizima  da  Ghanccllaria. 

Declaro  a  V.  S.,  para  o  fazer  constar  ao  Col- 
lector  da  Villa  da  Estrella,  em  solução  á  duvida 
proposta  no  Officio  de  31  de  Julho  próximo  pas- 
sado ,  que,  achando-se  em  vigor  o  Titulo  7.°  § 
20  do  Ptegimento  da  Chancellaria,  em  virtude  do 
disposto  no  Art.  14  §  21  da  Lei  de  22  de  Outubro 
de  1836,  que  declarou  dever-se  a  dizima  nos  ca- 
sos em  que  pelas  Leis  anteriores  era  devida ;  en- 
tendendo-se  assim  o  Art.  9.°§  2.°  da  de  31  de  Ou- 
tubro de  1835;  e  sendo  expresso  no  mencionado 
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Regimento  no  Titulo  e  §  citados  que  «  quando  as 
sentenças  que  se  derem  no  aggravo  declararem , 
que  as  primeiras  sentenças  de  que  se  aggiavou  , 
são  nullas,  então  se  não  pagará  dizima,  vintena, 
nem  quarentena;  porquanto  da  Sentença,  que  he 
havida  por  nenhuma  ,  se  não  deve  dizima  »,  he 
fóra  de  duvida  que  no  caso  figurado  pelo  Golle- 
ctor,  na  qual  o  processo  da  1 Instancia  foi,  na 
segunda,  julgado  nullo,  não  he  devido  semelhante 
imposto ;  nada  havendo  por  isso  a  providenciar. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Taco  em  20  de  Setem- 
bro de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — 
Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°  220.  —  Em  22  de  Setembro  de  1852.  —  As  The- 
sourarias  devem  dar  conta  sem  perda  de  tempo  ao 
Thesouro  dos  coiitractos  que  se  ultimarem  nas  Pro- 
vindas, na  conformidade  do  Decreto  de  20  de  Novem- 
bro de  1850  e  22  de  Novembro  de  1851. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  para 
sua  intelligencia  ,  que  dos  contractos,  que  se  ulti- 
marem nas  Províncias ,  conforme  a  disposição  dos 
Arts.  81  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850, 
e  I.*  §  14  do  de  22  de  Novembro  de  1851,  de- 
verão dar  conta  ao  Thesouro  sem  perda  de  tempo, 
remettendo  por  copia  os  respectivos  termos ,  a  fim 
de  que  ,  examinando-os ,  haja  o  Tribunal  de  re- 
solver o  que  mais  convier  á  Fazenda  Nacional  , 
sem  que  todavia  fique  suspensa  a  sua  execução, 
quando  a  de  vão  ter  desde  logo  ,  ou  antes  que  possa 
chegar  ao  conhecimento  das  Thesourarias  qualquer 
decisão  em  contrario. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  221. —MARINHA.  — Aviso  de  22  de  Setembro 
de  1832.  —  Manda  pôr,  provisoriamente,  em  execu- 
ção o  Regulamento  para  a  praticagcm  da  Barra,  c 
Bahia  de  São  Marcos ,  na  Provinda  do  Maranhão. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor Ha  por  bem  ,  que  se  execute  ,  provisoriamente, 
o  incluso  Regulamento ,  para  a  Praticagem  da  Bar- 
ra ,  e  Bahia  de  São  Marcos  n'essa  Província  :  o  que 
communico  a  V.  Ex.  ,  para  seu  conhecimento  ,  e 
expedição  das  convenientes  ordens  a  tal  respeito ; 
cumprindo  que  o  Capitão  do  Porto  informe  no 
fim  de  hum  anno,  que  effeito  produzio  o  dito 
Regulamento,  e  quaes  as  correcções,  que  se  lhe 
deverão   fazer  definitivamente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro cm  22  de  Setembro  de  1852.  —  Zacarias  dc 
Góes  e  Vasconcellos.  — Sr.  Presidente  da  Provinda 
do  Maranhão. 

Regulamento  provisório  ,  a  que  se  refere  o  Aviso  d'esta 
data  ,  para  a  Praticagem  da  Barra ,  e  Bahia  dc  São 
Marcos ,  na  Provinda  do  Maranhão. 

Art.  i.°  A  Praticagem  da  Barra,  e  Bahia  de 
São  Marcos,  na  Provincia  do  Maranhão,  será  ex- 
ercida por  hum  Pratico-mór  e  dez  Práticos  do  Nu- 
mero, servindo  hum  d'estes  de  Ajudante  d'aquelle  , 
para  o  substituir  nos  seus  impedimentos. 

Art.  2.°  Estes  Práticos  serão  subordinados 
ao  Capitão  do  Porto  ,  e  sujeitos  ás  revistas  e  mos- 
tras ,  como  os  demais  Empregados  na  vida  do  mar  , 
na  fórma  do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846, 
e  por  este  motivo  terão  a  sua  matricula  na  res- 
pectiva Capitania  ,  e  não  poderão  exercer  o  lugar , 
sem  apresentar  o  competente  diploma  com  o  sello 
e  os  direitos  devidamente  pagos. 

Art.  3."  Para  ser  admittido  ao  lugar  de  Pra- 
tico deve  o  individuo ,  :que  a  isso  se  propuzer  ,  re- 
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querer  ao  Capitão  do  Porto,  e  mostrar  por  meio  de 
exame  ,  que  lie  conhecedor  das  marcas  ,  fundo  do 
canal ,  correntes  d'agua ,  marés  ,  direcção  dos  ven- 
tos reinantes  ,   navegação  e  manobra. 

Art.  4."  0  exame,  de  que  trata  o  Artigo  an~ 
tecedente,  deverá  ter  lugar  na  Capitania  em  pre- 
sença do  respectivo  Capitão  do  Porto  ,  servindo  de 
Examinadores  o  Pratico-mór,  e  dous  dos  mais  ba- 
beis Práticos  do  Numero,  que  o  mesmo  Capitão  do 
Porto  designar;  e  o  julgamento  será  feito  por  maio- 
ria de  votos,  decidindo  o  Capitão  do  Porto  no  caso 
de  empate;  eo  individuo,  que  for  reprovado  ,  só 
poderá  ser  admittido  novamente  a  exame,  depois 
de  ter  mais  hum  anno  de  pratica. 

Art.  5.°  Os  Práticos,  que  excederem  ao  nu- 
mero marcado  no  Art.  1.°  ,  serão  considerados  ex- 
tranumerarios  ,  inclusive  os  que  servem  na  Costa  , 
e  tem  o  titulo  de  Práticos  da  Barra  ,  achando-se 
como  taes  matriculados.  Estes  Práticos  só  entrarão 
para  a  Classe  do  Numero  nas  vagas  ,  que  forem 
apparecendo  ,  depois  de  fazerem  novo  exame  ,  se 
o  Capitão  do  Porto  assim  o  julgar  necessário. 

Art.  6."  0  Pratico-mór  e  seu  Ajudante  serão 
escolhidos  d'entre  os  mais  antigos,  e  propostos  ao 
Governo  pelo  Capitão  do  Porto,  por  intermédio  da 
Presidência;  e  os  demais  Práticos  nomeados  pela 
mesma  Presidência  sob  proposta  do  referido  Capi- 
tão do  Porto.  0  Pratico-mór,  além  do  que  lhe  com- 
petir na  divisão  do  rendimento  da  praticagem  ,  ven- 
cerá mensalmente  a  gratificação  de  trinta  mil  réis , 
que  passará  ao  seu  Ajudante ,  todas  as  vezes  que 
o  substituir  nos  seus  impedimentos, 

Art.  7.°  Compete  ao  Pratico-mór,  alem  do  que 
se  acha  designado  nos  differentes  Artigos  deste  Re- 
gulamento, o  seguinte  : 

§  1 Fazer  a  escala  diária  do  serviço  dos  Prá- 
ticos,  e  apresenta-la  todos  os  mezes  na  Capitania, 
para  ser  verificada ,  tendo  em  vista  que  devem  dous 
esperar  os  Navios  antes  de  entrar  a  barra  ,  dous 
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deita-los  fóra  ,  e  hum  ser  encarregado  de  os  soc- 
correr. 

§  2.°  Examinar  de  tres  em  Ires  mezes  o  estado 
dos  bancos  e  canaes ,  e  dar  parte  ao  Capitão  do  Porto 
de  qualquer  alteração  ,  que  n'elles  encontre  ,  pro- 
pondo todas  as  providencias  e  melhoramentos  a 
bem  da  praticagem. 

§  3."  Designar  os  lugares  convenientes  aos  Na- 
vios nos  respectivos  ancoradouros,  segundo  as  or- 
dens estabelecidas  pela  Capitania  ,  e  Alfandega. 

§  4.°  Fazer  entrar  no  Porto  ,  e  deitar  fóra  delle 
os  Navios  d'Armada,  prestando-lhes  todo  o  mais 
serviço  ,  de  que  possão  precisar,  sem  que  por  isso 
perceba,  ou  quem  o  substituir  algum  outro  esti- 
pendio ,  que  não  seja  o  marcado  no  Art.  6.°  d'este 
Regulamento. 

§  5."  Vigiar  que  os  Práticos  cumprão  com  os 
seus  deveres  ,  e  observem  as  disposições  d  este  Regu- 
lamento naquillo  que  lhes  disser  respeito,  dan- 
do immediatamente  parte  ao  Capitão  do  Porto  de 
qualquer  infracção  que  notar. 

Art.  8."  Compete  aos.  Práticos  do  Numero, 
alem  do  que  se  acha  designado  nos  differentes  Ar- 
tigos deste  Regulamento,  o  seguinte: 

§  1 .°  Metter  no  Porto  ,  e  deitar  fóra  d  elle  todos 
os  Navios  de  Guerra  e  do  Commercio,  bem  como 
prestar-lhes  qualquer  soccorro  ,  de  que  careção  , 
tudo  conforme  a  designação  feita  segundo  o  §  1." 
do  Art.  7.°  do  presente  Regulamento. 

§  2."  Conduzir  para  dentro  do  Porto ,  quando 
o  Pratico  de  serviço  não  estiver  no  lugar  próprio, 
aquellas  embarcações  que ,  na  occasião  de  larga- 
rem fóra  de  Itacolumi  na  distancia  de  vinte  e  sele 
a  trinta  milhas ,  avistarem  querendo  entrar. 

§  3.°  Trazer  em  sua  companhia  hum  ou  dous 
aprendizes  matriculados  na  Capitania ,  para  com 
elles  entrarem  nos  Navios,  a  fim  de  os  habilitarem 
no  conhecimento  e  pratica  do  Porto  e  nas  manobras. 

§  4.°    Impedir  que  se  receba  cm  suas  cmbar- 
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cações  pessoa  alguma,  e  géneros  dos  Navios,  quer 
estes  estejão  fora ,  quer  dentro  da  barra ,  bem  co- 
mo que  desembarquem  ,  sem  que  os  ditos  Navios  se 
acbem  visitados  pelas  differentes  Repartições  fiscaesT 
e  de  saúde  ,  ficando  o  contraventor  sujeito ,  além  da 
multa  d'Alfandega,  a  soffrer  até  doze  dias  de  prisão. 

§  5.°  Evitar  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance 
que  as  embarcações,  que  guiarem,  batâo,  ou  en- 
calhem ,  sob  pena  de  ficarem  sujeitos  á  multa  até 
cem  mil  réis,  quando  isto  aconteça  por  negligen- 
cia, ou  ignorância,  verificada  pelo  Capitão  do 
Porto ,  além  de  suspensão  pela  primeira  vez  por 
tres  mezes,  e  pela  segunda  por  seis,  devendo,  se 
ainda  reincidirem,  ser  excluídos  do  serviço.  Esta 
exclusão  se  effectuará  mediante  hum  processo  ex- 
officio,  se  não  houver  queixa,  na  fórma  do  Ti- 
tulo 7.°  do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846,  e 
como  se  pratica,  quando  de  taes  acontecimentos  re- 
sultão  avarias,  ou  a  perda  das  embarcações,  alem  do 
processo  civil ,  a  que  o  Pratico  tiver  de  responder. 

§  6.°  Apresentar-se  ,  tanto  ao  Capitão  do  Porto  , 
como  ao  Pratico-mór ,  todas  as  vezes  que  tiver 
conduzido  para  dentro  do  Porto  alguma  embar- 
cação ,  dando  parte  das  occurrencias  que  houve- 
rem durante  a  sua  praticagem. 

Art.  9.°  Os  Práticos  usarão  em  serviço,  nas 
suas  respectivas  embarcações ,  do  distinctivo  marca- 
do no  quadro,  de  que  trata  o  Aviso  de  8  de  Abril 
do  corrente  anno;  e  deverão  apresentar-se  na  Bar- 
ca de  vigia  d' Alfandega  ,  ou  no  escaler  de  ronda 
que  estiver  na  ponta  de  São  Francisco,  todas  as 
vezes  que  entrarem  ou  sahirem  a  barra.  0  contra- 
ventor será  preso  por  quatro  a  oito  dias. 

Art.  10.  Os  Práticos  do  serviço  fora  da  barra 
sahirão  ás  seis  horas  da  manhã ,  e  entrarão  ao  pôr 
do  sol,  salvo  nos  dias  de  lua  cheia  e  lua  nova, 
e  nos  dous  anteriores,  em  que  o  deverão  fazer  á 
hora  própria  para  a  sahida  das  embarcações ,  na 
fórma  do  Aviso  de  26  do  mez  próximo  pretérito; 
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e  quando  por  qualquer  motivo  se  conservarem  fóra  , 
darão  ao  Capitão  do  Porto  ,  na  occasião  da  entra- 
da ,  as  razões  do  seu  procedimento  ;  devendo  soíTrer 
dons  dias  de  prisão  os  que  isto  não  observarem. 

Art.  II.  Os  Práticos  nunca  recusarão  o  ser- 
viço ,  para  que  forem  nomeados  ,  ou  designados 
pelo  Pratico-mór ,  sem  mostrar  hum  justo  im- 
pedimento, a  juizo  do  Capitão  do  Porto. 

Art.  12.  O  Pratico-mór  e  mais  Práticos,  por 
occasião  de  qualquer  incêndio  no  mar ,  se  apre- 
sentarão immediatamente  e  com  as  lanchas  guar- 
necidas no  lugar  do  mesmo  incêndio;  e  quando 
for  necessário  outro  soccorro  somente  apparecerá 
o  Pratico-mór  ,  e  aquelle  que  estiver  de  servirço 
na  fórma  do  §  1.°  do  Art.  7.°  do  presente  Regu- 
lamento; devendo  os  que  infrigirem  este  Artigo 
ser  punidos  corn,  oito  dias  de  prisão. 

Art.  13.  0  Pratico-mór  e  os  de  mais  Práticos 
ficão  também  sujeitos  á  pena  até  quatro  dias  de 
prisão  ,  imposta  pelo  Capitão  do  Porto  ,  no  caso  de 
commetterern  alguma  infracção  dos  Artigos  deste 
Regulamento ,  que  senão  ache  nelle  especificada. 

Art.  14.  0  Pratico-mór  usará  de  sobrecasaca 
azul ,  como  a  dos  Oíílciaes  d'Armada ,  tendo  em 
roda  da  gola  hum  galão  de  ouro  largo  (  desenho 
n.°  I  )  e  hum  prumo  bordado  em  ambos  os  lados 
da  mesma  gola  {  desenho  n.°  3);  bem  como  de 
fardeta  da  mesma  côr  ,  com  divisas  iguaes  ás  da 
sobrecasaca ,  devendo  trazer  ,  com  aquella  chapeo 
armado  com  presilha  de  galão  ,  laço  e  sem  bor- 
las,  e  calça  azul;  e  com  esta  bonete  de  panno  azul 
com  pala  e  galão,  e  calça  também  azul,  ou  bran- 
ca. 0  Ajudante  do  dito  Pratico  usará  do  mesmo 
uniforme,  com  a  differença  de  ser  o  galão  da  gola 
estreito  (  desenho  n.°2).  Os  demais  Práticos  terão 
igual  uniforme,  á  excepção  da  sobrecasaca,  do 
chapeo  armado  ,  e  do  galão  na  gola  da  fardeta. 

Art.  15.  As  embarcações  Nacionaes  e  Estran- 
geiras pagarão  pela  praticagem  de  sahida ,  sendo 
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de  tres  mastros  quarenta  e  seis  mil  quatrocentos 
réis ,  e  de  dous  quarenta  mil  réis  ,  e  de  entrada 
vinte  e  sete  mil  e  duzentos  réis  ,  alem  de  seis  mil 
e  quatrocentos  réis  pela  amarração  ,  e  oito  mil  réis 
da  conducção  para  a  praia  ,  ou  estaleiro  ,  quando 
tenhão  de  fazer  algum  reparo;  e  por  cada  hum 
soccorro  ,  que  os  Práticos  prestarem  desde  o  recife 
da  lagoa  até  os  baixos  da  barra  cento  e  vinte  mil 
réis,  dando  o  duplo,  quando  o  mesmo  soccorro 
tiver  lugar  nos  baixos  próximos  á  Guimarães , 
Perajuba ,  e  Coroa  grande. 

Art.  16.  Aquellas  embarcações,  que  não  qui- 
zerem  receber  Pratico ,  pagarão  metade  da  quan- 
tia estabelecida  para  a  praticagem  no  Artigo  an- 
tecedente,  tanto  na  sahida,  como  na  entrada. 

Art.  17.  Os  Proprietários  ou  Consignatários 
dos  Navios  terão  a  faculdade  de  encolher  os  Práti- 
cos, que  lhes  convierem  para  as  sahidas,  e soccor- 
ros ,  precedendo  permissão  do  Capitão  do  Porto , 
huma  vez  que  satisfação  a  importância  da  prati- 
cagem por  inteiro  ,  e  os  Práticos  se  queirão  pres- 
tar a  isso  ,  quando  aconteça  recahir  em  algum  dos 
que  não  estiverem  de  dia. 

Art.  1 8.  Haverá  hum  cofre  com  duas  chaves 
á  cargo  de  hum  dos  Práticos  ,  por  elles  escolhido, 
com  approvação  do  Capitão  do  Porto ;  devendo  hu- 
ma ficar  em  poder  do  Pratico-mór,  e  outra  na  mão 
do  Pratico  responsável.  Servirá  este  cofre  para  n'elle 
se  arrecadarem  as  quantias  recebidas  pelo  trabalho 
da  praticagem  ,  segundo  o  que  se  acha  disposto 
nos  Art.  15,  16  e  17  deste  Regulamento,  e  men- 
salmente se  fará  a  distribuição  da  somma ,  que 
existir  no  mesmo  cofre,  depois  de  deduzidas  todas 
as  despezas,  dividindo-a  em  partes  iguaes  pelo  Pra- 
tico-mór e  os  demais  Práticos. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Setembro 
de  1852.  —  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
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N.°  222.  —  FAZENDA.  —  Em  23  de  Setembro  de 
1852.  —  As  contas  da  despeza  com  a  Policia  dev&n 
ser  tomadas  pelas  Thcsourarias ,  c  revistas  pelo  The- 
souro ,  sendo  por  este  tomadas  as  do  Chefe  de  Po- 
licia da  Còrte  e  Província  do  Bio  de  Janeiro. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  lendo  visto  que 
em  mais  de  huma  Província  teem  os  Chefes  de  Po- 
licia entendido  não  estarem  sujeitos  aprestar  contas 
perante  a  respectiva  Thesouraria  de  Fazenda  das 
sommas  dispendidas  com  o  serviço  da  Policia ;  de- 
clara aos  Srs.  Inspectores  das  Thcsourarias  de  Fa- 
zenda que ,  tanto  pela  Legislação  de  Fazenda  an- 
terior á  Lei  de  4  de  Outubro  de  1 831  ,  como  pelas 
disposições  dessa  Lei  e  da  Legislação  novíssima  con- 
sagrada nos  Decretos  de  20  de  Novembro  de  1850 
n.°  736  e  de  22  do  mesmo  mez  de  1851  ,  n.°  870, 
estão  sujeitos  á  prestação  de  contas  todas  as  Esta- 
ções,  que  arrecadão  ou  despendem  dinheiros  pú- 
blicos ;  e  que  por  conseguinte  as  contas  da  despeza 
com  a  Policia  nas  Províncias  devem  ser  tomadas  pelas 
Thesourarias  de  Fazenda  ,  e  vistas  pelo  Thesouro , 
do  mesmo  modo  que  o  devem  ser  as  contas  de 
todos  os  indivíduos  ,  ou  Estações  encarregadas  do 
despendio  de  dinheiros  públicos,  cuja  tomada  não 
está  commettida  por  Legislação  expressa  á  outra 
Repartição ;  sendo  isso  o  que  se  pratica  no  Thesouro 
onde  se  teem  tomado  as  contas  dos  Chefes  de  Po- 
licia da  Còrte  e  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.  E 
outiosim  declara  mais  aos  Srs.  Inspectores:  1 ." 
que  os  Chefes  de  Policia ,  como  ordenadores  de 
despeza ,  devem  apresentar  os  documentos  que  le- 
galisem  as  despezas ,  que  ordenarem ;  com  ex- 
cepção unicamente  das  que  são  secretas ,  as  quacs 
devem  ser-lhes  abonadas  á  vista  do  OíTicio  do  Pre- 
sidente,  que  as  approve  :  2."  que  as  referidas  des- 
pezas deverão  ser  pagas  ,  e  escripturadas  nas  mesmas 
Thesourarias,  como  se  pratica  á  respeito  de  todas 
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as  mais ,  salvas  também  as  quantias  destinadas 
para  despezas  secretas  ,  cpie  serão  entregues  englo- 
badamente  ás  pessoas  autorisadas  pelos  ditos  Chefes 
de  Policia  para  as  receberem  ,  á  vista  de  requisição 
delles ,  e  da  mesma  forma  escripturadas. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodaigues  Torres. 


N.°  223. —Em  27  de  Setembro  de  1852.  —  Cortes 
de  Zuarte  menores  em  superfície  do  que  a  vara 
quadrada  despachão-se  por  factura. 

Deferindo  ao  requerimento  de  Cropp  Leay , 
e  C.a,  em  additamento  á  Ordem  de  7  do  mez 
próximo  passado ,  declaro  ao  Sr.  Inspector  dJAl- 
fandega  da  Côrte  que  os  cortes  de  Zuarte  que  fo- 
rem menores  em  superfície  do  que  a  vara  qua- 
drada ,  deverão  ser  considerados  como  retalhos  ou 
amostras,  e  despachados  por  factura. 

Rio  em  27  de  Setembro  de  1852.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.°  225. —Em  27  de  Setembro  de  1852.  — Sobre 
multas  por  falta  de  seUo  do  Correio  em  embrulhos 
com  dinheiro. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  a  quem  foi 
presente  o  recurso  de  Candido  de  Sousa  Rangel  de 
que  tratão  os  Officios  de  Vm.  de  6  e  18  do  corrente 
mez,  reconhecendo:  1.-°  que  o  Regulamento  de 
Ii1  de  Dezembro  de  1844  não  ordenou,  nem  faci- 
litou, e  segurou  a  conducção  de  moeda  de  huns 
para  outros  pontos,  entre  os  quaes  existão  Correios; 
não  tendo  em  consequência  firmado  ,  como  attri- 
buição  o  incumbência  privativa  do?  mesmos  Cor- 
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reios  tal  conducção ,  com  taxa  determinada,  como 
se  acha  disposto  a  respeito  das  cartas,  e  mais  pa- 
peis :  2.°  que  também  não  decretou ,  nem  podia 
deeretar  aos  particulares  a  obrigação  de  fazerem 
as  suas  remessas  pecuniárias  por  meio  dos  Cor- 
reios, que  não  estão  autorisados  a  segurar-lhes  nem 
obrigados  a  responder-lbes  pela  entrega  ;  resolveo 
dar  provimento  ao  mencionado  recurso  ,  e  determi- 
nar que  ao  supplicante  se  restitua  a  importância 
das  partes,  e  da  multa  que  pagou,  por  haver  con- 
duzido do  Rio  Grande  para  esta  Capital  3  embrulhos 
com  moedas  de  oiro  ;  por  quanto  mesmo  sem  recor- 
rer ás  Legislações  estranhas ,  que  ao  Fxegulamento 
sobredito  servirão  de  fonte,  se  reccnbece  que  as 
suas  disposições  relativas  á  apprehensão  de  cartas 
e  papeis,  e  ás  multas  pelo  extravio,  se  não  po- 
dem fazer  extensivas  aos  embrulhos,  (posto  que  com 
sobrescriptos  )  que  unicamente  contiverem  moeda. 

Deos  Guarde  a  Ym.  — Paço  em  27  de  Selemhro 
de  1852. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Director  Geral  do  Correio. 


N.o  22-.  —  Em  20  de  Setembro  de  1852.  —  Transfe- 
rencias de  contas  de  dividas  estão  sujeitas  ao  scllo 
proporciona}. 

Cumpre  que  V.  S.  ,  em  solução  á  duvida  pro- 
posta pelo  Collector  de  Iguassu  em  OÍTieio  de  31 
de  Julho  próximo  passado,  lhe  declare  para  a  de- 
vida intelligencia  ,  que  a  transferencia  feita  por  Ja- 
nuário Fernandes  Alves  ,  da  conta  que  lhe  era  de- 
vedor José  Lopes,  está  sujeito  ao  scllo  proporcional. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Rio  em  29  de  Setembro 
de  1852. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Director  Geral  das  Piendas  Publicas. 
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N.°  220.  — Em  30  de  Setembro  de  1852,  —  Os  Con- 
tadores das  Tliesourarias  são  sujeitos  ao  ponto. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provín- 
cia do  Maranhão  ,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  30 
de  5  de  Abril  do  corrente  anno ,  que  dizendo  ex- 
pressamente o  Art.  44  do  Decreto  n.°  870  de  22 
de  Novembro  de  1851,  que  todos  os  Empregados 
das  Tliesourarias  de  Fazenda  são  sujeitos  ao  ponto, 
com  excepção  unicamente  do  Inspector  e  Procura- 
dores Fiscaes,  inquestionável  lie,  que  o  Art.  72 
do  Decreto  n.°  736  de  20  de  Novembro  de  1850 
soffreo  alteração  pelo  que  respeita  aos  Contadores 
das  mesmas  Thesourarias ,  porque  sem  vigor  li- 
cou  nesta  parte  pela  disposição  daquelle  Artigo  o 
Decreto  de  2  de  Março  de  1 833  ,  a  que  se  refere 
o  de  20  de  Novembro  citado;  e  que  por  conse- 
guinte os  Contadores  nas  Thesourarias  ,  em  que  os 
ha,  estão  sujeitos  á  regra  geral  estabelecida  pelo 
referido  Art.  44  do  mencionado  Decreto  de  22  de 
Novembro  de  1851  ,  não  obstante  serem  os  ditos 
Contadores  Membros  das  Juntas  das  mesmas  The- 
sourarias. 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Setembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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COLLECÇÃO  DAS   DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 
BRASIL. 

1852. 

TOMO  15  CADERNO  10." 


N.°  227.  —  FAZENDA  —  Em  4  de  Outubro  de  1852. 
Orçando  huma  CoUecíoria  na  Provinda  do 
Maranhão. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  remette  ao  Sr. 
inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
do  Maranhão,  para  que  tenha  a  devida  execução, 
a  inclusa  copia  authentica  do  Decreto  n.°  1045  de 
.30  do  mez  próximo  passado ,  extinguindo  a  Rece- 
bedoria da  dita  Provincia ,  e  as  do  Pará  e  Rio  Gran- 
de do  Sul;  e  ordena  que  em  lugar  da  primeira 
se  estabeleça  huma  Collectoria,  devendo  o  Sr.  Ins- 
pector nomear  d'entre  os  Empregados  da  extincta 
Recebedoria  o  Collector  e  seu  Escrivão,  arbitran- 
do-lhes  a  conveniente  porcentagem ,  que  fica  depen- 
dente da  approvação  do  mesmo  Tribunal. 

Os  demais  Empregados  da  extincta  Fiepartição, 
que  tiverem  Decreto  ou  Titulo  de  nomeação  ex- 
pedido pelo  Ministério  da  Fazenda  ,  serão  addidos 
á  Alfandega  ,  com  o  vencimento  de  huma  grati- 
ficação correspondente  aos  seus  actuaes  vencimen- 
tos, sendo  a  parte  relativa  á  porcentagem  calcu- 
lada pelo  termo  médio  dos  tres  últimos  Exercí- 
cios. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Outubro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Idênticas  se  expedirão  ás  Thesourarias  do  Pará 
e  Rio  Grande  do  Sul. 
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M.°  228.—  Em  4  de  Outubro  de  1852.  —  Sobre 
duvidas  a  respeito  de  Scllo  proporcional  a  que 
estão  sujeitos  os  títulos  da  3."  Classe. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  julgando  necessá- 
rio solver  algumas  duvidas  suscitadas  na  execução 
de  diversas  Ordens,  que  tem  explicado  o  Regula- 
mento de  10  de  Julho  de  1850,  na  parle  relativa 
ao  sello  proporcional,  á  que  estão  sujeitos  os  títu- 
los da  3.a  Classe,  declara.-  1.°  que  o  Empregado 
Publico,  á  quem  por  qualquer  motivo  se  passar 
novo  titulo,  ainda  que  para  continuar  a  servir  o 
mesmo  lugar,  que  estava  oceupando  ,  com  ou  sem 
acerescimo  de  vencimento,  deverá  pagar,  segundo 
o  disposto  no  Art.  26  do  dito  Regulamento,  o 
sello  proporcional  da  totalidade  do  vencimento  de 
bum  anuo  :  2.°  que  o  Empregado  á  quem  se  con- 
ceder qualquer  acerescimo  de  vencimento  por  ti- 
tulo especial,  ou  por  apostilla  lançada  no  do  em- 
prego, deverá  pagar  somente  o  sello  corresponden- 
te ao  acerescimo  ;  3.°  que  nenhum  sello  se  deverá 
cobrar  de  acerescimo  de  vencimento  concedido  ao 
Empregado,  quando  se  lhe  não  passar  titulo  ou 
apostilla. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Outubro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N."  220.  — =  Em  5  de  Outubro  de  1852.—  Sobre 
os  vencimentos  das  pessoas  que  servirem  interina- 
mente os  empregos  de  Procuradores  Fiscaes. 

Joaquim  José  Fvodrigues  Tones ,  Presidente  do 
Tiibnnal  do  Thesouro  Nacional ,  para  execução  do 
que  dispõe  a  2.a  parte  do  Art.  34  do  Decreto  n.° 
870  de  22  de  Novembro  de  1851  ,  ordena  que  se 
observe  o  seguinte  : 
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Art.  I.°  As  pessoas  que  interinamente  ser- 
virem os  empregos  de  Procuradores  Fiscaes  ,  per- 
ceberão metade  dos  vencimentos  dos  effectivos,  nos 
casos  de  impedimento  por  moléstia  ,  licença  ,  ou 
serviço  publico ,  em  que  estes  continuem  a  per- 
ceber os  seus  vencimentos,  e  sejão  os  interinos 
encarregados  de  todas  as  funeções  de  Fiscaes ,  e  de 
Procuradores  do  Juizo  dos  Feitos. 

Art.  2."  Quando  o  impedimento  dos  Pro- 
curadores effectivos  for  o  especial  de  suspeição  , 
ou  seja  a  respeito  das  funeções  de  Fiscal  ,  em  al- 
guns dos  casos  de  que  trata  o  Decreto  de  16  dc 
Janeiro  de  1838,  ou  seja  a  respeito  das  funeções 
dc  Procurador  do  Juizo  dos  Feitos,  nos  mesmos 
casos  ,  e  no  de  serem  inimigos  capitães  ,  ou  Ínti- 
mos amigos  das  partes  que  demandarem  com  a 
Fazenda  Nacional ,  baverão  os  interinos  huma  gra- 
tificação também  especial. 

§  l.°  No  e\ercicio  das  funeções  de  Fiscaes,  os 
Inspectores  das  Thesourarias  llies  arbitrarão  huma 
gratificação  razoável,  correspondente  ao  trabalho 
que  tiverem,  e  serviço  que  prestarem  ,  privativa 
e  exclusivamente  nos  casos,  e  sobre  os  objectos  a 
respeito  de  que  procedera  suspeição  dos  effectivos. 

§  2.°  No  exercido  das  funeções  de  Procurado- 
res dos  Feitos  da  Fazenda  perceberão  huma  gra- 
tificação igual  ao  que  ,  como  salário  ,  está  desi- 
gnado para  os  Advogados  no  Regimento  de  10  de 
Outubro  de  1754,  e  Decreto  de  13  de  Outubro  dc 
1832,  de  cada  huma  das  causas  em  que  os  effe- 
ctivos forem  suspeitos. 

Thesouro  Nacional  em  ã  de  Outubro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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IN.0  230. —  MARINHA.  —  Aviso  de  5  de  Outubro 

de  1852. —  Altera  os  Artigos  3."  c  11."  do  Regu- 
lamento da  Bibliotheca  de  Marinha. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, Attendendo  aos  inconvenientes  que  a  ex- 
periência tem  mostrado  na  execução  dos  Artigos 
3.°  c  11.°  do  Regulamento,  que  baixou  com  o 
Decreto  n.°  479  de  17  de  Outubro  de  1846,  para 
a  Bibliotheca  de  Marinha,  Ha  por  bem  Determi- 
nar, quanto  ao  primeiro,  que  a  encommenda  de 
livros,  mappas  e  outros  objectos,  que  se  precisa- 
rem para  o  referido  Estabelecimento  ,  seja  feita 
por  intermédio  das  Legações ,  ou  Consulados  Bra- 
sileiros nos  Paizcs  Estrangeiros,  ou  por  contractos 
com  Livreiros  nesta  Côrte,  conforme  parecer  me- 
lhor na  occasião;  e,  a  respeito  do  segundo,  que 
os  Chefes  das  differentes  Repartições  de  Marinha,  e 
os  Officiaes  Generaes  da  Armada,  em  vez  de.  se 
dirigirem  ao  Bibliothecario  por  Officio ,  pedindo 
as  obras,  de  que  carecerem,  as  tomem  ,  assignando 
seus  nomes,  com  a  declaração  necessária  ,  em  hum 
livro  para  esse  fim  destinado,  o  que  os  fará  res- 
ponsáveis pelas  que  receberem ;  podendo  as  obras , 
que  se  derem  por  semelhante  forma ,  estar  fóra  da 
Bibliotheca  até  quinze  dias,  e  d  ahi  para  cima  so- 
mente por  Ordem  Superior,  como  prescreve  o  so- 
bredito Artigo  na  ultima  parte,  que  continua  em 
vigor ;  devendo  porem  a  mencionada  Ordem  fixar 
sempre  nesse  caso ,  e  no  de  que  trata  a  mesma 
parte,  o  prazo,  em  que  taes  obras  se  hão  de  en- 
tregar :  o  que  communico  a  Vossa  Excellencia , 
para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  ; —  Paço  em  cinco  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  dous.  — 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos.  —  Sr.  Miguel  de 
Sousa  Mello  e  Alvim. 
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N.°  231 .—  FAZENDA. —  Em  6  de  Outubro  cie  1852. 

Vencimentos  de  Empregados  de  Fazenda  que  interi- 
namente servem  por  outros. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  seu  Ofli- 
cio  de  19  de  Julho  deste  aimo  tenho  a  declarar 
a  V.  Ex.  que  nos  casos  dos  Arts.  4.°,  5.°  e  7."  do 
Decreto  n.°  459  de  27  de  Julho  de  1846,  os  Em- 
pregados de  Fazenda  que  servem  no  impedimento  de 
outros,  tem  direito  á  5.a  parte  do  ordenado  do  lu- 
gar que  vão  servir  interinamente ,  á  contar  do  dia 
em  que  principião  a  ter  exercício,  salvo  no  caso 
do  Art.  5.°  quando  para  a  substituição  contribuem 
algumas  das  hypotheses  do  Art.  6.°,  pois  que  então 
nada  percebem  pela  substituição. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1852.  — Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. —  Sr.  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco. 


N.°  232.  —  Em  6  de  Outubro  de  1852.  —  Sobre 
7'evalidaeão  dc  sello  que  se  não  pagou  antes  da  posse 
dos  empregos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Bahia  com  data  do  1.°  de  Abril  deste  anno, 
n.°  98,  lhe  declara:  1.°  que  os  títulos,  de  que  faz 
menção  no  seu  Officio ,  com  quanto  produzissem  o 
seu  effeito  pela  posse  e  exercício  dos  nomeados, 
sem  que  pagassem  o  sello  a  que  estavão  sujeitos 
pelo  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1844,  então 
em  vigor,  devem  ainda  hoje  ser  revalidados  coli- 
forme a  disposição  do  Art.  16,  não  obstante  a  ex- 
plicação contida  na  Ordem  do  Thesouro  a."  151 
de  7  de  Maio  dc  IS5I  ,  que  se  refere  somente  ao 
Regulamento  de  IO  de  Julho  de  I850,  cuja  dou- 
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trina  he  diversa,  como  se  vê  do  Art.  31  :  2.°  que 
os  Empregados  que  tiverem  augmento  em  seus 
vencimentos  ,  continuando  porem  a  servir  com  os 
mesmos  títulos  ,  não  são  obrigados  a  pagar  a  di- 
ferença de  sello  ,  conforme  já  foi  resolvido  na  Or- 
dem de  18  de  Março  de  1852  dirigida  á  Thesou- 
raria  do  Pará. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Outubro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  233.  —  Em  9  de  Outubro  de  1852.  —  Direitos 
que  devem  pagar  os  Chefes  de  Policia  pelas 
respectivas  gratificações. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provín- 
cia de  Pernambuco,  que  a  Ordem  de  17  de  Feve- 
reiro de  1851,  n.°Í3,  somente  teve  por  fim  de- 
clarar que  as  gratificações  que  percebem  os  Che- 
fes de  Policia  devem  pagar  5  por  °/0 ,  e  que  estes 
direitos  se  não  podem  levar  em  conta  aos  Juizes 
de  Direito  que  tiverem  servido  taes  lugares  nos 
que  houverem  de  pagar,  quando  promovidos  a  Des- 
embargadores ,  por  quanto  foi  ella  expedida  uni- 
camente para  resolver  a  duvida,  que  sobre  este 
ponto  occorreo  ao  mesmo  Sr.  Inspector  ,  e  sobre 
que  consultou  em  seu  Officio  de  30  de  Janeiro  do 
mesmo  anno ,  sob  n.°  12. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Outubro  de  1852, 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  234.—  Em  II  de  Outubro  de    I  852.  —  fícnt- 
lidação  do  Srllu  dos  Titulas  doa  Lentes  do  Seminário 
Episcopal  do  Pará. 

Joaquim  José  Rodrjgues  Torres,  Presidente 
cio  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional ,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia do  Pará,  em  resposta  ao  seu  Ollicio  n.°  90 
de  11)  de  Julbo  ultimo,  que  sendo  revalidados, 
como  permitte  o  Ari.  54  do  Regulamento  de  10 
de  Julbo  de  1850,  os  titulos  passados  pelo  Reve- 
rendo Bispo  Diocesano  aos  Lentes  do  Seminário 
Episcopal  ,  deverá  mandar  pagar-lhes  os  compe- 
tentes vencimentos  desde  o  dia  em  que  começá- 
rão  a  reger  as  Cadeiras,  se  mostrarem  que  houve 
autorisação  do  Ministério  da  Justiça  para  que  o 
fizessem  antes  de  serem  approvadas  as  suas  no- 
meações na  forma  do  Art.  5.°  do  Decreto  de  11 
de  Outubro  de  1851. 

Tbesouro  Nacional  em  11  de  Outubro  de  4852. 
Joaquim  José  Piodrigues  Torres. 


N.°  235. —  Em  13  de  Outubro  de  1852.  —  A  por- 
centagem deduzida  do  rendimento  da  Siza  pertence 
aos  Empregados  das  Alfandegas  em  que  l<â  renda  se 
arrecada. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional,  declaia  ao 
Sr.  Inspector  da  Tbesouraria  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte,  que  deduzindo-sc  porcentagem  nas 
Alfandegas  e  Mesas  do  Consulado  de  todos  os 
rendimentos,  que  por  ellas  se  arrecadão ,  á  ex- 
cepção das  multas  e  contribuições  para  as  Casas 
de  Cbaridade,  segundo  os  Artigos  16  do  Regula- 
mento de  22  de  Junho,  de  1830,  e  17  e  77  do 
de  30   de  Maio  de  1830,   estando   a  siza  dos  bens 
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de  raiz  comprehendida  nos  impostos  ,  que  arreca- 
dão  as  Recebedorias,  onde  as  ha,  ou  as  Collecto- 
rias  e  Mesas  de  Rendas ,  e  de  que  se  deduz  por- 
centagem ;  e  servindo  de  Recebedoria  a  Alfandega 
do  Rio  Grande  do  Norte ,  cumpr  e  que  se  deduza 
também  porcentagem  da  referida  siza  para  os 
Empregados  da  Repartição  respectiva,  pagando-se- 
llics  no  corrente  Exercício  a  vencida,  e  a  que  se 
for  vencendo. 

Quanto  á  porcentagem  relativa  a  Exercício» 
findos  o  Sr.  Inspector  a  respeito  dos  vencimentos 
dos  sobreditos  Empregados,  que  por  ventura  a  re- 
clamem ,  procederá  na  fórma  da  Lei  e  Ordens  em 
vigor. 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Outubro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N."  236. —Em  18  de  Outubro  de  1852.—  Sobre 
sello  de  legitimações  e  adopções. 

Convém  que  V.  S.  faça  constar  no  Collector 
da  Villa  de  Valença,  e  ao  Administrador  da  Mesa 
de  Rendas  de  Macahé ,  em  solução  ás  duvidas, 
que  propuzerão  em  Officios  de  24  de  Maio ,  e  26 
de  Agosto  ultimo,  que,  sendo  o  imposto  de30í£000, 
a  que  se  referem,  relativo  unicamente  ás  legitima- 
ções e  adopções  confirmadas  por  sentença  da 
Autoridade  judiciaria,  segundo  o  §  38  da  Tabeliã 
annexa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841  ,  com- 
binado com  o  titulo,  a  que  está  subordinado,  he 
evidente  que  não  deve  ser  exigido  quando  por  es- 
criptura  publica,  ou  testamento,  são  reconhecidos, 
os  filhos  naturaes,  os  quaes,  nos  termos  do  Decreto 
de  2  de  Setembro  de  1847,  não  precisão  de  inter- 
ferência daquella  Autoridade  para  serem  havidos 
por  legitimados,  e  gozarem  dos  direitos,  que  lhes 
competem.  Quando  porém  se  tratar  em  Juizo  de 
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alguma  outra  legitimação  ou  adopção  ,  de  que  se 
pretenda  confirmação,  na  fórma  do  citado  §  38, 
nesse  caso  deve  o  pagamento,  do  dito  imposto  ser 
feito  depois  do  julgamento  ,  c  antes  de  se  dar  a 
Carta  respectiva,  da  qual  deve  elle  constar,  c  ser 
pago  tantas  vezes  quantos  forem  os  filhos  legiti- 
mados, embora  o  sejao  em  huma  só  sentença. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Rio  em  18  de  Outubro 
de  |852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N°  237.—  Em  18  de  Outubro  de  18&2.—  Sobre  á 
'arrecadarão  e  escripturação  da  taxa  de  heranças  e 
legadas  na  parte  pertencente  á  Renda  Geral. 

Devolvo  a  V.  S.  o  Officio ,  que  lhe  dirigio  o 
Collector  das  Rendas  Geraes  de  Maricá  ,  e  consi- 
derando o  expendido  no  mesmo,  cumpre  me  de- 
clarar a  V.  S.  que  o  dito  Collector  deve  observar  as 
Instrucções  de  30  de  Julho  de  1851,  n.°  209,  para 
arrecadação  e  escripturação  da  taxa  de  heranças 
e  lesados  pertencente  á  Renda  Geral ,  na  parte  em 
que  podem  ser  as  mesmas  applicaveis,  ficando  na 
intelligencia  de  que  a  taxa,  que  tiver  dc.xado  de 
ser  paga  por  omissão  dos  responsáveis  ou  poi 
malquer  outra  razão  prevista  no  Art.  4."  das  re- 
feridas Instrucções,  deverá  ser  igualmente  arre- 
cadada e  escripturada  como  renda  própria  do  exei- 
cicio    em  que  se  verificar  o  pagamento. 

Rio  em  18  de  Outubro  de  1852.  -  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres.- Sr.  Conselheiro  Director 
Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.°  238.—  Em  18   de  Outubro  de  1852.  —  ^Ião 
se  devem  sacar  letras  sem  que  á  vista  se  receba  a 
sua  importância. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  do  Piauhy, 
em  resposta  ao  seu  Oííieio  n.°75  de  10  de  Agosto 
ultimo,  que  não  deve  sacar  letras  sem  receberá 
vista  a  respectiva  importância. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Outubro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  239.—  Em  20  de  Outubro  de  1852.—  Não 

se  considera  como  parte  do  rendimento  do  prédio ,  para 
o  lançamento  da  Decima  ,  o  juro  do  dinheiro  dado  a 
titulo  de  luvas. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  fique 
na  intelligencia  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional  resolveo,  em  Sessão  do  dia  18  deste  mez  , 
prover  o  recurso  de  Antonio  Fernandes  da  Costa  , 
somente  na  parte  relativa  ao  augmento  da  decima 
do  prédio  n.°  58  da  rua  nova  de  S.  Bento  no 
Exercicio  de  1851 —  52  ,  tanto  por  não  constar  que 
o  lançador  exigisse  ,  nem  que  lhe  fossem  recusados 
os  recibos  do  aluguel  ou  o  contracto  do  arrenda- 
mento para  íixar  a  quantia,  que  lhe  parecesse  mais 
regular,  como  por  ser  manifesto  o  excesso,  que 
commetteo  o  dito  lançador  em  considerar  como 
parte  do  rendimento  do  prédio  sujeito  ao  imposto 
o  juro  da  quantia  dada  a  titulo  de  luvas  pelos 
inquilinos  aos  donos  das  bemfeitorias ,  não  ha- 
vendo disposição  alguma  de  Lei  ,  que  autorise  tal 
procedimento. 

Rio  em  20  de  Outubro  de  1852.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  240.—  Em  21  de  Outubro  de  1 852.  —  Sobre  o 
que  se  deve  praticar  a  respeito  dc  documentos  de 
despesas  passados  pelo  extincto  Commissariado  na  Pro- 
vinda do  Rio  Grande  do  Sul. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao 
OíFicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazen- 
da de  S.  Pedro  do  Sul  de  30  do  mez  passado  ,  n.° 
983,  no  qual,  communicando  o  que  praticou  á  res- 
peito de  vários  documentos  de  despeza  passados 
pelo  extincto  Commissariado  ,  e  expondo  a  mar- 
cha que  julga  conveniente  que  se  siga  no  exame  c 
processo  de  taes  documentos ,  consulta  se  deve  ser 
isso  da  competência  da  Thesouraria  ,  ou  feito  pela 
Commissão  creada  pelo  Ministério  da  Guerra  para 
o  exame  das  contas  do  Exercito  e  Hospitaes  ;  e  bem 
assim  sobre  outros  pontos  constantes  do  dito  Officio; 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector:  1.°  que  o  fim  da 
dita  Commissão  he  tomar  contas  da  despeza  já  pa- 
ga,  acto  em  que  pôde  até  conhecer  da  responsabi- 
lidade da  Thesouraria  de  Fazenda,  quando  houver 
ordenado  despeza  relativa  ao  objecto  da  Guerra, 
ou  o  pagamento  desta  por  proceder  a  mesma  Com- 
missão como  huma  delegação  da  Contadoria  Geral 
da  Guerra  a  quem  compete  tomar  as  contas  da 
despeza  do  respectivo  Ministério,  do  que  resulta 
que  não  tinha  lugar  a  remessa  que  lhe  fez  o  Sr. 
Inspector  dos  documentos  de  despeza  ainda  não 
paga,  por  ser  da  competência  da  própria  Thesou- 
raria procura-los  e  ordenar  o  seu  pagamento;  c 
que  por  isso  regularmente  procedeo  o  Presidente  da 
Commissão,  respondendo,  como  o  fez,  e  devolven- 
do os  documentos  relativos  ao  pagamento  pedido 
da  quantia  de  56.2023J>S4S ,  sem  duvida  de  con- 
formidade com  as  suas  instrucções,  que  outra  cousa 
não  podião  ordenar;  porque  o  contrario  importa- 
ria a  aunullação  de  atliibuições  privativas  da 
mesma  Thesouraria:  2. 01  que  deve  o  Sr.  Inspector, 
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como  lhe  parece ,  não  ordenar  o  pagamanto  de 
titulos  de  despeza,  sem  que  sejão  previamente  con- 
feridos e  confrontados  na  Thesouraria  com  os  Livros 
e  Contas  dos  Empregados  do  Comrnissariado,  porque 
só  assim  se  poderá  avaliar  devidamente  a  legali- 
dade delles,  e  da  despeza:  3.°  que  sendo  o  forne- 
cedor obr  igado  por  seu  contracto  a  fornecer  os  gé- 
neros na  quantidade  que  lhe  for  exigida  deve  ser 
pago  das  quantidades  que  entregou,  ainda  que 
excedáo  as  precisas,  huma  vez  que  prove  que  lhe 
forão  pedidas  pela  pessoa  ou  pessoas  para  isso  com- 
petentes, cabendo  neste  caso  a  esses  Empregados  pa- 
gar o  excesso  delles  qu«  pedirão,  alem  do  necessá- 
rio; mas  que  se  entregou  géneros  em  quantidade 
superior  aos  pedidos,  esse  excesso  lhe  não  deve 
ser  abonado,  e  nem  pago:  4.°  que  dependendo  o 
pagamento  das  quantias  reclamadas  por  forneci- 
mento feito  ao  Exercito  da  conferencia  previa  dos 
titulos  apresentados  pelos  fornecedores  com  os  livros 
e  contas  do  extiucto  Comrnissariado,  como  fica 
declarado,  e  cumprindo  não  demora-lo,  deve  o 
Sr.  Inspector  ordenar  aos  respectivos  Empregados 
que  apresentem  na  Província  os  ditos,  livros ,  con- 
tas, e  documentos  de  sua  gestão,  rciarcando-lhes 
para  isso  prazos  razoáveis,  e  applicar-lhes ,  no  caso 
do  que  não  satisfação  a  essa  sua  ordem  }  as  dispo- 
sições do  Art.  36  da  Lei  de  17  de  Setembro  de 
1 85 í ,  n.°  628,  além  da  pena  de  demissão  em  que 
hão  de  incorrer. 

0  que  communico  ao  referido  Sr.  Inspector 
para  seu  conhecimento  ,  e  execução. 

Thesouro  Nacional  em  2t  de  Outubro  de  1852v 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N."  241.—  Em  23  de  Outubro  dc  1852.—  Setto  dc 
escriptuva  de  dissolução  de  sociedade. 

Em  virtude  da  reclamação  de  Hugo  Ilulton , 
contra  os  despachos  do  Sr.  Administrador  da  Rece- 
bedoria do  Município  de  2,  3  e  13  de  Setembro  pp. , 
que  versão  sobre  o  sello,  que  deve  pagar  buma  es- 
criptura  dc  dissolução  da  sociedade,  que  o  mesmo 
tinha  com  Carlos  Coleman  ,  e  João  Gardner,  resolvi 
declarar-lhe,  para  a  devida  intelligencia  e  execução  , 
que,  com  quanto  sob  a  denominação  de  —  escrip tu- 
ia de  dissolução  de  sociedade  —  dc  que  trata  o 
Art.  7.°  §  õ.°  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de 
1850  ,  se  comprehendem  tanto  as  publicas  como  as 
particulares,  da  mesma  fórma  porque  comprehen- 
didas  expressamente  se  achão  no  §  2.°  do  mesmo 
Artigo,  e  não  proceda  por  isso  o  argumento  daquellc 
Ilulton,  fundado  na  falta  de  formulada  escriptu- 
ra  publica  na  que  fica  mencionada;  todavia,  so- 
mente são  sujeitas  ao  sello  proporcional  as  ditas 
escripluras  publicas,  ou  particulares  quando,  por- 
suas  estipulações,  se  podem  subordinar  á  regra 
geral  do  Art.  V2  §  l.°  da  Lei  de  2 1  de  Outubro 
de  1843  j  isto  bc,  quando  nellas  se  contracta  a 
divisão  de  bens  da  sociedade  entre  os  sócios,  ou 
se  estipula  que  cada  hum  dos  contrahentes,  ou 
qualquer  detles,  terá  de  haver  huma  quantia,  ou 
valor  em  dinheiro,  ou  bens  de  qualquer  espécie. 
Não  se  verificando  pois  semelhantes  circunstancias 
a  respeito  da  de  que  se  trata,  na  qual  posto  que 
so  ponha  fim  a  huma  sociedade  ,  com  tudo  de  nada 
mais  se  trata,  por  ora,  do  que  terminar  as  suas 
transacções,  e  proceder  á  liquidação,  para  o  que 
se  dão  regras  sem  determinação  alguma  do  que 
a  qualquer  dos  sócios  haja  de  pertencer,  não  está 
por  isso  sujeita,  como  entendeo  o  Sr.  Administra- 
dor, ao  sello  proporcional,  não  obstante  haver-se 
nclla  estipulado  huma  multa  de  20.000^000,  por 
isso  que  esta,   pela  st»  natureza   dc  condicional 
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não  firma  por  em  quanto  a  favor  <le  alguém  al- 
guma transferencia  da  propriedade  de  semelhante 
quantia. 

Rio  em  23  de  Outubro  de  1852.—  Joaquim 
José  Piodrigucs  Torres. 


N.°  242.  —  Em  23  de  Outubro  de  1852.  —  Cobrança 
dos  direitos  das  patentes  dos  Ojficiaes  da  Guarda 
Nacional. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  attendendo  a  que 
se  tem  suscitado  duvidas  sobre  cobrança  dos  direi- 
tos das  patentes  dos  Olficiaes  da  Guarda  Nacional  pór 
se  haver  entendido  ,  que  para  a  dita  cobrança  se 
devia  levar  em  conta  o  augmento  da  5,"  parte  do 
soldo  marcado  para  os  OíTiciaes  da  1  .a  classe  do  Ex- 
ercito pelo  Art.  11  da  Lei  n.°  648  de  18  de  Agosto 
do  corrente  anno  ;  e  considerando  que  esse  au- 
gmento he  limitado  a  liurha  só  classe  do  Exercito, 
e  que  por  isso  não  deve  alterar  a  taxa  dos  re- 
feridos direitos,  como  já  o  declarou  o  Parecer 
da  2/  Commissão  de  Orçamento  da  Camara  dos 
Deputados,  approvado  em  13  de  Agosto  ultimo, 
declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda  ,  que  taes  direitos  deverão  conlinuar  a 
regular-se  pela  Tabeliã  annexa  á  Lei  n.°  2G0  do 
1."  de  Dezembro  de  1841. 

Thesouro  Nacional  em  1  i  de  Outubro  de  1852. 
Joaquim  José   Rodrigues  Torres. 


N.°  243.—  Em  25  de  Outubro  de  1852.  —  Atleslqdo 
de  frequência  dos  Parochos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  sendo  presente  o 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  da  Bahia  de  21  de  Maio  ultimo,  sob 
n.°  139,  e  a  copia  do  que  lhe  dirigio  o  Ex.  Me- 
tropolitano a  respeito  do  direito,  que  lhe  assiste,  de 
passar  attestados  de  frequência  aos  Parochos  da 
Metrópole  para  a  percepção  das  respectivas  côn- 
gruas; declara-lhes  que,  as  disposições  dos  Arts.  103 
da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831  ,  e  14  da  de  17 
de  Setembro  do  anno  passado ,  não  se  oppõe  ao 
exercicio  pleno  daquelle  direito,  tão  judiciosamen- 
te sustentado  por  S.  Ex.  Reverendíssima  ;  e  por 
tanto  deve  o  Sr.  Inspector  adtnittir  os  attestados 
de  frequência  por  elle  passados  aos  Parochos,  ain- 
da quando  com  residência  em  Município  diverso  do 
da  sua,  e  na  falta  delles  os  dos  Vigários  da  Va- 
ra, Camaras  Muuicipaes  ,  e  Delegados  de  Policia; 
por  quanto,  he  fóra  de  duvida,  que  não  podia 
ser  da  intenção  do  Legislador,  decretando  as  dis- 
posições dos  ditos  Artigos  ,  restringir  o  direito,  que 
incontestavelmente  tem  os  Bispos,  cie  passar  attes- 
tados de  frequência  aos  Parochos  das  suas  Dioce- 
ses, mas  somente  facilitar  aos  que  morassem  longe 
a  cobrança  de  suas  côngruas;  ficando  assim  enten- 
dida a  Ordem  de  3  de  Maio  de  1850  dirigida  á 
Thesouraria  do  Ceará  a  respeito  de  objecto  idên- 
tico. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Outubro  de  1352. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  244.— Em  25  de  Outubro  de  1852-.  —  À  fWert- 
da  Provincial  está  siujeila  ao  pagamento  de  2 
por  %  de  dizima  da  Chaneellaria. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao 
Oííicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Bahia  de  1 1  do  corrente,  no  qual  consulta  se 
a  Fazenda  Provincial  está  sujeita  á  dizima  da  Cban- 
cellaria,  lhe  declara  que  a  natureza  da  dita  dizima, 
que  fora  dantes  liuma  pena  ao  que  fazia  má  de- 
manda, variou,  passando  a  ser  actualmente  hum 
verdadeiro  imposto  de  2  por  °/0  do  válor  de  quaes- 
quer  cousas  demandadas  em  Juizo ,  em  virtude 
do  Art.  9.°  §  2.°  da  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835, 
cuja  expressão  —  a  dizima  da  Chaneellaria  fica  sub- 
stituída—  dá  bem  a  entender  que  a  intenção  do 
Corpo  Legislativo  fora  mudar-lhe  a  natureza;  pois 
que  se  assim  não  fora,  e'  só  tivesse  em  vista  al- 
terar a  taxa,  se  teria  explicado  como  a  respeito 
do  imposto  da  siza  se  explicou  no  Art.  9»°  §  22 
da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1 848  —  siza  dos  bens 
de  raiz,  que  fica  reduzida.  Sendo  assim  a  dizima 
da  Chaneellaria  depois  da  Lei  de  31  de  Outubro 
de  1835  hum  verdadeiro  imposto,  e  como  tal  in- 
cluido  entre  os  geraes;  e  por  outro  lado  sendo 
sem  contestação  que  a  Fazenda  Provincial  he  su- 
jeita aos  impostos  geraes,  de  que  não  he  alliviada 
por  alguma  expressa  disposição  de  Lei ,  como  as 
do  Art.  43  da  de  21  de  Outubro  de  1843,  do  Art. 
5.°  da  de  18  de  Setembro  de  1845,  e  do  Art.  36 
da  de  28  de  Outubro  de  1848 — he  inquestionável 
que  a  Fazenda  Provincial  está  sujeita  ao  pagamento 
da  referida  dizima,  visto  como  nenhuma  disposição 
de  Lei  existe  que  a  isente  do  pagamento  deste 
imposto  em  todos  os  casos ,  em  que  o  devem 
pagar  quaesí^uer  outras  partes  não  cornprehendidas 
entre  as  exceptuadas  no  Art.  10  do  Regulamento 
de  9  de  Abril    de  1842,  e  de    10  de  Junho  de 
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1845:  sendo  por  isso  sem  fundamento  valioso  os 
argumentos  apresentados  em  contrario  pela  The- 
souraria  Provincial,  por  quanto:  1.°  não  procede 
a  allegada  posse  em  que  diz  acliar-se  de  não  pagar 
a  dizima  desde  que  se  poz  em  pratica  o  Regu- 
lamento de  9  de  Abril  de  1842,  não  só  pelo  prin- 
cipio genérico  de  que  a  posse ,  posto  que  seja  im- 
inemorial  ,  não  prevalece  contra  os  direitos  da 
Fazenda  Nacional,  senão  por  ser  essa  posse  sem 
titulo  attendivel,  não  podendo  servir-llie  como  tal 
a  intelligencia  menos  acertada ,  em  que  se  fun- 
da, tanto  da  Lei  ácerca  da  natureza  do  imposto, 
quanto  do  Regulamento  á  respeito  da  isenção, 
que  decretada  á  favor  da  Fazenda  Nacional  pre- 
tende fazer  extensiva  á  Fazenda  Provincial,  sem 
apoio  do  Acto  Legislativo:  2.°  nenhuma  necessidade 
se  dava  de  huraa  expressa  declaração  no  Regu- 
lamento de  9  de  Abril  de  184-2,  para  que  a  Fa- 
zenda Provincial  fosse  obrigada  á  dizima ,  como 
houve  no  Decreto  de  10  de  Julho  de  1850  a  res- 
peito do  sello  :  por  ser  indubitável  que  ,  dada  hu- 
ma  Lei  ou  Regulamento  que,  estabelecendo  hum 
imposto  sobre  pessoas  ou  cousas  ,  assigna  excepções 
á  favor  de  algumas,  na  regra  se  comprehendem  em 
geral  todas  as  pessoas  ou  cousas ,  que  nella  são 
designadas,  e  nas  excepções  aquellas  somente  que 
são  nominalmente  especificadas. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Outubro  de  1852. 
Joaquim  Joíé  Piodrigues  Torres. 
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COLLECÇÂO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 
BRASIL. 

1852. 

TOMO  15  CADERNO  11. 


N.°  245. —  FAZENDA.  —  Em  3   de  Novembro  de 
1852.  —  Fornalhas  e  grelhas  para  caldeiras  de 
Engenhos  de  assucar  isentos  de  direitos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  communica 
ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  do 
Maranhão,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional , 
tomando  conhecimento  do  recurso  interposto  pelos 
Negociantes  Moon  e  C.a  da  decisão  do  mesmo  Sr. 
Inspector  confirmatoria  da  do  Inspector  d'Alfandega 
que  exigira  o  pagamento  de  direitos  de  4  fornalhas 
de  ferro  fundido  com  as  respectivas  grelhas ,  soltas 
em  barras  de  ferro ,  para  caldeiras  de  engenho 
de  assucar;  e  considerando  que  o  favor  concedido 
ás  machinas  pelos  Arts.  105  e  seguintes  do  Re- 
gulamento de  22  de  Junho  de  1836,  explicados 
pela  Ordem  de  8  de  Agosto  de  1839  n.°  162, 
era  extensivo  ás  peças  separadas  das  mesmas ,  vin- 
das para  substituir  outras  arruinadas  ,  ou  de  sobre- 
salente,  se  não  pudessem  construir-se  no  Paiz 
ou  ter  outra  applicação  ;  e  considerando  mais 
que  esta  restricção  não  foi  reproduzida  no  §  10 
do  Art.  1 .°  do  Regulamento  n.°  633  de  28  de  Agosto 
de  1849  a  respeito  das  machinas  de  vapor,  e  em 
geral  das  que  tem  por  fim  melhorar  a  producção 
e  manipulação  do  assucar  ,  algodão  ,  café  ,  e  outros 
géneros  do  Paiz  ,  deo  provimento  ao  mesmo  recurso  , 
reformando  a  sobredita  decisão  para  o  effeito  de 
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serem  isentas  de  direitos  de  consumo  as  mencio- 
nadas   fornalhas  e  grelhas. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Novembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  246. —Em  6  de  Novembro  de  1852.  — iVão  ha 
obriga§ão  de  dar  deposito  ás  mercadorias  que  as  em- 
barcações dcscarregão  quando  precisão  concertar. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  respondendo 
ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
vinda do  Rio  Grande  do  Norte  n.°  29  de  4  de 
Outubro  p.  p. ,  tem  a  declarar-lhe  que  o  Art.  240 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836  não  im- 
põe ás  Alfandegas  a  obrigação  de  dar  deposito  fora 
dos  seus  armazéns  ás  mercadorias  que  as  embar- 
cações arribadas  descarregarem ,  quando  precisarem 
concertar,  podendo  taes  mercadorias  ainda  que  es- 
trangeiras e  sujeitas  a  direitos  de  consumo  ser 
depositadas  em  quaesquer  armazéns  particulares, 
excepto  nos  que  pertencerem  aos  próprios  donos 
das  mesmas  mercadorias,  com  as  cautelas  e  escri- 
pturação  das  que  se  descarregão  para  a  Alfandega  : 
e  por  isso  não  approva  a  deliberação  tomada  pelo 
Sr.  Inspector  d' Alfandega  de,  em  falta  de  arma- 
zém ,  contractar  com  o  Negociante  Joaquim  Ignacio 
Pereira  hum  armazém  para  acondicionar  o  carre- 
gamento da  Galeota  Helena  Elline ,  que  seguia  de 
Pernambuco  para  Hamburgo  e  arribou  ao  porto 
da  Capital,  devendo  as  "despezas  com  o  aluguel 
deste  armazém  correr  por  conta  do  navio,  e  cum- 
prindo que  cm  casos  idênticos  se  observe  a  dispo- 
sição do  citado  Artigo  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Novembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.*  247.—  Em  8  de  Novembro  de  1852.  —  Sobre 
a  cxecucção  do  Art.  135  do  Regulamento  de  22  de. 
Junho  dc  1838  quanto  d  soltura  das  pessoas  presas 
a  bordo  das  embarcações  por  falta  de  licença  logo  que 
satisfarão  a  muita. 

Communieo  ao  Sr.  Inspector  d' Alfandega  da 
Corte  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  to- 
rnando conhecimento  do  recurso  interposto  por 
Guilherme  de  Lara  Tupper  da  decisão  (pie  lhe 
irnpuzera  a  multa  de  100^000  nos  termos  do  Art. 
135  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1830;  e 
considerando  que  o  recorrente  na  qualidade  de 
Corretor  não  devia  ignorar  a  disposição  do  citado 
Art.  135,  nem  os  estylos  d'Ali'andega  ;  que  não 
pôde  justifica-lo  a  razão  allegada  dos  casos  prece- 
dentes tolerados  pela  Repartição  ,  pois  que  ,  sobre 
não  serem  idênticos,  são  abusivos  por  competir 
privativamente  ao  Inspector  a  concessão  das  licenças 
de  que  trata  o  mesmo  Art.  e  o  §  3."  do  Art.  145  do 
sobredito  Regulamento ,  que  até  as  limita  aos  casos 
nelle  declarados;  não  deo  provimento  ao  mencio- 
nado recurso. 

E  porque  a  clausula  do  Art.  135  acima  re- 
ferido «  ficando  cm  custodia  ale  pagar  »  previne  a  re- 
luctancia,  e  impossibilidade  de  pagamento,  ou  a 
eventualidade  de  ser  a  apprehensão  feita  a  tempo 
em  que  a  Alfandega  esicja  fechada ,  declara  ao 
mesmo  Sr.  Inspector ,  para  que  assim  o  ordene  aos 
Vigias  do  ancoradouro,  que  as  pessoas  presas  a 
bordo  das  embarcações  em  franquia  ou  descarga 
sem  a  competente  licença  por  esçriplo  ,  deverão 
ser  immediatamenle  conduzidas  á  sua  presença  se 
a  prisão  effectuar-se  ás  horas  de  expediente  ,  e  no 
caso  contrario  remettidas  para  a  Barca  de  Vigia, 
onde  estiver  o  Commandante  do  ancoradouro  ,  o 
qual  poderá  relaxa-las  da  prisão,  logo  que  depo- 
sitarem o  valor  da  multa  ,  de  que  passarão  recibo, 
assim  participando  o  ao  Guarda-mór   para  fazo-lo 
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constar  ao  Sr.  Inspector  e  proceder-se  á  compe- 
tente entrega   ao  Thesoureiro   da  Repartição. 

Rio  8  de  Novembro  de  1852. —  Joaquim  José 
Rodrigues  Torres. 


N.°  24S.  —  Em  8  de  Novembro  de  1852.  —  Sobre 
a  licença  concedida  á  Illustrisima  Camara  Municipal 
para  abrir  huma  picada  em  terrenos  da  Fazenda  da 
Lagoa  de  Freitas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  ,  declara  á  111.™ 
Camara  Municipal  daCôrte,  que  a  licença  conce- 
dida em  Ordem  de  30  do  mez  passado  para  que 
o  Engenheiro  das  obras  Municipaes,  encarregado 
de  levantar  a  planta  do  caminho  desde  o  Hotel  do 
Amaral  até  o  Alto  da  Boa  Vista,  naGavêa,  pudesse 
abrir  a  picada  pelos  terrenos  pertencentes  á  Fazen- 
da Nacional  existentes  entre  o  dito  Alto  da  Boa 
Vista,  e  o  lugar  denominado  Sapé,  o  foi  na  intel- 
ligencia  de  que  taes  terrenos  não  só  erão,  como 
são,  do  dominio  da  mesma  Fazenda,  mas  esta  vão 
sob  sua  immediata  administração,  não  concedidos 
por  arrendamento,  ou  qualquer  outro  titulo  legal 
a  quem,  por  força  desse  mesmo  titulo,  tem  o  direi- 
to de  não  ser  turbado  na  posse  e  gozo  do  terre- 
no que  occupa.  Mas  se  a  sobredita  picada  tem  de 
atravessar  terrenos,  embora  do  dominio  Nacional , 
actualmente  arrendados,  a  lllm.a  Camara,  pela  licen- 
ça que  obteve ,  não  se  deve  julgar  autorisada 
para  entrar  nos  que  se  acharem  incluídos  nos  arren- 
damentos subsistentes,  sem- o  prévio  consenso  dos 
respectivos  arrendatários,  recorrendo  aos  meios  com- 
petentes, caso  lhe  seja  denegada:  ficando  entendido, 
pelo  que  respeita  á  Fazenda  Nacional,  que  esta  se 
não  oppõe  ás  diligencias  legaes  regulares  que  a 
mesma  III."''1  Camara  julgar  precisas  em  desem- 
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penho  de  suas  attribuições,  em  quanto  delias  não 
vier  prejuizo  á  mesma  Fazenda. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Novembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  2/,9.  —  Em  9  de  Novembro  de  1852.  —  0  abo- 
no de  premio  a  marinheiros  engajados  não  hc  exten- 
sivo aos  que  se  destinão  para  os  barcos  de  vigia  d 
vela  das  Alfandegas. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  ao  OÍTicio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de  Pernam- 
buco de  16  de  Setembro  ultimo,  sob  n.°  111  ,  res- 
ponde que  ao  engajamento  de  marinheiros  para  a 
Escuna  Lindoya  não  he  applicavel  o  systema  do 
abono  de  prémios  que  se  observa  na  Armada  Na- 
cional; e  que  para  prevenir  a  falta  de  gente  para 
tripolar  a  Escuna,  cumpre  solicitar  da  Presidência 
da  Província  as  providencias  necessárias  para  que 
d'entre  os  indivíduos  sujeitos  ao  recrutamento  se 
alistem  os  que  forem  precisos. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Novembro  de  1 852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  250.—  Em  10  de  Novembro  de  1852.—  Os 

enfermeiros  do  Hospital  Militar  como  jornaleiros  não 
são  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto  de  5  por  % 

Manifestando-se  do  Fiegulamento  de  25  de  No- 
vembro de  18-16,  Art.  161  ,  e  observações  ao  mo- 
delo n.°  38,  que  os  Enfermeiros  ordinários  supra- 
numerários do  Hospital  Militar  da  Còrte  são  sim- 
ples jornaleiros  ,  que  só  vencem  salário  nos  dias 
de  effectivo  serviço,  os    quacs  nem   mesmo  são 
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fixados  em  quantia  ceita  ,  não  estão  por  conse- 
quência sujeitos  ao  pagamento  dos  direitos  de  5 
por  °/o  i  mas  somente  ao  sello  do  titulo  de  nomea- 
ção. Cumpre  pois  que  o  Sr.  Administrador  da 
Recebedoria  faça  restituir  aos  Enfermeiros ,  cons- 
tantes da  relação  junta  por  copia,  os  direitos  que 
cada  hurn  delles  pagou  indevidamenle ,  cuja  impor- 
tância se  acha  especificada  na  mesma  relação. 

Rio  em  10  de  Novembro  de  1 852. ' — Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


N.°  251 ; — Em  11  de  Novembro  de  1852.—  Sobre  a 
cobrança  dos  direitos  e  sello  de  Empregados  que  os 
não  havião  pago. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tliesouro  íNacional  ,  tendo  em  vista 
o  OíFicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Rabia  do  1 .°  de  Abril  do  corrente  anno  , 
n.°  97,  em  que  participa  a  resolução,  que  tomara 
de  suspender  o  pagamento  dos  ordenados  dos  Em- 
pregados ,  que  os  estavão  percebendo  sem  haverem 
pago  os  respectivos  direitos  de  Chancellaria  ,  e 
o  sello  dos  títulos  de  suas  nomeações  ,  por  enten- 
der que  não  lhes  podia  abrir  novo  assentamento 
em  virtude  da  Ordem  de  16  de  Dezembro  de 
1850,  n. °  2A0,  sem  estarem  quites  para  com  a  Fa- 
zenda pela  maneira  que  dispõe  a  Circular  de  23  de 
Setembro  de  1851  n.°  234,  porque  oulro  meio 
não  encontra  de  os  coagir  a  fazer  o  pagamento 
devido  de  laes  imposições ,  e  consulta  se  obrou 
regular  mente ,  pedindo  què  ,  no  caso  de  que  não  se 
julgue  justa  a  medida  tomada,  se  lhe  indique  qual 
o  modo  por  que  se  deve  proceder  ao  dito  assen- 
tamento de  maneira  que  cesse  o  abuso ,  de  que 
se  trata;  responde  ao  mesmo  Sr.  Inspector:  1.°que 
sendo  consequência  das  disposições  do  Regulamento 
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de  10  de  Julho  de  1850  n.°  681  ,  (|ue  a  nenhum 
Empregado  de  qualquer  classe  que  seja  se  forme  as- 
sentamento sem  que  tenha  pago  o  sello  do  titulo  de 
sua  nomeação  ,  e  não  podendo  nenhum  ser  incluí- 
do em  folha  para  pagamento  sem  o  cumprimento 
d'essa  solemnidade  ,  o  que  já  estava  determinado 
pelas  Ordens  circulares  de  14  de  Março  de  1839, 
e  14  de  Março  de  1842,  claro  he,  que  indevi- 
damente se  abiio  assentamento,  e  forão  incluí- 
dos em  folha ,  e  estavão  percebendo  seus  venci- 
mentos os  Empregados  ,  que  ainda  não  tinhão 
pago  o  referido  sello  ;  e  por  conseguinte  que  re- 
gulai mente  obrou  mandando  suspender-lhos  até 
cumprirem  o  preceito  da  Lei  :  2."  que  regular- 
mente procedeo  também  o  Sr.  Inspector  a  respeito 
dos  Empregados,  que  devião  os  novos  e  velhos 
direitos ,  se  por  ventura  estava  vencido  o  anno 
dentro  do  qual  lhes  permitte  paga-los  a  Lei  de 
30  de  Novembro  de  1841  n.°  243,  na  advertência 
2.a,  com  a  excepção  dos  aposentados,  e  reformados, 
em  favor  dos  quaes  dispzuerão  cousa  diversa  as 
Ordens  de  7  de  Maio  de  1S5J  n.°  150  ,  e  3  de  Abril 
do  corrente  anno  n.°  7,  pelas  razões  constantes 
delias  ,  sendo  assim  que  se  tem  praticado  no  The- 
souro ;  mas  que  irregular  foi  a  medida  da  sus- 
pensão se  abrangeo  também  os  que  estavão  den- 
tro do  anno  ,  por  lhes  ser  permittido  paga-los  por 
descontos  mensaes  durante  o  referido  tempo,  ten- 
do os  meios  effícazes  para  coagir  aos  que  não 
pagarem  mensalmente  as  quotas  devidas.,  na  exe- 
cução litteral  da  Ordem  de  30  de  Julho  de  1851 
n.°210:  3.°  que  pelas  disposições  acima  citadas  he 
que  devera ,  e  deve  regular-se  nas  differentes 
hypotheses,  de  que  se  acaba  de  tratar,  por  serem 
as  que  lhes  são  applicaveis  ,  e  não  pela  disposição 
da  Ordem  de  16  cie  Dezembro  de  1850  n.°  240, 
que  tem  em  vista  hum  caso  muito  particular  , 
nem  tão  pouco  pela  de;23  de  Setembro  de  1851 
n.°234,  que  lhes  não  he  applicavel ,  porque  nella 
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se  presereveo  o  moilo  por  que  devem  os  Empre- 
gados pagar  qnaesquer  quantias ,  a  cuja  reposição 
sejão  obrigados  para  indemnisação  dos  cofres  pú- 
blicos; o  que  não  se  dá  no  caso,  de  que  se  trata, 
que  he  regulado  pelas  disposições  da  referida  Ordem 
de  30  de  Julho  acima  citada  :  4.°  e  finalmente , 
que  não  ha  necessidade  de  abrir-se  novo  assenta- 
mento aos  Empregados  ,  que  já  o  tiverem  ,  não 
obstante  a  falta  do  pagamento  de  sello  dos  títulos 
de  suas  nomeações ,  bastando  unicamente  pôr  nelle 
verba  do  pagamento  do  sello ,  e  direitos ,  quando 
este  se  verificar. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Novembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  252.—  Em  13  de  Novembro  de  1852.—  0 

Juízo  dos  Feitos  he  o  competente  para  as  justificações 
de  que  trata  a  Ordem  de  27  de  Julho  de  1844. 

Convém  que  V.  S.  declare  ao  Collector  da 
Villa  de  Cantagallo,  em  solução  á  duvida  propos- 
ta no  Officio  n.°  123  de  3  deste  mez,  que  por 
Juizo  competente  para  as  justificações  de  que  trata 
a  Ordem  de  27  de  Julho  de  1844,  entende-se  o 
dos  Feitos  da  Fazenda ;  ficando  assim  removido  o 
embaraço  que  encontra  para  proceder  á  justifica- 
ção a  que  se  refere  no  mencionado  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  13  de  Novem- 
bro de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  i — 
Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.°  253.—  Em  13  de  Novembro  de  1852.—  As 
leiras  dc  reexportação  por  vencer  devem  conservar-se 
no  Cofre  das  Alfandegas  até  o  fim  do  Semestre  addi- 
cional  ao  exercício  cm  que  forão  acedias. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente 
do  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional,  approva  a 
deliberação  tomada  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
íaria  da  Província  do  Pará  a  respeito  das  letras  de 
reexportação  por  vencer  de  que  trata  o  seu  Ofíicio 
de  3  de  Setembro  ultimo  n.°  10G,  declarando-lbe 
que  devem  ser  conservados  no  Cofre  da  Alfande- 
ga ,  não  até  o  fim  do  semestre  addicional  ao 
Éxercicio  em  que  forão  acceitas  ,  como  se  infere 
da  Portaria  que  acompanhou  o  sobredito  Officio  , 
mas  até  o  vencimento,  que  pôde  verificar-se  em 
dtfferente  Exercício,  em  que  será  levada  á  Receita 
a  sua  importância  ,  quando  se  effectuar  a  cobrança. 

Tbesouro  Nacional  em  13  de  Novembro  de 
1852. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  254.  —  Em  15  de  Novembro  de  1852.  —  Declara 
se  o  valor  de  que  he  devido  o  imposto  de  2 
por  %       Disima  de  Ckancelhria, 

Ao  Colleefor  de  Pirahy  que  ,  segundo  o  seu 
Officio  n.°  27  de  23  de  Outubro  ultimo,  entra 
em  duvida  se  0  valor  exacto  da  Causa  ,  de  que 
se  deve  arrecadar  os  2  por  °/0 ,  comprehende  os 
juros  da  divida,  e  as  custas,  deve  V.  S.  declarar 
que  aquelle  imposto  he  devido  do  principal  das 
Causas,  conforme  o  pedido  pelos  autores,  e  que  so- 
mente se  deve  de  juros  qiuando  o  pedido  he  de 
dinheiro  ,  e  nelle  se  comprehendem  juros  já  ven- 
cidos ao  tempo  de  se  propor  a  acção  ,  formando 
hum  principal,  e  nunca  lie  devido  das  custas  a 
final-;  na  conformidade  das  Leis  e  Regulamento» 


Fe-cereirn  de  l*45>.  es^Jifjaòo 
•  An.  3-*  IiTi,  !■■  mi  de  9  de  Abril  de  184* 
InGnde  af.S.  Kãa  es  lã  de  Sovenalo» 
õe  lããi. —  JwfM  José  aWdrignes  Tui,  ■  -afc* 
Dtraanr  Geni  da 


5.'  íâã.—  Ei»  IS  de  3b*ea»bro  de  lâãi  —  Jpjr- 
i  iplinoi  di*  oiynjB*  ám  Âtfamàtjm*  nffirTãiif 


.">•-  n>>ingne»  Torres.  Presãdíeafcr 
da  Tncionio  Xacional,  deeitra  ao  Sr. 
da  Tfc»  kimi  li  í  i  da  fui  i  mm  i  i  do  Ceara  . 

loTpmnr  da  IH* indi1  l,  t  da 
^±ií\  -i  pcrceata- 


ta*~  zz<z.z  zfj  ca>z  de  í  j- 

por  coara  da  Fazenda,  e  oâo 
da  oaoea  geral  fixada  ,  no  caso  de  extinc- 

Z  2-Z.  .    í         ViZ.-jL.ZtZZ  i^.-ZZÍl  ãup- 

rerene  para  a  Fazenda ,  e  não  ean  bene- 
ficio dos  Empregador  «HiWft. 

E  o  — «■!— t  Sr.  Inspector  advertirá  ao  d7 Alfan- 
dega «jne  procedera  irregnlai  mi  ute  propondo  díre- 
Hinni  mH  a  dorida  ao  Tor tom >%JÍafionat ,  como  já 
Joí  declarado  ena  Ordem  de  30  de  Janeiro  de  1849, 
qnaad»  lfce  cnmpiia  pedir  á  Tne&onrarLa  a  =oio- 
çãn  de  ipiM  npirr  duvidas  «joe  se  ofiereceaena  na 
a#:.-r!ÍXiLKr-i^I-j  a  sen  zíszz. 

Tbesooro  Xacional  em  Sã  de  ^Novembro  de 
f»á2.  —  J*nrnwH  José  Rodnjoes  Torres. 
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5."  256. — Em  15  de  Novembro  de  I è.V2. —  y*- 
hre  aff/rwMtmiat  4e  temam  ie  amrimkat. 

Blai- e  Eí.  Sr.— As  devidas  que  Y.  Ex.  propõe 
nos  se»  Ofcíiii  a."  29 ,  39  e  -40  de  22  de  Junho 
20  e  30  de  Jalho  do  corrente  a  imo .  sobre  afo- 
i  um  iilnir  de  terreDOS  de  marinba  pacificamente 
menídos  oa  transferidos  pelos  particulares  que 
os  tem  i  nw  id<  i  »ln  «no  soa  propriedade,  posta 
qae  não  apresentem  titolos  qae  lh  a;  conferissem 
já  fbrão  resolvidos  pele  Aviso  de  31  de  Maio  do 
asno  passado ,  pelo  qual  a  preferencia  a  lavor  dos 
me  se  acharem  de  posse  pacifica  do  terreno  oa  sep- 
posição  de  ser  propriedade  particular ,  be  exten- 
sivo áqneDes  que  os  tiverem  arrendado  oa  afo- 
rado para  serem  preferidos  aos  arrendatários  oa 
foretros.  ainda  qae  estes  tenhãb  edificado  oa  de 
qaatqoer  maneira  aproveitado  os  mesmos  terrenos. 

Oaanto  porém  á  Camara  Municipal  de  Olinda 
cumpre  respãtar-se  a  doação  feita  no  Foral  de 
1537  peia  Regia  Provisão  de  14  de  Julho  de  IbiS, 
doação  qae  be  sustentada  pela  disposição  do  A rt. 
-51  ^  14  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  IS31 ,  qae 
íffmitte  as  concessões  feitas  de  marinhas  para  e 
exe—  c.is  di  rbr:-;::!?  •   c  ~;    ■       *  Zi 

qae  se  trata  .  apresentada  pda  mesma  Camara. 

Deus  Goarde  a  V.  Ex-  —  Palacio  do  Rk»  de 
Janeiro  em  fã  de  Novembro  de  ISãf-  —  Joaquim 
José  Rodrsgtses  Torres.  —  Sr.  Presidente  da  Pronn- 
õ*  de  Peroainbaco. 


S.*  -25*.—  Em  lã  de  Novembro  de  iv:.  -  " 

tóã»  -  nwwrv'-  vm-íu  it  itfvtot  p«imm  * 
■MUidliiii  tm  mo  õtifrvaar  *  Fi^ks 

Coostaado-me  oficialmente  qoe  o  Jair  de  Bi 
rd»  d*  Cnaarca  da  Victoria,  da  rrovmcn  do  Es 
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pirito  Santo,  julgou  perempta  huma  acção,  que  o 
Promotor  Publico  da  mesma  Comarca  promovia 
por  parte  da  Fazenda  Nacional  contra  José  Jacintlio 
Dias ,  como  autor  da  morte  de  Inima  besta  perten- 
cente á  mesma  Fazenda ,  com  o  fundamento  de 
que  sendo  particular  o  crime  de  damno ,  e  não 
se  mostrando  revestido  de  circumstanda  alguma, 
que  em  face  da  nossa  Legislação  Criminal  o  torne 
aceusavel  por  parte  da  Justiça,  incompetente  era 
o  Promotor  para  representar  a  Fazenda  Nacional , 
e  por  ella  oflerecer  o  Libello  de  accusação ;  e  pa- 
recendo-me  fóra  de  duvida  que  os  Promotores  Pú- 
blicos são  competentes  para  dar  todas  as  queixas, 
denuncias  de  delidos  públicos  e  particulares,  afian- 
çáveis ou  não,  em  que  interessar  a  Fazenda  Nacio- 
nal ,  e  promover  a  accusação  delles  ,  e  a  execução  das 
Sentenças,  como  sempre  se  entendeo ,  rogo  a  V. 
Ex.  queira  dar  as  providencias  que  julgar  conve- 
nientes á  fim  de  que  mais  se  não  reproduzão  fa- 
ctos semelbantes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  15  de  Novem- 
bro de  1852.  — Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  — í 
Sr.  José  Ildefonso  de  Sousa  Rarnqs. 


N.°  258.  —  Em  16  de  Novembro  de  1852.—  Sor 

bre  o  prazo  de  30  dias  para  o  pagamento  d(i 
meia  siza. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  admitia 
Domingos  Alves  Guimarães  Cotia  á  pagar  a  meia 
siza  de  hum  escravo,  que  arrematou  em  hasta  pu- 
blica, pertencente  á  herança  do  finado  Joaquim 
Antonio  de  Oliveira,  independentemente  da  multa 
do  Art.  17  do  Regulamento  de  11  de  Abril  de  1842  , 
como  exigia,  visto  que  o  prazo  dos  30  dias,  á 
que  se  refere  o  citado  artigo,  conta-se  do  titulo  de 
aequisição  do  escravo,  e  nào  do  bilhete  ou  guia 
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do  Escrivão  passada   para  pagarse  a   meia  siza  , 
ter  depois  lugar  a  expedição'  do  titulo  respectivo. 
Rio  em  16  de  Novembro  de  1852.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres. 


IN."  250.—  IMPÉRIO. —  Em  1 7  de  Novembro  de  1852, 
Declara  ao  Juiz  de  Pa:,  Presidente  da  Mesa  Paro- 
ehial  de  Sant'Anna ,  que  as  listas  para  Eleitores  que 
estiverem  assignadas  pelos  respectivos  votantes  conti- 
nuem a  ser  apuradas. 

1  .a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  17  de  Novembro  de  1852. 

Levei  á  Augusta  Presença  de  Sua  Magestade 
Imperial  o  Ofíicio  de  V.  S.  datado  de  hoje,' e  ou- 
tro que  com  data  de  bonlem  recebi,  assignado  por 
dous  Membros  dessa  Mesa  Parocbial.  No  primeiro 
consulta  V.  S.  se  devem  ser  apuradas  as  listas  para 
Eleitores  que  estiverem  assignadas  pelos  respecti- 
vos votantes,  não  lhe  parecendo  objecto  de  ques- 
tão, em  presença  do  Art.  51,  Tit.  2."  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições ,  que  faculta  ao  votante 
assignar  sua  cédula  ou  deixar  de  faze-lo ,  senão 
porque  tornou-se  a  matéria  duvidosa  depois  da  de^ 
cisão  do  Governo  Imperial  de  9  de  Setembro  de 
1848,  pela  qual  se  determinara  que  taes  listas  fos- 
sem inutiiisadas  como  illegaes  ,  á  vista  da  dispo- 
sição do  Art.  100  da  mesma  Lei  citada,  nas  pa- 
lavras—  as  cédulas  (para  Juizes  e  Vereadores  )  sem 
assignatura  serão  fechadas.  .  .  —  requereo  por  isto  o 
escrutador  Ramalho  que  se  cumprisse  na  actual 
eleição  dessa  Parochia  o  determinado  por  aquella 
decisão,  porque  sem  duvida  o  Governo  de  I8Í8 
descobrio  que  as  listas  assignadas  denunciavão  coac- 
ção dos  votantes  ,  e  (pie  cumpria  respeitar  a  in- 
terpretação do  mais  alto  poder  ,  não  devendo  essa 
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Mesa  ir  de  encontro  a  ella  ;  considerações  estas  que 
a  moverão ,  para  arredar  fie  si  toda  a  responsabi- 
lidade, a  aguardar  o  juizo  do  Governo.  No  se- 
gundo dos  mencionados  Olficios  os  dous  Membros 
da  Mesa  em  minoria,  sustentão  que  a  assignatura 
não  prejudica  o  voto;  por  quanto  o  Art.  51  da 
Lei  faculta  ao  votante  o  assignar  ou  não  ,  nas  pa- 
lavras —  os  volantes  não  serão  obrigados  a  assi- 
gnar suas  cédulas  ;  —  notando  mais  os  mesmos  me- 
sarios  que  já  algumas  na  actual  eleição  forão  apu- 
radas sem  a  menor  observação  da  parte  da  maio- 
ria da  Mesa  :  e  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senbor  , 
em  resposta ,  declarar  a  V.  S.  que  da  mesma  ci- 
tada Decisão  de  Ode  Setembro  de  I8'i8  se  collige 
dizer  ella  respeito  á  Eleição  de  Juizes  de  Paz  e  de 
Vereadores,  ácerca  da  qual  determina  o  Art.  100 
muito  expressamente  que  —  as  cédulas  sem  assi- 
gnaturas  serão  fechadas  ,  —  não  podendo  ,  por  tan- 
to ,  semelhante  disposição  ser  applicavel  á  Eleição 
de  Eleitores  que  actualmente  se  está  fazendo  nessa 
Parocbia  ,  que  se  regula  pela  disposição  especial  e 
expressa  do  Art.  51  ,  nas  palavras  :  —  os  votantes 
não  serão  obrigados  a  assignar  suas  cedidas.  —  Não 
quiz  pois  o  Legislador  que  huma  mesma  regra  se 
observasse  nas  duas  Eleições  ,  assim  como  não  quiz 
também  ácerca  de  outras  disposições,  como  seja  a 
do  §  7.°  do  Art.  126  ,  que  sujeitando  expressa- 
mente os  votantes  que  não  votarem  na  Eleição  de 
Juizes  de  Paz  e  Vereadores  á  multa  de  10-3?)  ,  não 
fez  extensiva  esta  pena  aos  que  não  votassem  para 
Eleitores;  e  talvez  nesta  diiferença  se  possa  en- 
contrar a  razão  das  duas  disposições  diversas  que 
se  notão  na  questão  presente.  Cumpre  por  tanto 
que  as  listas   assignadas  continuem  a  ser  apuradas. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  Gonçalves 
Martins. —  Sr.  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Mesa 
Farochial  dc  San  t' Anna. 
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N.°  2G0.  —  Aviso  de  18  de  Novembro  de  1852.  — 
Declara  que  não  se  verificou  ainda  a  decretada  crea- 
çuo  da  Frpgwzia  da  Caçaria ,  dcccndo  por  hso  ficar 
sustados  lodos  os  seus  elfeitos. 

1.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  eia  18  de  Novembro  de  1852. 

IHm.  eExm.  Sr.  —  Fiz  subir  ú  Presença  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Olficio  de  V.  Ex.  de  15 
do  corrente,  hontem  recebido,  no  qual,  relatan- 
do todo  o  occorrido  desde  1847  a  respeito  de  Elei  - 
ções no  lugar  dessa  Província  denominado —  Ca- 
çaria— ,  communica  o  que  ultimamente  lhe  cons- 
tara ter  succedido  no  referido  lugar,  onde  a  pre- 
texto de  haver  a  Lei  Provincial  n.u  5 13  de  4  de 
Maio  de  1850  elevado  aquelle  Curato  a  Freguezia 
fizerão-se  as  Eleiçõ  s  de  Juizes  de  Paz  e  Vereadores  , 
e  pertendião  proceder  á  de  Eleitores  para  a  pró- 
xima futura  Legislatura,  sem  se  lembrarem  de  que 
o  Ait.  2.°  da  citada  Lei  Provincial  deixou  a  de- 
signação dos  limites  da  creada  Freguezia  dependente 
da  Presidência,  e  (pie,  não  se  tendo  realisado  a 
dita  designação,  não  havia  sido  lambem  inaugura- 
da a  Freguezia,  conservando-se  por  tanto  as  cou- 
sas no  estado,  em  que  anteriormente  se  acbavào , 
estando  apenas  traçados  os  limites  ecelesiasticos 
pelo  Ex.  Bispo,  e  que  nestas  circumstancias  ,  que- 
rendo V.  Ex.  obviar  a  que  mais  esta  irregularidade 
fosse  alli  praticada,  expedio  em  data  de  2.">  de  Ou- 
tubro findo  a  Portaria,  que  por  copia  sob  n."  h 
ollereceo  á  consideração  do  Governo  Imperial  es- 
perando obter  a  approvação  do  seu  procedimento 
lundado  em  Avisos  anteriores  acerca  de  actos  elei- 
toraes  do  mesmo  lugar,  que  citou  cm  seu  referi- 
do Odicio  ,  no  qual  accrescenta  para  explicara  ra- 
zão da  demora  havida  na  demarcação  dos  limites- 
da  nova  Freguezia,  e  por  conseguinte  na  sua  ins- 
(allação,  que  duvidas  occorridas,  e  a  diííkuldadc  de 
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obter  sobre  ellas  as  informações  que  exigira,  e  por 
fim  huma  representação  dos  habitantes,  e  da  Ca- 
mara do  Termo  de  S.  João  do  Príncipe  donde  a 
Lei  mandou  desmembrar  a  nova  Freguezia ,  mo- 
verão a  Presidência  a  julgar  conveniente  nada  de- 
liberar por  si ,  e  levar  todos  os  papeis  relativos  a 
semelliauie  objecto  ao  conhecimento  da  Assembléa 
Provincial,  como  consta  do  seu  ultimo  Relatório 
a  paginas  71  ;  e  não  tendo  a  Assembléa  ainda  re- 
solvido este  objecto,  continuava  tudo  no  estado 
anterior  á  creaçào  da  Freguezia,  que  por  esta  razão 
se  achava  sustada :  e  em  resposta  Manda  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  Approvar  a  deliberação,  que  V. 
Ex.  tomara  em  25  de  Outubro  findo;  por  quanto 
devendo  ter  lugar  as  Eleições  primarias  nas  Paro- 
chias  como  determinão  o  Art,  90  da  Constituição 
do  Império,  e  o  Art.  39  da  Lei  de  19  de  Agosto 
de  I846,  e  competindo  pelo  Art.  IO  §  1.°  do  Acto 
Addicional  ás  Asseinbléas  Provinciaes  fazerem  as 
decisões  das  ditas  Parochias;  tendo  sido  creada  a 
de  que  se  trata  com  a  clausula  de  serem  os  res- 
pectivos limites  designados  pela  Presidência,  e  não 
tendo  tido  lugar  esta  designação  por  duvidas  apre- 
sentadas a  V.  Ex.,  elevadas  ao  conhecimento  da 
mesma  Assembléa  ,  claro  fica  que  se  não  verificou 
ainda  a  decretada  creação,  sustados  por  estes  mo- 
tivos lodos  os  seus  efleitos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Gonçalves 
Martins.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 
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N."  261.  —  FAZENDA.  —  Km  22  de  Novembro  de 
4  852.  — Sobre  o  lugar  cm  que  se  deve  cjferluar 
o  pagamento  de  siza. 

Ao  Collector  de  Nicterohy  deve  V.  S.  declarar 
em  resposta  ao  Officio  de  10  do  corrente  mez,  que 
na  sua  exposição  a  respeito  da  venda  de  huina  chá- 
cara e  terreno  no  Rio  Comprido,  feita  pelos  netos 
do  Visconde  do  Rio  Comprido  ao  Barão  da  Estrel- 
la, nenhuma  razão  especial  se  apresenta,  que  ex- 
cluir deva  semelhante  venda  da  regra  estabelecida  na 
Portaria  de  26  de  Agosto  de  1851 ,  para  que,  sendo 
o  comprador  residente  nesta  Cidade,  onde  igual- 
mente estão  situados  aquelles  bens  de  raiz,  deixe 
de  ser  paga  a  respectiva  siza  na  Recebedoria  do 
Municipio,  embora  a  Escriptura  tenha  de  ser  cele- 
brada em  Nicterohy. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Rio  em  22  de  Novem- 
bro de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.°  262.  —  JUSTIÇA.  —  Em  24  de  Novembro  de 
1852.  —  Ao  Presidente  da  Provinda  do  Espirito 
Santo ,  declarando  que  os  Promotores  Públicos  são 
competentes  não  só  para  dar  todas  as  queixas  e  de- 
nuncias de  delidos  públicos  e  particulares ,  afiançáveis 
ou  não  ,  em  que  interessar  a  Fazenda  Nacional ,  mas 
lambem  para  promover  a  aceusação  delies  e  execução 
das  sentenças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Novembro  de  1852. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Communicando-me  o  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  ter-lhe  constado  officialmente, 
que  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Victoria , 
dessa  Província,  julgara  perempta  huma  acção  que 
o  Promotor  Publico  da  dita  Comarca  promovia 
por  parle  da  Fazenda  Nacional  contra  José  Jacin- 
tlio  Dias,  como  autor  da  morte  de  huma  besta  per- 
tencente á  mesma  Fazenda,  com  o  fundamento  de 
que,  sendo  particular  o  crime  de  damno,  e  não 
se  mostrando  na  espécie  sujeita  revestido  de  cir- 
cumstancia  alguma  que  em  face  da  nossa  legisla- 
ção criminal  o  tornasse  accusavel  por  parte  da  jus- 
tiça ,  incompetente  era  o  Promotor  para  represen- 
tar a  Fazenda  Nacional ,  e  por  ella  offerecer  o  li- 
bello  da  aceusação ;  e  que  entendendo  o  dito  Sr. 
Ministro  ser  fóra  de  duvida  que  os  Promotores 
Públicos  são  competentes  para  dar  todas  as  quei- 
xas e  denuncias  de  delictos  públicos  e  particula- 
res, afiançáveis  ou  não,  em  que  interessar  a  Fa- 
zenda Nacional ,  e  promover  a  aceusação  delles  e 
execução  das  sentenças,  como  sempre  se  entendeo 
e  praticou  ,  pedia  por  isso  que  por  esta  Secretaria 
d'Estado  se  dessem  as  providencias  precisas,  afim 
de  que  se  não  reproduzão  jamais  taes  decisões, 
ha  por  bem  o  Governo  Imperial  que  V.  Ex.  ex- 
peça as  convenientes  ordens  neste  sentido. 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de 
Sousa  Ramos.  —  Sr  Presidente  da  Província  do  Es- 
pirito Santo. 


N.°  2G3.  —  Aviso  de  25  de  Novembro  de  1852. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul , 
declarando  o  modo  por  que  se  deve  proceder  a  respeito 
dos  escravos  que  depuserem  em  Juizò  contra  seus 
senhores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Novembro  de  1852. 

ÍHm.  e  Exm.  Sr. —  Levei  ao  conbecimento 
de  S.  M.  o  Imperador  o  Officio  que  V.  Ex.  me 
dirigio  em  29  de  Abril  próximo  pretérito,  sob 
n.°  '••]  ,  e  documentos  a  elle  juntos,  expondo  os 
motivos  por  que  mandara  depositar,  até  ulterior 
deliberação  do  Governo  Imperial,  não  só  os  cinco 
escravos  do  Negociante  dessa  Praça  Antonio  Gon- 
çalves Carneiro ,  que  tinbão  deposto  em  Juizo  con- 
tra o  dito  seu  senhor,  como  também  liuma  es- 
crava de  Fernando  Ortiz ,  da  Cidade  de  Pelotas  , 
por  igual  motivo.  Foi  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
servido,  depois  de  ser  ouvido  o  Conselheiro  Pro- 
curador da  Coroa  ,  Mandar  que  a  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  d  Estado  consultasse  com  o  seu 
parecer  ácerca  de  semelhante  objecto,  c  Ordenar 
a  final  qíie  todos  os  referidos  papeis  fossem  pre- 
sentes ao  mesmo  Conselho  d'Estado:  e  Conforman- 
do-Se  S.  M.  o  Imperador,  pela  Sua  immediata  e 
Imperial  Resolução  de  20  do  corrente  mez,  com 
o  parecer  do  referido  Conselho  dEstado,  Manda 
declarar  a  V.  Ex.  que  não  ha  Lei  alguma  que, 
na  bypothese  figurada  ,  permitta  privar  os  senho- 
res da  propriedade  de  seus  escravos ;  se  porém 
existem  razões  para  suspeitar-se  que  os  senhores 
dos  escravos  de  que  se  trata  estão  dispostos  a  abu- 
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sar  do  direito  que  lhes  conferem  as  Leis,  de  cas- 
tiga-los moderadamente,  pretendendo  commetter 
algum  crime,  cumpre  que  V.  Ex.  ordene  ao  Chefe 
de  Policia  dessa  Província  que  no  acto  de  lhes 
serem  entregues  os  escravos ,  os  obrigue  a  assi- 
gnar  termo  de  segurança ,  recommendando  ao  mes- 
mo tempo  ao  dito  Chefe  de  Policia  o  maior  zelo 
e  vigilância  na  sua  observância  e  fiel  execução  ;  e 
que  se  apezar  disso  os  senhores  violarem  o  ter- 
mo, praticando  sevícias  contra  os  escravos,  incor- 
rendo assim  nas  penas  estabelecidas  ,  lhes  deverão 
ser  estas  impostas ;  alem  de  que  o  facto  das  sevi- 
cias  dará  aos  escravos  o  direito  de  intentarem 
contra  os  senhores  a  acção  que  lhes  compete  ,  a 
fim  de  obriga-los  a  que  os  vendão.  0  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  ,  e  expe- 
dição das  convenientes  ordens. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de 
Sousa  Ramos.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Communicou-se  esta  decisão  aos  Presidente  das 
demais  Províncias. 


N.°  264.  —  Aviso  de  27  de  Novembro  de  1852. — 
Ao  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  de- 
clarando que  a  Lei  de  10  de  Junho  de  1835  ,  deve 
ser  executada  sem  recurso  algum  nos  casos  de  Sen- 
tença condemnatoria  contra  escravos,  não  só  pelos 
crimes  mencionados  no  Art.  l.°  delia,  mas  também 
pelo  de  insurreição,  c  quaesquer  outros  em.  que  caiba 
a  pena  de  morte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça  Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Novembro  de  1852- 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  ao 
Conselho  d'Estado,  em  Sessão  plena  de  25  de 
Agosto  ultimo,  a  Consulta  a  que  procedeo  a  Sec- 
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ção  de  Justiça  do  mesmo  Conselho  sobre  a  du- 
vida proposta  a  este  Ministério  pelo  Presidente  da 
Província  do  Piauhy  ,  em  Oíficio  de  22  de  Janei- 
ro do  anuo  passado,  «  se  o  Ari.  i.°  da  Lei  de  10 
de  Junho  de  1835  refere-se  a  todos  os  crimes  de 
escravos  em  que  caiba  a  pena  de  morte,  ou  so- 
mente aos  commettidos  contra  as  pessoas  mencio- 
nadas no  Art.  1.°  da  dita  Lei;  »  Houve  S.  M.  o 
Imperador  por  bem,  por  Sua  immediata  Resolução 
de  '20  deste  mez,  Conformar-Se  com  o  parecer  do 
referido  Conselho  ,  (pie  approvou  o  da  Secção  de 
Justiça,  por  ser  fundado  na  interpretação  lógica 
e  grammatical  da  Lei  de  10  de  Junho  de  1835; 
e  nesta  conformidade  Manda  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor declarar  a  V.  Ex. ,  para  sua  intelligencia , 
que  a  citada  Lei  de  10  de  Junho  de  1835  deve 
ser  executada  sem  recurso  algum  nos  casos  de 
Sentença  condemnatoria  contra  escravos,  não  só 
pelos  crimes  mencionados  no  Art.  l.°,  mas  lam- 
bem pelo  de  insurreição  e  quaesquer  outros  em 
que  caiba  a  pena  de  morte ,  como  determinão  os 
seguintes  Artigos  da  mesma  Lei. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ijdefonso  de 
Sousa  Ramos.  —  Sr.  Francisco  de  Paula  Pereira 
Duarte. 

Idênticos  se  expedirão  aos  Presidentes  das  Re- 
lações do  Imperjo. 
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N.°  265.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  30  de  Novem- 
bro de  1852.  —  Autorisa  os  Cidadãos  Marcellino  José 
Coelho ,  Joaquim  José  dos  Santos  Junior ,  e  José 
Pereira  de  Bulhões  Cavalho  a  explorar  o  Rio  Itaba- 
puana ,  desde  a  sua  barra  até  d  sua  Cachoeira , 
debaixo  das  condições  enumeradas  no  mesmo  Aviso. 

3.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  30  de  Novembro  de  1852. 

Forão  presentes  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
dous  requerimentos  em  que  Marcellino  José  Coelho, 
Joaquim  José  dos  Santos  Junior,  e  José  Pereira 
de  Bulhões  Carvalho,  projectando  huma  empreza 
de  navegação  deste  porto  para  o  Rio  de  Itabapua- 
na,  e  dentro  do  mesmo  Rio  a  navegação  até  á  Ca- 
choeira na  distancia  de  dez  léguas ,  ou  ao  porto 
onde  possa  chegar ,  com  os  melhoramentos  que  rea- 
lisarem ,  seguindo  depois  por  terra  por  estradas 
construídas  por  huma  direcção  mais  conveniente  , 
pondo  as  margens  do  referido  rio  em  communi- 
cação  fácil  e  breve  com  o  Municipio  de  Marianna , 
depois  de  atravessar  o  do  Presido,  pedem  não  só 
a  concessão  de  certos  privilégios  para  este  fim , 
como  que  sejão  elles  pelo  Governo  Imperial  encar- 
regados da  exploração  do  Rio  Itabapuana ,  e  das 
estradas  na  direcção  referida,  mediante  a  subven- 
ção de  seis  contos  de  réis ,  a  que  os  mesmos  po- 
rem não  terão  direito  ,  se  realisarem  com  o  Go- 
verno o  pretendido  contracto  ;  e  mais  que  se  man- 
de tirar  huma  Carta  hydrographica  da  barra  do 
referido  rio  por  hum  Official  de  Marinha  intelli- 
gente  que  reconheça  o  porto  e  seu  ancoradouro 
para  facilitar  a  entrada  dos  Vapores  ;  e  de  quaes- 
quer  outras  embarcações  :  e  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor ,  depois  de  ouvidos  os  Presidentes  das  Pro- 
víncias de  Minas  Geraes  ,  e  do  Rio  de  Janeiro  ,  ás 
quaes  interessa  immediatamente  a  projectada  em- 
preza,  bem  como  á  Província  do  Espirito  Santo, 
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reconhecendo  as  vantagens  dos  propostos  exames, 
que  tendem  a  facilitar  importantes  melhoramentos 
em  bem  dos  povos  do  Municipio  de  Marianna  ,  e 
dos  que  se  vào  estabelecendo  no  fértil  território 
entre  a  referida  Cidade  eo  citado  rio,  que  ia  de- 
pois de  algum  tempo  attrahe  a  attenção  dos  agri- 
cultores Mineiros ,  que  tem  feito  diversos  estabe- 
lecimentos na  esperança  para  o  futuro  de  huma 
fácil  exportação  de  seus  productos ,  que  ora  são 
levados  ,  ou  directamente  para  Campos  ,  ou  para  o 
porto  de  S.  Fidélis  ,  superando  immensas  diffieul- 
dades  de  transito  ,  alem  dos  inconvenientes  da  barra 
do  Parahiba  ;  e  por  outro  lado  attendendo  a  que 
melhoramentos  de  semelhante  natureza  dependentes 
de  mutuo  accordo  de  diíferentes  Províncias ,  de- 
vem soffrer  embaraço  se  não  forem  providos  pelo 
Governo  Geral  ,  que  em  iaes  casos  he  o  mais  com- 
petente: Houve  por  bem  Autorisar  os  menciona- 
dos cidadãos  a  verificarem  os  exames  a  que  se 
propõe  debaixo  das  seguintes  condições. 

1  .a  As  explorações  e  exames  serão  de  todo  o  Rio 
Itabapuana  desde  sua  barra  até  sua  cachoeira,  in- 
dicando a  extensão  navegável  do  rio,  sua  profun- 
didade minima  e  máxima  nas  marés  e  nas  en- 
chentes,  a  direcção  que  segue  seu  curso,  corren- 
teza ordinária  e  extraordinária,  largura  de  seu 
leito,  notando  os  lugares  mais  estreitos  delle  ,  os 
obstáculos  que  actualmente  a  nevegação  oíferece  , 
os  melhoramentos  a  fazer  para  os  superar ,  e  o 
custo  provável  destas  obras. 

2.a  Será  explorado  o  terreno  desde  o  lugar  da 
Cachoeira ,  ou  onde  mais  conveniente  for  até  o 
Municipio  de  Marianna,  procurando-se  nelle  o  la- 
gar mais  vantajoso  ao  coinmercio  e  á  lavoura  do 
mesmo  ,  sendo  especificadamente  esclarecidos  os  se- 
guintes pontos:  1.°o  numero  actual  das  estradas 
em  uso  nos  referidos  lugares ,  seu  estado  e  exten- 
são :  2.°  a  melhor  direcção  para  a  nova  projecta- 
da estrada  no  intuito  "de  encurtaras  distancias,  e 
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evitar  os  obstáculos  naturaes  difficeis  de  superar  : 
3.°  as  pontes  indispensáveis  para  faciliar  o  tran- 
sito, suas  dimensões,  e  provável  custo:  4.°  os  ater- 
ros e  desaterros,  e  calçadas  que  convirá  fazer,  com 
seus  respectivos  orçamentos:  5."  a  qualidade  dos 
terrenos  que  a  estrada  terá  de  atrevessar,  quaes 
seus  possuidores,  ouse  são  devolutos  enacionaes: 
6.°  finalmente,  se  a  estrada  pôde  proporcionar-se  ao 
transito  de  carros,  ou  somente  para  animaes  car- 
regados; e  se  para  o  futuro  poder-se-ha  mesmo 
conceber  esperanças  de  nella  se  estabelecer  hum 
caminho  de  ferro. 

3.a  0  Governo  na  occasião  em  que  receber  os 
indicados  trabalhos,  caso  não  se  verifique  o  con- 
tracto da  projectada  empreza  com  os  supplican- 
tes,  lhes  mandará  dar  a  quantia  de  cinco  contos 
de  réis  como  indemnisação ;  e  poderá  nomear  hum 
Engenheiro  seu  para  assistir  a  todos  os  exames. 

O  que  se  cummunica  aos  referidos  Cidadãos  para 
sua  intclligencia.  —  Francisco  Gonçalves  Martins. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 
BRASIL. 

1852. 

TOMO   15  CADERNO  12." 


N.°  266.  —  FAZENDA. — ■  Em  o  I .°  de  Dezembro  de 
1852. —  lie  incompatível  o  exercício  cumulativo  doa  em- 
pregos de  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Geral ,  c  Pro- 
vincial. 

Mm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  presente  o  Oíficio 
de  V.  Ex.  de  13  de  Novembro  ultimo,  sob  n.°  24, 
em  que  pede  solução  á  duvida  em  que  se  acha  se 
pôde  nomear  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Provin- 
cial o  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Geral ,  devo 
declarar  a  V.  Ex.  que  a  incompatibilidade  no  exer- 
cicio  cumulativo  dos  dous  empregos  já  foi  expres- 
samente declarada  na  Ordem  de  26  de  Janeiro  n.° 
44  que  cumpre  ser  restrictamente  observada. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  o  l.J  de  De- 
zembro de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.o  267. —  Em  3  de  Dezembro  1852.  —  .Is  Folhas  e 
Ferias  dos  Jornaes  c  Salários  devem  conservar-se  nas 
Pagadorias  até  o  encerramento  do  Exercido ,  se  houver 
até  essa  época  quantia  sufliciente para  o  seu  pagamento. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao 
Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  tia  Provin- 
da do  Maranhão  de  23  de  Setembro  uUiiijo;  sob  n." 
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79,  lhe  declara  que  as  Folhas  e  Ferias  de  Jornáes  e. 
Salários  devem  conservar-se  na  Thesouiaria  até  o  en- 
cerramento do  Exercício,  se  até  esta  epocha  houver 
quantia  suíficiente  para  paga-las;  reco!hendo-se  en- 
tão á  Contadoria  para  a  organisaçíio  dos  Balanços  e 
tomada  de  contas,  e  procedendo- se ,  quanto  ao  pa- 
gamento reclamado  de  qualquer  quantia ,  do  mes- 
mo modo  que  se  pratica  a  respeito  de  qualquer 
outra  divida  de  Exercícios  findos. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Dezembro  de  1852. 
Joaquim  José  Fiodrigues  Torres. 


N.°  268,  —  Em  h  de  Dezembro  de  1352.  —  Sobre  o 
modo  de  organisar  as  Folhas  dos  vencimentos  dos 
empregados ,  c  calcular  os  dias  do  mcz. 

lllm.  e  E\m.  Sr. —  A  bem  do  serviço  Publico, 
e  attendendo  ao  que  me  representa  a  Directoria 
Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional  vou 
rogar  a  V.  Ex. ,  que  se  digne  expedir  as  convenien- 
tes Ordens,  se  nisso  convier,  para  que:  1.°  na  or- 
ganisação  das  Folhas  dos  vencimentos  dos  emprega- 
dos os  calcule  na  rázSo  dos  dias  que  tiver  o  mez  a 
que  respeitar  a  folha,  por  ser  esta  a  pratica  segui- 
da no  Thesouro:  2.°  que  a  respeito  dos  Jornaes  aos 
operários  se  organisem  tres  ferias;  huma  dos  livres , 
outra  dos  escravos,  com  declaração  dos  nomes  por 
inteiro  de  seus  donos  ou  administradores,  confor- 
me o  modelo  n.°s  1  e  2  das  Instrucções  de  10  de  De- 
zembro de  1851,  e  outra  dos  sentenciados,  cujo  pa- 
gamento deverá  ser  feito  ao  encarregado  dos  mesmos: 
3."  que  nos  Avisos  de  remessa  de  documentos  se 
mencione  o  numero  delles,  a  natureza  da  despeza, 
e  o  total  de  sua  importância;  e  finalmente  4.°  que  no 
encerramento  de  cada  folha  ou  feria  que  compre- 
henda  empregados  ou  operários,  que  devão  soffrer 
descontos  para  serem  entregues  ao  Pagador  da  Ma- 
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rinha,  se  declare  o  imporle  de  toda  a  Feria,  cotu- 
prehendidos  os  descontos,  por  isso  que  tem  de  ser 
pagos  também  pelo  Tliesouro ;  fazem  parte  da  des- 
peza  da  rubrica  respectiva,  e  assim  tem  de  ser  es- 
cripturados. 

Deos  Guarde  a  V.  Ev.  Paço  em  4  de  Dezembro 
de  1852. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — ■  Sr. 
Zacarias   de  Góes  e  Yasconcellos. 


N.°  269.—  Em  6  de  Dezembro  de  1852.—  Ins- 
Irucçôes  para  os  arrendamentos  dos  terrenos  da  Fa- 
brica da  pólvora  da  Estrella . 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Tliesouro  Nacional,  ordena  que  á  res- 
peito dos  arrendamentos  dos  terrenos  da  Fabrica 
da  pólvora  da  Estrella  se  observem  as  seguintes  Ins- 
trucções,  pelas  quaes  ficão  subtituidas  as  do  Minis- 
tério da  Guerra  de  29  de  Novembro  de  1847. 

Art.  I.°  Os  terrenos  da  Fazenda  Nacional  de- 
nominada «  Cordoaria  »  que' não  forem  necessários 
para  uso  da  Fabrica  da  pólvora  ,  serão  arrendados 
d' ora  em  diante  pelo  Ministério  da  Fazenda  ,  cm 
virtude  do  que  prescrevem  os  Arts.  3.°  §9.°,  e  16 
§  2."  do  Decreto  n.°  736  de  20  de  Novembro  de 
1850  ;  mas  nenhum  contracto  de  arrendamento  se 
fará  ,  nem  se  concederá  licença  para  transferencia 
dos  terrenos  já  arrendados,  sem  preceder  requeri- 
mento das  partes  interessadas,  e  consentimento  do 
Ministério  da  Guerra. 

Art.  2.°  Não  hc  permittido  arrendar  os  ter- 
renos situados  abaixo  dos  cabeços  das  montanhas  , 
que  encobrem  as  officinas  da  fabrica  ,  e  demorão  , 
pouco  mais  ou  menos,  ao  terço  da  altura  da  serra. 

Art.  3.°  A  nenhuma  pessoa  se  concederá  mais 
de  vinte  mil  braças  quadradas  de  terreno,  nem  ar- 
rendamento por  prazo  maior  de  nove  annos,  po- 
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dentlo  este  (odavia  ser  renovado  em  quanto  con- 
vier á  Fazenda  Nacional ,  e  o  arrendatário  cumprir 
as  condições  do  contracto. 

Art.  4."  0  arrendatário  pagará  no  fim  de  hum 
anno  hum  real  por  braça  quadrada  ,  e  mais  vinte 
e  cinco  réis  por  cada  huma  das  da  frente  á  titulo 
do  arrendamento. 

Art.  5.°  0  anno  do  arrendamento  será  con- 
tado do  1 ."  de  Julho  ao  fim  de  Junho ,  e  obriga- 
do o  arrendatário  a  pagar  integralmente  a  quantia 
correspondente  ao  semestre,  em  que  se  effectuar  a 
concessão  ,  qualquer  que  seja  a  data  do  titulo. 

Art.  6."  Os  titulos  serão  passados  pela  Secre- 
taria d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  .  assignados 
pelo  Ministro ,  e  sujeitos  aos  emolumentos  estabe- 
lecidos na  Tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.°  348  de  19 
de  Abril  de  1 8 44.  Nelles  se  deverá  mencionar  com 
clareza  as  dimensões,  localidades,  e  confrontações 
dos  terrenos,  bem  como  as  aguas,  que  os  regâo  , 
e  mais  circumstancias  constantes  do  termo  de  me- 
dição e  demarcação  á  que  procederá  a  Direcção  da 
Fabrica. 

Art.  7.°  Haverá  hum  livro  de  assentamento 
dos  terrenos  arrendados ,  o  qual  será  escripturado 
na  Directoria  Geral  das  Kendas  Publicas  conforme  as 
Jnstrncções  de  26  de  Abril  de  1832.  Os  livros  e  mais 
documentos  existentes  na  dita  Fabrica  ,  e  relativos  aos 
terrenos  arrendados  serão  recolhidos  a  mesma  Di- 
rectoria, e  ahi  archivados. 

Art.  8."  Não  se  passará  titulo  algum  sem  que 
o  arrendatário  tenha  assignado  termo  na  Directoria 
Geral  do  Contencioso  ,  em  que  se  obrigue  a  pagar  o 
preço  do  arrendamento,  e  ás  mais  condições,  que 
forem  estipuladas. 

Art.  9.°  O  preço  dos  arrendamentos  será  ar- 
recadado pela  Collectoria  da  Estrella,  de  conformi- 
dade com  as  Instrucções  de  12  de  Julho  de  1851  , 
no  que  lhes  forem  applicaveis. 

Ari.  10.    Aos  arrendatários  não  lie  permittido 
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derrubar  e  plantar  senão  dentro  dos  seus  prazos ,  nem 
lançar  fogo  nas  suas  derrubadas,  sem  licença  do  Di- 
rector da  Fabrica,  não  devendo  mesmo  neste  caso 
faze-lo  sem  ter  aceirado  o  terreno  e  tomado  todas 
as  cautelas  para  evitar  eme  o  fogo  lavre  pelos  ter- 
renos visinbos  ,  e  occasione  risco'  á  Fabrica.  0  con- 
trayentor  pagará  o  prejuízo  que  causar,  alem  das 
mais  penas  em  que  na  conformidade  das  Leis ,  in- 
correr ;  e  perderá  o  direito  á  continuação  do  ar- 
rendamento. 

Art.  11.  Os  arrendatários  serão  obrigados  a 
cercar  seus  prazos  c  a  edificar  dentro  de  dous  an- 
nos  contados  da  data  do  arrendamento,  sob  pena 
de  ficarem  sem  effeito  seus  contractos;  e  na  cons- 
trucção  dos  prédios  seguirão  o  alinbamento ,  que 
lhes  designar  o  Engenheiro  encarregado  deste  ser- 
viço pelo  Governo  Provincial ,  de  modo  que  jamais 
prejudiquem  ou  posão  arruinar,  ou  embaraçar  a 
estrada.  Quando  tiverem  de  cortar  imbaubas,  corin- 
dibas,  ou  molulús,  participa-lo-lião  ao  Director  da 
Fabrica,  que  poderá  aproveita-las,  bem  como  corta- 
las  para  uso  da  mesma  nos  terrenos  arrendados. 

Art.  12.  Todas  as  vezes  que  se  passar  algum 
titulo  de  arrendamento  ou  de  transferencia  de  terreno 
o  Tliesouro  communicalo-ha  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Fvio  de  Janeiro,  declarando  o  nome  do  ar- 
rendatário, a  extensão  e  posição  do  terreno  arrenda- 
do, a  fim  de  que  elle  ordene  ao  Engenheiro  respectivo 
a  execução  do  disposto  no  Artigo  antecedente. 

Art.  13.  0  arrendatário  que  no  decurso  do 
mez  de  Julho  não  pagar  na  Collectoria  o  preço  do 
arrendamento  do  anuo  antecedente,  ficará  obri- 
gado a  pagar  5  por  °/„  mais  dessa  quantia  pol- 
eada bum  mez  de  demora.  E  o  que  deixar  de  sa- 
tisf,ize-la  durante  dous  annos  perderá  o  direito  ao 
terreno  arrendado;  e  as  bem  feitorias,  que  tiver  fei- 
to, ficarão  sujeitas  ao  pagamento  de  toda  a  divida. 
Se  porém  o  valor  das  bemfeitorias  vendidas  cm 
hasta  publica  não  <-  >bi  ir  a  importância  da  divida, 
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e  das  diligencias  necessárias  para  a  sua  cobrança  , 
ficará  o  arrendatário  obrigado  ao  resto  do  paga- 
mento. No  caso  de  haver  sobra  será  ella  entregue 
ao  arrendatário. 

Art.  14.  Nenhuma  corrente  d' agua  será  mu- 
dada a  beneficio  de  qualquer  arrendatário  sem  li- 
cença do  Director  da  Fabrica,  que  a  não  deverá  con- 
ceder privando  totalmente  outro  que  esteja  de  posse 
delia. 

Art.  15.  Sob  nenhum  pretexto  serão  transfe- 
ridos os  terrenos  arrendados  sem  licença  do  Thesou- 
ro,  pena  de  nullidade;  e  das  transferencias  se  pas- 
sarão novos  titulos.  Exceptua-se  o  caso  de  succes- 
são ,  no  qual  deverá  todavia  o  herdeiro  participar 
ao  Thesouro  o  fallecimento  do  arrendatário,  e  re- 
querer a  transferencia,  afim  de  se  fazerem  as  ne? 
cessarias  notas  no  assentamento.  Nenhuma  transfe- 
rencia se  fará  sem  que  o  arrendatário  mostre  estar 
quite  com  a  Fazenda  Nacional. 

Art.  1G.  Os  arrendatários  serão  obrigados  a 
observar  a  disciplina  interna  do  Estabelecimento  em 
tudo  quanto  for  tendente  á  segurança  da  Fabrica  , 
regimen  do  seu  pessoal,  conservação  de  suas  aguas, 
matas,  e  gados. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Dezembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  270.—  Em  13  de  Dezembro  de  1852.  —  Sobre 
terrenos  de  exlinclas  Aldeãs  de  índios  que  revertem  ao 
Domínio  Nacional. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins-' 
pector  da  Thesouraria  da  Província  do  Ceará  ,  em 
resposta  ao  seu  Officio  de  12  de  Novembro  ultimo, 
sob  n."  87,  que,  posto  devão  reverter  ao  Doniinio 
Nacional  os   terrenos  das  extinetas  Aldèas  de  Jn- 
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dios,  não  se  podem  denominar  localmente  Próprios 
Nacionaes  para  o  effeilo  de  se  lançarem  nos  livros 
delles,  e  ser- Lhes  applicavel  a  disposição  tio  Art. 
1.°  §  13  do  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851': 
por  quanto  estancio  comprehendidos  na  disposição 
da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850,  como  decla- 
rou o  Aviso  do  Ministério  do  Lmperio  de  21  de 
Outubro  de  1850,  e  devendo  regulâr-se  a  appre- 
hensão  de  terras  das  extinctas  Aldèas  na  confor- 
midade do  mesmo  Aviso,  só  cumpre  a  essa  The- 
souraria  promover  activamente  a  arrecadação  dos 
foros  e  arrendamentos,  que  estiverem  vencidos,  e 
se  forem  vencendo,  e  a  tomada  de  contas  aos  que 
estiverem  na  Administração  das  Aldèas,  e  seus  ter- 
renos, dando  ao  Presidente  da  Província  todas  as 
informações  especificadas  e  documentadas,  que  são 
precisas  para  o  desempenho  do  que  lhe  incumbe 
o  final  do  citado  Aviso. 

Thesouro  Nacional  em  1 3  de  Dezembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.o  271.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  1G  de  Dezembro 
de  1852.  —  Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. 
Resolve  a  duvida  proposla  pelo  Juiz  de  Orphãos  da  Villa 
de  Castro,  «  se  pela  disposição  do  Art.  í.°  §  8."  do 
Regulamento  n."  113  de  15  de  Março  de  1842  ,  fi- 
cou derogada  a  Ord.  L.°  1.°  Tit.  88  §  19,  poden- 
do entregar -se  os  dinheiros  dos  Orphãos  casados  sem  li- 
cença, embora  não  Unhão  completado  a  idade  legal  ». 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça em  16  de  Dezembro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  S.  M.  o 
Imperador  o  Officio  dessa  Presidência  datado  de  24 
de  Março  deste  anno,  sob  n.°  44  ,  cobrindo,  por 
copia,  a  resposta  por  ella  dada  ao  Officio  do  Juiz 
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dos  Orphãos  da  Villa  de  Castro,  no  qual  consultava, 
se  o  Art.  4.°  §  8."  do  Piegulamento  n.°  143  de  15 
de  Março  de  1842,  havia  derogado  a  Ord.  L.°  1 
Tit.  88  §  19,  paia  o  fim  de  entregar-se  os  di- 
nheiros dos  orphãos  casados  sem  licença ,  embora 
não  tenhão  completado  a  idade  legal :  e  Confor- 
mando-Se  o  Mesmo  Augusto  Senhor  com  o  pare- 
cer do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  que  foi 
ouvido  a  tal  respeito ,  ordenou-me  que  significasse 
a  V.  Ex.  que  bem  decidio  essa  Presidência,  quan- 
do declarou  ao  sobredito  Juiz  dos  Orphãos  ,  que  a 
disposição  daquelle  Regulamento  não  era  nova, 
senão  a  mesma  Lei  de  22  de  Setembro  de  1828 
Art.  2."  §4.°,  que  fora  apenas  nelle  reproduzida; 
e  que  por  tanto,  combinada  a  Ord.  L.°  1.°  Tit. 
88  §  19  com  a  Lei  citada,  resultava  que  em  re- 
gra geral  devia  ser  denegada  a  entrega  dos  bens 
aos  orphãos  que  se  casassem  sem  a  competente  licen- 
ça, podendo  com  tudo  ser  entregues  ao  marido  das 
orphãs,  que  sem  a  dita  licença  se  casassem  ,  justi- 
ficando elles  capacidade  para  regerem  taes  bens , 
e  merecendo  por  sua  probidade  e  boa  conducta 
essa  concessão.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
sua  intelligencia,  e  para  o  fazer  constar  ao  refe- 
rido Juiz  dos  Orphãos. 

Deos  Guarde  a  V-  Ex.  —  José  Ildefonso  de 
Sousa  Ramos.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
São  Paulo. 


N.°  272.—  FAZENDA.  —  Em  17  de  Dezmbro  de 
1852. —  Adiantamento  de  quantias  para  o  preparo 
dos  processos  em  que  he  interessada  a  Fazenda  Nacional 
aos  Secretários  das  Relações. 

Illm.  eExm.  Sr.  —  Convindo  remover  os  incon- 
venientes que  resultão  do  retardamento  dos  proces- 
sos em  que  he  interessada  a  Fazenda  Nacional  por 
falta  do  pagamento  das  assignaturas  e  mais  dcspezas 
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do  preparo,  sobre  o  que  dirigi  a  V.  Ex.  o  meu  Aviso 
de  '28  de  Maio  do  anno  passado,  nesta  daia  ordeno, 
provisoriamente,  que  pelas  Pagadorins  do  Thesouro 
Nacional  e  Thesourarias  da  Bahia,  Pernambuco,  c 
Maranhão  se  adiante  aos  Secretários  das  Relações  dos 
respectivos  Districtos  a  quantia  de  cincoenta  mil 
réis,  para  semelhantes  despezas,  não  podendo  rece- 
ber-se  nova  prestação  sem  dar-se  conta  da  despeza 
feita,  em  folha  íisealisada,  e  assignada  pelos  Presi- 
dentes das  mesmas  Relações. 

E  por  esta  occasião  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  com- 
municar-me  com  a  possível  brevidade  o  que  tiver 
resolvido  sobre  a  matéria  do  sobredito  Aviso  de  "28 
de  Maio  de  1 851 . 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Paço  em  17  de  Dezembro 
de  1852.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  —  Sr. 
José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 


iN.°  273.—  Em  18  de  Dezembro  de  1S52.  —  Sobre 
a  posse  de  terras  dc  extinctas  Aldêas  de  índios. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o 
Officio  do  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Ceará  de  27  de  Novembro  ultimo,  decla- 
ra ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesouraria  para  que 
o  faça  constar  ao  dito  Procurador  e  para  sua  intel- 
ligencia,  que  se  deverá  tomar  posse  das  terras  das 
extinctas  Aldeãs  dos  índios  de  Arronches  e  Mecejana  , 
em  execução  das  sentenças,  que  por  copia  acom- 
panharão aquelle  Oííicio ,  não  lançando-as,  nem  ins- 
crevendo-as  no  livro  dos  Próprios,  por  não  pertence- 
rem á  classe  destes,  devendo  ser  considerados  como 
Bens  Nacionaes  devolutos  para  serem  aproveitados 
na  fórma  da  Lei  de  18  de  Setembro  da  1850,  como 
declara  o  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  '21  de 
Outubro  de  1851 . 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Dezembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  274.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  20  ile  Dezembro  de 
1852.  —  Ao  Juiz  de  Direito  da  1."  Vara  Criminal  da 
Côrlc.  Declara  o  modo  por  que  devem  começar  os  pro- 
cessos de  responsabilidade  dos  Empregados  de  Justiça. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  em  20  de  Dezembro  de  1852. 

Accuso  o  recebimento  do  Orneio  que  Vm.  me 
dirigio  em  1G  de  Outubro  próximo  findo,  expondo 
a  discordância  em  que  está  Vm. ,  e  o  Promotor  Pu- 
blico deste  Município,  a  respeito  do  modo  por  que 
devem  começar  os  processos  de  responsabilidade 
a  Empregados  de  Justiça,  decretada  por  Vm.  na 
ultima  correição  que  fez.  Entende  Vm.  que  ao 
Promotor  incumbe ,  á  vista  dos  respectivos  provi- 
mentos ,  dar  a  denuncia  contra  taes  Empregados 
fundando-se  para  isso  na  pratica  e  no  Regulamento 
de  2  de  Outubro  de  1851  ,  e  Código  do  Processo 
Criminal,  Art.  335;  e  em  consequência  mandou 
remetter  ao  Promotor  Publico  os  documentos  in- 
dispensáveis para  a  denuncia.  Este  porem  entende 
que  em  conformidade  do  Art.  157  do  Código  do 
Processo  Criminal ,  e  396  do  Regulamento  de  31  de 
Janeiro  de  1842,  e  23 ,  26  §  3.°  e  55  do  Decreto 
de  2  de  Outubro  de  1851  ,  deve  o  processo  ser 
instaurado  ex-Officio,  independente  de  denuncia. 
Levei  ao  conhecimento  de  S.  M.  o  Imperador  o 
seu  citado  Officio ,  e  Manda  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor responder  a  Vm. ,  de  conformidade  com  o 
parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  que 
foi  ouvido  sobre  a  matéria,  que  nos  casos  de  que 
se  trata  he  huma  verdadeira  redundância,  e  au- 
gmenta-se  considerável  e  inutilmente  o  trabalho  do 
Promotor  Publico  f  fazer  principiar  por  denuncia 
especial  hum  processo  mandado  instaurar  pelo  Juiz 
sobre  matéria  e  base  por  elle  próprio  estabelecidas 
e  qualificadas,  e  em  que,  segundo  o  preceito  da 
Lei,  tem  de  proceder  por  seu  mesmo  Officio  inde- 
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pendente  de  queixa  ou  denuncia.  Deve-se  por  tanta 
observar  litteralmente  a  disposição  do  Art.  157  do 
Código  do  Processo  Criminal  ,  e  3§6  do  Regula- 
mento  de  31  de  Janeiro  de  1842,  e  dos  Ars.  23, 
26  §  3.°  e  55  do  Regulamento  de  2  de  Outubro 
de  1851  ,  mandando  autoar  os  documentos  neces- 
sários, e  seguindo  nos  mais  termos  da  formação 
da  culpa. 

Deos  Guarde  a  Vra.  —  José  Ildefonso  dc  Sousa 
Ramos. —  Sr.  Juiz  de  Direito  da  I  .a  Vara  Crimi- 
nal da  Corte. 


N.°  275.—  FAZENDA.  —  Em  22  de  Dezembro  de 
1852. —  Quem  deve  passar  atteslados  de  exercido  aos 
Administradores  das  Fazendas  Nacionacs. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  á  vista  do  Oíficio 
do  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria  da  Província  do  Ma- 
ranhão de  28  de  Outubro  ultimo,  n.°92,  declara-lhe 
que  os  attestados  de  effectivo  serviço  dos  Adminis- 
tradores das  Fazendas  Nacionaes  deverão  ser  passados 
pelas  Autoridades  locaes  dos  respectivos  Termos,  isto 
he,  Juizes  Municipaes,  e  Delegados  de  Policia;  ou 
pelos  Subdelegados  a  que  pertencer  o  districto  cm 
que  servirem  aquelles  Empregados ,  no  caso  de  resi- 
direm a  distancia  de  mais  de  6  léguas  da  cabeça  do 
Termo. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Dezembro  de 
1852. —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  276.  —  Em  23  de  Dezembro,  dc  1 852.  —  Allcs- 
tados  de  frequência  não  parjào  scllo. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  Thesouro  Nacional,  observando  que  na  3.' 
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Contadoria  do  mesmo  Thesouro  se  entendia  que  de- 
vião  pagar  sello  fixo  os  altestados  de  frequência  pas- 
sados aos  Empregados,  quando  apresentados  como 
documentos,  declara  de  accordo  com  os  pareceres 
dos  Conselheiros  Director  Geral  da  Contabilidade,  e 
Procurador  Fiscal,  e  em  addilamento  á  Ordem  de 
20  de  Junho  de  1851  n.°  184,  que  taes  attestados 
não  são  sujeitos  ao  pagamento  do  sello  fixo,  ainda  J 
neste  caso,  por  ser  idêntico  o  effeito  que  produzem, 
ou  o  Empregado  que  prestou  o  serviço  requeira  o 
pagamenlo delle ,  em  quanto  o  exercício  está  aberto, 
ou  já  depois  de  encerrado,  caso  em  que  os  mes- 
mos alleslados  não  podem  deixar  de  ser  apresenta- 
dos, como  documento. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Dezembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.°  277.—  JUSTIÇA.—  Aviso  de  23  de  Dezembro  dc 

1852. — Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 
Declara  que  o  prazo  marcado  no  Ari.  399  do  Regu- 
lamento de  31  dc  Janeiro  de  1842  para  os  Empregados 
Públicos  responderem  ás  queixas  contra  elles  dadas, 
não  pôde  ser  prorogado  por  ter  o  Emjwegado  de  res- 
ponder a  mais  de  huma  queixa  ou  denttncia. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  em  23  de  Dezembro  de  1852. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  o  Oíficio  n.°  G8  de 
8  de  Novembro  próximo  pretérito,  que  V.  Ex.  mc 
dirigio,  foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  do 
Juiz  Municipal  dessa  Capital ,  que  V.  Ex.  remet- 
tco  incluso,  pedindo  ser  esclarecido  a  respeito  do 
prazo  marcado  no  Art.  399  do  Regulamento  de  31 
de  Janeiro  de  1842  para  os  Empregados  Públicos 
responderem  ás  queixas  ou  denuncias  contra  elles 
dadas,  bem  como  a  copia  da  resposta  de  V.  Ex. 
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ao  sobredilo  Juiz  Municipal,  que  lambem  veio 
inclusa.  Tendo  sido  ouvido  sobre  a  matéria  o 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Manda  o  Mes- 
mo Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex.  que  bem 
decidio  a  duvida  proposta,  quando  fez  saber  ao 
Juiz  Municipal ,  que  o  prazo  marcado  no  Art.  399 
do  citado  Regulamento  não  pôde  ser  prorogado  por 
ter  o  Empregado  de  responder  a  mais  de  huma 
queixa  ou  denuncia,  devendo  em  casos  taes  con- 
tar-se  o  de  quinze  dias  para  responder  a  cada 
huma  delias.  0  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
ih  te!  li  geri  cia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de  Sousa 
liamos.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa 
Calharina. 


N.°  278.  —  FAZENDA.  —  Em  24  de  Dezembro  de 
1852. —  Empregados  de  extimias  Repartições  que 
passão  a  servir  em  Collcclorias  não  perdem  o  direito 
aos  seus  empregos. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Fazenda  da  Província  do 
Maranhão,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  103  de 
20  de  Novembro  ultimo:  1«°  que  os  Empregados  da 
extincta  Recebedoria,  que  passárão  a  servir  na  Col- 
lectoria  novamente  creada  nessa  Capital ,  não  per- 
dem o  direito  aos  seus  respectivos  empregos  em 
quanto  não  forem  delles  demittidos  por  Decreto  do 
Governo,  devendo  com  tudo  cessar  o  vencimento 
dos  mesmos  empregos  durante  aquella  Comrnissão : 
2.°  que  na  fórma  da  3.a  advertência  á  Tabeliã  an- 
nexa  a  Lei  n.°  243  de  30  de  Novembro  1841,  os 
ditos  Empregados  só  devem  pagar  os  direitos  de  5 
por  7„  do  excesso  do  vencimento,  que  lhes  provier 
da  referida  Comrnissão. 

Thesouro  Nacional  ;ein  24  de  Dezembro  de  1852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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N.°  279.—  JUSTIÇA. —  Aviso  de  27  de  Dezembro  de 
1852. —  Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
Declara  que  os  réos  ausentes  fóra  do  Império,  ou  em 
lugar  não  sabido ,  pronunciados  em  crime  que  não  ad- 
mitte  fiança,  não  devem  ser  submellidos  a  julgamento. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  em  27  de  Dezembro  de  1852. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Trouxe  V.  Ex.  ao  conhe- 
cimento do  Governo  Imperial,  com  o  seu  Officio 
n.°  59  do  1.°  de  Junho  próximo  findo,  não  só  a 
duvida  em  que  entrou  o  Juiz  Municipal  da  Cida- 
de de  Olinda  ,  «  se  a  pezar  de  acharem-se  ausen- 
tes em  lugares  não  sabidos,  alguns  réos  pronun- 
ciados em  processos  existentes  no  Cartório  daquelle 
Juizo,  e  por  crimes  que  não  admitte  fiança,  de- 
vião  esses  processos  ser  preparados  e  submettidos 
á  decisão  do  Jury  »  ;  mas  também  a  em  que  se 
achou  o  Juiz  de  Direito  interino  da  2.a  Vara  dessa 
Capital  para  poder  resolve-la,  em  quanto  não  fosse 
esclarecido,  se  á  vista  do  que  dispõe  os  Arts.  318 
e  seguintes  do  Regulamento  n.°  120  de  31  de 
Janeiro  de  1842,  e  228  do  Código  do  Processo 
Criminal,  decretada  a  pronuncia  pelo  Chefe  de 
Policia  ,  Juiz  Municipal,  ou  por  este  sustentada 
no  caso  de  ser  proferida  pelo  Delegado  ou  Subde- 
legado,  seja  ou  não  o  crime  afiança  vel,  devia  o 
processo  seguir  para  o  Escrivão  do  Jury ,  a  fim 
de  entrar  nos  termos  preparatórios  da  accusaçâo , 
quando  não  se  conseguir,  por  ausência  do  réo , 
a  conveniente  intimação  da  sentença,  da  data  da 
qual  tinha  de  correr  o  termo  para  a  interposição 
do  recurso  estabelecido  no  Cap.  10  da  Lei  de  30 
de  Dezembro  de  1841.  E  ficando  S.  M.  o  Impe- 
rador de  tudo  inteirado,  e  igualmente  da  resposta 
por  V.  Ex.  dada  ao  sobredito  Juiz  de  Direito, 
constante  da  copia  que  acompanhou  o  seu  citado 
Officio,  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que  ú  vista  dos 
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termos  claros  e  precisos  do  Art.  2:53  do  Código  do 
Processo  Criminal ,  não  pôde  entrar  em  duvida 
que  os  réos  ausentes  fóra  do  Império  ou  em  lugar 
não  sabido,  pronunciados  em  crime  que  nào  ad- 
mitle  fiança,  não  devem  ser  submettidos  a  julga- 
mento ,  não  assim  porém  aquelles  que  estiverem 
pronunciados  em  crimes  afiançáveis ,  porque  a  res- 
peito delles  deve  seguir-se  o  que  está  determinado 
no  Art.  318  do  Regulamento  n.°  1 20  cie  3 1  de  Ja- 
neiro de  1842,  não  havendo  nenhuma  disposição 
que  pelo  facto  da  ausência  os  mande  dispensar  do 
julgamento,  não  obstante  não  haverem  usado  do 
direito  que  lhes  compete  de  recorrer  da  pronuncia 
e  que  não  he  essencial  ao  processo,  não  devendo 
o  facto  da  ausência  demora-lo  em  seus  termos. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia 
e  para  o  fazer  constar  aos  sobreditos  Juizes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 


N.°  280.—  IMPÉRIO. —  Em  28  de  Dezembro  de  1852. 
Approva  a  decisão  do  Presidente  da  Província  do  Es- 
pirito Santo ,  sobre  a  duvida  que  se  suscitara  de  de- 
ver ou  não  ser  José  Maria  Mercieka  empossado  do 
cargo  de  Vereador  da  Camara  Municipal  da  Villa 
de  Nova  Almeida  para  que  fora  eleito. 

f.«  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  28  de  Dezembro  de  1852. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  OlTicio  n.°  88  de  10  do  cor- 
rente mez,  em  que  V.  Ex.  participa  que  susci- 
tando-se  duvidas  sobre  a  nacionalidade  de  José  Ma- 
ria Mercieka,  nascido  em  Portugal ,  decidira  V. 
Ex.,que  visto  achar-se  elle  na  posse  dos  direitos 
de  Cidadão  brasileiro,1  pois  que  como  tal  fora  qua- 


lilicado  Guarda  Nacional ,  devia  ser  empossado  do 
cargo  de  Vereador  da  Camara  Municipal  de  Nova 
Almeida ,  para  que  fora  eleito  ,  até  que  em  vista 
das  informações  a  que  mandara  proceder  se  possa 
definitivamente  resolver :  e  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor Houve  por  bem  Approvar  a  decisão  de  V. 
Ex. ,  por  ser  conforme  com  o  que  dispõe  o  Art. 
5.°  do  Regulamento  n.°  500  de  10  de  Fevereiro  de 
1847.  O  que  lhe  communico  para  seu  conhecimento  , 
bem  como  que  o  Governo  aguarda  o  resultado  das 
informações  a  que  V.  Ex.  mandara  proceder. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Gonçal- 
ves Martins.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Es- 
pirito Santo. 


N.°  281.—  FAZENDA.  —  Em  29  de  Dezembro  de 
1852.  —  Não  se  pôde  accumular  as  funeções  de  Juiz 
de  Paz  com  as  de  Procurador  Fiscal. 

Ulm.  eExm.  Sr. —  Tendo  em  vista  o  OíFicio  do 
Juiz  de  Paz  do  Curato  da  Sé  da  Capital  d' essa  Pro- 
víncia, que  me  foi  transmittido  com  Aviso  do  Mi- 
nistério da  Justiça  de  4  de  Novembro  ultimo,  no 
qual  pergunta  o  dito  Juiz  de  Paz,  se  ha  algum 
inconveniente  em  accumular  as  funeções  daquelle 
cargo  com  as  de  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Na- 
cional, declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  ao 
mesmo,  que  em  face  da  terminante  disposição  do 
Art.  77  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850 
não  se  pôde  com  o  cargo  de  Procurador  Fiscal  ac- 
cumular o  de  Juiz  de  Paz,  que  he  emprego  de  jul- 
gar;  pois  apezar  da  restricção,  que  tiverão  os 
Juizes  de  Paz  nas  anteriores  attribuições  pela  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841  no  que  toca  á  sua  ju- 
risdicção  policial  e  criminal,  com  tudo,  em  virtude 
da  mesma  Lei,  e  do  Regulamento  de  15  de  Mar- 
ço de  1842,  he  de  sua  competência  julgar  dentro 
de  sua  alçada  as  pequenas  demandas,  as  causas 
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de  almotaceria,  e  as  acções  derivadas  de  contractos 
de  locação  de  serviços,  isto  he,  tem  o  emprego 
de  julgar  algumas  causas  eiveis. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1852.  —  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres.— Sr.  Presidente  da  Província 
da  Bahia. 


N."  282.  —  JUSTIÇA. —  Aviso  de  30  de  Dezembro  de 
1852. —  Ao  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 
Declara  que  as  prescripções  cm  matérias  commeroiacs 
•não  podem  ser  reguladas  pela  Legislação  Civil ,  por 
ser  o  direito  commcrcial  excepcional,  salvo  nos  casos 
omissos. 

Puo  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  em  30  de  Dezembro  de  1852. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  A  Associação  commercial 
dessa  Provinda  dirigia  ao  Governo  Imperial  bum 
requerimento  pedindo  que  as  prescripções  a  respeito 
dos  direitos  e  obrigações  commerciaes  ordinárias 
se  regulem  pelos  termos  das  prescripções  dos  di- 
reitos e  obrigações  civis,  apresentando  alguns  fun- 
damentos ,  pelos  quaes  entende  ser  de  grande  pre- 
juízo para  os  Negociantes  da  mesma  Província  os 
limitadíssimos  prazos  que  o  Código  Commercial 
estabelece  nos  Ars.  443  a  44(5  para  as  prescripções 
extinclivas.  Foi  S.  M.  o  Imperador  Servido  Mandar 
que  o  Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Impé- 
rio consultasse  sobre  a  pretenção  dos  supplicantes , 
e  Tomando  em  consideração  o  parecer  do  referido 
Tribunal,  Houve  por  bem  Resolver,  que,  apezar 
de  serem  attendiveis  alguns  dos  fundamentos  por 
elles  offerecidos ,  com  tudo  não  devião  nem  po- 
dem as  prescripções  em  matérias  commerciaes  ser 
reguladas  pela  Legislação  Civil ,  por  ser  o  direito 
commercial  excepciona),  salvo  nos  casos  omissos, 
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além  de  que,  sendo  a  prescripção  estabelecida  para 
evitar  pleitos,  fora  cahir  no  extermo  opposto  ao 
ponderado  pelos  supplicantes  se  se  adoptasse  a. 
a  medida  por  elles  indicada,  visto  que  as  dispo- 
sições das  Leis  vigentes  a  respeito  das  prescripções 
civis,  principalmente  na  parte  relativa  ás  acções 
pessoaes  ,  autorisão  prazos  excessivamente  longos , 
c  por  consequência  incompatíveis  com  os  interes- 
ses e  com  as  questões  commerciaes.  O  que  com- 
um nico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  para 
o  fazer  constar  á  sobredita  Associação  commercial 
dessa  Província. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 


IN.»  283.—  FAZENDA. —  Em  31   de  Dezembro  de 
1 852.  —  Todas  as  espécies  de  machados  despachão-sc 
pela  Tarifa. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  do  Pará  de  17  de  Novembro  ultimo, 
sob  n.°  139,  lhe  declara  que  dos  machados  polidos 
Americanos  se  devem  cobrar  os  direitos  de  con- 
sumo pela  Tarifa,  e  não  ad  valorem,  porque  a  mes- 
ma Tarifa  na  expressão  machados  de  ferro  com- 
prehende  as  suas  diversas  espécies,  não  sendo  lici- 
to ao  executor  fazer  distincção  alguma  entre  ellas : 
o  que  o  mesmo  Sr.  Inspector  cumprirá  e  fará  cum- 
prir. 

Thesouro  Nacional  em  3 1  de  Dezembro  de  1 852. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


